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REP?BL!CA~. ATIVA DO BRASIL 

DIARIO O . ONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXX - N• 166 5 DE DEZEMBRO DE 1975 BRAS[LIA - DF 

ERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 118• SESSÃO, EM 4 DE DEZEMBRO DE 
1975 

1.1- ABERTURA 

I .2- EXPEDIENTE 

1~2.1- Requerimutos 

- NY 591/75, de urgência, para o Projeto de Lei da Câmara 
nY 103, de 1975, que altera o parágrafo ónico do artigo 25 da Lei 
n'~ 5.991, de 17 de dezembro de 1973, dispondo sobre a revali· 
dação de licença ·para o funcionamento de fan;nácias. 

- N'i' 592/75, de urgência, pará. o Projeto de Lei da Câmara 
n"' 108, de_I975, que dispõe sobre a isenção da multa prevista pelo 
artigo 8"' da Lei n"' 4.737, de 15 de julho de 1965, que'institui o 
Código Eleitoral. ' 

- N9 593/75, de autoria do Sr. Senador Otair Becker, de 
transcrição, nos Anais do Senado federal, do artigo publicado 
no dia 28·11· 75, no jor~al O Estado de Florianópolis-Se, intitu· 
lado "Centenãrio da Colonização Italiana", nas cidades de Rio 
do Cedro e Rodeio-Santa Catarina. 

~ N9s 594 a 598/75, de dispensa de interstíc.io e prévia distri· 
buição de avulsos para os Projetos de Resolução n9s J 04 a 108, de 
1975, que autorizam, respectivamente, as Prefeituras Municipais 
de São João de Pau D' Alho, Luiz Antônio, Neves Paulista, 
Cajamar e ltapeva, todas do Estado de São Paulo, a elevarem o 
montante de -sua dívida consolidàda, a fim de que figurem na 
Ordem do Dia da sessão seguinte. Aprovados. 

J.l.l- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n9 278, de 1975, de autoria do 
Sr. Senador Otair Becker, que dã ao Parque Recreativo de Brasí­
lia a denominação de "Parque Rogério Pithon Serejo Farias". 

I .3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 102, de 1975 (nY 1.046-B, de 
1975, na Casa de origem), que estende às duplicatas o processo 
de autenticação mediante chancela mecânica, nos termos do art. 
I'~ da Lei n"' 5.589, de 3 de julho de 1970. Aprovado. À sanção. 

-Projeto de Resolução n~' 100, de 1975, que autoriza a Pre­
(feitura Municipal de Santos (SP) a elevar em CrS 38.166.400,00 o 
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montante de sua dívida consolidada. Aprovado. À Comissão de 
Redação. ~ 

- Projeto de ReSolução nv lól, de I 975, que autoriza a Pre· 
feitura Municipal de Bragança Paulista (SP) a elevar em CrS 
10.541.536,20 o montante de sua dívida consolidada. Aprovado. 
À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 102, de 1975,- que autoriza a Pre· 
feitura Municipal de Mairinque (SP) a elevar em Cr$ 
12.500.000,00 o montante de sua dívida consolidada. Aprovado. 
À Comissão de Redação. , 

-Projeto de Resolução n9 103, de 1975, que autoriza a Pre· · 
feitura Municipal de São Carlos (SP) a elevar em CrS 
10.000.000,00 o montante de sua dívida consolidada. Aproudo. 
À Comissão de Redação. 

1.4- MA nRJAS APRECIADAS APóS A ORDEM DO 
DIA . ' 

-Projeto de Lei da Câmara nt~ 103, de 1975 (n9 775.B, de 
1975, na Casa de origem), em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n"' 591/75, lido no Expediente. Apro\'ado, após 
parecer da comissão competente. À sancão. 

-Projeto de Lei da Câmara-,119 108, de 1975 (n"' 360·8, de 
1975, na Casa de orig~aem regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n"' 592/75, lido no Expediente. Aprovado, após 
pareceres das comiSsões competentes. Ã sanção. 

-Redação final do Projeto de Resolução n"' 100, de 1975, 
constante do segundo item da Ordem do Dia. Aprovada, nos 
termos do ReqUerimento nv 599/75. À promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n9 101, de 1975, 
constante do terceiro item da Ordem do Dia·. Apro,ada, nos 
termos do Requerimento n"' 600/75. À prpmulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n9 102, de 1975, 
constante do quarto item da Ordem do Dia. Apro,ada, nos 
termos do Requerimento n"' 601/75. À promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n9 103, de 1975, 
constante do quinto item da Ordem do Dia. Aprovada, nos 
termos do Requerimento n"' 601/75. À pro,Oulgação. 

I . 
1.5- DISCURSOS APóS A ORDJlM DO DIA r:;[ Qi(C( 
SENADOR DINARTE MARIZ-/. Apelo dirigido ao Minis· ' 

tro Reis Velloso, relativo à economia do Estado do Rio Grande 
do Norte e da Prefeitura Municipal de N~tal. 

. \ 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SEN/)00 FEDERAL 

EVANDRO MENDES V\ANNA 
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Seção 11 

D1retor,Gera! do Senado Federal Impresso sab a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES 

D1retqr-Execut1vo 

PAULO AURÉllO OVINTELlA 

• D1retor da D1V1São Adrnmistrativa 

Vi e Supetffcie: 

Semestre 

Ano 

Via Aérea: 

Semestre 

Ano 

CcS \00,00 

CrS 200,00 

C. r$ 200,00 

Cr$ 400,00 
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01retor da ÜIVISão lndLstrial 
(O preço do exemplar atrasado será acreScido de Cr$ 0,30) 

Tiragem: 3.500 exemplares 

SENADOR NELSON CARNEIRO ..lcanas re~bSa~? 
jornalista Hélio Fernandes a respeito da. intervenção de S. Ex•· 
ao discurso do Senador Jarbas Passarinho sobre a censura; e do 
Presidente, em exercício, do IBGE, referente a declarações, ·pres­
tadas por S. Ex• à Imprensa, relativa-; à reclassificação de fun­
cionários daquela Fundação. 

I .6·- DESIGNAÇÃ~DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

1-ATA DA 119> SESSÃO, EM 4 DE DEZEMBRO DE 
1975 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Par,:cer 

- Referente à seguinte matéria: 

-Mensagem no? 240, de 1975 (n~' 391/75, na origem), do 
Senhor Presidente da República, submetendo ao exame do 
Senado Federal, proposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda 
para elevar, temporariamente, parâmetros fixados peto art. 2"' da 
Resolução n'=' 62, do Senado Federal, a fim de a Prefeitura Muni­
cipal de Araras (SP) possa realizar operação de crépito de Cr$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros}. 

2.2.2 - Requerimentos 

- N~> 603/75, de urgência, para o Projeto de Lei da Câmara 
n<1 109, de 1975, que dispõe sobre a dedução do lucro tributável, 
para fins de Imposto sobre a Renda das pessoas jurídicas, do 
dobro das despesas realizadas em projetos de treinamento pro­
fissional, e dá outras providências. 

- N11 604/75, de urgência, para o Projeto de Lei da Câmara 
n~' 112, de 1975, que dispõe sobre a situação funcional e previden­
ciária de servidores da Universidade Federal de Viçosa, Estado 

de Minas Gerais. i 
2.1.3 - Discursos do Expediente ~ O ; ~ 
SENADOR ORESTES QUERCIA Aduzin~~ novas con­

siderações sobre o Programa Ferroviário do Governo, tendo em 
vista pronunciamento do Senador Virgílio Távora, sobre a 
matéria, em resposta a intervenção de S. Ex• anteriormente feita 
no Senado. 

SENADOR WILSON GONÇALVES ~;J;dades sócio­
educacionais desenvolvidas pela Fundação Padre lbiapina, sedia· 
da na cidade do Crato-CE. Apelo ao Presidente Geisel, no sen­
tido de que recomende, de modo especial e prioritário, a reno· 
vação dos convênios que aquela benemérita ent-idade mantém 
com o Ministério do Trabalho e a Secretari~de lanejamento da 
Pcesidência da República. .Jíl." -

SENADOR LOURIVAL BAPTISii'J Exposição do Mi­
nistro Ney Braga perante a Comissão d~E cação e Cultura do 
Senado sobre aspectos da política educ ional que vem exe-
cutandoàfrentedaqueia Pasta. 6Q 

SENADOR BENJAMIM F ARA H Centenário da cerimô­
nia realizada por D. Bosco, na Basilica de Maria Auxiliadora, de 
Turim, de despedida do primeiro grup. ~e issionârios sal~ 
sianos com destino à América. ~ 1 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE Desvalorização do 
cru~iro em relação ao dólar norte-americano. Medídas anun­
cicrdas pelo Governo face ao crescimento de nossa divida externa. 

2.1.4 - Requerimentos 

- N~'s 605 a 609/75, de dispensa de interstício e prévia distri­
buição de avulsos para os Projetos de Resolução n~'s 109 a J 13, de 
1975, que autorizam, respectivamente, as Prefeituras Municipais 
de Juquitiba, Pompêia, Mogi-Mirim, lgaraçu do Tietê e União 
Paulista, todas do Estado de São Paulo, a elevarem o montante 
de sua dívida consolidada, a fim de qlfé' figurem na Ordem do 
Dia da sessão seguinte. Aprovados. 

2.2.5 - Comunieaçio da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinãria do Senado Federâ'I 
a realizar-se hoje, às \&horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n"' 104, de 1975, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de São João de Pau O' Alho (SP) a elevar em 
CrS 600.000,00 (seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua díví· 
da consolidada.. Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n~' 105, de 1975, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Luiz Antônib (SP) a elevar em CrS 
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500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros) o 
consolida1da. Aprondo. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução"' l06, de 1975, que 
feitura Municipal de Neves Paulista (SP) a 
250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil cruzeiros} o 
sua divida consolidada. Aprondo. À Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução n~' 107, de 1975, qu'e autoriza a Pre­
feitura Municipal de Cajaml!r (SP) a elevar em CrS 4.820.000,00 
(quatro milhões, oitocentos e vinte mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. Aprov .. o. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n' 108, de 1975, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Itapeva (SP) a elevar em Cr$ 1)34.400,00 
(um milhão, setecentos e trinta e quatro mil e quatrocentos cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. A~·· Ã · 
Comissão de Redação. ;t--

2.4- MA TllRIAS APRECIADAS AI'ÚS A ORDEM ~ 
DIA ·lt. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 109, d~ 1975 (n9 1.482-8, d~ 
1975, na Casa de o~igem), em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n~ 603/75, lido no Expediente. Aprontlo, após 
pareceres das comissões competentes. À sanÇão, após redação 
final. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 ll2, de 1975 (RI' 271-C, de 
1975, na Casa de origem), em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n9 604/75, lido no Expediente. Aprota:tlo, após 
pareceres das comissões competentes. À sanção. 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 104, de 1975, 
constante do primeiro item da Ordem do Dia: AprovaO, ilos 
termos do Requerimento n9 610/75. Á promulgação. 

-RedaÇão final do Projeto de Resolução n9 105, de 1975, 
constante do segun-do item da Ordem do Dia. Aprondo, nos 
termos do Requerimento n~'6I i/75. Afi'O'feà, À promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 106, de 1975, 
constante do terceiro item da Ordem do Dia. AproYada, nos 
termos do Requerimento n9 612/75. Â proin.ulgaçào. 

-Redação final do Projeto de Resolução n~" J07, de 1975, 
constante do quarto item da Ordem do Dia. AprovaO, nos 
termos do Requerimento n9 613/75. À prqmulgaçào. 

-Redação final do Projeto de Resolução n~" 108, de 1975, 
constante do quinto item da Ordem do Dia. Apro.-.da, nos 

· termos do Requerimento n9 614f75. À promulgação,.. 

2.5- DISCURSOS AI'ÚS A ORD ~'!/!; 2o/IJ 
SENADOR JARBAS PASSARIN O - Transcurso da 

data natalícia do ex~Presidente Emílio G rrastazu ~édi8r:r71 
SENADOR MILTON CABRAL Comentános .Ja memo-

rial enviado ao Presidente Ernesto Geisel, pel,S classes produto­
ras do Estado de Pernambuco, sobre a d~ca .talização da região 
nordestina; e ao pronunciamento do Minist Reís Vell~o em re--
centereuniãodaSUJ?ENEsobreoassunt gO 13 

SENADOR DIRCEU CARDOSO C nsiderações sobre a 
procrastinação que vem ocorrendo na impla tação do Projeto Si­
derúrgico de Tubarão, tendo em vista pronunciamento do 

SENADOR DINARTE MARIZ Artigo publicado pelo 
jornal O EstHG4e S. PQ~ct, em sua ediçã~d 3 do co~~ inti­
tulado .. A Tardia Preocupação do Vaticano' . ~v-g:~ 

SENADOR NELSON CARNEIRO Apelo ao Sr. Minis-
tro da Agricultura no sentido de que se inteire do trabalho e da 
callll_,.anha desenvolvida· pelo Centro de Pesquisa e Promoção 
-~técnica de Campos-RJ, sobre a nece idade do total apro-

--j-.éitamento das sobras resultantes da moa m de cana-de-a.ç~. 
~ SENADOR OSIRES TEIXEIRA' 19 aniversário do pro­

grama de televisão denominado "Amaral eto- O Repórter". 
Posse do escritor Bernardo Elis FleurY. Curado na Academia 
Brasileira de Letroas. ,.. -- -·:/ 

SENADOR DANTON JOBIM- Professór 
José Luiz Cembranellí em defesa de sua tese sobr a etiopatolo-
gia e terapêutica do câncer. · ' ? 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Apelo dirigido 
ao Ministro das Comunicações em favor da ampliação da rede te~ 
Iefõnica do Município de Carmo-RJ; e ao Ministro dos Trans­
portes com respeito à situação do Distrito de Hermogêneo 
Silv~RJ, face aoJraçado da nova rodovia Rio-Juiz de F ora. 

Z.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. fNCERRAMENTO. 

3- ATA DA 220< SESSÃO, EM 4 DE DEZEMBRO DE 
1975 

).l-ABERTURA 

3.2- EXPEDIENTE 

3.1.1- Oficios do Sr. J'i'~Secretário da Câmara dos Depu­
tados 

- N9 692j75, comunicando a aprovação das Emen~as do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 t7j75 (n9 2.388-D/74, na 
Casa de origem); que dispõe sobre a unititação, movimentação 
e transporte, incluSive intermodal, de mercadorias em unidades 
de carga, e dá outras providências. (Projeto enviado à sanção em 
4-12-75.) 

- N9 693/75, comunicando a aprovação da Emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 83/75 (n\1 ll-F/75, na 
Casa de origem), que altera a organização do Conselho de Re­
cursos da PrtMdôr•i• Social, modifica dispositivos do Dect:eto­
lei n9 72, de 21 de rfovembro de 1966, e dá outras providênciai. 
(Projeto enviado à sanção em 4-12-75.) 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

.-Projeto de Lei da Câmara n~ 114/75 (n9 IO-C/75,' na Casa 
de origem), que ,autoriza a transferência para o património da 
Universidade Federal de Juiz de Fora dos imóveis que menciona. 

. -Projeto de Lei da Câmara n9 115/75 (n9 l.4ll-C/73, na 
Casa de origem), que veda a ocupante de cargos de ministros e 
conselhei,ros a llposentadoria anteS de quatro anos de exercício 
no cargo. 

Senador Virgílio Tâvora sobre a matéria, resposta a discurso_ 
de S. Ex• sobre o assunto. 18 oi S 

-Projeto de Lei da Câmara n9 l-16j75 (n9 860-B/75, na 
Casa de origem), que restabelece o parágrafo único do artigo 64, 
o§ 39 do artigo 66 e o artigo 81 do Código· Nacional de Trânsito, 
instituído pela Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 1966. 

SENADOR VIRG!LIO TÁVORA Beneficios advindos 
do POLONORDESTE ao desenvolvimento da agropecuãria nor­
destina. Viabilidade da implantação de Distrito Industrial no 
Município de Crato-CE. Considerações !jObre os discursos 
proferidos na presente sessão pelos Senako Orestes Quércia, 
Luiz Cavalcante e Dirceu Cardoso. / <2 Q 8 2 

SENADOR EURICO REZENDE Exallaçào dos tra-
balhos desenvolvidos pelo FUNRURAL. Implantação do Pro­
jeto Siderúrgico de Tubarão no Estado do Espírito Santo. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 117/15 {n., 1.641-A/72, na 
Casa de origem), que cria cargos, em comissão, de Assessor Le­
gislativo, na Assessoria Legislativa da Câmara dos Deputados, e 
determina outras providências. 

3.Z.l- Requerimentos 

- N9 615f15, de urgência, para o Projeto de Lei da Câmara 
n9 104, de .1975, que dispõe sobre títulos de crédito à exportaçà9, 
e dá outras pro'lid~ndas. 

~--~-------------
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- N~> 616/75, de urgência, para o Piojcto de Resolução nl' 

93, de 1975, que dispõe sobre a ap1ícàção_ aos servidores do 
Senado Federal, da contagem de tempo de serviço elll atividade 
privada, prevista na lei n<'6.226, de 14 de julho de 1975. 

- N~' 617/75, de dispensa de interstício e prévia distribuição 
de avulsos para o Projeto de Resolução n~' 114, de 1975, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Araras (SP) a realizar operação de 
cr~dito no valor de Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros) 
a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. Apro-­
vado. 

3.2.3 - Comunicaçio da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal 
a realizar-se hoje, às 19 horas, com Ordem do Día que designa, 

3.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n~> 109, de 1975, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Juquitiba (SP) a elevar em CrS: 350.000,00 
{trezentos e cinqüenta mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução nl' 110, de 1975, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Pompéia (SP) a realizar operação de crédito 
no valor de CrS 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil cru­
zeiros). Aprovado. Ã Comissão de Redação, 

-Projeto de Resolução n~" 111, de 1975, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Mogi-'Mzrim (SP) a realizar operação de 
crêdito no valor de CrS 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros). 
Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 112, de 1975, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Igaraçu do Tietê (SP) a elevar em CrS 
1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada. Aprondo. À Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução nl' ll3, de l97S, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de União Paulista (SP} a elevar em Cr$ 
150.000,00 (cento e cinqUenta mil cru:z.eiros} o montante de sua 
dívida consolidada. Aprovado. À Comissão de Redação. 

3.4- MA TERIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO 
DIA <J ·, 

-Projeto de Lei da Câmara n~" 104, de 1975 (n~" 1.003-B, de 
1975, na Casa de origem), em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n9 615/75, lido no Expediente. Aprovado, após 
pareceres das comissões competentes. Ã sanção. 

-Projeto de Resolução n9 93, de 1975, em regime de ur­
gência, nos termos do Requerimento n~" 616/75, lido no Expe· 
diente. Aprovado, após pareceres das comissões competentes. Á 
Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n~> 93, de 1975, em 
regime de urgência. Aprovada. Â promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n~> 109, de 1975., 
constante do primeiro item da Ordem do Dia. Aprovada, nos 
termos do Requerimento n~' 618/75. Ã promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n~> l tO, de 1975, 
constante do segundo item da Ordem do Dia. Apronda, nos 
termos do Requerimento n" 619/75. À promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n~" lll, de 1975, 
constante do terceiro item da Ordem do Dia. Aprovad.a, nos 
termos do Requerimento n" 620/75. Ã promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n~' 112, de 1975, 
constante do quarto item da Ord.em do Dia. Aprovada, nos 
termos do Requerimento n~" 62lf75. À promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n'~ 113, de 1975, 
constante do quinto item da Ordem do Dia. Aprovada, nos 
termos do Requerimento n~' 622/7'5. À promulgação. 

3.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM D \J. ~ J L~ v~ 
SENADOR WILSON GONÇALVES Visita realizada 

por parlamentares aos Centros Sodais do SESl das cidades-sa­
têlites de Ceilândia e T aguatinga, em Brasília- DF, 

3.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO, ENCERRAMENTO. 

4-ATA DA UI• SESSÃO, EM 4 DE DEZEMBRO DE 
1975 

4.1-ABERTURA 

4.2- EXPEDIENTE 

4.Z.I - Comunicaçio da Presidêttda 

Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal a 
realizar~se amanhã, às 10 horas, destinaj:la ao encerramento dos 
trabalhos da presente sessão legislativa. 

4.Z.Z - Requerimeeto 

N9 613/75, de urgência para a _Mensagem n9 240/75, do 
Senhor Presidente da República, submetendo à deliberação do 
Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que 
seja autorizada a Prefeitufa Municipal de São José dos Campos 
(SP) a elevar, temporariamente, os parâmetros fixados pelo art. 
29 da Resolução n9 62/75, do Senado federal, a fim de que possa 
realizar operação de crédito junto à Caixa Econômica do Estado 
de São Paulo, ntl valor de CrS 50.351,381,01. 

4.3- ORDEM DO DIA 

- Requerimento n~> 550/75, de autoria do Sr. Senador 
Lourival Baptista e outros Srs. Senadores, solicitando a trans­
crição, nos Anais do Senado J<ederal, da Ordem do Dia <:to Mi­
nistro do Exército, General Silvio Frota, alusiva aos 40 anos da 
Intentona Comunista de 27 de novembro de 1935. (Tramitação 
conjunta com o Requerimento n9 553/75.) Aprondo, ficando, em 
conseqOêncía, prejudicado o Requerimento n9 553/75, constante 
do segundo item da Ordem do Dia. 

-Requerimento nv 554{15, de autoria do Sr. Senador Vas­
concelos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais dof5enado 
Federal, do discurso do Ex.mo. Sr. General Ro~rigo Otávio Jor­
dào Ramos, proferido em memória aos mortos da Intentona Co~ 
munista de 27 de novembro de 1935, e publicado no Jona1 do 
Brasil, em 27 de novembro de l975. Aprovado. 

-Requerimento n~> 5S5f75, subsçrito pelo Sr. Senador Vas­
concelos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do discurso do Exmo. Sr. Ministro do Superior Tri­
bunal Militar, Brigadeiro Carlos Alberto Huet de Oliveira 
Sampaio, proferido em memória aos mortos da Intentona Comu­
nista de 27 de novembro de 1935, publicado no Jornal do Brasil, 
em 27 de novembro de l975. Aprovado. 

-Requerimento 11'1 561ji5, do sT. Senador- Lourival 
Baptista e outros Srs. Senadores, soljcitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do discurso do Vice-Almirante Paulo 
Bonoso Duarte Pinto, proferido em memória aos mortos da In~ 
tentona Comunista e da Ordem do Dia do Ministro da Aero­
náutica, Major-Brigadeiro Araripe Macedo, alusiva ao levante 
comunista de 1935. Aprovado. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 73/75 (n9 222-B/75, na Casa 
de origem), que dispõe sobre a proibição do abate de árvores fru­
tíferas, e dá outras providências. Aprovado, à sanção. 

-Projeto de Resolução n~> 114/75, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Araras (SP) a realizar operação de crédito no valor 
de CrS 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros). Aprovado, à 
Comis-são de Redação. 

• r 



4.4- MATJiRIAS APRECIADAS AI'OS A ..,._u.,M DO 
DIA 

-Mensagem nt 240/75, na parte relativa à Pn:feitura'~~uiil. 

cipal de São José: dos Campos (SP), em regime d~n.~:.'~~~:,;.~::;, 
termos do Requerimento n9 ~23, lido no Expediente. 
nos terntOs do Projeto de Resolução n' I 15/75, após pareceres­
das comissões competentes. Ã Comissão de Redaç8o. 

-Redação final do Projeto de Resolução.nt 11Sj7S, em re. 
gime de urgência. Aprovada, à_promulgação 

(Setioll) Sext.-telra5 .11M3 

~--"--~,-,--·--------, 

6'-:DISCURsOS PROFERIDOS EM SESSOES ANTE-

-Resenha das matérias aPreciadas de I'~ a 30 de novembro 
de 1975. 

8- TOMADA DE PREÇOS -Redação final do Projeto de Resolução n• 114/75,1\_ 
tante do sétimo item da Ordem do Dia. Apro•ada, nos termos ·· 
Requerimento n' 624/75. Ã promu1gação. - Nt 8, de 1975. 

4.5- DISCURSO PROFERIDO A1 A ORDEM DO '-INSTITUTO DE PREVIlltNCIA DOS CONGRES-

DIA ' %.1 o:r SJSt~ 
SENADOR DIRCEU CARDOSO _ Restrições à política -Ata de Reunião do Conselh9 Deliberativo do JPC. 

desenvolvida pelo Governador do Estado do Espínto Santo, em ' lO- GRUPO BRASILEIRO DA UNIA O INTERPAR· 
face de necessidades que menciona, daquele Estado. Apelo ao LAMENTAR 
Minjstro dos Transportes, no sentido de -compatibilizar a pavi- . . . . 
mentação do sistema rodoviário do Estado ·com 0 esquema do -Ata de Reum.ào da Conussão Dehberatlva. 

corredor de exportação. ·u- ATÁS DE. COMISSÕES 

4.6- ENCERRAMENTO 

S- TRANSCRIÇOES 

- Matérias constantes dos itens n's 1. 3, 4 e 5, da Ordem do 
Dia da presente sessão. 

11- MESA DIRETORA 

13- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

14- COMPOSIÇ;\0 DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA218• SESSÃO, EM 4 DE DEZEMBRO DEJ975 
t• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

.\ 

Ás ll horas e 30 minutos, acham~se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - José 
Lindoso - Jarbas,Passarinho - Alexandre Costa - Henrique de 
La Rocque - José Sarney - Fausto Castelo~Branco - Helvidio 
Nunes- Petrônio Portella- Mauro Benevides - Virgílio Tâvora 
-Wilson Gonçalves- Dinarte Mariz- Domicio Gondim- Mil~ 

to"n Cabral - RUy Carneiro - Marcos Freire- Paulo Guerra -
Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Augusto Franco- Lourival 
Baptista- Heitor Dias - ·Ruy Santos- Dirceu Cardoso - Eu· 
rico Rezende- João Calmon ....... Amaral Peixoto- Roberto Satur­
nino- Vasconcelos Torres- Benjamim Farah- Danton Jobim­
Nelson Carneiro - Gustavo Capanema - Itamar Franco -
Magalhães Pintó - Franco Montoro - Orestes Quércia -
Benedito Ferreira - Osires Teixeira- Mendes Canale - Accioly 
Filho- Leite Chaves- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 46 Srs. Senadores. Havendo m1mero 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. (9-Secre­
târio. 

São )idos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 591, DE )97S 

Requeremos urgência, nos termo~ do art. 371, alínea "b", do 
Regimento, para o Projeto de Lei da Câmara n<1 10j, de 1975, que 
altera o parágrafo íanico do artigo 25 da Lei n9 5.991, de 17 de 
dezembro de 1973, dispondo sobre a revalidação de licença para o._ 
funcionamento de farmâcias. 

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 1975. - Ruy Saát01, 
pela Liderança da ARENA. 

REQUERIMENTO N• 5!11, DE !975 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do Regi .. 
mento, para o Projeto· de Lei da Câmara n9 108, de 1975, que dispõe 
sobre a isenção da multa prevista pelo artigo 8'1 da Lei n<1 4.737. de 
15.dejulho de 1965, que institui o Código Eleitoral. 

Sala das Sessões em 4 de dezembro de 1975. - Rokrto Satw· 
nl1t0, pela Liderança do MDB - Ruy Santos, pela Liderança da 
ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Os requerimentos 
lidos. serão, nos timnos regimentais, valados após a Ordem do Dia. 
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Sobre a mesa, outro_ requerimento qoe_ será lido pelo St~ l'~~ 
Secretário. 

t. lido o seguinte 

REQUERIMENTO~ 593, DE 1975 

Senhor Presidente. 
Nos termos do . artigo 233 do Regimento Interno, requeiro 

transcrição nos Anais do Senado Federal do artigo publicado no "Uia 
28-U-75, no Jornal O Estado de Florianópolís - SC intitulado 
.. Centenário da Colonização Italiana, nas cidades de Rio do Cedro e 
Rodeio - Santa Catarina", 

Sala das Sess~es, 4 de dezembro de 1975.- Otair Beeker. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O requerimento 
lido será, nos termos do Regimento Interno, submetido a exame da 
Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimentos de dispensa de interstício e prhia · 
distribuição de avulsos que serão lidos pelo Sr. 1'~-Sccrctário. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 59<1, DE 1975 

Nos termos do artigo 313 do Regitncnto Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto 
de Resolução n' 104, de 1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
São João do Pau d' Alho (SP} a elevar em CrS 600.1Xl0,00 {seiscentos 
mil cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, a fim de que 
figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 1975.- Ruy Sutos. 

REQUERIMENTO N• 595, DE 1975 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de intersticio e prévia distribuição de avulsos para o Projeto 
de Resolução D' 105, de 1975, que autoriza a Ptefeitura de Luiz 
Antônio (SP) a elevar em CrS 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, a lim de que figure na Ordem 
do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 04 de dezembro de 1975.- Ruy Santos. 

REQUERIMENTO N• 596, DE 1975 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto 
de Resolução n' 106, de 1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Neves Paulista (SP) a elevar em CrS 250.000,00 (duzentos e 
cinqüenta mil cruzeiros) o montan~e de sua dívida cOnsolidada, a fim 
de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala dás Sessões, em 4 de dezembro de 1975.- R•y Saatos. 

REQUERIMENTO N• 597, DE 1975 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeirO 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto 
de Resolução n' J07, de 1975. que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Cajamar (SP) a elevar em CrS 4.820.000,00 (quat<o milhões, 
oitocentos e vinte mil cruzeiros} o montante de sua divida consolida­
da, a fim de que figure na Ordcrn do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões. em 4 de dezembro de 1975.- R•y S..t01. 

REQUERIMENTO N• 598, DE 1975 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto 
de Resolução D' 108, de 1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Itapeva (SP) a elevar em CrS 1.734.400,00 (hum milhão, setecentos e 
trinta e quatro míl e quatrocentos çruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, a fim de que figure na Ordem do Dia da scssio 
seguinte. 

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 1975.- Ruy SAntos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)'- As mat~rias a que 
se referem os requerimentos aprovados figurarão na Ordem do Dia 
da se.ssão seguinte. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. )9-Secre­
tãrio. 

f! lido o segufnte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•l78, DE 1975 

0' ao ParflUe Recreativo 4e Bruma a deaolll1uçio de 
"Parque Rogflio Pithoo Serejo Farias''. 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo \9 E denominado ~·Parque Rogêrio Pithon Serejo 
Farias "0 Parque Recreativo de Brasnia, a situar~se no quadrante 
sudoeste da cidade, compreendido entre o Setor de Indústrias Grã~ 
ficas a oeste, o Setor de Grandes Áreas a leste, a Via S 1 a norte c a 
área do Cemitério ao Sul. 

Artigo 2' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Juotifka(io 

O engenheiro Elmo Serejo Farias é um dos muitos técnicos que,· 
atendendo ao chamamento do Governo Federal, deixaram seus inte­
resses pessoais, na ambiência da terra de. sua eleição, para servir a 
Brasflia. 

Ainda se escreverá, no futuro, sobre a plaiade de homens pú­
blicos que, em cada administração federal que se jnstalou em nosso 
País, a partir de 1960, rePetiram o gesto de renúncia às suas cidades 
de origem para legar a inestimável contribuição do seu talento à obra 
dos sucessivos Governos que amargaram 01 tempos dificeis da im­
plantação definitiva de Brasflia como a nova Capital da República. 

O engenheiro Elmo Farias, ao deslocar·se para Brasnia a fim de 
cumprir missão da mais alta relevância, fê.lo com toda sua famfiia, 
na aspiração responstvel de devotar-$e. integralmente à obra adminis­
trativa de consolidar uma cidade plantada no descno do Planalto 
Central c cuja evolução é acompanhada, Passo a pas$0, pela opinião 
pública nacional e internacional. 

Um destino trágico, portm, marcou sua trajet6ria, que_ foi a 
dramática morte acidental do.ie\i.único filho vario, nas proximida­
des de obras de aprimoramento urbantstico da cidade. 

O jovem Rogério Pitbon Serejo Farias, 19 anos, não era apenas 
o . filho do Governador, Destacava~se como um dos seus · mais 
eficientes colaboradores, oferecendo o entusiasmo_ da sua juventude 
à obra administrativa do pai. Morreu praticamente em serviço, pois 
vlnha de acontecimento oficia), em direçio ~ sua residência, quando 
a fatalidade lhe imp6s o designio impenetrâvet 

A vinculação a Bra&nia da famflia Sercjo Farias - vinda da 
Bahia para a missão de ajudar o deserivolvimento do Distrito Fe­
deral - selou~se então com esse triste acontecimento, consternando 
toda a comunidade brasiliense e sensibilizando--a para a conOtação 
trâgica da missio que aceitara cumprir o novo Governador. MeSmo 
o drama pessoal não desfaleceu os esforços incontidos do engenheiro 
Elmo Serejo Farias. Ao contrârio, pareceu redobrar-lhe as forças, 
co~o que inspirado na memória do entusiasmo do único filho que 
hoje descansa no Campo da Boa Esperança. 

· Acreditamos que, dando ao principal plano recreativo - em 
construção - do atual Governador de Brasflia o nome de 
''Rogério Pithon Serejo Farias", homenageia-se com justiça o jovem 
que' acreditou na nova cidade e ofereceu muito da sua juventude no 
quinhão que pôde dar ao seu progresso. 

O futuro Parque, com suas áreas verdes e bucólicas, com seu 
lagO manso e suas diversões, será o lusar preferido pelos jovens. E os 
do Distrito Federal só terão motivos de orgulho ~m a denominação 
que lhes lembrará um rapaz·e:~tempJar que, vindo de: terras distantes, 
quis e pôde ser útil à cidade, incorporando o seu destino, para todo o 

• 
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sempre, ao da própria cidade ergp,ida nCtS. "''á~ .. do altiplano 
central. · -,;J~~\-

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 1975.-Ot.ker. 

(Às COmissões de Constituição e JIUtiça, de Educação e 
CuittJra e do Distrito Federal.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O projeto lido será 
publicado e remetido às cdmissõcs competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Sexla·felra 5 8045 

mo oon!liiiSão.Gé lbú Parecer n• 183, de 1975) que autoriza a 
Prefeitúfit' Municipal de Santo_s (SP), a elevar em 
CrS 38.166.400,00 (trinta e oito milhões, cento c sessenta e 
seis mil e quatrocentos cruzeiros) o montante de sua dívida 

_ .-~_nsolídada, te!) do , 
· RECER, sob n' 784, de 1975, da Comissão: 

'- -~ . -:-: de Consdtu~çio e Justiça,- pela constitucionalidade e 
-~Jif JUr!dlc!dade do pro;eto 

·'~Jr"Em discussão o projeto. · . 
Não bave;ndo quem queira discuti··lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senádores que o aprovam permaneçam como se acham. 

(Pausa.) 
Aprovado. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da·~· . '· · · 
n• 102, de 1975 (n• 1.046-B/75, na Casa de origeni' · .. 
iniciativa do Senhor Presidente da Rep6blica, que estenc:lC · .. ·,;- ·_ 
duplicatas o processo de autenticação mediante chancela 
mecânica, nos termos do art. 19 da Lei n! 5.589,de 3 de julho 

O projeto vaí à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães J>into}-ltem 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n' lO I, de 1975 (apresentado pela Comissão de Economia co­
mo conclusão de seu Parccc:r n'l 78?. de 1975), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Bragança' Paulista (SP). a eJevti-J' em 
CrS ~0.541.536,20 (dez milhões, quinhentos c quarenta e um 
mil, quinhentos e trinta c seis cruzeiros e vinte centavos), o 
montante de sua divida consolidada, tendo 

de 1970, tendo 
PARECER, sob n' 182, da Comissão de Economia, 

Favorãvel 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da p.alavra, declaro 

encerrada a discussão. 
Em vOtação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.} 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

E. o seguínte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 101, DE 19'75 
(N•I.046-B/75, na Cua deoriaem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da Repúblíca 

Estende às dupliutas o pr~esso de auteatiuçio mediante 
chancela mecânica, nos termos dO art. J9 da Lei •' 5.589, de J 
dejulhodel970. '. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !9 O Art. 19 da Lei n' 5.589, de 3 de julho de 1970, acresci­

do de um parâgrafo, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. I' Os títulos ou certificados de ações, debêntures 
ou obrigações, bem como suas cautelas representativas, de 
emissão das socieQades anônimas de capital aberto, e as 
duplicaras emitidas ou endossadas pelo emitente, podem ser 
autenticadás mediante chancela mecânica, obedecidas as nor­
mas baixadas pelo ConscthO'Monetãrio Nacional. 

Parâgrafo único. Aquele que utilizar chancela mecâni­
ca, obriga-se e responde integralmente peJa legitimidade e va­
lor dos títulos e endossos assim autenticados, inclusive nos ca­
sos de uso indevido ou irregular de tal processo, por quem 
quer que seja!' 

Art. 29 Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua.publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item l: 

.Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n' 100, de 1975 (apresentado peJa Comiuão de Economia co-

( ~- ' 

PARECER, sob n• 186, de 1975, da Comissão: 
- de Constitallção· e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicida'de;do projeto 

Em discussão o projeto. 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Sr$. Senadores que o aprovam permaneçam como se acham. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vaí à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
nt 102, de 1975 (apreSentado peJa Comissão de Economia co­
mo conclusão de seu Parecer n' 787, de.l97S), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Mairinque (SP). a elevar em 
CrS 12.500.000,00 (doze milhões e quinhentos mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida cOnsolidada, tendo 

PARECER, sob n• 788, de 1975, da Comissão 
- de COII5tiNicio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra para dis-

cuti-lo, encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Estâ encerrada_. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se 

encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto} -Item 5: 

Discussão, em turno 6nico, do Projeto de Resolução n9 
103, de 1975 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer nt 189, de 1975). que autoriza a Pre­
feitura Municipal de São Carlos (SP) a elevar em 
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CrS 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER sob n9 790, de 1975, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, 

Em discussão o projeto. 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro encerrada .á 

discussão. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
da Ordem do Dia. 

Passa-se à votação do Requerimento n9 59!,1ido no Expediente, 
de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n9 103, de 1975. 

Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 103, de (975 (N9 775-B/75, na Casa de origem), que altera 
o parãgrafo único do artigo 25 da Lei o~ 5.991, de 17 de 
dezembro de 1973, dispondo sobre a revalidação de licença 
para o funcionamento de farmácias (dependendo de parecer 
da Comissão de Economia). 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Solicito ao nobre 
Senador Ruy Santos o Parecer da Comissão de Economia. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA-BA. Para emitir par~cer} -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O ilustre Deputado Cantídio Sampaio ê o autor deste Projeto de 
Lei, que altera a sistemática de revalidação de licença para o fun~ 
cionamento de farmácias. A renovação de alvarás passaria a se 
efetuar, novamente, nos primeiros 120 (cento e vinte) dias de cada 
exercício, o que sofrerá a,lteração por intermédio da Lei n'i' 5.991, de 
23 de dezembro de 1973. 

O pr()(;edimento atual, segundo o autor da proposição, dificulta 
acompanhar os vencimentos, porquanto estes, correndo por todo o 
ano, não se compatibilizam com as legislações tributárias estaduais 
nos quais de modo geral as taxas-exigidas para a revalidação de licen­
ça vencem a 28 de fevereiro de cada ano. 

Em resumo, a proposição visa a compatibilizar a revalidação , 
' dos alvarás de licença com as legislações tributárias estaduais. 

~ por demais simples a matéria em análise, porquanto objetiva 
sanar uma imperfeição da lei, na medida em que permite às farmá­
cias, enquanto empresas, possam organiz:ar~se administrativamente 
sem encargos por demais onerosos, e na verdade desnecessários, 

Pelo exposto, tendo em vi'sta que a proposição, muito embora 
singela, tem a justificá-la o afastamento de u.ma situação indesejãvel, 
somos pela sua aprovação, na forma do Projeto aprovado pela Câ­
mara dos Deputados. 

vel. 

~o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O parecer é favorá-

Completada a instrução da matéria, passa·se à sua apr.eciação. 
Em discussão o projeto. (Pausa) 
Não havendo quem queira discuti-lo declaro-a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. A matéria vai à sanção.' 

E: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 103, DE 1!175 
(N9 775--B/75, na Casa de origem) 

Altera o parágrafo único do artigo 25 da Lei •' 5.991, de 
17 de dezembro de 1973, dispondo sobre a revalldaçio de 
lícen.:a para o funcionamento de farmácias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 O parágrafo único do art. 25 da Lei n' 5.991, de 23 de 

dezembro de 1973, passa a vigorar com a seguinte tedação: 

"Art. 25 .. , ........... , ........ - ..... , . - ...... . 

Parágrafo único. A revalidação de licença deverA ser 
requerida nos primeiros 120 (cento e vinte) dias de cada 
exercício." 

Art. 2'i' Esta lei entrarA em vigor na data dé sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Passa-se, agora, à 
votação do. Requerimento n9 592, lido no Expediente, de urgência 
pa~a o Projeto de Lei da Câmara n~' 108, de 1975. 

Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação do projeto. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 108, de 1975 (N• 360-B/75, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a. isenção da multa prevista pelo artigo s• da Lei 
n'i' 4.737, de 15 de julho de 1965, que institui o Código Eleito­
ral (dependendo de pareceres das Comissões de Constituição 
e Justiça e'de Finanças). 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Solicito ao nobre 
Senador Heitor Dias o parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA. Para emitir parecer.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente projeto, visa a isentar da multa prevista no art. 8' da 
Lei n' 4.737, de l5 de julho de 1965 (C6digo Eleitoral), os 
brasileiros natos ou naturalizados que se inScreverem, até a data do 
encerramento do prazo de alistamento, para as eleições de 1978. 

A medida é salutar e encontra ampam em precede~te legislativo 
que, pela Lei n~' 6.018, de' 2 de janeiro de 1974, concedeu idêntico, 
benefício àqueles que se inscreveram até a data de encerramento do 
alistamento eleitoral-para as eleições de 1974. 

Como bem enfatiza o eminente autor na justificação, "nenhum 
motivo existe para que, novamente o Congresso, que, anteriormente, 
já reconheceu a utilidade de tal iniciativa, demonstre ao povo a sua 
magnanimidade, dando novas oportunidades aos jovens de cumpri­
rem seus deveres cívicos, sem qualquer punição". 

A proposição já passou pelo crivo das Comissões Ttcnicas da 
Câmara dos Deputados, logrando aprovação e, também, nós, desta 
Comissão, reconhecendo os bons propósitos da medida proposta, 
somos pela aprovação do presente projeto, por ser constitucional e 
jurídico. ' 

f: o nosso parecer, Sr- Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O parecer da 
Comissão de Constituição e Justi~a conclui pela constitucionalidade 
e juridicidade do projeto. 

Com a palavra o nobre Senador Roberto Saturnino para emitir 
o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

O presente projeto, de autoria do nobre Depu4\do Fe.rnando 
Cunha, que dispõe sobre a isenção de multa prevista pelo art. 8' da 

• 



• 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seüo 11) Sexto-feira 5, 81Í47 

Lei n9 4. 737, de J5 de julho de 197~; ~iSa ~ prOpiciar ao brasileiro 
nato ou naturalizado que se inscrever, até a data do prazo de alista· 
mento, para as eleições de 1978, a isenção da multa. 1::. de todos sabi­
do que os jovens, ao atingirem a faixa etãria em que são obrigados ao 
cumprimento das obrigações de alistamento, principalmente os das 
zonas rurais e os inteiramente carentes de recursos, deixam de inscre­
ver-se, ora por ignorância, ora por não poderem arcar com o ônus da 
multa. 

A matéria jâ transitou pela Casa de origem, logrando aprovação 
das Comissões Técnicas. 

Tal iniciativa é, como se vê da justificação, "das mais aconselhâ­
veis, a fim de facilitar o alistamento, desafogar o serviço dos Cartó­
rios e Juízes e facilitar a inscrição de novos eleitores". 

A proposição, que não acarreta aumento 'de despesas e nem fere 
a economia nacional, merece o nosso aplauso, razão por que 
opinamos pela-sua aprovação. 

~o parectr, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O parecer da Co· 
missão de Finanças é favorável. f,.,!t' : ·~ 

Completada a instrução da matéria, passa.se à sua apreciaçã~f" 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro·a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

E. o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 108, DE 1975 
(N9 360-B/15. na Casa de origem) 

Dispõe sobre a isenção da multa prevista pelo artigo 81' da 
Lei n9 4.737, de 15 de julho de 1965, que institui o Código Elei­
toral. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. JO? Não se aplicará a multa previs~a no art. 80? da Lei 
n9 4.737, de 15 de julho de 1965_(Código Eleitoral), aos que se 
inscreverem, atê a data do encerramento do prazo de alistamento, 
para as eleições de 1978. 

Art. 20? Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re· 
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, re· 
dações finais dos ProjetoS de ResolUção n"'s. 100 a 103, de 1975, 
aprovados na Ordem do Dia da presente sessão, e que, nos termos do 
parágrafo único do art. 355 do Regimento Interno, se não houver 
objeção do Plenãrío, serão lidas pelo Sr. {O?.Secretãrio. (Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER N• 816, DE 1975 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução nO? 100, de 1975. 

Relator: Senador Orestes Quércia 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n9 100, de 1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de Santos, Esta· 
do de São Paulo, a elevar em CrS 38.166.400,00 (trinta e oito mi· 
lhões, cento e sessenta e seis mil e quatrocentos cruzeiros) o montao· 
te de sua dívida cosolidada. 

Sala das Comissões, em 4 de dezembro de 1975. - Danton Jo­
bim, Presidente- Orest~ Quércia, Relator- José Lindo~- Virgí: 
lio Távora. 

ANEXO Á o PARECER No 816, DE 1975 

Redação filial do Projeto de Resolução nO? 100, de 1975. 
' 

;:

- ber que o Seriado Federal aprovou, nos termos do art. 
42 VI, da Constituição, e eu, , Presidente, 
pr seguinte , 

' . . 

i/1,: RESOLUÇÃON• , DE 1975 

tJ Autoriza a Prefeitura Munb:ipal de Santos, Estado de Siio 
Paulo, a elevar em CrS 38.166.400,00 (trinta e oito milhões, 
cento e sessenta e ~is mil e quatrocentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. lO? ta Prefeitura Municipal de Santos, Estado de São Pau· 
1<1, autorizada a elevar em CrS 38.166.400,00 (trinta e oito milhões, 
cento e sessenta e seis mil e quatrocentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar empréstimo jun~ 
to ao Banco do Estado de São Paulo S. A., este na qualidade de agen· 
te financeiro do Banco Nacional da Habitação, destinado à execução 
de diversas obras de melhoramentos naquele município. 

Art. 20? Esta resolução entra em vigor na data de sua pu· 
blicação. 

PARECER N• 817, DE 1975 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n0?101, de 1975. 

Relator: Senador Virgílio Távora 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
nO? 101, de 1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de Bragança 
Paulista (SP) a elevar em CrS 10.541.536,20 (dez milhões, quinhen· 
tos e quarenta e um mil, quinhentos e trinta e seis cruzeiros e vinte 
centavos) o montante de sua díVida consolidada. 

Sala das Comissões, em 4 de dezembro de 1975. - Danton Jo­
bim, Preside{Ue - Virgilio T'vora, Relator - Orestes Quércia -
José Lindoso. 

ANEXO AO PARECER N• 817, DE 1975 

Redação final do Projeto de Resolução nO? ~01, de 1975 .• 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constítuição, e eu, , Presidente, 
pro~ulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1975 

Autoriza a Prefeitura MYnicipal de Bragança Paulista, 
Estado de São Paulo, a elevar em CrS 10.541.536,20 (dez mi­
lhões, quinhentos e quarenta e um mil, quinhentos e trinta e seis 
cruzeiros e 1'inte centavos) o montante de sua dívida conso· 
lidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. lO? b a Prefeitura Municipal de Bragança Paulista, Estado 
de São Paulo, autorizada a elevar em Cr$ 10.541.536,20 (dez 
milhões, quinhentos e quarenta e um mil, quinhentos e trinta e seis 
cruzeiros e vinte centavos) o montante dt:~sua dívida consolidada, a 
fim de que possa contratar empréstimo junto à Caixa Econômica do 
Estado de São Paulo S.A., destinado aos serviços de pavimentação 
de vias públicas daquela cidade. 

Art. 2'? Esta resolução entra em vigor na data de sua pub\i· 
cação. 
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PARECER N• 818, DE 1975 
Comissão de Redllçi.o 

Redação final do Projeto de Resolução n9 102, de 1975. 

Relator: Senador O reste! Quércla 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de -R~o\ução 

n9 102, de 1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de Mairinque, 
Estado de São Paulo, a elevar em CrS 12.500.000,00 (doze milhões e 
quinhentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, em 4 de dezembro de 1975. - Dant011 
Jobim, Presidente - Orestes Quércia, Relator ~ José Lindoso -
Virgílio Távora. 

ANEXO AO PARECER N• 818, DE 1975, 

Redação final do Projeto de Resolução n9 JOl, de 1975 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, • Presi~ 
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1975 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ma1rinque, Estado de 
São Paulo, a elevar em Cr$ 12.500.000,00 (doze 111ilhões e 
quinhentos'mn cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. )9 É a Prefeitura Municipal de Mairinque, Estado de São 

Paulo, autorizada a elevar em Cr$ 12.500.000,00. (doze milhões e 
quinhentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida C~Dsolidada, a 
fim de que possa contratar empréstimo junto à_ Caixa Econômica do 
Estado de São Paulo S.A., destinado à execução de diversas obras de 
melhoramentos naquela cidade. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

PARECER N• 819, DE 1975 
Comissão de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resolução n9 103, de 1975. 

Relator: Senador Orestes Quércia 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

n~" 103, de 1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de São Carlos, 
Estado de São Paulo, a elevar em CrS lO.boo.OOO,Oil(du milhões de 
cruzeiros) o montante de-sua di'llida consolidada. 

Sala das Comissões, em 4 de dezembro de 1975. - Danton 
JobiM, PresidMte - Orestes Quércla, Relator - José Lindoso -
~ioTâvora. 

ANEXO AO PARECER N' 819, DE 1975 

Redatão- final do Projeto de Resolução g9 103, de 1975. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1975 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de São Carlos, Estado de 
São Paulo, a elevar em CrS 10.000.000,00 (dez milhões de 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve·: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de São Carlos, Estado de São 

Paulo, autorizada a elevar em Cri 10.000.000,00 (dez milhões de 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a ftm de que possa 
contratar empréStimo junto à Caixa Econômica do Estado de São 
Paulo S.A., destinado à execução de obras de canalização e 
pavimentação de avenidas marginais ao Córrego Gregórío, daquela 
cidade. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Masalhães Pinto) - As redações finais 
que acabam de ser Jidas vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19~ 

Secretário. 

Sãó lidos e aprovados 011. seguintes 

REQUERIMENTO N• 599, DE 1975 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Resolução n9 100, de 1975, que autoriza a Prefei~ 
tura Municipal de Santos, Estado de São Paulo, a elevar em 
CrS 38.166.400,00 (irinta e oito milhões, cento e sessenta e seis mil e 
quatrocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Saia das Sessões, em 4 de dezembro de 1975.- Orestes Quérc·Ja. 

REQUERIMENTO N• 600, DE 1975 

Nos termos do art. 356 do Regimento Inferno, requeiro dis~ 
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Resolução n9 101, de 1975, que autoriza a Prefei~ 
tura Municipal de Bragança Paulista (SP) a elevar em.. 
Cr5 10.541.536,20 (dez milhões, quinhentos e quarenta e um mil, 
quinhentos e trinta e seis cruzeiros e vinte centavos) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 1975.- Ruy Santos. 

REQUERIMENTO N• 601, DE 1975 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dis~ 
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Resolução n9 102, de 1975, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Mairinque, Estado de São Paulo, a elevar em 
CrS lÍ.500.000,00 (doze milhões e quinhentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 1975.- Orestes Quércla. 

REQUERIMENTO Ni 60Z, DE 1975 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dis~ 
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Resolução n9 103, de 1975, que autoriza a Prefei~ 
tura Municipal de São Carlos: Estado de São Paulo, a elevar em 
CrS 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros) o montante de sua 
dívida oonsolidada. 

Sala dàs Sessões, em 4 de dezembro de 1975.- R•y Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Aprovados os re-­
querimentos, passa~se à imediata apreciação das redações finais. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução n9 100, de 
1975 (Pausa,) 

Não havendo quem queira discuti~ I~ dectaro~aencerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Passa·se à 
apreciação da redação final do Projeto de Resolução n9 101, de 1975, 
anteriormente lida. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~ la, declaro~a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 



' 

l 

D .. embro de 19'15 DIÁRIO l>O CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Sexta-feira 5 8049 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)~ Passa-se, agora, à Sul. A cidade de MossorQ foi considerada a segunda mais atingida, 
apreciação da redação final do Projeto de Resolução n• 102, de J975, somente superada por. Tubarão; em Santa Catarina, sendo que, pela 
já lida pelo Sr. l'il-Secretário. situação precária de sua economia, os danos foram mais acentuados. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) Esse testemunho foi dado' pelo próprio Ministro Rangel Reis, que 
Não havendo quem queira discuti-la. declaro-a encerrada. pessoalmente nos visitou na hora do sofrimento. 
Em v.otação. · Foi aberto crédito para atender à situação de calamídade pú-
Os Srs. Senadorçs que a aprovam permaneçam se, ___ · ,s.. blica nos municípios atingidos. O Ministério do Interior solicitou do 

(Pausa.) - ·.. Prefeito um plano de aplicação, que lhe foi entregue, mereceu sua 
Aprovada. ' . aprovação e foi encaminhado ao Ministério do Planejamento. 
A matéria vai à promulgação. · · · Foram atendidas todas as Prefeituras que sofreram danos, menos 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Em discussão are­
dação final do Projeto de Resolução n' 103, de 1975, anteriormente 
lida pelo Sr. 1'-Secretârio. (Pausa.) 

Nào havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. '·• 

• t 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Hã oradores inseri~·'· 
tos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN. Pronuncia o se­
guinte discurso, sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs.' Sena­
dores: 

O discurso que vou pronunciar significa um apelo que faço ao 
Exm' Sr. Ministro Reis Velloso no sentido de que atenda aos 
reclamos do Governo e do povo norte-rio-grandense. Estou chegan· 
do do Gabinete de S. Ex•, onde tinha audiência marcada, que não se 
pôde efetivar, porque o horário de que ele dispunha colidia com o de 
meus deveres nesta Casa. 

Nào é fácil cumprir o dever de representar um Estado pobre, 
carente de aux.flio e de compreensão. Escalões do ExecUtivo, notada­
mente os setores técnicos, são mais sensfveis aos números que se 
multiplicam nos gabinetes, acompanhados de justificativas nem sem­
pre realistas, olvidando justas reivindicações de áreas mais empobre­
cidas que lhes são apresentadas. 

O que nos entristece, Sr. Presidente, é a diferença de tratamento. 
Tenho deveres para com o povo, com o Estado que represento, com 
a Nação, enfim. Tenho compromissos irremovíveis com o sistema re­
volucionário, a quem jamais faltei. Como cumpri-los?! ... Somente re­
correndo às reservas do idealismo que não morreu e à irresistivel 
vocação de servir. 

Quando já estava na Mesa para a abertura dos trabalhos desta 
sessão, recebi um telefonema amãvel do Sr. Ministro Reis VellosO, 
interessado em conhecer a agenda que levava para sua apreciação. 
Depois de breve exposição, prometeu o Ministro o atendimento, em 
parte, das reivindicações que me levaram ao seu gabinete, algumas 
delas por solicitação do Governador do Estado. Há cerca de dez 
meses vêm ele e o Prefeito de Natal lutando por um auxílio ao 
município da Capital, sem que até agora tenham merecido aten· 
dimento. 

O atual Prefeito recebeu a Prefeitura quase em situação de 
insolvência, pois seu endividamento jâ. não permite qualquer 
tentativa de novos empréstimos; por isso, solicitou a "fundo per­
dido" um auxílio de trinta milhões de cruzeiros - ouçam bem, não 
são bilhões e sim milhões e a Prefeitura não é do interior, é a de 
Natal- Capital do Estado. 

Depois de dez meses, o Ministro promete continuar estudando o 
assunto, para uma solução fracionada. O que é chocante, Sr. Pre­
sidente1 é que jã aprovamos autorização para aumento de débitos em 
nada menos de 16 municípios de São Paulo e alguns de outros Esta­
dos. 

Em princípios de 1974, o Rio Grande do Norte sofreu grandes 
inundações, fenômenos que ocorreu também em alguns Estados do 

... ,,..ossoró. Só neste mês, quase dois anos depois, por ordem expressa 
do Sr. Presidente Ernesto Geisel, foi entregue o auxflio solicitado. 

Compreendo, Sr. Presidente, que, embora justas as solicitações, 
nem sempre é possível serem atendidas. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL}- V. Ex• me permite 
um aparte?-

0 SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) - Com prazer 
ouço V. Ex• 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL) - Nesta oportunidade 
em que V. Ex:• lamentà que prefeituras do seu Estado não tenham o 
mesmo tratamento que prefeituras de Estados do Sul, eu, por ilação, 
sou levado a lembrar-me do curioso livro de George OrweJJ, 
"Animal Farrn", cuja síntese~ esta sentença: "Todos os animais são 
iguais, mas alguns animais são mais iguais do que outros." Tal não 
ocorre somente no plano dos animais irracionais. Entre nós, 
humanos, entre nós Senadores, entre os Estados, também todos são 
iguais, mas alguns são mais iguais que outros, inclusive quanto às 
nosSas prefeituras nordestinas, que estão muito longe de alçar-se ao 
nível de igualdade das grandes prefeituras dos Estados do Sul do nos­
so País. Este o registro, meu caro colega, a título de consolo. 

O SR. DINARTE MARIZ.( ARENA - RN)- Obrigado pelo 
aparte de V. Ex• Realmente é difícil conseguir, nos segundos 
escalões, em muitas ocasiões, a compreensão para situações aflitivas 
de nossa Região. O Nordeste, que tem na pessoa do Ministro Reis 
Velloso um dos seus filhos mais ilustres, naturalmente deveria ter um 
tratamento, não digo privilegiado, porém compreensivo, pois S. Ex• 
deveria conhecer as nossas necessidades. • 

O que acontece, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é que muitos 
homens nascem no Nordeste, mas fazem. a sua vida pública, formanl 
a sua níentalidade em outros setores e outros interesses os levam a 
caminhos diferentes, que não os caminhos do nosso sofrido Nor­
deste. 

Assim, temos que lutar para chegar até a autoridade maior, ao 
Senhor Presidente da República, cujo tempo, em muitas ocasiões,- é 
dividido pelas solicitações dos representantes dos Estados. Justiça 
seja feita, sempre que levo ao eminente Presidente Ernesto Geisel 
problemas de interesse do Rio Grande do Norte, sou recebido e 
atendido nas reivjndícações que lhe são apresentadas. O que não 
devemos ê ocupar constantemente o tempo de S. Ex•, prisioneiro 
que é dos supremos interesses da Nação, quando o mais lógico é 
recorrer à mãquina administrativa, no setor indicado. 

Outro assunto que me foi entregue pelo próprio Governador do 
Estado é a posição do Rio Grande do Norte em relação às outras 
províncias do País no setof rodoviário. Estamos praticamente omiti­
dos no plano de pavimentação de nossas BRs. Excluindo as BRs que 
ligam as capitais dos Estados (não podiam pular o nosso) e a BR-
427, construída com empréstimo externo, solicitado no Governo do 
saudoso Monsenhor Walfredo Gurgel, podemos afirmar que hã 
muitos anos quase não se constrói um quilômetro de estradas no 
Estado. Tão dificil é a situação em que nos encontramos que recur­
sos aplicados por autorização do próprio setor ftderal competente 
não foram reembolsados, o que ameaça o Estado de não ter condi­
ções de receber a cota qU:e lhe é atribuída pelo Fundo Rodoviãrio. 
Isto está gerando uma situação quase que de pânico nesse setor e terá 
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conseqüências funestas se não for de imediato atendido o pagamento 
solicitado pelo Governo do Estado. A importância' é irrisória, não in­
do além de seis milhões de cruzeiros. Este o segundo item, para o 
qual solicito de S. Ex•, o Sr. Ministro do Planejamento, a possivel 
urgência no seu deferimento. 

O Governador do Rio Grande do Norte tem por várias vezes 
pleiteado a pavimentação da BR-405, de capital importância para a 
economia do Estado, sem falar na rodo"w"ia Macau-Nata\, c'uja 
construção foi determinada pelo próprio Presidente Geisel, na 226, 
incluída no plano prioritário e na 101, que também é prioritária e 
ainda tem por construir um pequeno trecho de cerca de 60 km. Se 
somarmos tudo isso, o total não irá além de 600 km. Não me parece 
exagero reivindicar a execução dessas obras tão úteis à economia do 
Estado, especialmente se tomarmos por base os recursos nesse setor 
atribuidos a outros Estados. 

Q'uero falar também sobre o Fundo de Participação dos Estados 
e Municipios. Na colocação atual, Sr. Presidente, o Rio Grande do 
Norte é o último Estado, só o Acre está um pouco aquém, em rela­
ção a outros Estados da Federação. S. Ex•, o Sr. Ministro Reis 
Velloso, revelou-me que esse cálculo é feito pelo Tribunal de Contas. 
Confesso a minha ignorância, não sabia dessa atribuição do 
Tribunal de Contas, mas quem conhece o Brasil, conhece o Nor­
deste, não precisa ser têcnico nem exercer outras funções para saber 
que esses câlculos estão errados. Como corrigi.-los? 

A luta tem sido constante, reclamações e mais reclamações 
apresentadas, mas os cálculos estão feitos e o Rio Grande do Norte 
continua prejudicado na participação em relação aos outros Estados. 

O Sr. Luiz Onalcante (ARENA- AL)- Permite V. Ex• mais 
um aparte1 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) - Com muito 

prazer. 

O Sr. Luiz Cal'alcante (ARENA - AL)- C-<Jmo corrigir'? -
foi a pergunta que V. Ex• deixou no ar. Decerto, meu nobre colega, 
que não se pode corrigir, conforme se tenta corrigir atualmente, dan­
do tratamento igual aos desiguais. As nossas regiões inferiorizadas 
só poderão sair do estado de inferioridade em que vivem mergulha~ 
das se tiverem tratamento desigual. Do contrário, continuaremos 
como disse V. Ex•, a nos desenvolver, mas com uma aceleração 
verdadeiramente ínfima em relação aos grandes Estados do nosso 
País. Muito obrigado mais uma vez. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- Obrigado, digo 
eu a V. Ex•. Sem dúvida alguma, o tratamento desigual entre os 
desiguais, que V. Ex• advoga, é exatamente a orientação do Goverr 
no Ernesto Geisel, já tantas vezes proclamada. 

O que acontece, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que teremos 
que lutar e ocupar sempre esta tribuna, quando não nos for possível 
chegar às autoridades competentes, para que daqui o Presidente da 
República também tome conhecimento das distorções, das desigual .. 
dades e das injustiças sociais que ocorrem dentro do Território na­
cional. 

Sr. Presidente, todas as vezes em qLte tenho estado com Sua 
Excelência, o eminente Presidente Ernesto Geisel, repito, dele não só 
tenho ouvido a palavra orientadora e confortadora em relação ao 
interesse que tenho pelo Nordeste, mas também tenho presenciado a 
sua ação. Estamos pagando 30 e 40% aos intermediários e aos 
próprios beneficiários na manipulação criminosa dos incentivos fis­
cais; fiz sobre o assunto um relatório a Sua Excelência e a monstru~­
sa distorção foi corrigida~- Esse ato do Senhor Ptesidente evitou que 
cerca de 30 a 40% doS incentivos fiscais destinados ao Nordeste 
ficassem indevidamente em outras mãos. Não podia deixar de regis.­
trar esse gesto em beneficio da nossa Região, embora reconheça que 
a legislação sobre os incentivos necessite urgentemente ser corrigida. 

Não sei, Sr. Presidente, se há disparidade maior em assuntos 
econômicos. O que nós do Nordeste necessitamos é de união para a 

solução dos nossos problemas, reivindicando no contexto da 
economia nnciona1 um lugar que não seja o de escravos. (Muito bem. 
Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESlDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Devo antes de encerrar a presente sessão legislativa, dar conheci­
mento à Casa da integra da carta que me enviou o jornalista Hélio 
Fernandes, Diretor de Tribuna da Imprensa, sobre minha intervenção 
em recente discurso do nobre Senador Jarbas Passarinho sobre a 
censura. 

A carta é a seguinte: 

"'Rio, 4 de novembro de 1975 (ou será 1937?) 
Meu caro Nelson Carneiro, tomei conhecimento do seu aparte 

ao Senador Jarbas Passarinho, e mando-lhe um material que 
comprova exatamente o que foi dito por você. O ex-presidente Jânio 
Quadros escreveu um artigo na Folha de São Paulo do domingo, dia 
2 de novembro. Lendo-o na segunda-feira, achei que era válida a 
transcrição, e programei-a para o dia seguinte, terça-feira. O artigo 
do ex-Presidente é sobre Contratos de risco, mas a faYor, con­
trariando a minha posição e as minhas convicções. 

Mas assim mesmo resolvi publicá-lo (transcrição) em reforço da 
minha tese de que, no momento, o importante não é concordar ou 
discordar, e sim debater. Fiz uma nota explicando porque transcrevia 
o artigo, embora ele fosse contra o que eu acreditava devesse ser a 
verdadeira orientação nacional, e paginei-o. Resultado: a Censura ve­
tou-o completamente. 

Melhor demonstração de isenção e de espírito democrático não 
é possível. Publico um artigo contra as minhas convicções, faço uma 
ressalva leal e sincera de que e_stou agindo assim pelo amor ao debate 
e por achar que a saída está na colocação dos problemas e não na 
concordância ou na discordância, e a Censura impede a sua pu­
blicação. Alíás, isso tem acontecidp diariamente. Além da censura 
prévia (o único jornal diârio do Brasil a ter censura prévia hâ 7 anos, 
7 anos que se completaram no dia l~' de novembro, data que não de­
ve ser esquecida no calendário da ignomínia nacional), há contra a 
Tribuna, perseguição, discriminação, intimidação, Yiolentação, etc., 
etc. 

Quanto à chamada "Liberdade com Responsabilidade", 
ninguém quer outra coisa. Na carta ao Presldente Médici, enviada 
e111 1972 e lida na Câmara e no Senado, e na carta ao Ministro Fal­
cão, também lida na Câmara e no Senado, está dito isso, com todas 
as letras. E não poderia ser de outra maneira. Mas V. Ex• está auto­
rizado a dizer publicamente em meu nome (eu não posso dizer pelo 
jornal pois a Censura não deixa), que prefiro ser enquadrado rigo­
rosamente dentro da Lei e responsabilizado pelo que eu escrevo, do 
que não ser responsabilizado e não ser enquadrado, mas não poder 
dizer. 

Acrescente-se que as únicas Leis que reconheço para enquadra­
mento dos jornalistas são a Lei de Imprensa, normalmente, quando 
os possíveis crimes forem cometidos tendo como veículo o jornal ou 
outrO qualquer órgão jorna1istico; ou a Lei de Segurança, quando o 
pseudocrime for cometido pelo jornalista, mas não utilizando como 
veículo do possível crime o jornal ou outro órgão jornalístico. 

Esse aliás foi sempre o entendimento do Supremo Tribunal Fe­
deral quando se chocam a Lei de Imprensa e a Lei de Segurança. E 
foi essa sempre a jurisprudência do Supremo, nas mais diferentes 
épocas e situações, com o Brasil dominado pelos mais diferentes go­
vernos, sistemas ou regimes. Principalmente em 3 casos .famosos, 
quando jornalistas foram processados pelos respectivos Ministros da 
Guerra e absurdamente enquadrados na Lei de Segurança, quando 
só poderiam ser enquadrados na Lei de Imprensa (e olhe lá!). 

, 
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Os ~asas mais famosos: Hélio Fernandes, pfocessado em 1963 
pelo Ministro da Guerra, Jair Dantas Ribeiro; Prudente de Moraes, 
neto, e João Portela Ribeiro Dantas, prOcessados em 1955 pelo Mi­
nistro da Guerra, Henrique Duffles Batista Teixeira Lou; e Carlos 
Heitor Cony, processado pelo Ministro da Guerra, Artur da Costa e 
Silva, em 1965. É: desnecessário dizer que todos foram absolvido~ 
pelo Supremo Tribunal Federal. 

Por hoje basta, Senador. Se eu fosse falar mais sobre a censura 
teria que levar provavelmente 7 anos, os mesmos 7 anos da 
impiedosa, cruel, desordenada, insensata e absurda censura que do­
mina a Tribuna da Imprensa. 

Um grande abraço do amigo e admirador Hélio Fernandes.'' 

Por outro lado, o Sr. Eurico de Andrade Neves Borba, Presiden­
te em exercício do IBGE, escreveu-me, pedindo que retificasse de­
clarações prestadas à imprensa sobre a reclassificação dos funcioná­
rios daquela Fundação. 

Não creio que o caminho fosse o indicado. Mas sinto de meu de­
ver incluir nos Anais a íntegra da aludida carta, que é a seguinte: 

Exm~>Sr. 

Senador Nelson Carneiro 
Senado Federal 
NESTA 

Prezado Senador: 

"Brasília, DF, 09 de outubro de 1975 

O J ornai do Brasil, em edição do dia 6 do corrente, noticiou que 
V. Ex•, criticando a morosidade do DASP nos trabalhos do Plano 
de Classificação de Cargos, teria afirmado que "numerosos abusos e 
irregularidades" estariam ocorrendo em órgãos da Administração 
Direta e Indireta que vêm aproveitando "o retardamento da aplica­
ção do Plano para beneficiar alguns servidores em prejuízo da 
maioria". ·Informa, ainda, o matutino que V. Ex• teria citado 
especificamente o IBGE entre os aludidos órgãos, 

A propósito de tal pronunciamento atribuído por aquele jornal 
a V. Ex•, cumpre-me informar que à Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística não se aplica o Plano de Classificação de 
Cargos, uma vez que o art. 20 da Lei número 5.878, de ll de maio de 
1973, diz textualmente: "o pessoal do IBGE serã regido pela legisla­
ção trabalhista". 

Em obediência a este dispositivo lega1, o IBGE jã contratou 
quase. todos os servidores do quadro em extinção da antiga 
Autarquia pelo regime CLT, mediante declaração de opção de cada 
um dos interessados. 

A par destes esclarecimentos, coloco-me ao inteiro dispor de 
V. Ex• para qualquer informação complementar, 

Ao ensejo, desejo solicitar os bons ofícios de V. Ex• junto ao 
Jornal do Brasil, bem como junto aos outros órgãos de imprensa que, 
com tanto destaque, se ocuparam do assunto, no sentido de divul­
garem, de maneira idêntica, estas informações para o indispensável 
esclarecimento do público em assunto considerado de grande rele­
vância para o IBGE. 

Atenciosamente, Eurico de Andrade Neves Borba, Presidente. 
em exercício." 

Entretanto, devo acrescentar que ainda recentemente fui 
procurado por uma comissão .de antigos servidores estatutãrios do 
JBGE, que, examinando as Leis n9s. 5.645, de 10 de dezembro de 
1970, e 1.341, de 22 de agosto de 1974, e as Instruções Normativas do 
DASP n"' 38, art. 22, tais como aplicadas pelo Instituto, reclamam 
com urgência a prometida lei específica, eis que, a· partir de janeiro 
vindouro, poderão perder o tempo integral, que corresponde a 75% 
de seus atuais vencimentos. A situação seria igual à de mais de 6.000 
funcionários do Ministério da Agricultura. Para essa grave situação, 
solicito a melhor atenção do Sr. Presidente da República, a fim de 
que a tão almejada reclassificação não termine sendo um presente de 
grego para servidores concursados, que prestam há longos anos sua 
dedicada colaboração ao Serviço Público. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Nada mais baven· 
do a tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão 
órdinâria de hoje a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno (mico, do Projeto de Resolução n9 104, de 
1975 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 791, de 1975), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
São João do Pau d' Alho (SP) a elevar em CrS 600.000,00 (seiscentos 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob nl' 792, de 1975, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­

cidade. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~> 105, de 
1975 (apresentado pela Comissão de Ecoóomia como conclusão de 
seu Parecer n"' 793, de 1975), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Luiz Antônio (SP) a elevar em CrS 500.000,00 (quinhentos mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 794,·de 1975, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­

cidade. 

-3-

Discussão, em turno úmco, do Projeto de Resolução n9 ·106, de 
1975 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n~> 795, de 1975), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Neves Paulista (SP) a elevar em CrS 250.000,00 (duzentos e cin· 
qUenta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 796, de 1975, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­

cidade. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 107, de 
1975 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n"' 797, de 1975), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Cajamar (SP), a elevar em CrS 4.820.000,00 (quatro milhões , oito­
centos e vinte mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECER, sob n"' 798, de 1975, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­

cidade. 

-5--

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 108, de 
1975 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n"' 799, de 1975), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Jtapeva (SP) a elevar em CrS 1.734.400,00 (hum milhão, setecentos e 
trinta e quatro mil e quatrocentos cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

PARECER, sobn9 800, de 1975, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi· 

cidade. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Estã encerrada a 
sessão. 

(Levanta··se a sessão. às 12 horas e 5 minutos.) 
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ATA DA 219• SESSÃO, EM 4 DE DEZEMBRO DE 1975 
1' Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO, WILSON GONÇALVES E BENJAMIM FARAH 

Às 14 horas e 30 minutos, acham·se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - Jarbas 
Passarinho- Fausto Castelo~Branco- Helvídio Nunes- Mauro 
Benevides- Virgi11o Tíwora -Wilson Gonçalves- Dinarte Mariz 
- Milton Cabral - Ruy Carneiro - Marcos Freire - Lourival 
Baptista - Ruy Santos - Dirceu Cardoso - João Calmon - Ro­
berto Saturnino - Vasconcelos Torres - Benjamim Farah -
Danton Jobim - Magalhães Pinto - Orestes Quêrcia - Accioly 
Filho- Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a Sessão. 

O Sr. I 'i'-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N•S 8:!0 E 811, DE 1975 

PARECER N• 8:!0, DE 1975 

Da Co111issào de Economia, sobre a Menua:eiJI n'1 240, de 
1975 (n'1 391/75, na origem), do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, submetendo to exame do Seaado Federal, proposta do 
Senhor Ministro de Estado da Fazenda para elevar, 
temporariamente, parâmetros fixados pelo art. 2'1 da Resolu· 
ção n'1 62, de 1975, do Senado Federal, a fim de que a Prefeitu· 
ra Municipal de Araras (SP), possa realizar operaçio de crédi­
to de Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros). 

Relator: Senador Paulo Guerra 

O Senhor Presidente da República. nos termos do art. ,42, 
item VI, da Constituição, propõe com a presente Mensagem 
(n"' 391/75) seja autorizada a Prefeitura Municipal' de Araras (SP) a 
elevar, temporariamente, os parâmetros fixados pelo artigo 2'1 da 
Resolução n'1 62j75, desta Casa, a fim de que possa realizar opera· 
ção de crédito no valor de Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cru­
zeiros) com a Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., para 
financiar obras de construção de um ginásio de esporte local. 

2. O pedido foi formulado pela Prefeitura. e enviado ao Conse­
lho Monetário Nacional por intermédio do Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda, e deste, ao Senado Federal por Mensagem do 
Senhor Presidente da República, na vigêncca da R-esolução n'1 58, de 
1968, revigorada pelas de n<1s 79, de 1970,52, de 1972, e 35, de 1974, 
todas do Senado Federal. 

3. Com a edição da Resolução fi'1 62, de 28-10-75, desta Casa, 
que revogou as resoluções anteriormente citadas, fOram fixados para 
a dívida consolidada dos municípios, novos limites máximos, levan­
do-se em conta, os seguintes critérios: 

I- o montante global não exceder a 70% (setenta por cento) da 
receita realizada no exercício financeiro antt.>rior; 

11 - o crescimento real anual da dívida não ultrapassar a 20% 
(vinte por cento) da receita realizada; 

111 - o Jispêndio anual com a respectiva liquidação, 
compreendendo o principal e acessórios, não ser superior a 30% 
(ttinta por cento) da diferença entre a receita total e a despesa corren­
te, realizadas no exercício anterior; 

IV- a responsabilidade dos Estados e Municípios pela emissão 
de títulos da dívida pública não ser superior a 50% (cinqUenta por 
cento) do teto fixado no item I deste artigo. 

4. Com a operação, estariam satisfeitos os itens 1 e 111 da 
Resolução n'1 62, de 1975, estabelecido para o Município e extrapola­
do (extralimite} o item ti, necessitando, dessà forma, a competente 
autorização do Senado Federal. 

S. O Conselho Monetãrio Nacional, em sessão de 26 de novem· 
bro de 1975, recomendou a adoção das providências necessãrias à ele­
vação temporária dos parâmetros fixados pelo art. 29 da referida 
Resolução. 

6. Ante o exposto, cumpridas todas as exigências estabelecidas 
no Regimento e em normas vigentes, concluímos por aceitar o pleito 
contido na Mensagem n9 391, de 1975, do Senhor Presídente da 
República, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 114, DE 1975 

Autoriza a Prefeitura Municiptl de Araras (SP) a realizar 
operação de crédito no valor de Cr$ 5.000.000,00 (cinco 
milbões -zeiros ). 

O Senado Federal resolve: 

Art. ('1 E: a Prefeitura Municipal de Araras, Estado de São 
Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros fix.ados 
pelos itens I, li e 111 do artigo 2'1 da Resolução n'1 62, de 1975, do 
Senado Federal, a fim de que possa realizar uma operação de crédi· 
to, no valor de Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros) com a 
Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., destinada a 
financiar obras de construção de um ginásio de esporte local. 

Art. 2'1 Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Sala das Comissões, em 4 de dezembro de 1975. - Milton 
Cabral, Presidente - Paulo Guerra, Relator - Vasconcelos Torres 
- Luiz Cavalcante - Ruy Santos - Roberto Satumlno - HeMdio 
Nunes. 

Pt.RECER N•8l1, DE 1975 

Da Comissão de Constituiçio e Justiça, sobre o Projeto de 
Resolução .r' 114, de 1975, da Comissio de Economia que 
61autoriza a Prefeitura Municipal de Araras (SP). a realizar 
operação de crédito no valor de Cr$ 5.000.000,00 (cinco mi­
lhões de cruzeiros)". 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

Pelo presente projeto de resolução, apresentado pela Comissão 
de Economia, fica a Prefeitura Municipal de Araras (SP), autoriza­
da a elevar, temporariamente, os parâmetros fixados pelos itens I, 11 
e 111 do artigo 2'1 da Resolução n'i' 62, de 1975, a fim de que possa 
realizar operação de crédito no valor de CrS 5.000.000,00 (cinco mi· 
lhões de cruzeiroS}, junto a Caixa Econômica do Estado de São Pau· 
lo S.A., destinado ao financiamento das obras de construção de um 
ginásio de esporte local. 

2. A Mensagem do Senhor Presidente da República é acompa­
nhada da respectiva Ex.posiçã.o de Motivos e parecer do Conselho 
Monetário Nacional, favorãveis à medida pleiteada pela mUnicipali­
dade. 

3. O pedido em questão foi elaborado na vigência da Resolução 
n'i' 58, de 1968, revigorada pelas de n's 79, de 1970, 52, de 19'12, e 35, 
de 1974, todas do Senado Federal. 

, 
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4. Com a edição .da Resolução n<1 62, de 28-10-75~ que revogou 
as anterlormente citadas, foram fixados para a divfdt .«>nso1idada 
dos Estados e Municípios novos parâmetros, tendo .em vista os 
seguintes limites mâximos: a) montante global; b) crescimento real 
anual; c) dispêndio anual com a liquidação. 

5. Para que o Município possa efetivar a respectiva operaçã~ 
sob exame, haverá necessidade de autorização específica do Senado 
Federal, na forma do disposto no parágrafo único do artigo 3o;o, uma 
vez que, com a contratação, a divida consolidada extrapolaria os 
parâmetros fixados pelos itens II e 111 do artigo 2"' da Resçluçào n9 
62, de 28-10-1975. 

6. A Comissão de Economia examinou ampla e pormenoriza­
damente o caso, tendo conclufdo por projeto de resolução, atenden­
do a Mensagem no;- 391, de 1975, do Senhor Presidente da R.e~~blica. 

7. No âmbito desta Comissão, há a ressaltar que o··p~jeto 
obedeceu ao disposto no art. 42, item Vl, da Constituição, ã .Jw.ma 
legal (Resolução no;- 62, de 1975) e o disposto no Regimento Inletao · 
(art. 106, item 11 e art. 100, item IH). · 

8. Ante o. exposto, opinamos no sentido da normal tramitação 
do projeto, uma vez que. constitucional e jurídico. 

Sala das Comissões, em 4 de dezembro de 1975,- Accioly Fi­
lho, Presidente - Nelson Carneiro, Relator - Hehfdio Nunes -
Eurico Rezende- José Lind059- Heitor Dias- Leite Cbal'es • 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. lç­
Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 603, DE 1975 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea ''b", do 
Regimento, para o Projeto de Lei da Câmara n9 109, de 1975, que 
dispõe sobre a dedução do lucro tributável, para fins de Inlposto so­
bre a Renda das pessoas jurídicas, do dobro das despesas realizadas 
em projeto de treinamento profissional, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 1975. - Ruy Santos, 
Pela Liderança da ARENA. 

REQUERIMENTO N• 604, de 1975 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea "b", do 
Regimento, para o Projeto de Lei da Câmara n9 112, de 1975, que 
dispõe sobre a situação funcional e previdenciária de servidores da 
Universidade Federal de Viçosa, Estado de Minas Gerais. 

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 1975.- Ruy Santos, 
Pela Liderança da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Os requerimentos 
lidos serão votados após a Ordem do Dia, na forma do disposto no 
art. 375, Jl, do Regimento Interno. 

Pttrticipo à Casa que temos 21 oradores inscritos. De modo que 
pediria a colaboração dos mesmos, lendo parte dos discursos e 
remetendo o restante para publicação, a fim de que possamos aten­
der o maior númerç possível de nossos colegas. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Orestes Quércia, que fala­
rã por delegação da Liderança. 

O SR. ORESTES QUtQ.CIA (MDB- SP. Pronuncia o seguin· 
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em pronunciamento, nesta Casa, dia 23 de outubro próximo 
passado, abordamos, embora em linhas rápidas, o panorama atual 
dos transportes no Brasil, enfatizando que estava o Governo federal 
desorientado em relação à matéria, e que eram contraditórios os da­
dos relativos aos recursos que Vinha destinando às obras que 
anunciou ao País, notadamente no setor ferroviário. 

Na oportunidade, alinhamos dados colhidos pela Assessoria do 
Senado, que nos pareceram incompatíveis com a ênfase que o Gover-

no pretendeu dar à construção ferroviária, eis que, ainda desta feita, 
o setor rodoviário apresentou-se, mais uma vez, como catalizador de 
maiores recursos. 

cOnsideramos filhas espúrias do Ministério dos Transportes a 
ferr0)fj&é a hídrovia,J'ustificando, em quatro itens, as razões do nos­
so ~ndimento, mostrando que as nossas ferrovias continuavam 

, <f4tegídas e, por outro lado, mais beneficiadas foram as estradas 
~dagem, meios de transporte. mais caros e com maior dependên-

!-~iBdo petróleo, de onde se extrai também o asfalto. 
~- Nosso pronunciamento causou estranheza à Maioria desta Ca-

sa, na pessoa sobretUdo do ilustrado Senador Virgílio Távora, que 
refutou os dados por nós apresentados. Preferiu S. Ex• responder ao 
nosso discurso em: ordem cronológica, inversa da enunciação, 
fixando·se nos dados orçamentârios. S. Ex•, inclusive como Relator 
do Orçamento da União no Senado, reconheço honestamente, estâ, 
sem dúvida, bastante abalizado para abordar o tem·a, sobre o qual 
manifesta sempre grande interesse, a par de sua reconhecida e nunca 
negada experiência na área, que tamMm respeitamos. 

Seguindo a ordem cronológica preferida pelo nobre Vice~Líder 
da Maioria, desejamos reafirmar, nesta oportunidade, o embaraço 
do Governo Federal diante do problema ferroviário, inclusive em 
relação à alocação de recursos orçamentários, em que pese o 
abalizado ponto de vista do nosso ilustrado contestador. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, anunciando a aplicação, no 
qüinqüênio 75f79, de um investimento considerado gigantesco, para 
cumprimentO do seu "Programa de Desenvolvimento Ferroviário", 
o Governo Federal indicou que o financiamento do custo total do 
Programa (Exposição de Motivos n9 44/SG, de 15-10-74) seria esque­
m.atizado de forma a aplicar, no período, cerca de 30 bilhões de cru­
zeiros, a preços estimados para 1975, salientando que a principal 
obra do Programa seria a "Ferrovia do Aço", para a qual seriam des­
tinados 9 bilhões de cruzeiros. 

Tais recursos adviriam do Imposto Único sobre Lubrificantes e 
Combustíveis Liquidas (6,7'*!), de Dotações Orçamentârias, da 
União ( l3,l %) e de Operações de Crédito (59, 1%). 

Com isto, anunciou·se que o Governo iniciava uma nova etapa 
no sistema ferroviário brasileiro, de tal modo que se pretendia, ao 
final da presente década, admitindo--se também a elevação das vias 
navegáveis, alcançar a seguinte distribuição moda! dos transportes. 

Discriminação 

Total 
Rodoviário ......... , ...... , .... . 
.Ferroviário .... , ... , .... , .. , , ... , 
Vias navegáveis ...... , ......... , .. 

Em bilhões 
det/km 

454 
246 
144 
64 

% 

100 
54 
32 
14 

É realmente muito pouco, Srs. Senadores, para quem anuncia 
ênfase especial nos setores espúrios do sistema de transportes. 

Reconhecemos que não se pode 'inverter as e.:.:.pectativas em 
pouco tempo, "transferindo de um setor para outro toda a pecúnia, 
como também pela elevada percentagem no DNER de recursos des­
tinados a saldar dívida de obras jã realizadas e a parcela do 
IULCLG" e outros recursos jã consagrados, inclusive em dispositivo 
constitucionat·(art. 62 § 2'1). 

Convenhamos, entretanto, que a anunciada ênfase ferroviâria 
do Governo não corresponde às necessidades e à realidade do País. 

Uma Revoluçào que encontrou um Sistema de Transportes já 
defasado, embora compreensíve!l para a época, não pode, entretanto, 
ignorar que, conforme notícia da revista Transporte Moderno, ano 1, 
no;. 5, de dezembro de 1963, já então o problema era de ial ordem que 
a mencionada publicação preconizava: 

"Uma verdadeira revolução ferroviária, decidida e 
executada em termos heróicos e em regime de "urgência ur-
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gentíssima". Este é o caminho que resta às ferrovias brasi~ 
!eiras para sua recuperação, reformulaçào e reintegração na 
realidade econômica do país." 

Havia um consenso - para usar uma palavra tão em moda e 
gosto da Maioria - no meio ferroviário, após reunião de todos os 
diretores de ferrovias brasileiras no Rio, de que 

"viviam momento decisivo: ou entrar no mercado na~ 
cional de transportes e disputá~lo, ou permanecer à sua 
margem e perdê-lo de uma vez por todas". 

Para tanto, entendiam os técnicos da época, "é preciso serie~ 
dade, e, até, um certo heroísmo". 

Embora ensaiando algumas mudanças de atitude, e sabendo que 
uma das causas dos chamados e famosos défícits das ferrovias -
fato também controvertido- era a deficiência do próprio sistema, o 
que preferiu o Governo brasileiro. 

Preferiu a Ponte Rio-Niterói e a Transamazônica, esta iniciada 
até em prejuízo do desenvolvimento do Nordeste, como bem acen­
tuou. nesta Casa, o ilustre Senador Luiz Viana Filho. 

Voltemos, contudo, aos números, tão ao gosto do eminente 
colega Virgílio Távora. 

Apenas em relação à "Ferrovia do Aço", o embaraço do 
Governo é enorme. 

Com efeito, informando que, no presente exercício, a progra­
mação básica contava com uma dotação de 7,5 bilhões de cruzeiros 
(vide exposição do Sr. Presidente da RFFSA na Câmara dos 
Deputados), e que somente a meta prioritária de atendimento ao Pro­
grama de Expansão Siderúrgico representaria 35,6% do investimento 
total (Item 47 do "Programa de Deseilvolvimento Ferroviário"), 
encontra-se o Governo agora diante de urna realidade assustadora. 

t que apenas a "Ferrovia do Aço", segundo previsão oficial, 
exigirá cifras astronômicas. Os cálculos indicavam que esse Plano 
consumiria, no período 75{79, 28 bilhões de cruzeiros, mais 2.50 a 
partir de 1980, mas, em cálculos mais atualizados, a previsão passou 
a ser a seguinte: 

1975f79 1980 
1• Revisão 55.00 + 11.3 = 66.3 
2' Revisão 68.80 + 16.50= 85.3 

Estes dados foram colhidos no Ministério dos Transportes, e 
não seria imprevisível que o Governo, que ainda não tem projeto de 
Engen)laria definitivo e conhecimento real da "Ferrovia do Aço", 
tenha de desistir da meta, como aliás admite o ilustre colega Senador 
Saturnino Braga, porque inviável sua ccnstrução, ou por vir ela a 
representar outro monstrengo, pior ainda do que a Ponte Rio­
Niterói, porquanto somente a construção dos 42 quilômetros pre~ 
vistns de pont~s e viadutos corresponderiam a três daquela ponte. 

Deseja V. Ex• o aparte, nobre Senador Ruy Santos? 

O Sr. Ruy Santos (ARENA-BA)- Se V. Ex• o permitir. 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB-SP) - Com todo o 
prazer. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA-DA)- Cumpro o Regimento In~ 
terno. Noto que o meu eminente companheiro Luiz Viana está 
sendo, de uns tempos para cá, muito Citado por V. Ex•s. Agora 
mesmo, V. Ex• referiu que ele disse que a Ponte Rio-Niterói pre­
judicou o Nordeste. 

O SR. ORESTES QUERCIA (MDB-SP) A 
Transamazônica. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA-BA) - Perdão, a Transamazô­
nica, mas, mesmo essa, porque, quanto à Ponte Rio-Niterói, esta 
faz parte da BR-101, que beneficia, princ;palmente, São Paulo, pelã. 
redução do percurso. Relativamente à Transamazônica, ela parte de 
Picos, no Piauí, no Nordeste, e o Senador Helvídio Nunes bem pode 

atestar a utilidade dessa estrada para o desenvolvimento do Nor­
deste, inclusive para o escoamento de nordestinos para a Região 
Amazônica. 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB-SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• Apenas, en passant, me referi a pronunciamento 
recente do eminente Senador colega de V. Ex• na Bahia, nesta Casa. 

O· Programa Ferroviário do Governo foi, aliás, muito bem 
contestado em publicação recente do Jornal do Brasil (edição de 
6-7-75), em que o jornalista ouviu técnicos e economistas de área; os 
quais opinaram quanto à sua viabilidade financeira e têcnica, bem 
assim indicaram os empecilhos existentes nas áreas suburbanas, tudo 
porque os Governos Federais, embora alertados pelos técnicos 
ferroviários, ainda em 1963, desprezaram os avisos mais respeitáveis 
e patrióticos. 

Aqui, muito a propósito, lembraríamos o pensamento 
sobrémaneira pertinente de renomado técnico do único pafs do 
mundo onde as estradas de ferro são lucrativas, transcrito pelo 
Engenheiro Edward John Gepp, quando em sua palestra na 
Associação Ferroviária Brasileira. Trata-se do Sr. W. Thomas Rice, 
Presidente da ~eabord Cosst RR,. que lembrou muito apropria­
damente: 

"O bom administrador deseja conhecer a verdade. O 
bom administrador não deseja que lhes digam nada pelo 
simples fato de pensarem que isto lhes possa ser agradável. 
Mesmo que as informações sejam más, o bom administrador 
prefere conhecê-las agora, do que tomar, mais tarde, conheci­
mento da catástrofe." 

Os últimos Governos que tudo podem, pretendem também, ao 
que parece, exercer o mooopólio da verdade. 

Assim tem sido em relação ao Sistema de Transportes, de vital 
~mportância para o desenvolvimento do Pais. De tal forma é sua 
importância que não podemos, realmente, aceitar passivamente seus 
dados e suas diretrizes, porque os fatos estão sempre a contrariar o 
bom-senso. 

Sr. Presidente, eminentes Senadores, 
Se nos permitir o nobfe Senador. Távora, bem assim os não 

menos nobres colegas da Maioria, fugiremos, agora, da cronologia 
estabelecida para o debate do tema; quando nada, ·voltaremos aos 
mais itens do nosso pronunciamento anterior, nesta Casa, sobre o 
mesmo tema, também relevantes e que merecem sejam pen:utidos. 

Com efeito, se não bastassem os erros meramente técnicos e as 
falsas previsões orçamentárias do Governo, estão também a merecer 
reparos a sua atuação e o seu comportamento administrativo, haja 
vista o julgamento do DNER feito pelo Egrégio Tribunal de Contas 
da União, em cuja memorável sessão foram anunciadas, embora 
calcado em amostragem, irregularidades comprometedoras. Até 
mesmo por uma questão de escrúpulo - no caso compreensível -
aquela Corte tão-somente suscitou o problema, sem descer ao de­
talhe das contas, a exame mais minucioso, porque preferiram os Se­
nhores Ministros alicerçar seus votos apenas nos indicadores mais 
flagrantes. 

O Sr. Virgflio Távora (ARENA - CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ORESTES QUERCIA (MDB - SP) - Com muito 
prazer. 

O Sr. VirgOio Távora (ARENA - CE) - Estamos chegando 
agora, tendo ainda o prazer de ouvir V. Ex• Naturalmente, como jâ 
fomos citado, dispomos daquele dispositivo regimental que nos 
ajuda, para interrompermos o minimo. 

O Sr. Helvidio Nunes (ARENA - Pl) - Pem,ite V. Ex• um 
aparte? 

1 
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O SR. ORESTES QU2RCIA (MOB'- SI') - Com muito 
prazer. 

O Sr. Helvidlo Nunes (ARENA- Pl)- bata •enia, a posição 
dC V. Ex• é conflitante. V. Ex• ataca o Governo, decidiu 
construir a Transamazônica, em beneficio do Norte 
necessidade de recorrer às tradicionais fontes de recursos, 
obtidas em São Paulo, e, ao mesmo tempo, na 
Economia, V. &• foi o único a votar contra o estudo 
nosso órgão técnico, no sentido de propor ao Governo reforrnulàil~, 
do ICM, exatamente porque o Estado que V. Ex• representa 
Casa absorve 50% dos recursos provenientes do Imposto sobre a Cir­
culação de Mercadorias. 

O SR. ORESTES QU2RCIA (MOB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Heh'idio Nunes (ARENA - Pl) - Eu gosta_ria que 
V. Ex• não apenas agradecesse, mas respondesse. · 

O SR. ORESTES QU2RCIA (MOB - SP) - V. Ex• eatã 
muito exagerado. (Risos.) Este discurso, pelo que me consta, é ma. 
V. Ex• não teria o diteito de dirigi~Io, evidentemente. Tratei en 
pusant, rapidamente, de uma declaração do nobre Senador Luiz 
Viana nesta Casa, para definir um aspecto, um exemplo do meu 
discurso, nào se trata do núcleo do meu discurso. Com relação a este 
aspecto, creio que a opinião do nobre Senador Luiz Viana, de que 
este trabalho vem ferindo o interesse do Nordeste. Foi o que citei. 
Amparei~me na opinião do nobre Senador Luiz Viana. 

Com relação à lembrança de V. Ex.• de que votei contra, real~ 
mente, votei contra o parecer de V. Ex•, depois da agregação, esse 
parecer, de uma proposta do nobre Senador Jarbas Passarinho. 
Inicialmente, eu estava de acordo com o parecer de V. Ex• Votei 
contra, repito, a agregação, ao p.arecer, da proposta do nobre 
Senador Jarbas Passarinho, porque eu, pessoalmente, seria favorâvel 
àquilo que o Governo j.â decidiu cumprir, e irá cumprir, não temos 
dúvida. Temo.s a impressão de que o parecer de V. Ex• não serâ 
seguido pelo Governo, que já tem opinião formada a respeito, e com 
a qual nós estamos de acordo. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Dá V. Ex• licença para 
mais um aparte'? ' 

• O SR. ORESTES QU2RCIA (MDB- SP)- Pois não. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- V. Ex• critica o Governo 
quando porém, a posição do Governo beneficia São Paulo no caso 
do ICM, V. Ex• o elogia e diz que o Governo estâ certo. 

O SR. 01\ESTES QUtRCIA (MD8- SP) -Não tenho para 
mim, como representante de São Paulo, nenhuma intenção de pro~ 
teger São Paulo, em detrimento de outros Estados; mas também não 
posso ficar quieto, caJado, quando se usa de argumentos para ferir 
interesses de São Paulo, que também é urn Estado da Federação, que 
produz bastante., que trabalha bastante, e que merece, igualmente 
dentro da justiça que, tenho a certeza, dirige a consciência dos Srs. 
Senadores, nesta Casa, merecer a atenção e a proteção, pelo menos, 
do Senador eleito por São Paulo. 

Continuando, Sr. Presidente. 
Vejam agora, eminentes colegas, o que ocorre com a "Ferrovia 

do Aço". Afirmamos, linhas atrás, que o Ministério dos Transportes 
dera inicio à sua construção sem projeto de Engenharia. Este ê um 
fato até mesmo notório, embora eJe comprometa sua ação, não só 
porque estâ a desperdiçar dinheiro, como também está correndo o 
risco de não realizar coisa nenhuma. 

Isto sem falarmos nos fainosos "estudos de viabilidade econô~ 
mica", no caw totalmente desprezados, embora, ainda ontem, 
sistematicamente defendidos, até mesmo de forma dogmática, 
sobretudo quando alguma idéia nascia da cabeça de um membro 
oposcionista do Parlamento Brasileiro. 

Está o Governo 'Federal a fazer vista gorssa ao Oecreto~lei 
n"' 200, de 1967 (Reforma Administrativa), instrumento ordenativo 
da própria Revoluçãq, porquanto não se respeitou o principio 
estabelecido no art. 139 daquela lei bâsica, segundo o qual, tratando~ 
se de obra pública, não se pode ser licitada. 

"quando não houver anteprojeto e especificações bastantes 
.para perfeito entendimento da.. obra a realizar." 

Mais recentemente, regulamentando citado dispositivo, o 
Governo foi ainda mais explícito, eis que' indicou os pré~requisitos 
necessários à licitação de obras públicas, entre os quais, obrigatoria~ 
mente (Decreto n9 73.146, de 9~11~73, art. 39): 

I - a definição precisa do seU objeto, caracterizado por 
projetos completos, especificações e referências necessárias 
ao perfeito entendimento, pelos interessados, do tiabalho a 
realizar. 

!?. evidente que não estamos condenando .a obra em si, que· em 
princípio aceitamos e aplaudimos, mas não podemos ficar indiferen~ 
tes aos desacertos que vêm acompanhando a execução do 
"Programa de Desenvolvimento Ferroviário 1975/1979", sob pena 
de pactuarmos com tais desacertos e de sermos, também, por eles 
responsabilizados no futuro. 

O Sr. Virgílio TáYora (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Com todo o 

prazer. 

O Sr. Virgílio TáYora (ARENA-- CE) - Lamentavelmente, 
não tíanhamos conhecimento de que V. Ex• iria ocupar a tribuna e 
chegamos só neste momento, já no meio ou quase no fim do seu 
discurso ... 

O SR. ORESTES QUti!CIA (MDB - SP) - Conversei com 
V. Ex• anteontem e V. Ex• ·disse que estaria todos os dias aqui. 
Comuniquei que iria falar sobre o assunto, pessoalmente., junto a sua 
mesa, exatamente no lugar onde V. Ex• está sentado. Eu vim de pé, 
parei e disse a V. Ex• que iria falar ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - O fato de não ter 
ouvido o discurso de V. Ex• desde o inicio é que, até agora, me. inibiu 
de dar o aparte, a que no momento já, poderemos fazer. Primeiro que 
tudo, V. Ex• semana atrás contestou que os investimentos ferroviá~ 
rios absolutamente não eram correspondentes à idéia do Governo de 
dar ênfase ao setor em questão. Mostrou, pelos seus dados, que eram 
até bem inferiores aos rodoviários. Procuramos mostrar o engano 
em que V. Ex• laborava. Demos~lhe dados e pedimos que yerifi· 
casse. V. Ex• ainda reafirma aquela sua primeira posição'? Esta é a 
primeira pergunta que lhe fazemos. Em seguida, para tranquilidade 
de V. Ex', o Governo não vai suspender a Ferrovia do Aço. N11mero 
dois:jã foram aqui bastante explicados- e sê~lo~ão, se ocasião tiver~ 
mos de fazer, agora - quando da intervenç5.o do seu ilustre colega 
de Bancada, Senador Roberto Saturnino, sobre o mesmo assunto, as 
razões que fizeram o Governo - e quanto a isto, lemos, inclusive, o 
parecer técnico do Governo - at'acar, por uma questão de tempo, a 
Ferrovia do Aço sem a necessidade que hoje não é obrigatória em 
projetos desta natureza, quando a premência do tempo é fator 
maior; da existência de um projeto completo de engenharia. Era o 
aparte que não poderí~mos deixar de insérir no pronunciamento de 
V. Ex•, protestando, se tempo tivermos, então, esclarecer esses dois 
pontos. Mas, desde jâ, a pergunta fica feita a V. Ex•, quanto aos 
dados apresentados JKir V. Ex•, por nós contestados e, a nosso ver, 
de uma forma dificil de responder. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Quando comecei 
o discurso fiz menção aos dados apresentados por V. Ex•, que, 
evidentemente, são dados oficiai!; que aceitamos, mesmo. por que, 
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como já havia explicado anteriormente, por ocasião do 
discurso que realizei nesta Casa, os fundos, os recursos que eram de 
outras fontes que não daquelas fontes do Tesouro, não teríamos 
condições de analisar, porque esta Casa não tinha- conhecimento 
deles. V. Ex• trouxe a informação e nós a aceitamos. Mas mesmo 
assim eu dizia, parágrafos atrás, ... 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Fazendo soar a 
campainha)- V. Ex• está com seu tempo esgotado. 

O SR. ORESTES QUiRCIA (MDB - SP) - Só mais um 
minuto, Sr. Presidente. 

Julgamos que o Governo não está atacando da forma como 
deveria atacar. Mesmo assim, mesmo com oi dados que o Senador 
Virgílio Távora, nos trouxe. E, segundo aspecto, de que hoje não ê 
necessário cumprir esta legislação do Decret.o·lei nt 200/67, ~uma 
informação nova que V. Ex• também nos traz: não hâ necessidade 
de se cumprir a lei. Agradeço a informação de V. Ex•. 

Quero terminar, Sr. Presidenté. Sei, infelizmente, que nós não 
tínhamos uma outra oportunidade de ouvii" o nobre Sertador ViJ:gl-
1io Tâvora a não ser esta. corri" vinte minutos somente. Portanto, para 
podermos tratar do assunto ainda este ano, é que nós quisemos fazê.. 
lo. 

Encerrando, Sr. Presidente: 

Neste ponto pedimos licença aos ilustres colegas da Maioria 
para lembrar que, de nossá parte, temos enorme compromisso com 
os milhões de eleitores que nos consagraram c que muito esperam de 
nossa atuação pública. 

Muito mais se poderá falar sobre !'l problema dos transportes no 
Brasil, agora que aumentou sua importância, em face da crise 
mundial de petróleo. 

Queremos apenas ressaltar mais aJguns aspectos da questão, 
pela·sua magnitude e seriedade com que devem ser abordados. 

Voltando ur: !lOUCO ainda à qu~tio orçamentâria e aos recur­
sos de que dispõe c de que disporá o Governo para o setor, lem­
braríamos outra grande contradição. Com efeito, uma administra­
ção que se propõe a ajustar e a dar novas dimensões e soluções ao 
sistema geral de transportes, não pode ignorar que necessitará de boa 
estrutura operacional e gerencial. 

Em relação à estrutura, não é menor a desorientação c inse­
gurança do Governo. 

Sentindo a necessidade. aliás bem flagrante, de uma poUtica inte­
grada de transportC, capaz de assessorar o Ministro dos Transportes 
na ârea, o Governo Federal criou o GEIPOT, de início voltado para 
esse assessoramento. Hoje, contudo, constitui ele outro gigante na 
ârea, e aos poucos vai o órgão reunindo em suas mãos poderes cada 
vez maiores, não se sabendo se por vocação, vaidade humana ou mes­
mo para cobrir a sentida deficiência da administração superior. 

A propósito do GEIPOT - agora Empresa Pública, a maior 
~entre várias outras, que proliferaram mais recentemente, todas para 
atuarem na mesma área transporte, com ações paralelas e até mesmo 
conflitantes, agindo em promiscuidade dentro de um mesmo sistema 
- vate a pena lembrar as palavras de um dos seus fundadores, o 
Engv Lafayette do Prado, ditas em pronunciamento feito no 
Auditório Nereu Ramos, a convite do Instituto de Pesquisas, 
Estudos e a Assessoria do Congresso, então sob a presidência do 
eminente Senador Josê Sarney. Afirmou esse renomado técnico em 
transporte, entre outras coisas: 

.. Para o perfeito funcionamento do Ministério, parece 
faltar maior assessoramento especializado, hoje deslocado 
para o GEIPOT, longe portanto do alcance cotidiano da 
autoridade superior. Para o assessoramento conjunto do 
Ministro e do Conselho, impõe-se a formação de utna asses­
soria de alto nível, que conjugaria os distintos componentes 
de cada unidade subordinada e permitiria a tomada de 
decisões que melhor se coadunassem com a Politica de 
Transportes." 

Na mesma oportunidade reclamou o conferencista da reforma 
institucional preconizada nos estudos realizados pelo mesmo 
GEIPOT em 1965/1966, sobre o setor ferroviário, eis que, segundo 
ele, permaneciam incoerentes a estrutura administrativa e os obje­
tivos a seguir na operação do Ministério dos Transportes. 

O que fez o Governo Federal, diante de todos esses avisos? 
Criou empresas e subsidiárias, mudou pessoas, tomou atitudes 

apressadas, e, em face da crise do petróleo, perdeu-se na tremenda 
crise que também a imprevisão ou mesmo a imprudência geraram 
sobretudo na última década. 

Inúmeros foram os dogmas ressaltados nos últimos Governos. 
na tentativa de justificar certas atitudes c comportamentos. 

Muito se falou nesta CS.sa, nos gabinetes palacianos, em todas 
as partes, sobre os famosos déficits fmoviârios c nos ramais 
antieconómicos. 

Entretanto, estudo recente, revelado pelo professor titular da 
cadeira de "Ferrovias e Sistemas de Transportes., da Uoiversidade 
Federal do Rio de Janeiro, indicou que os usuários, em geral, 
cobrem apenas 46% das despesas feitas na infra-estrutura das 
rodovias, donde a conclusão de .que há nelas cerca de 54% de 
subvenção coberta de forma indireta (Jorul do Bruil, edição de 
18-ll-73-l•cad<rno). 

Estes dados revelam que o Governo sempre subsidiou as 
rodovias, embora de forma indireta. 

Neste Ponto queremos lembrar mais uma vez as .. Considerações 
sobre conceitos e medidas que poderão servir de base à formulação 
da solução do problema ferroviário", feitas pelo Eng? Edward John 
Gepp na Associação Ferroviária Brasileira: 

Ora, o transporte ferroviário, pela sua própria ·natureza, 
não poderá nunca, particularmente num Pàís subdesen­
volvido, ter a característica de empresa lucrativa, pois é um 
instrumento de que o governo não pode abrir mão para 
exercer a sua ação de proteção, incentivo, e segurança a 
regiões. setores econômicos e militares." 

"Atrav~ do transporte ferroviário, o gqverno estabelece 
beneficios indiretos às populações, à produção, ou favorece a 
segurança do País. Assim, quando mantém tarifas abaixo do 
custo para atender ao transporte das populações dos grandes 
centros urbanos ele está decidindo uma opção: subsidiar essa 
população através do prejuízo do organismo que opera o 
transporte ferroviário suburbano ou permitir o empobre­
cimento e a ~nscqUcnte diminuição do poder aquisitivo des­
sa população; ou aumentar, artificialmente, esse poder aquisi­
tivo, para fazer face ao pagamento do preço justo das pas-
sagens." . 

Dir-se-â agora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o problema 
foi na verdade agravado pela crise do petróleo, de impossível pre­
visão. 

Conhepidos, todavia, são os demonstrativos da distribuição 
modal dos transportes no mundo inteiro, em cujos quadros se 
salienta a posição inferiorizada do Brasil, agora intensamente 
divulgados c finalmente reconhecidos como nocivos ao desenvolvi­
mento brasileiro. 

Como, entretanto, equacionar a questão no setor transportes, 
maximizado nas rodovias e minimizado nas ferrovias? Distante mais 
ainda está o transporte fluvial, que pronunciamento recente de outro 
renomado professor nortc#americano, feito nesta Capital, indicou 
como "o transporte do futuro". 

Não só o petróleo é na verdade o responsávCI pela crise do 
transporte brasileiro. Embora reconhecemos seus efeitos drásticos, 
entre nós cresceu de importância porque todo o nosso desenvolvi­
mento. dependente de transporte, está lançado sobre as rodovias. 

Pobres em know-llow ferroviário, pobres em recursos 
especificas, porque os últimos Governos extinguiram todos os 
impostos e fundos incidentes sobre o traaspdrtc ferroviário, foram 
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contudo mantidoS os fundos destinados As rodoYiu, primas ricas do res, para emprego em 40 rodovias, reforçando o atual fundo disponí-
sistema, em que peSem os dados orçamentários e.tib.idot e mostrados veJ para este, setor {Jontal de Br•.Hib, edição de 20-11· 75); muito em-~ 
nesta Casa. Restaria saber se tais orçamentos corria;irio, a m~dio hora tenha revelado o Engt Lafayette do Prado, conforme acentua.:-
prazo, a notória distorção dos transportes, acentuada de tal modo na mos linhas atrãs, que o investimento no setor tem sido 
presente década que o investimento rodoviãrio chegou a ser substan- l!: .. IMIItt IMiperior ao que aquele fundo poderã alocar. 
-:ialmente superior ao total arrecadado a titulo de Fundo RodoviArio Presidente, Srs. Senadores, a crise nos. transportes~ um fato 
parte do IUCL, Taxa Rodovíãría Única, pedágio, etc.), conforme tável hoje no País. Podemos. dizer o mesmo em relação às ou-

acentuou também_ o Engf Lafayete do Prado em sua jã mencionada · tras nações, mesmo as subdesenvolvidas? 
conferência neste Congresso. ,._ ~ evidente que o Brasil está sofrendo e sofrerâ, ainda por muito 

São realmente notórios os desacertos dos últimos Governos no tempo, seus efeitos. Mas não culpemos apenas o petróleo, que é 
Setor de TranspOrtes, mais ainda na moradia e na Presente adminis~ problema mundial. Culpemos ·na verdade nossos administradores, 
traçio, embaraçada que estâ com o crucial problema, a tal ponto sobretudos os da última d~ada, os quais, por tudo poderem, não 
que apesar do tempo decorrido, ainda não encontrou e defini~ a me~ equacionaram e dirigiram o setor com sabedoria, eficiência e realis-
lhor alternativa para o transporte do minério de ferro da Serra dos mo. As necessidades vitais do pais preferiram obras faraônicas. e não 
Carajâs. podem culpar a falta de avisos, de inteligência e patriotismo dos téc­

nicos ou dos politicos, porque na verdade poucos foram os ouvidos. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, as ferrovias, e mais ainda as hi-

Sofrendo hoje não só o impacto do petróleo, mas sobretudo da 
drovias, continuarão filhas espúrias do sistema de transporte, ainda 

própria distorção do sistema, não possuímos, de outro lado, k.now 
por muito tempo. Dependerão da tônica que sobre elas der o Gover- how ferroviário ou hidroviárío, à falta, inclusive, de:: Institutos de -
no Federal. Estarão sempre à mercê do Ministro dos Transportes, de 

Pesquisas, estudos e desenvolvimento voltados para a ârea, como 
regras propicias às obras faraônicas, apressadas c com prazos politi- · d ó possuem, entre outras nações, o Japào, dependente. mBis o que n s, 
cos de inauguração, norma de outrora, tão condenada... d · 

0 financiamento do custo total dos programas ferroviârios 
estão agora dependentes da quota que lhes cabe do Imposto Único 
sobre Lubrificantes e Combustíveis Lfquidos e Gasosos, de Dotações 
Orçamentárias c de Operações de Crédito. 

Daquele imposto a maior soma serâ destinada às rodovias c 
pequena sobra serâ destinada às ferrovias. 

Tam~m neste aspecto. os Governos continuaram incoerentes. 
indecisos e cOnflitantes. 

Com efeito, um sucedâneo de Decretos-leis comprovam a nossa 
assertiva. 

ExtingUindo as taxas de melhoramentos e de reoovaçio 
patrimonial (Decreto·lei n' 7.632, de 12-6-45), de que se wliarn, en· 
tre outras, a Companhia Paulista de Estradas de Ferro, para manter 
s
1
ua atualização e eficiência operacional, foram tamb!m extintos os 

fundos especificas destinados às ferrovias, tais como o .. Fundo Ft· 
deral de Desenvolvimento Ferroviário" (Decretos-leis n's. 37, de 18-
ll-66, c 414, de 10..1-69), este uma criação rcvolucionâria, sucessor 
do "Fundo Nacional de Investimento Fctroviârío" então existente e 
instituído pela Lei n• 4.102, de 20-7-62. 

Mas não parou af o Governo Federal. 
Da mesma forma, sempre em busca de "soluções" mas efetiva­

mente desorientado, editou c em seguida revogou o Decreto-lei 
nq 615, de 9-6-69, que instituíra o "FÚndo Federal de Desenvolvi­
mento Ferroviário", o qual, como os anteriores, teve vida efêmera c 
na verdade nunca foi regulamentado e aplicado às ferrovias. · 

Como os nobres colegas estão a verificar. ~ alarmante a incer­
teza do Governo Federal no setor de transportes, não só em relação 
à distorção dos sistemas, acentuada na última d!cada, como em rela­
ção ao seu comportamento polltico-administrativo. 

Enquanto isso, é a Minoria nesta Casa acusada de irrealismo e 
de não-colaboração. 

Alternativas vâlidas existem, sempre existiram, c são os próprios 
técnicos os que mais estão a indicar soluções as quais, misteriosamen~ 
te, não são na verdade acolhidas, muito embora se fale muito, na 
atualidade, na incorporação do pensamento cientifico e tecnológico 
a todas as operações do Governo. 

Uma delas, especificamente destinada a promover o desenvolvi­
mento integrado dos transportes, é a da revogação da Lei que criou o 
.. Imposto Único sobre Combustfveis e Lubrificantes Gasosos" e a 
fnstitulçio de um fundo único de traJUpOrteJ, canalizador de recursos 
que allviriam de vârias zonas de captação. 

Aquele imposto é que assegura ao DNER, por exemplo, o desen­
volvimento e a manutenção do sistema rodóviârio. Ainda recente-­
mente, anunciaram o.s jornais que o Diretor·Geral da mencionada 
Autarquia obteve em Londres empr6stimo de 160 milhões de dóla-

do petróleo, e que no entanto não sofrcrâ, como nós, os efeitos a cn-
se. 

Para não ir mais longe e não provocar a ira do Governo, mais 
ainda para não cansar por demais meus ilustres colegas desta Casa, 
transcrevemos a seguir, enfeixando este pronunciamento, as palavras 
de um economista norte-americano, lembradas na mais recente obra 
especffica sobre a "Crise nos Transportes" - uma entre dezenas de 
publicações que estão a surgir -, de autoria de técnico com 
e'l.periência comprovada no setor, o Eng9 Celestino Rodrigues, pro­
nunciamento aquele que foi assim en~nciado: 

.. Transporte reflete o sucesso ou insucesso com o qual a 
Economia de uma Nação cstâ funcionando, e seu grau de 
desenl'oblmento fornece a medida do seu Desenvolvimento". 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Sr. Senador Wilson Gonçalves. · 

O SR. WILSON GONÇALVES (ARENA- CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Neste encerrar das atividades parlamentares da presente Sessão 
Legislativa, ~ de justiça reconhecer que no Sçnado foram debatidos, 
com vigor c brilho, às vezes com exagero ou demasiada ênfase, os 
mais importantes e variados temas de âmbito nacional, projetando~ 
se imagens e conceitos controvertidos, que constituem, no seu 
emaranhado, a essência característica dos sistemas democráticos. 

Em outras oportunidades, posto que visando também a interes­
ses superiores da verdadeira e autêntica integração nacional, abriU~se 
a discussão, quase sempre acesa e apaixonante, de teses e problemas 
regionais, palpitantes e insopitâveis, que refletiram, neste plenãrio, 
com forte intensidade, os 'anseios de populações aflitas, que se jul­
gam esquecidas ou inferiorizadas. Procurou~se, assim, evidenciar aos 
olhos da Nação a dura realidade ainda reinante, em que persistem 
acentuados desniveis regionais, não obstante a ação planejada e cons­
tante do Governo. 

Creio ser legitimo, igualmente, em ocasiões adequadas, abordar, 
neste augusto recinto, reivindicações de carâter local, que revelam o 
despertar de conSciências lúcidas e de visão dos problemas comunitá­
rios, tão agudos e sensibilizantes como aqueles outros, e que, em ólti­
ma análise, se somam por todos os recantos do nosso imenso territó­
rio e, na sua confluência, assumem aspecto geral e se confundem com 
o interesse nacional. 

Com estas considerações prelíminares pretenderia focalizar, 
dentre outras que apreciarei oportunamente, justa reinvidicação do 
operoso e esclarecido povo de mibha terra, que, por meu intermédio, 
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num genuíno gesto democrâtico, aspira ser ou\ddo pelo Governo 
Federal~ que através da palavra do eminente Preaidente Ernesto 
Geisel, tem manifestado reiteradamente o propósitO de a.colher os 
mais sentidos desejos populares. 

No extremo sul do Ceará, situa·se a cidade do Crato, em plena 
zona do Cariri, verdadeiro oásis no sertão adusto, ao sopé da Serra 
do ArariPe. esplêndido planalto que se alteia nas circunvizinhanças 
de Pernambuco e Piauí. 

Pela sua situação geográfica, excelência de suas terras, 
abundância de suas fontes perenes e clarividência de suas lideranças, 
granjeou, o Crato, uma posição de merecido relevo no interior nor­
destino, tornando-se destacado centro econômico e sócio-cultural, 
que lhe confere honrosa e tradicional primazia. 

Dentre as suas inúmeras instituições, desejo destacar, nesta 
oportunidade, a ••Fundação Padre Ibiapina", que exerce a sua ati­
vidade sócio-educacional, de carãter filantrópico, em trinta e um 
municípios do sul do Estado, compreendidos na jurisdição da 
Diocese cratense, e que vem prestando relevantes e inestimáveis servi-
ços ao homem da cidade e do campo. · 

Nascida sob a inspiração dos mais nobres sentimentos de al­
truísmo, por força dO zelo apostólico do Padre José Antonio Maria, 
de Pereira Ibiapina, com o nome primitivo de "Casa de Caridade", 
no ano de 1869, foi estruturada, em mo1d~ modernos, em 1966, com 
"Fundação Padre Ibiapina", recebendo o nome de seu benemérito 
fundador. Com estrutura, objetivos c atuação condizentes com os 
dias que correm, ainda hoje tem como caraCtcristica - essência do 
seu nascimento- a dedicação, o espírito de servir, a solidariedade, a 
solicitude, a compreensão e o respeito ao homem, cuja dignidade é 
colocada como bem supremo, sem hierarquia. 

~ uma obra meritória, ·que se amplia e agiganta com o passar 
do teptpo e assume as mais diferentes formas çle servir ao homem po· 
bre, humilde, dando-lhe assistência, orientação, ensinamentos de 
sentido prático - profissional, fazendo-o descobrir a sua 
personalidade e os valores morais a ela inerentes c incentivando-lhe 
a oonsciência do dever de servir à famflia e à comunidade a que per­
tence.~ um trabalho incessante de catequese moral, civica'e profis· 
sional para uma massa de trabalhadorés, urbanos e rurais, espalhada 
por trinta e um municlpios cearenses. 

Como salienta um de seus 6ltimos relatórios, à Fundação 
"cabe a glória de pioneirà na Educação de Base, atraves de um 
sistema radiofônico e de rádios cativos, ~ào. apenas no Cariri, ma.s 
em todo o Estado (1959); no mesmo ano, a sindicalização rural; 
pioneira na introdução de treinamentos intensivos (1961), quando 
p8.ra aqui (o Cariri) trou~e uma equipe do Banco do NOrdeste, que, 
pela primeira vez; ministrou um treinamento de TWI (1961); pioneira 
na renovação de métodos de ensino das disciplinas do curSo primá~ 
rio, antecedendo mesmo à instalação da 7• Região da Secretaria de 
Educação (1963); pioneira no trabalho de organização de comuni· 
dade na zona rural; pioneira na preparação de professores de adul~ 
tos, para alfabetização, e na própria alfabetização de adultos por 
métodos especiais, precedendo ao MOBRAL (1964); pioneira no 
trabalho de formação e orientação do espectador cinematográfico 
(anterior a ~959); e, finalmente, a iniciadora do movimento que trou-

• xe para o Crato o titulo de Munidpio Modelo (Relatório 1858-1972, 
página 10). 

Atualmente. mantém funcionando 12 setores de trabalho, que 
foram surgindo, sucessivamente, numa vertiginosa dinâmica, ao 
longo dos anos de sua proficua existCncia, através de projetos tecni· 
camente elaborados em sintonia com o meio ambiente e as reais 
necessidades dos grupos sociais abrangidos. A estreiteza do tempo 
regimental, de q1.1e disponho, não me permite a análise de todos eles. 
Por isto, limito-me a enumerá-los para dar uma idf=ia, embora 
perfunctória, da amplitude e variedade do seu campo de atuação. 

São estes os principaiS setores de trabalho: 

I - Casa dC Caridade, que se desdobra em CAritas 
Diocesano. Patronato Padre Ibiapina, Escola Doméstica 

N .S. de Fátima, Dispensário da Criança Pobre, Escola Peque­
no Príncipe, Pensionato da Moça Pobre; 

2 - Instituto Diocesano de Promoção Rural, que 
compreende Promoção Social, Escola de Líderes Rurais, 
Seção de Sindicalismo, Seção de Cooperativismo, Serviço So­
cial, Diocesano, Ativação Comunitária, Pioneiras Sociais, 
Voluntários, Organização Diocesana de Escolas Radiofôni­
cas, Organização Diocesana de Escolas Profissionais, Promo­
ção Educacional, Ginãsio e Escola Normal Madre Ana Cou­
to(l~'e2~'graus); 

3 - Bureau de Opinião Pública, abrangendo Departa­
mento de Imprensa Falada, Rádio Educadora do Cariri, 
Departamento de Imprensa Escrita, Jornal A Açio, Empresa 
Grâfica, Departamento Diocesano de Cinema, Serviços de 
Cinema, Centro de Cultura e Orientação Cinematográfica; 

4- Centro de Treinamento Educacional (CETREC); e 
5 - Centro de Estudo do Menor e Integração da 

Comunidade (CEM I C). 
Por intermédio desses órgãos, a Fundação tem em funciona­

mento 94 tipos de cursos ministrados na zona rural e na urbana, com 
o seguinte movimento no período de 1958 a 1972: quantidade 1.101, 
horas 47.'795 e participantes 32.499. ' 

Obra de tamanha magnitude, que se estende a cada ano, não 
poderia ser custeada apenas com recursOs do setor privado. Seria 
imperdoável se omitisse, nessa passagem, a valiosa colaboração 
financeira dos Poderes Ptíblicos. 

Na sua primeira visita ao Crato, o saudoso Presidente Castello 
Branco te:ve oportunidade de conhecer, em parte, a ação extraordiná­
ria, de profundo sentido social, posta em prática pela Fundação 
Padre lbiapina. Impressionado com os resultados positiyos e eviden­
tes, incentivou a Dom Vicente de Paulo Araújo Matos, Presidente da 
Instituição, a ampliar o raio de ação dos ben~ficios sociais, prometen­
do ajuda financeira do Governo Federal, que concedeu através do 
INDA e, posteriormente, do INCRA e do MEC. 

No Governo do preclaro Presidente Emfiio Médici procedeu-se 
a uma reforma nos pbjetivos fundamentais do lNCRA, .que, por isto 
mesmo, ficou impossibilitado de continuar a fornecer recursos à 
Fundação, que, de modo inesperado, se viu desfalcada de meios 
substanciais para o custeio de suas atividades e, conseqüentemente, 
em situação insustentável. , 

O Sr. Mauro Bene'ides (MDB - CE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. WILSON GONÇALVES (ARENA- CE)- Com todo 
prazer. 

O Sr. Mauro 8enel'ldes (MDB - CE) - Senador Wilson 
Gonçalves, sinto~me realmente impelido, e o faço com muito prazer, 
a apartear V. Ex• no momento em que faz o destaque, justo e mereci­
do, do trabalho levado a efeito pela Fundação Padre lbiapina, que 
tem sua sede na cidade do Crato, mas cuja área de atuação cobre trCs 
dezenas de comunas cearenses. Não há. dúvida que a Fundação Pa­
dre Ibiapina ê uma' entidade que merece a admiração de todos os 
cearenses, sobretudo pelo trabillho notável desenvolvido no setor da 
catequese e na formação moral e cívica da gente cearense. Entre as 
entidades vinculadas à Fundação Padre Ibiapina, convem destacar à 

Râdio Educadora dO Cariri que tem sido um vefculo propulsor do 
desenvolvimento cultural do Nordeste. Os meus aplausos a V. Ex• 
por esta sua iniciativa de realçar, no Plenãrio do Senado Federal, 
com o brilho que lhe é peculiar, o trabalho desenvolvido em nosso 
Estado pela Fundação Padre Ibiapína. 

O 'sr. Virg~1io Tívono (ARENA - CE) - Permite V. Ell• um 
.aparte? 

O SR. WILSON GONÇALVES (ARENA- CE)- Pois nilo. 

O. Sr. Virgílio T'"o.._ (ARENA - CE) - Acreditamos nio 
existir, no Ceará, ninguém que divirja da opinião de V. Ex•, por si· 
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na! representante maíor daquela região. O que a Instituição fez por 
todo o Cariri e pelo C rato em particular, é algo, que não pode ser 
contestado; ao contrârio, deve ser objeto, como V. ·Ex• faz, de exalta~ 
ção de uma obra de abnegados que, realmente, pela região produ~ 
ziram aquilo de que não conhecemos simile em todo o Nordeste. 

O SR. WI~ON GONÇALVES (ARENA- CE)- Agradeço 
os apartes dos nobres Senadores Mauro Benevides e Virgílio Tâvora, 
cujas palavras fazem justiça à Instituição a que me refiro que, pqr.: 
sua vez, corroboram as afirmações que estou a fazer para conh~ 
cimento desta Casa. 

Prosseguindo, Sr. Presidente, nessa ocasião - aquela em que o 
INCRA não pôde mais atender a Fundação Padre lbíapína -
procurou-me Dom Vicente de Paulo Araújo Matos, solicitando a mi­
nha interferência para o encontro de uma solução que afastasse Q gra­
ve impasse. Juntamente com Sua Excelência Reverendíssima, fui à 
presença do Dr. Júlio Barata, então Ministro do Trabalho c· Pre­
vidência Social, a quem longamente expus a situação que se criara 
para aquela benemérita entidade. Compreendendo o valor e a sig­
nificação dos serviços prestados pela Fundação, o ilustre Ministro 
assegurou o apoio financeiro do seu Ministério, tornando-o realida­
de através da assinatura de vârios convênios, que permitiram a 
continuidade da grande obra social, cuja paralisação seria um verda­
deiro crime. 

Decorrido algum tempo e para garantir maior estabilidade à 
Instituição, o seu digno e operoso Presidente obteve do honrado 
Presidente Médici autorização para que através dos Ministérios 
competentes, fossem firmados convênios que proporcionassem, 
periodicamente, recursos financeiros à Fundação, o que foi feito 
com o Ministério do Trabalho e o Ministério do Planejamento e vem 
sendo cumprido com integral e elogiãvel regularidade. 

Julgo de inteira justiça, nesta altura do meu pronunciamento, 
ressaltar a visão pioneira e a atuação persistente e incansável do nos­
so digno Prelado, Dom Vicente de Paulo Araújo Matos, a cuja 
abnegação e perseverança se deve essa grandiosa obra de cunho 
profundamente humano e para a qual tem sabido arregimentar uma 
plêiade da funcionários idealistas, dedicados e eficientes. 

Neste momento, não só em meu nome, mas, principalmente, 
em nome de toda a Comunidade Sul~cearense, formulo um caloroso 
c confiante apelo a Sua Excelência, o eminente Presidente Ernesto 
Geisel, no sentido de que recomende, de modo especial e prioritário, 
a renovação dos convênios que a Fundação Padre Ibiapina mantém 
com o Ministério do Trabalho e a Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, assegurando-lhe auxílios financeiros ainda 
mais substanciais do que os anteriormente concedidos, para que pos­
sa prosseguir e ampliar a â.rea de prestação de valiosos serviços, cuja 
natureza e finalidade se incluem entre as metas previstas pelo IJ Pla­
no Nacional de Desenvolvimento no setor social, especialmente no 
que se refere à politica de valorização de recursos humanos. 

O St. Dinarte Mariz (ARENA - RN)- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. WILSON GONÇALVES (ARENA - CE) - Com 
muito prazer. 

O Sr. Dinarte M'ariz (ARENA- RN)- Quero me congratular 
com V. Ex.• pelo apelo que, nesta hora, estâ fazendo às autoridades 
competentes, notadamente ao Ex.celentíssimo Senhor Presidente da 
República, para ir ao encontro dessa obra notável que 
V. Ex• estâ descrevendo. O nome, só o nome, Padre lbiapina, jâ é 
conhecido em todo o Nordeste. E V. E~ faz uma análise da obra, 
num plano social, que merece realmente o aplauso de todos nós. 
Nós, nordestinos, sabemos quanto vale uma abra com a ârea em que 
ela alcança, no sentido do bem-estar social daquela população 
cearense. Conheço bem a iniciativa da Igreja em vários setores. E, no 
meu Estado, eu - quando Governador daquela gente - tive um 
exemplo na pessoa de Dom Eugênio S,ales, que é atualmente o 

grande sacerdote que está no Rio de: Janeiro procurando amenizar O 
problema social, e vi o quanto a atuação dele era útil à população 
daqueJa área nordestina. Louvo V. Ex.• e devo dizer que nós todos 
devemos nos congregar em torno da defesa de obras como essa, que 
~ mais o sentido social do que muitas que se apresentam com 
.daterminado sentido aparente, mas, na realidade, não têm o sentido 
·sdcial e os benefícios que ,aquela população espera do Poder Público .. 
Um simples convênio, um simples auxílio salva uma obra que tem 
um sentido mais amplo que outra qualquer que fosse iniciada. 
V. Ex• faz muito bem. Devemos defender realmente a parte social 
do Nordeste com iniciativas particulares Como essa que está defen­
dendo. 

O SR. WILSON GONÇALVES (ARENA - CE) - Nobre 
Senador Dinarte Mariz, sou muito grato ao aparte de V. Ex.•, 
porque, como nordestino autêntico, sabe compreender o alcance e a 
benemerência dessas instituições que prestam, como já salientei, no 
caso a que estou me referindo e de modo geral espalhado por todo o 
Nordeste, os maiores benefícios de cunho profundamente social. 

Concluindo, Sr. Presidente. 
Estou certo de que o preclaro Presidente Geisel, - com a alta 

sensibilidade demonstrada à saciedade na adoção corajosa de me­
didas de penetrante alcance social e humano, no objetivo, que tanto 
o enaltece, de assistir e valorizar o homem brasileiro, - haverâ de 
atender generosamente a esta reivindicação, nascida dos corações de 
humildes patrícios que esperam poder contribuir também para a 
prosperidade nacional. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas. O orador é 
cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE {Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Ministro Nei Braga, da Educação e Cultura, falou, dias atrás, 
na Comissão de Educação do Senado, sobre aspectos da política 
educacional Que vem executando. E o fez de forma a mais alentadora 
para os que, como nós, se ocupam e se preocupam com os problemas 
da educação e do ensino em nosso Pais. 

Não poderia, assim, deixar de registrar o evento, que veio 
sedimentar ainda mais a confiança que sempre tive na atuação do 
atual Ministro, a quem o eminente Presidente Ernesto Geisel 
confiou a dificil tarefa de prosseguir na notável obra revolucionária 
iniciada no Ministério da Educação e Cultura pelos Ministros Flávio 
Suplicy de Lacerda, Pedro Aleixo e Raymundo Moniz de Aragão, 
assim como pelo Senador Tarso Dutra e pelo Senador Jarbas Passa­
rinho, ambos nossos colegas nesta Casa. 

Sr. Presidente, o Ministro Nei Braga aproveitou o ensejo de sua 
vinda ao Senado para uma definição quanto à sua atuação à frente 
da Pasta. E o fez de forma a mais convincente e animadora possível. 

Enfatizou os esforços que vêm sendo promovidos para a 
concretização de uma Política Integrada de Educação, já em plena 
execução; da de Educação Física e Desportos, em fase final de ela­
boração e a ser aplicada a partir do próximo ano; e de Cultura, cujo 
Plano lhe foi entregue há poucos dias pelo Conselho fel' .:ral de 
Cultura. 

Seu objetivo é a integração, tão perfeita quanto possível, dos 
diversos sistemas de ensino do País - Federal, Estadual, Municipal 
e particular - e um entrosamento, sempre maior, do pré-escolar à 
pós-graduação, de modo a dar força, coesão e unidade ao conjunto 
das atividades voltadas para a educação do homem brasileiro. 

Estamos convencidos de que tal integração, sem descaracterizar 
cada um dos sistemas, resultará em economia de recursos, melhor 
aplicação de dir.:teiro, maior eficiência e maiores resultados - disse 
o Ministro Nei Braga. 

Necessária rápida alusão, ainda, à parte em que o Ministro deu 
informações quanto à nova área de preocupação do Ministério: o en· 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Dezembro de 1975 

sino pré-escolar. Bem sabemos que o Ministro Jarbas Passarinho já 
se ocupara do problema, mas adquire ele, agora, proporçõçs amplas 
e definitivas. Em 1976 serão aplicados CrS. 38 milhões. em programas 
especiais, com base no diagnóstico preliminar encomendado pelo 
Ministério a fim de conhecer as necessidades do setor. Esta uma notí~ 
cia, a mais alentadora, que bem revela o enorme esforço dispendido 
em setor da maior relevância para o futuro de nossa P~tria. 

Na sua explanação o Ministro Ne1 Braga tratou, ainda, da 
necessidade de assegurar-se matricula a toda criança em idade 
escolar. E abrangeu, também, o setor cultural, no qual se prepara 
para desfechar ação de envergadura, tecnicamente orientada e de 
concepção nitidamente democrática. 

Sr. Presidente, foi com confiança e alento que tomei conheci~ 
menta da fala do Ministro da Educação e Cultura. Não me surpieen~ 
deu o Ministro Nei Braga, pois apenas veio Sua Excelência de~ 
monstrar, de modo o mais concreto e incisivo, o acerto com que 
confiei em sua ação desde o instante em que recebeu do Presidente 
Geisel a difícil e decisiva missão de prosseguir na obra gigantesca que 
a Revolução .vem realizando no setor educacional e cultura, desde 
1964 considerado de absoluta prioridade. 

Podemos ficar tranqiiilos com o desenrolar dos acontecimentos 
na Pasta da Educação e Cultura, que estã entregue a mãos seguras, 
entusiásticas e patrióticas. Congratulo~me, assim, com o Ministro 
Nei Braga pela sua brilhante e esclarecedora exposiçio perante seus 
antigos colegas do Senado Federal. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Benjamim Farah, para uma breve comunicação. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ. Para uma comunica­
ção.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Comemora-se neste ano o centenãrio de um acontecimento 
relevante para a Congregação Salesiana, bem assim para o Brasil e a 
América, pois, aos 11 dias de novembro de 1875, D. Bosco, na Basíli­
ca de Maria Auxiliadora de Turim, reaHz.ou cerimôn\a, em presença 
de milhares de amigos, muitos dos quais benfeitores e, também, jo­
vens, que sempre foram a sua matéria-prima; graças a eles edificou o 
seu maravilhoso edifício apostólico e educativo .. 

Assim, marcou a despedida do primeirO grupo de seus míssionft­
rios: eram seis sacerdotes e quatro irmãos leigos, que partiam para 
este conünente. 

A Congregação Salesiana, que o Santo fundara, estava ainda no 
seu início. Entretanto, graças ao esforço, à capacidade, ao destemor 
de D. Bosco, ela se exPandia com vigor. 

O fundador dessa grande e querida comunidade reunia os 
meninos, quase sempre pobres, em um colégio denominado Oratório 
São Francisco de Sales. Lembro·me que também eu, no meu 
longínquo Mato Grosso, saía da roça, ia à Cidade de Campo Grande 
e, no Oratório, não só encontrava professores, catequistas, mas tàm­
bém praticava o esporte, sempre assistido, com boa vontade e 
brandura, pelos padres e por cléricos ou irmãos salesianos dedicados 
à causa; alguns deles eu recordo com a marca da bundade que eles 
evidenciavam, seguindo os ensinamentos do grande mestre de Turim. 

,'\ é,'lela expedição que D. Bosco despachava tinha por objetivo 
a Patagônia, onde, além das intempéries, e os selvagens não recebiam 
com agrado os estrangeiros e também não respeitavam nem as 
representações do Governo. 

A primeira expedição para a América veio sob o comando 
de um dos mais dedicados amigos e companheiros de D. Bosco: 
Padre João Cagliero. Segundo as crônicas da época, era ele um 
rapazinho irriquíeto que D. Bosco escolheu e educou. Foi orna das 
grandes figuras da Congregação e da Igreja: chegou o Bispo e depois 
Cardeal. 

Atém da Patagônia, os salesianos. buscariam outros recantos da 
América. 

Nos seus sonhos, D. Bosco, como afirmam os seus biógrafos, 
antevira vastas regiões americanas, desconhecidas: montanhas, 
campos, matas, rios, indios e até cidades. 

Discute-se ainda hoje que visões seriam aquelas que foram 
arroladas como sonhos. 

A expedição aportou no Rio, pela vez primeira, em terra das 
Américas; a 14 de dezembro daquele ano galga Buenos Aires, dirigin­
do-se para bairros populares, organizando planos para o acesso à 
Patagônia. Aí abriram estradas. Foi ministrado o ensino religioso, 
educativo, pacificando os fndios e orientando-os para a agropecuária 
e o artesanato. 

Lã, os salesianos, com tenacidade, sacrifício, abnegação, 
escreveram páginas de heroísmo, que honram aqueles missionários. 

Cit~?se o fato de que o filho do chefe Namui'l.curâ, Zeferino, 
assimilou tão bem o cristianismo e, apesar de morrer aos 18 anos, tão 
piedoso e bom, que o seu nome anda nos processos de canonização. 

Da Argentina, onde a obra tomou largas ptoporções, etn 1878 
se estende ao Uruguai. E em 1883 vêm os salesianos ao Brasil, 
estabelecendo-se em Niterói. Daqui se expandem aos demail pa(ses 
da América. 

Dizer o que tem sido a Congregação Salesiana no Brasil seria 
abrir o vasto livro da história da evangelização e tamb~m da educa­
ção da mocidade, tantos têm sido os seus ex·alunos, atuando em seto~ 
res os mais variados. Aqui mesmo, nesta Casa do Congresso, vários 
Srs. Senadores passaram pelos bancos das escolas sa1esianas. 

Outro capítulo que merece menção hon~sa é a presença das 
Irmãs Salesianas nas Missões e nos Colt:gios, das elas sempre com 
a bondade, a ternura, a abnegação que some o Cristo, na sua 
infinita misericórdia, pode inspirar. 

As Filhas de Maria Auxiliadora, das missões amargas e espinho~ 
sas, ou dos Colégios, todas ·são dignas da nossa admiração, do 
respeito e do penhor de imorredoura gratidão. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Nobre Senador 
Benjamim Farah, permite um b;eve aparte ao brilhante pronuncia~ 
mento de V. Ext? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Pois não. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - No instante em que 
V. Ex• enaltece a obra realizada pela Congregação Salesiana no 
mundo e no Brasil, eu desejo, neste aparte, lembrar a figura inolvidá. 
vel de um dos mais queridos e virtuosos discípulos de Dom Bosco, 
Dom Antônio de Almeida Lustosa, que exerceu, por mais de duas 
décadas, a elevada função de metropolita da provinda eclesiástica do 
meu Estado. O pastoreio de almas, levado a efeito por Dom 
Antônio, o credenciou à admiração e: ao respeito de todo o povo 
alencarino, Recordo bem que, dois anos antes de renunciar à 
Arquidiocese, Dom Antônio de Almeida Lustosa foi nomenageado 
pela nossa Assemblêia recebendo, naquele ensejo, o título de cidadão 
cearense. Era o que se podia testemunhar de apreço, de reconheci­
mento a um homem que, no desempenho do munus episcopal, tudo 
fez para cumprir as lições admiráveis do patrono de sua congrega­
ção, Dom Bosco. 

O SR. BENJAMIM FARAH (li,IDB- RJ)- Muito obrigado 
a V. Ex• pelo aparte. Conheço o Bispo Dom Lustosa, que tamMm 
pontificou na cidade de Corumbá, no meu Estado natal. 

Aqui fica tam~m uma palavra de louvor sincero aos leigos e ex­
alunos, que não pouparam esforços para uma obra de cooperação 
admirável em favor da coletividade. 

Mais um pouco de história: 
Os salesianos que vieram ao Brasil em l%83 foram comandados 

pelo Padre:: e depois Bispo D. Luiz Lasagna, cuja vida afanosa foi 
marcada pela dedicação, esforço e grande expansão da obra 
salesíana. 

As missões salesianas são merecedoras da maior gratidão. Res­
salto, ,. porém, duas delas: a de Mato Grosso, catequizando os 
borôros, integrando-os à vida social dos demais brasileiros e, no 
Amazonas, sobremodo às margens do largo e extenso Rio Negro. 
Lâ; com as variantes do clima, as savanas, as doenças, os silvícolas, 
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as feras, os réteis, os insetos, os riscos e perigos á çada passo ... Lâ, Ora, ainda por revelação do Sr. Mârio Simonsen, os em"rés-
ser missionârio é ser super-homem, dominado pela sólidariedade, o timos externos obtidos no corrente ano elevam-se 'a 6 bilhões de dó-
sacrifldo, a bravura. lares, levando-nos à ilação de que, em 1976, o serviço da dívida não 

Sobre o Amazonas, quero prestar uma homenagem especial a deverá ficar muito aquém dos 5 bilhões. Só de juros, deveremos 
D. Pedro Massa que, durante 50 anos, chefiou a dura e vasta mis- ~bem mais de 2 bilhões de dólares, contra o bilhão e meio deste 
são, às margens do Rio Negro. ··e apenas637 milhões em 1974. 

D. Massa, escrítor e bom orador, nos legou obras diversas, Acertou em cheio o Conselho Interamericano e Social da OEA 
principalmente uma, denominada De Tupan a Cristo; trabalho imen .. , .;; quando, em trabalho elaborado no primeiro seÔtestre, previu que, 
so, com 481 páginas, escritas com a sua presença nas lutas e nos soffi.:' em 1975, de cada 100 dólares entrados no Brasil sob a forma de 
mentos de grande missionário que reaJmentefoi empréstimo, 64 dólares sairiam para pagar juros e amortização. Com 

Lembro ainda, entre outras casas salesianas, o Liceu Coração de efeito, 64 por cento de 6,8 bilhões dão exatamente 3,84 bilhões, 
Jesus, em São Paulo, na Capital, fundado por D. Mourãoi lá tive a praticamente o mesmo montante revc:lado pelo Ministro da Fazenda. 
honra e a felicidade de ser aluno interno. E recordo sempre, com sau- Este "tiro na mosca" é, para mim, motivo de calafrio pelo receio 
dade, dos mestres, cheios de bondade e compreensão, como é norma de que venha também positivar-se outra ainda mais grave previsão 
em todos os ambientes salesianos. do citado Conselho da OEA, qual seja a de que, em 1978, de cada 

Cito, por igual, além de outros educandários, o de Lorcna, o de 100 dólares emprestados ao Brasil, nada menos de 101 seriam traga-
Santa Rosa, em Niterói, o de Goiânia, o de Campo Grande, Mato dos pelo serviço da divida ... 
Grosso, os do Rio de Janeiro e, sobremodo, o florescente Coltaio Não foi por outra razão, aliás, se não por estar seriamente 
O. Bosco, em Brasília. alarmado com o vertiginoso crescimento da dívida externa, que o 

À Congregação pertenceram figuras admiráveis como os ir- Governo vem de tomar as drásticas medidas anunciadas anteontem a 
mãos D. Helvécio Gomes de Oliveira e Emanuel Gomes de Olíveíra, este Plenãrío pelo eminente Líder Virgílio Távora. Temerário, in-
arcebispos; D. Aquino Corrêa, arcebispo de Cuiabá, grande poeta, sensato mesmo, seria continuarmos esperando que acontecimentos 
orador, membro da Academia Brasileira de Letras e que chegou a exógenos viessem aliviar as agruras do nosso balanço de pagamentos. 
Governador de Mato Grosso. O douto Ministro Mário Simonsen costuma dizer gue "não se 

Iria longe se fosse enumerar os homens e os feitos da Congrega- pode conciliar futurologia com tempestades". Di-lo certamente por 
ção Salesiana no Brasil. experiência própria, visto que, não raro, as tempestades têm contra-

Para concluir, lembro as palavras de Paulo VI: "a Famma riadováriasdesuasextrapolações. Recordemos algumas destas: 
Salesiana é um dos maiores milagres da história da Igreja". A 26 de junho do ano passado, em brilhante exposição feita a 

Para ela, os nossos parabéns e as mais calorosas homenagens, nós, Senadores, nesta Casa. S. Ex• sentenciou: 

pelo que fez e continua fazendo no Brasil e no mundo. "Raciocinando numa hipótese pessimista, ainda que por 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem1 Palmas.) cinco anos consecutivos 0 nosso deficit em conta~corrente se 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinio) .L. Concedo a palavra mantivesse em 4 bilhões de dólares. dos quais I bilhão 
ao nobre Senador Luiz Cavalcante. coberto por investimentos diretos e 3 bílhões por acres­

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Já tive oportunidade de comentar, da tribuna, a décima segunda 
desvalorização do cruzeiro, neste ano, em relação ao dólar norte­
americano, o qual passarâ a custar Cr$ 8, 725 para compra e 
CrS 8,7'15 para venda a partir de 12 de novembro. Ocupo-me, hoje, 
da décima terceira desvalorização, verificada no dia 25, apenas 13 
dias após aquela. 

Agora, a cotação oficial do dólar passou a CrS 8,850 e 
CrS 8,900, respectivamente, para compra e para venda. 

A medida favorece as exportações mas, em contrapartida, 
aumenta o custo das importações- o que concorre para agravar a 
inflação - e também aumenta o custo dos empréstimos externos. 

No corrente ano, a desvalorização acumulada do cruzeiro já per­
faz 19,675 por cento. Em conseqüência, o tomador nacional foi 
fortemente onerado com a elevada percentagem do reajustamento 
cambial. E de temer-se, portanto, que muitos devedores privados 
não possam suportar o brusco crescimento de seus débitos. De duas, 
uma; ou iriam à falência, ou se renderiam às multinacionais, total ou 
parcialmente, agravando-se, destarte, o processo de desnacionaliza­
ção de nossas empresas. 

Para amenizar o ônus dos sucessivos e pesados acréscimos da dí­
vida de empresas privadas, creio conveniente a adoção de taxa dual 
de câmbio, de modo a favorecer a exportação mediante um cruzeiro 
menos valorizado, enquanto o cruzeiro para as operações financei­
ras teria maior valor. Esta, uma sugestão que ouso lançar a debate. 

A propósito de dívida externa. as previsões mais generalizadas 
são de que fecharemos o ano com a dívida líquida acima do patamar 
dos 18 bilhões de dólares. e de indagar-se, então: a quanto montará 
o serviço da dívida em 1976. se o deste ano, segundo revelação do 
próprio Ministro da Fazenda, ascende a nada menos do que 3 bi­
lhões e 800 milhões de dólares? 

cimentos de dfvjda. ainda assim dizia S. Ex• chegariamos ao 
fim de 1978 com uma relação dívida líquida/exportações de 
apenas 1,34, o que se pode considerar excelente coeficiente de 
solvência global," 

Aconteceu, porém, que logo no primeiro ano, 1974, o deficit em 
conta-corrente não se manteve em apenas 4 bilhões de dólares, mas 
disparou para 7 bilhões e 146 milhões. Para este ano, recente 
estimativa oficial fixa o deficit em 7 bilhões e 400 milhões de dólares. 
Logo, somente nos dois primeiros anos o deficit acumulado nas 
transações correntes já ultrapassa os 14,5 bilhões, soma esta corres­
pondente à acumulação dos deflcits em 3 anos e meio, segundo a pre­
visão ministerial. Neste passo, chegaríamos em 1978 com uma rela­
ção dívida líquida/exportações não de apenas I ,34. conforme futu­
rologou o Sr. Ministro, mas em torno de 3,5, que se pode considerar 
um catastrófico coeficíente de solvência glo-bal. 

A 26-ll-74, em entrevista coletiva à imprensa, o Sr. M1mstro 
"considera viável a obtenção de uma taxa de inflação de 18 por cento 
em 1975". Todavia, as tempestades não amainaram, e a inflação 
vai situar-se em torno de 30 por cento, como jâ admite o ilustre 
Ministro, ao tempo em que estima em 20 por cento a inflação do pró­
ximo ano ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - V. Ex• concede um 
aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE)- Eminente Senador, 
vamos pegar o fio do seu raciocínio desde as afirmativas feitas pelo 
Ministro Mário Henrique Simonsen, em junho, a que V. EJC• se re­
fere. Dizia S. Ex• que "admitindo um deficit em conta-corrente de 4 
bilhões de dólares~·. S. Ex• não afirmou que o deficit ia ser de 4 
bilhões de dólares. Veja bem o raciocínio. 
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O SR. LUIZ CAVALCANTE(ARENA -AL)- Perdão. Veja 
bem, o Sr. Ministro começa assim: "Raciocinando numa hipótese 
pessimista." lsto é importante. 

O Sr. Virgílio T'l\\'ora (ARENA - CE)- E que ainda se tornou 
muito mais pessimista. Mas, S. Ex• não colocou a afirmativa gover· 
namental de que ia ser 4 bilhões o deficit em conta-corrente. Se­
gundo: quando a OEA diz aí que 64% dos empréstimos seriam justa· 
mente destinados ao serviço de divida, - recorda da afirmativa de 
S. Ex•? - sempre devemos nos lembrar que se este ano vamos ter 
um empréstimo da ordem de grandeza de USS 6 bi- porque o inves­
timento de 1,3 bi, US$ 1,4 bi é investimento direto, portanto não é 
empréstimo -deles devem·se se descontar, para formação da nossa 
dívida, aquilo .que é amortizado, da ordem de grandeza de USS 2 bi. 
Então, não é esta catástrofe tão grande apresenta. O que é catás­
trofe'? Isso foi dito, desde a primeira vez.. S. Ex• não escondeu à Na­
ção que não podemos suportar, por vários ano_s seguidos, um deflclt 
em conta-corrente da ordem de grandeza daquele de .1974, que se re­
petiu em 1975. Dai, a justificativa das medidas absolutament* certas, 
heróicas, tomadas pelo Governo e por nós, há uns dois dias, anuncia­
das perante esta Casa. Não passa pela cabeça de ninguém, que o 
Governo não esteja fazendo o que estã ao seu alcance, e mais um 
pouco, para diminuir o deficit em conta~corrente. Dar mais incenti­
vos à exportação do que o fez, há dois dias atrás, é colocar o País 
todo a trabalhar apenas para o setor de e)Lportação. Atribuir maiores 
incentivos à indústria de base- perdoe-nos que o aparte está longo, 
mas tem que haver a justificativa governamental quando seu Minis­
tro de Finanças é injustamente criticado do que esses que não 
conhecemos em pais nenhum no mundo, s.eria justamente proceder a 
uma distorção completa no sistema financeiro nacional. E restrições 
maiores do que essas feitas nas importações- V. Ex• nos permita­
trariam, como conseqüência, um disparo do custo de vida e, de outro 
lado, retaliações bem fortes, bem poderosas por parte de nações 
outras por elas afetadas. Então, o Governo, dentrQ daquilo que se 
lhe afigura justo e certo. estã fazendo a opção vãlida no momento, 
pequenos procedimentos poderiam ~ já terminamos, Sr. Presidente 
- ser alvitrados como variantes, mas quanto à linha geral, não hâ 
outra a seguir. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARE'IA- Al)- V. E•• ben. 
o disse, Senador Virgílio Távora, "providências tomadas dois dias 
atrás" ... Mas deveriam ter sido tomadas há dois anos atrás, quando 
o Sr. Ministro fez as previsões de que o deficit seria de quatro bi­
lhões, e que e\e admitia que fosse pessimista. Além disso, há que dis­
tinguir, permita-me, entre Governo e o Sr. Mário Simonsen. Este é 
um membro do Governo; mas não ê o Governo. Não me compraz, 
absolutamente, fazer criticas ao Sr. Mârio Simonsen, como também 
não fico contrafeito. Estou, de certo modo, até satisfazendo a um 
desejo de S. Ex• Tenho aqui, no meu caderninho de sabedoria, uma 
nota que tomei: 

"O Sr. Ministro Mârio Simonsen, na· solenidade de 
posse da Diretoria da Associação dos Jornalistas de Eco­
nomia de São Paulo, em 6 de fevereiro de 1975, disse: "A 
posição mais incômoda para uma autoridade é ver-se cons­
tantemente elogiada." 

Estou apenas aliviando-o da incômoda posição de ver-se cons­
tantemente elogiado. Além disso .. ~ 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA~ CE)- Não estãvamos criti­
cando V. Ex' pelo esclarecimento, mas defendendo a posição do Mi­
nistro Simonsen. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Eu sei disso. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - A nossa obrigação é 
procurar esclarecer aquilo que julgamos ser opinião do Governo. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Além disso, 
não se fica somente nos cochilos apontados. E por falar em cochilo, 
sabemos todos que Homero também cochilava. Tenho outros recor­
tes, também, de cochilos do Sr. Mário Simonsen. Em O Globo de 26 
de setembro, lê-se: 

São Paulo (0 Globo)- O Sr. Ministro da Fazenda, Má­
rio Henrique Simonsen, disse, ontem, em a1moc;o na Câmara 
Americana de Comércio, que esses dados do períodO janeiro­
agosto lhe permitiam prever, com segurança, que o deflcit do 
balanço comercial deste ano será 40 por cento menor do que 
o do ano passado e não será superior a USS 2,'7 bilhões. 

Errou, apenas, em \,3 bi\hào. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Até julho e agosto, 
assim se comportava. Depois caíram os preços internacionais dos 
produtos primários. Ai, não é ser futurólogo, mas. adivinho, na ver­
dade. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL) - Conti· 
nuando, Sr. Presidente: 

No Jornal do Brasil de 27 de setembro, com relação ao Sr. Mi­
nistro: 

"São Paulo - O Brasil poderá fechar o ano de 197 S com 
um volume de reservas externas superior a 5 bilhões de 
dólares." 

Está aqui o Boletiffi do Banco Central. 
Tal não ocorrerá. As reservas ficarão abaixo de 4 bilhões. 
Adiante, outra futurologia, ainda em O Globo, de 15-2~75: 

O Sr. Ministro da Fazenda disse a empresários, durante con­
ferência pronunciada na Confederação Nacional do Comércio, que 
se preparem para captar menos empréstimos externos em 75 do que 
em 74, a fim de que o Governo não se veja obrigado a fazer um trata· 
menta de choque." 

Todavia, os empréstimos ascenderam sensivelmente ao mesmo 
níyel - 6 bilhões, pouquíssimo menos do que no ano passado. e. o 
próprio Ministro quem o confessa pelo Jornal do Brasil de 11~11-75: 

"'Este ano conseguimos empréstimos no total de 6 bi­
lhões de dólares." 

Esta afirmação foi feita pelo Sr. Ministro da Fazenda, em confe· 
rência que durou mais de 4 horas, nas Confederações e Federações 
de Indústria, Comércio e Agricultura. Acrescenta-se, ainda ... 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Permita·me 
apenas terminar, nobre Senador. 

Acrescente-se, ainda, que, além do empréstimo de 6 bilhões de 
dólares, as reservas sofreram mais uma desova este ano, em relação 
a dezembro do ano passado, em mais de l bilhão de dólares. 

Concedo, agora, o aparte ao eminente Senador Paulo ÇJuerra. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Eminente Sr. Senador 
Luiz Cavalcante, como sempre, V. Ex• faz pronunciamento dos 
mais sérios nesta Casa. Agora, permita-me fazer um reparo: sendo o 
Sr. Ministro Mário Henrique Simonsen o responsável pela poUtica fi­
nanceira do País, inclusive com o diffcil trabalho de captar recursos e 
de atrair capitais para o Brasil, ele tem que usar de certas estratégias; 
do contrário, o País não estará em boas mãos. b a mesma coisa que 
v. Ex• tomar empréstímo em um Banco e dízer: ~·estou falido; 
empreste-me o dinheiro", 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Aceito o ar­
gumento de V. Ex• Mas, sinceramente, para quem manuseia tão de 
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perto todo o mecanismo financeiro deste Pafs, dlier, em agosto, que 
o deficit da balança cofnercial não ia al~m--dc · 2, 7 bilhões e, agora, já 
admitir que vai a 4 bilhões, sinceramente -não queria dizer isso -
mas me parece p_ouca precaução, pelo menos. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA- PB)- V. Ex• dâ Ji...,ça para 
um aparte, nobre Senador'? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL) - P~ a 
V. Ex• atentar para o tempo de que ainda disponho. -~--

O Sr. Milton Cabral (ARENA - PB) - Nobre Senador Luiz 
Cavalcante, o Ministro Mário Henrique Simonsen é, talvez, um dos 
mais preparados economistas do nosso País. Ele pode qão gostar de 
elogios, mas temos que reconhecer o mérito de S. EA• P. preciso que 
os números que o nobre colega está apresentando, e que mmtlam 
certo conflito entre a afirmação de um ano atrâs e a realidadt 4e 
hoje, sejam extrapolados para fora do Brasil, porque todas as naçOes 
do mundo, sem exceção, estão passando por crises semelhantes ou 
até piores que a do Brasil. Portanto, o mal não é brasileiro; é uma 
conjuntura mundial. Se esses magros resultados alcançados em 1975 
não corresponderam às expectativas, às previsões anteriores, exata­
mente porque fruto da conjuntura mundial. Temos de reconhecer 
esse fato, para que não paire nenhuma dúvida sobre uma possível 
tachação de incompetência do Sr. Ministro da Fazenda, e que -
acredito- não é o ponto de vista de V. Ex• 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA-AL)- A meu ver. 
V. Ex• exagera. Na verdade, as grandes nações jã estão emergindo 
da crise do petróleo. Os Estados Unidos vão de vento em popa, de 
bandeira içada, na retomada de Produto Nacional Bruto positivo ... 

O Sr. Virgilio Tál'ora (ARENA-CE) - Perdão! Os Estados 
Unidos, este ano, terão um crescimento negativo do Produto Na­
cional Bruto. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL) - A minha 
informação particular é que vai ser positivo, Senador Virgilio 
Távora. 

O Sr. Virgílio Tá,.ora (ARENA-CE) - Podemos lidar com 
informações oficiais e estas tal nos afirmam, o futuro dirâ. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA-AL) - A minha é 
particular e eu a sustento. 

Sr. Presidente, restar-nos-ia, talvez, o consolo de que o proble­
ma financeiro, se não resolvido, pelo menos vem sendo adiado. E, 
como dizia Churchill, "um problema adiado é um problema resol­
vido pela metade." 

Só que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, foi sob o guante de uma 
derrota aparentemente inevitâvel que Churchill considerava o adia­
mento uma meia solução. Positivamente, não é o caso do Brasil 
atual. Daí o elenco de imperiosas medidas agora tomadas pelo 
Governo, como que a dizer: 

-Chega de adiamentos: 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores. (Muito 

bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Lindoso- Alexandre Costa- Henrique de La Rocque­
José Sarney - Petrônio Portella - Domício Gondim - Paulo 
Guerra - Luiz Cavalcante - Augusto Franco - Heitor Dias -
Eurico Rezende- Amãral Peixoto-- Nelson Carneiro - Gustavo 
Capanema - Itamar Franco - Franco Montara - Benedito 
Ferreira- Osires Teixeira- Mendes Canale- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa. 
requerimentos que serão lidos pelo Sr. lq-Secretário. 

São lidos e aprovados os seg1,1intes requerimentos 

REQUERIMENTO N• 605, DE 1!175 

Nos.wmos do·artigo 313 do Regimento-Interno·, requeiro dis· 
pen.t~~erstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto de 
ResoWO nq 109, de 1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Juquitiba (SP) a elevar em Cr$ 350.000,00 (trezentos e cinqOenta m_ij 
cruzeiros) o montaóte de sua dívida consolidada, a fim de que figur• 
·na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 1975. -Orestes Quércla. 

REQUERIMENTO N• 606, DE 1!175 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de intersticio e prévia distribuição de avulsos para o Projeto 
de Resolução nq 110, de 1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Pompéia (SP) a realizar operaç.ão de crédito no valor de 
CrS 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil cruzeiros), a fim de 
que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 1975.- Orestes Quércia. · 

REQUERIMENTO N• 607, DE 1975 

Nos. termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto 
de Resolução OI' lll, de 1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Mogi·Mirim (SP) a realizar operação de crédito no valor de 
CrS 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros), a fim de que figure na 
Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 4 de dctembro de 1975.- Orestes Quércla. 

REQUERIMENTO N• 608, DE 1!175 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto de 
Resolução nq lt2, de 1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Igaraçu do Tietê, Estado de São Paulo, a elevar em CrS 1.000.000,00 
(hum milhão de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a 
fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 1975.- Orestes Quêrcla. 

REQUERIMENTO N• 609, DE 1!175 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de intersticio e prévia distribuição de avulsos para o Projeto de 
Resolução nq I 13, de l97S, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
União Paulista (SP) a elevar em CrS 150.000,00 (cento e cinqUenta 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que 
figure na Ordem do Dia da sessãQ seguinte. 

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 1975. -Orestes Quércia. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Os projetos a que 
se referem os requerimentos aprovados figurarão na Ordem do Dia 
da próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Tenho a honra de 
comunicar que o Excelentíssimo Senhor Presidente da Rep6blica, 
receberá amanhã, às 17 horas, em audiência, no PaJâcio do Planalto, 
os Srs. Senadores que desejarem apresentar suas despedidas. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A Presidência con-, 
vaca sessão extraordinária do Senado a realizar-se hoje, às 18 horas 
e 30 minutos, destinada à apreciação dos Projetos de Resolução 
nqs 109 a 113, de 1975. 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Passa-se'll. 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n\1 104, de 1975 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~' 791, de 1975), que autori­
za a prefeitura Municipal de São João do Pau D'Aiho (SP) a 
elevar em CrS 600.000,00 (seiscentos mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~' 792, de 1975, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, encerre­

rei a discussão. (Pausa.} Encerrada. 
Em votação 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 105, de 1975 (apresentado pela Comissão de Economia, 
como conclusão de seu Parecer nY 793, de 1975), que autori· 
za a Prefeitura Municipal de Luiz Antônio (SP) a elevar em 
CrS 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiroS) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 794, de 1975, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.} 
Não havendo quem queira discuti· lo, dec1aro·a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneÇam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães PinJo)- Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
nl' 106, de 1975 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~' 795, de 1975), que autori· 
za a Prefeitura Municipal de Neves Paulista (SP) a elevar em 
CrS. 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mi1 cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n"' 796, de 1975, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 107, de 1975 (apresentado pela Comissão de Economia co· 
mo conclusão de seu Parecer n"' 797, de 1975), que autoriza a 

Prefeitura 'Municipal de Cajamac (SP), a elevar em 
CrS 4.820.000,00 (quatro milhões, oitocentos e vinte mil cru· 
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob nY 798, de 1975, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicídade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti·Io, declaro·a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 5: 

Discussão, em tur11o único, do Projeto de ResolUção 
n' 108, de 1975 (apresentado pela Comissão de Economia co· 
mo conclusão de seu Parecer n"' 799, de 1975), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de ltapeva (SP) a elevar em 
CrS 1.734.400,00 (um milhão, setecentos e trinta e quatro mil 
e quatrocentos cruzeiros) o montante de sua divida consolida· 
da, tendo 

PARECER, sob n• 800, de 1975, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
da Ordem do Dia, passa-se à apreciação do Requerimento n' 603, de 
l975,lido no Expediente, de urgência para o Projeto de Lei da Câma~ 
ra n"' 109, de 1975. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da mat~ria ... 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 109, de \975 (n• \,482-B/75, na Casa de origem), de 

iniciativa do Senhor Presidente da República, que dispõe so· 
bre a dedução do lucro ttibutâvel, para fins de imposto sobre 
a renda das Pessoas Jurídicas, do dobro das despesas realiza~ 
das em Projetos de Treinamento Profissional, e dâ outras 
providências (dependendo de pareceres das comissões de 
Economia e de Finanças). 

Solicito ao nobre Senador Milton Cabral, o parecer da Comis­
são de Economia. 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA - PB. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

.t submetido a esta Comissão Projeto de Lei origiQário do Poder 
Executivo, dispondo sobre incentivos fiscais rdativos a despesas rea­
lizadas com treinamento profissional. A pessoa jurídica beneficiária 
poderá deduzir, do lucro tributâvel, o dobro das despesas comprova­
dameitte realizadas em projetos que se destinem ao treinamento pro­
fissional. 

Tem sido prática bastante corrente a renúncia à arrecadação, 
por parte do poder público, a fim de permitir a dinamização de ativi­
dades incipientemente desenvolvidas, ou ainda inexistentes. Pela pri· 
meira vez. e em tal extensão, tais beneficios são postos à disposição 
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das eJnpresas privadas, a fim de incentivar o treinamento pro­
fissional. Os efeitos da medida são evidentes. 

Em primeiro lugar, em termos empresariais, a elevação,da pro­
dutividade da mão-de--obra profissional favorece a própria empresa, 
aumentando a sua eficiência, reduzindo, enfim, os custos de 
operação. 

Doutra parte, considerando a matéria de um ponto de vista 
tnais amplo, a maior prodlUividade a nível de empresa permitirA., 
sem sombra de dúvida, acréscimos da renda nacional. 

Mais ainda, na.medida em que o benellcío é real para a empresa, 
a esta serâ vantajoso aumentar o emprego de mão-de-obra, trei­
nando-a ao mesmo tempo. ~ possível portanto antever na propo­
sição ora em exame um incentivo maior, qual seja ao emprego de 
mão-de-obra, matêria que vem sendo discutida hâ bastante tempo, 
face à reduzida capacidade de absorção de profissionais, da. parte do 
setor secundário da economia brasileira. Este último aspecto ainda 
se agrava quando o setor agropecuârio, que se moderniza, libera 
mão-de-obra. 

Resta uma observação, que poderà ser melhor desenvolvida 
pela Comissão de Finanças, no que respeita ao incentivo fiscal do im­
posto sobre a renda, quando sabemos ser esse tributo o que oferece 
maior potencial de redistribuição da renda, o que, de certa maneira, 
ê também um dos objetivos da proposição. 

Pelo exposto, e tendo em vista a necessidade de oferecer treina­
mento profissional ao trabalhador brasileiro, principalmente consi­
derando que este ocorrerá em função do próprio desenvolvimento 
das empresas, somos pela aprovação do Projeto. 

e. o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Collt a palavra o 
nobre Senador Roberto Saturnino, para proferir o parecer da 
Comissão de Finanças. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- Rl. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Originário do Poder Executivo, o projeto em exarne institui de­
dução do lucro tributável, para fins de Imposto sobre a Renda das 
pessoas jurídicas, do dobro das despesas efetuadas, no ano base, em 
projetos de treinamento profissional, desde que previamente apro­
vados pelo Ministério do Trabalho. 

Submetido à apreCiação das doutas Comissões de Constituição 
e Justiça, de Economia, Indústria e Comércio e de Finanças da 
Câmara dos Deputados, recebeu a iniciativa emenda ao § lit do art. 
f9, adotada pela segunda, e três emendas ofert:cidas pela última. 

Incluído na Ordem do Dia daquela Casa, mais duas emendas 
foram apresentadas pelo ilustre Deputado Pedro Faria. A primeira 
foi rejeitada pela Comissão de Constituição e Justiça, enquanto que 
a de número 2 mereceu aprovação quanto à sua constitucionalidade 
ejuridicidade. 

Aprovado em Plenário, com a inclusão das Emendas n9s 1 e 2 da 
Comissão de Finanças, vem o projeto para a deliberação do Senado 
Federal, cabendo-nos, nesta oportunidade, a apreciação técnica de 
cunho financeiro. 

Trata-se de medida que tem por escopo incentivar, através de be­
neficio fiscal, a qualificação da mão-de-obra mediante a harmoni­
zação de esforços entre a empresa e o Governo. 

Há de se salientar o aspecto social que envolve a relevante 
questão do aperfeiçoamento profissional, a par da elevação da pro­
dutividade do trabalhadot que se vê familiarizado corn técnicas mais 
modernas no desempenho de suas atividades, 

O aspecto tributário da proposição não encontra obstáculo de 
qualquer natureza ante a sistemática das· isenções e deduções ado­
tadas pelas normas de Direito positivo que compõem o ordenamento 
jurídico brasileiro. 

O incentivo que se pretende proporcionar às empresas que 
façam investimentos no setor da valorização dos recursos humanos 
constitui instrumento válido de poHtica fiscal, no sentido de propi-

ciar o interesse daquelas no programa de desenvolvimento da 
formação profissional. 

Embora permitindo a dedução em dobro das des~sas efetuadas 
pela empresa, para fins de incidência do Cmposto sobre a Renda, o di­
ploma legal em elaboração estabelece o limite daquela dedução em 
dez por cento, em cada exercício financeiro, autorizando a trans­
ferência dos valores excedentes para os três exercícios seguintes, ·o 
que dilui, sabiamente, as reperCussões do ônus na receita do tributo 
em apreço. 

Por outro Jado, o artigo 29 d3 proposição disciplirüi e conceitua,· 
com o rigor exigido, a "formação profissional" cujas despesas são 
suscetíveis da dedução fiscal prevista no dispositivo anterior. 
Consoante os parâgrafos 19 e 29 do mesmo artigo, incluem-se 
naquele preceito as despesas com a construção e instalação de· 
centros de formação, aquisição de equipamentos, custeio de ensino 
profssionalizante, de formação supletiva de 19 e 29 Graus e de nível 
superior, assim como aquelas efetuadas com a aprendizagem de 
trabalhadores nos cursos ministrados pelo SENAI e SENAC. 

A concessão do incentivo, todavia, implica na extinção das isen­
ções das contribuiçÕes pllrafiscais autorizadas pela legislação per­
tinente, corn relação aos órgãos mencionados. 

A análise da matéria revela, inegavelmente, uma conotação 
nitidamente social que há de proporcionar a elevação dos padrões de 
vida e bem-estar do trabalhador. 

A via ora escolhida para atingir tai91JJQbjetivos acha-se plena­
mente justificada da Exposição de MotivoS que acompanha o pro­
jeto, cabendo ressaltar o seguinte trecho: 

"A ação da empresa no Campo de treinamento 
profissional contudo, pela amplitude, diversidade e importân­
cia que assume no estágio atual do desenvolvimento brasi­
leiro, pode ser considerada como um dos fatores 
preponderanteS- para os objetivos de qualificação e aperfei· 
çoamento dos recursós humanos visualizados, devendo ser 
incentivada pelos poderes públicos. E a ampliação e mais efe­
tiva integração desse esforço da empresa com os programas 
governamentais de treinamento profissional afigura-se ne­
cessária e desejável. 

O incentivo fiscal que a minuta do Projeto de lei anexa 
estabelece persegue os objetivos acima mencionados. De uma 
parte, cria estímulo adicional às atividades da empresa vol­
tadas para o treinamento profissional. De outra parte, ao 
condicionar o gozo do beneficio fiscal às pessoas jurídicas 
com projetos de treinamento previamente aprovados pelo 
Ministério do Trabalho, possibilita maior integração e 
compatibilização qe esforços entre a empresa e o Governo, 
com vistas aos objetivos sociais que se busca, articulada­
mente, atingir." 

Perfeite.mente adequada à realidade nacional 'e inocorrenda 
óbice que se possa opor ao projeto, opinamos pela sua aprovação. 

e. o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Os pareceres são 
favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro encerrada a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam .Permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa a 
redação que será lida pelo Sr. 19-Secretário. 

'i.· 
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b lida a seguinte 

PARECER i'i• 821-A, DE 1975 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara n9 109, cJe 
1975 (n' 1.482-8/75, na Cosa de origem). 

Relator: Senador Virgflio Távora. 

A Comissão apresenta a_ redação final do Projeto de Lei da 
Câmara n9 109, de 1915 (n9 1.482-8/75, na Casa de origem), que dis­
põe sobre a dedução do lucro tributável, para fins de imposto sobre 
a renda das pessoas jurídicas, dÔ dobro das despesas realizadas em 
projetos de formação profissional, e dá outras providências. 

Sala das Comissões, em 4 de dezembro de 1975. - Danton 
Jobim, Presidente- Virgílio Távora, Relator- Orestes Quércla. 

ANEXO AO PARECER N• 821-A, DE 1975 

Redação final do projeto de Lei da Câmara n'l 109, de 
1975 (n' 1.482-B/75, na Casa de origem). Dispõe sobre a 
dedução do lucro tributável, para fins de Imposto !iObre a renda 
das p~ssoas jurídicas, do dobro das despesas realizadas em 
projetos de formação profissional, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 As pessoas jurídicas poderão deduzir do lucro 

tributável, para fms do imposto sobre a renda, o dobro das 
despesas comprovadamente realizadas, no período-base, em 
projetos de formação profissional, previamente aprovados 
pelo Ministério do Trabalho. 

Parágrafo único. A dedução a que se refere o caput 
deste artigo não deverá exceder, em cada exercício financeiro, 
a lO% (dez por cento) do lucro tributável, podendo as des­
pesas não deduzidas no exercício financeiro correspondente 
serem transferidas para dedução nos três exercícios finan· 
ceiros subseqíJentes. 

Art. 29 Considera-se formação profissional, para os efei­
tos desta lei, as atividades realizadas, em território nacional, 
pelas pessoas jurídicas beneficiàrias da dedução estabelecida 
no art. 19, que objetivam a prepra~o imediata para o 
trabalho de indivíduos, menores ou maiores, através da 
aprendizagem metódica, da qualificação profissional e do 
aperfeiçoamento e especialização técnica, em todos os níveis. 

§ }9 As despesas realizadas na construção ou instalação 
de centros de formação profissional, inclusive a aquisição de 
equipamentos, bem como as de custeio do ensino de 1• grau 
para fins de aprendizagem e de formação supletiva, do 29 
grau e de nível superior, poderão. desde que constantes dos 
programas de formação profissional das pessoas juridicas 
beneficiárias, ser consideradas para efeitos de dedução. 

§ 29 As despesas efetuadas, pelas pessoas jurídicas bene­
ficárias, com os aprendizes matriculados nos cursos de 
aprendizagem a que se referem o art. 429, da Conwlidação 
das Leis do Trabalho, e o Decreto-lei n• 8.622, de 10 de ja­
neiro de 1946, poderão também ser consideradas para efeitos 
de dedução. 

Art. 39 As isenções da contribuição ao Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial - SENAI - previstas no 
art. 5~' do Decreto-lei o• 4.048, de 22 de janeiro de 1942; Art. 
59 do Decreto-lei n9 4.936, de 7 de novembro de 1942 e Art. 
49 do Decreto-lei n~' 6.246, de 5 de fevereiro de 1944, bem 
como as isenções da contribuição ao Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial - SENAC - previstas no 
Art. 69 do Decreto-lei n~' 8.621, de lO de janeiro de 1946, não 
poderão ser concedidas cumulativamente com a dedução de 
que trata o art. 19 desta lei. 

Art. 4• O Poder Executivo estabelecerá as condições que 
deverão ser observadas pelas entidades gestoras de contribui-

ções de natureza parafiscal, compulsoriamente arrecadadas~ 
nos termos da legislação vigente, para fins de formação 
profissional. 

Art. 59 O Poder Executivo regulamentará a presente lei 
no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 
sua publicação. 

Art. 69 Esta lei entrará em vigor a }9 de janeiro de 1976, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Achando-se em 
regime de urgência a proposição cuja redação final acaba de ser lida, 
deve ser esta submetida, imediatamente, à deliberação do Plenário. 

Em discussão a redação final do Projeto de Lei da Câmara 
n• 109, de 1975. 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Passa-se, agora, à 
apreciação do Requerimento n9 604, de 1975, lido no Expediente, de 
urgência para o Projeto de Lei da Câmara n9· 112, de 1975. 

Em votação~ requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se 

acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento passa à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 112, de 1975 (n9 271-C/75, na Casa de origem), de iniciati­
va do Senhor Presidente da República, que dispõe sobre a 
situação funcional e previdenciária de servidores da Universi­
dade Federal de Viçosa, Estado de Minas Gerais (dependen­
do de pareceres das Comissões de Legislação Social e de 
Finanças). 

Solicito ao no-bre Senador Nelson Carneiro, o parecer da 
Comissão de Legislação Social. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. Para emitir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senhor PreSidente da República submete ao Congresso Na­
cional, nos termos do art. 51 da Constituição, projeto de lei que 
dispõe sobre a sitUação funcional e previdenciária dos servidores da 
Fundação Universidade de Viçosa, instituída pelo Decreto-lei 
n9 570, de 8 de maio de 1969. 

Na Câmara dos Deputados, mereceu pareceres favorá.Yeis das 
Comissões de Constituição e Justiça, Trabalho e Legislação Social e 
de Finanças. 

Vem, agora, ao Senado, após receber emendas de Plenário, com 
aprovação, naquela Casa Legislativa. 

Versa a matéria sobre a \ransferência definitiva dos servidores 
do Estado de Minas Gerais que, na forma do convênio firmado entre 
esse Estado e a União, foram postos à disposição daquela Universi­
dade e nela continuam prestando serviço. Assím, me!iiante expressa 
opção, poderão ser integrados no quadro de pessoal da Universidade 
sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho e filiados ao 
INPS. 

Na Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado da 
Previdência e Assistência Social e da Educação e Cultura, ê frisado 
que, ao ser federalizada aquela entidade, os servidores estaduais de 
seu quadro foram colocados pelo Estado de Minas Gerais_ à disposi­
ção da Universidade, percebendo pelos cofres do Estado, além de 
remuneração prevista pelo regime trabalhista. 

Estabeleceu.se, pois, contribuição na esfera do INPS e do órgão 
previdenciário do Estado, constituindo anomalia, tendo e.m vista 
que, nos termos de sua legislação, o regime geral de Previdência So-
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cial abrange. servidores públicos, quando não disponham de regime 
previdenciário próprio. ·. 

Visando a sanar essa irregularidade, e em facC "dos melhores 
vencim~ntos .oferecidos pela mencionada U niversidad.e, prevê 0 
projeto a transferência definitiva dos servidores em causa para 05 

' 'i • Aprovado.·1m._ ' 
A matéria Vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado 

quadros funcionais da Fundação Universidade de Viçosa, no regirue :1:· 

trabalhista e vinculados, portanto, à contribuição previdenciâria do ,.~,f.tRoJETO DE LEI DA CÂMARA N'~ 111, DE 1975 
INPS. .i{f' (N' 271-C/'15, na Casa de origem) 

Traçado em cinc? artigos, o projeto está compatibilizado com tJ) (De iniciativa do Sr. Presidente da Repuõlica) 
os aspectos que norte1am a competência desta Comissão, razão pela \:':S:. ,; 
qual opinamos pela sua aprovação. -, 

1:. o parecer, Sr. Presidente. 
Dispõe sobre a situação funcional e pre"ldenciária de servi­

dores da Universidade Federal de Viçosa, Estado de Minas 
Gerais. ' O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Com a palavra o 

nobre Senador Virgílio Távora, para proferir o parecer da Comissão 
de Finanças. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (ARENA- CE. Para emitir p-
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: ,·: 

Vem à Comissão de Finanças o projeto de lei originário d6· 
Poder Executivo que dispõe sobre a situação funcional e previdenciâ­
ria de servidores da Universidade Federal de Viçosa. 

O pr'?jeto estabelece opção aos servidores do Estado de Minas 
Gerais que estão a disposição da Universidade Federal de Viçosa e 
que desejarem ser integrados no Quadro de Pessoal dessa Universida­
de, sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho e filiados ao 
Instituto Nacional de Previdência Social. 

Será exercida a opção no prazo de cento e vinte dias a contar do 
início de vigência da Lei, sendo a opção irrevogável. Os nàa Optantes 
serão apresentados ao Governo do Estado de Minás Gerais 
desvinculando-se inteiramente da Universidade Federal de Viçosa. ' 

A matéria é submetida ao Congresso Nacional, nos termos do 
artigo 51 da Constituição Federal, através de Mensagem do Senhor 
Presidente da República. 

Esclarece a Exposição de Motivos que, ao ser federalizada a 
antiga Universidade Rural de Minas Gerais, sob a denominação de 
Universidade Federal de Viçosa, em face do Decreto-lei n~' 570, de 8 
de maio de 1969, os servidores do Estado que trabalhavam na ins­
tituição. passaram a receber, além dos vencimentos estaduais, re­
muneração correspondente ao regime trabalhista. Assim, cumulati­
vamente, contribuíram para o INPS e também para a entidade pre-

• videnciãria estadual. 
A proposição visa a corrigir essa situação anômala, vinculando 

os empregados apenas a um sistema previdenciário. 
Tramitanda na Câmara das Deputados, a proposição foi apro­

vada em Plenário, após apreciação dás Comissões de Constituição e 
Justiça, de Trabalho e Legislação Social e de Finanças. 

Com a medida proposta, que nos parece plenamente adequada, 
os direitos e garantias dos servidores não sofrerão qualquer restri­
çã~, sendo assegurada a contagem do tempo de serviço público pres­
tado para efeito de beneficios previdenciários, até mesmo 
aposentadoria por tempo de serviço, através de pagamento não pelos 
servidores mas pela Universidade, das contribuições corresponden­
tes, conforme dispõe o artigo 4~' do projeto. 

Por estas razões, opinamos pela aprovação do Projeto de lei da 
Câmara n"' 112, de 1975. 

t;: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Os pareceres são 
favoráveis. 

Completada a instrução da matêria, passa-se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro~a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. SenadorC§ que o aprovam.permaneçam como se acham. 

(Pausa.) 

O Congresso Nacional decr~ta: 

Art. 11' Os servidores do Estado de Minas Gerais que, nos 
termos do convênio firmado entre esse Estado e a União, foram 
postos à disposição da Universidade Federal de Viçosa e nela con­
tinuam prestando servifOS, na forma dos arts. 59 e 69 do Decreto-lei 
n~ 570, de 8 de maio de 1969, poderão, mediante opção expressa, ser 
integrados no quadro do pessoal da universidade, sob o regime da 
Consolidação das Leís do Trabalho, c filiados ao Jnstituto Nacional 
de Previdência Social. 

Parágrafo único. O direito de opção previsto neste artigo po­
derá ser exercido pelos servidores do Estado de Minas Gerais que, 
embora não tenham sido colocados à disposição da Universidade Fe­
deral de Viçosa nos termos do referído convênio, estejam a seu ser­
viço, no exercido regular de funções existentes no seu quadro de 
pessoal. 

Art. 21' Os servidores de que trata o art. li' terão o prazo de 120 
(cento e vinte). dias, a contar da data do início da vigência desta lei, 
para a opção, valendo a falta de manifestação expressa dentro do 
prazo deste artigo como intenção de conservar a condição de servi­
dor do Estado de Minas Gerais. 

Parágrafo único. Os servidores que não exercerem o direito de 
opção, nos termos _deste .trtigo, serão apresentados ao Governo do 
Estado de Minas Gerais, deixando de ter qualquer vinculação com a 
Universidade Federal de Viçosa. 

An. 31' A opção pela condição de empregados da Universi­
dade Federal de Viçosa, sob o regime da legislação trabalhista, será 
irrevogável e importará para os optantes no rompimento pleno e defi­
nitivo dos vínculos estatutário e previdenciário correspondentes à 
condição de servidores do Estado de Minas Gerâ.is. 

Art. 411 O tempo de serviço prestado ao Estado de Minas 
Gerais pelOs servidores optantes na forma desta lei será computado 
para fins trabalhistas e de Previdência Social, inclusive carência, ca­
bendo à Universidade Federal de Viçosa recolher ao Instituto Na­
cional de Previdência Social a importância, a ser por este levantada, 
necessária para completar, com referência a esse tempo, as contribui­
ções desses servidores e as da própria universidade como entidade 
empregadora, na forma da Lei n~' 3.807, de 26 de agosto de 1960 (Lei 
Orgânica da Previdência Social), com correção monetária, podendo 
o recolhimento ser parcelado, de acordo com a legislação própria. 

Parágrafo único. A contagem de tempo de serviço de que trata 
este artigo far-se-á segundo as normas pertinentes ao regime estatu­
tário estadual, inclusive computando-se em dobro, para fins de apo­
sentadoria, os períodos de licença especial não gozada, cujo direito 
tenha sido adquirido sob o mesmo regime. 

Art. 511 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, re­
dações finais dos Projetos d·e Resolução n9s 104 a 108, de 1975, apro­
vados na Ordem do Dia da presente sessão. e que, nos termos do 
prágrafo único do art. 355 do Regimento Interno, se não houver 
objeção do Plenário, serão lidas pelo Sr. h-Secretário. (Pausa.) 

• 



8068 Sexta-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SePoll) Dezembro de 19'15 

São lidas as seguintes 

PARECER N• 822, DE 1975 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n' 104, de 197!. 

Relator: Senador José Lindoso 

A Comíssão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n11 104, de 1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de São João do 
Pau d'Aiho, Estado de São Paulo, a elevar em CrS 600.000,00 
(seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões1 em 4 de dezembro de 1975. - Danton 
Jobim, Presidente- José Lindoso, Relator- Orutes'Quêrcla­
Virgílio Távora. 

ANEXO AO PARECER No 822, DE 1975 

Redação final do Projeto de Resolução n9 104. de 1975. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, --------­
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1975 

Autoriza a I•refeitura Municipal de Sio Joio do Pau 
d' Alho, Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 600.000,00 
{seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art .. 19 É a Prefeitura Municipal de São João do Pau d'Alho, 
Estado de São Paulo, autorizada a elevar em CrS 600.000,00 
{seiscentos mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, a 
fim de que possa contratar empréstimo junto à Caixa Econômica do 
Estado de São Paulo S.A., destinado a financiar a execução de servi­
ços de pavimentação asfãltica de vias póbiicas daquela cidade. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

PARECER No 823, DE 1975 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n' lOS, de 1975. 

Relator: Senador José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n<J 105, de 1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de Luiz 
Antônio (SP) a elevar em CrS 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, em 4 de dezembro de 1975. - Danton 
Jobim, Presidente - José Lindoso, Relator - Orestes Quérci• -
Virgílio Távora. 

ANEXO AO PARECER No 823, DE 1975 

Redação final do Projeto de Resolução n' 105, de 1975. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, --------­
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1975 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Luiz Antônio (SP) a 
ele·va'r em CrS 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros) o moataJt­
te de sua dívida consoUdada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. \.<J 1:. a Prefeitura Municipal de Luiz Antônio, Estado de 
São Paulo, autorizada a elevar em CrS SOO.OOO,OO (quinhentos mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa 

contratar empréstimo junto à Caixa Econômica do Estado de São 
Paula S.A., destinado ao financiam~nto de serviços de pavimentação 
de vias públicas daquela cidade. 

Art. 2' Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

PARECER No 824, DE 197S 
Comissão de Redação 

Redaçio final do Projeto de Resoluçi.o n~' 106, de 1975. 
Relator: Senador VirgOio T'vora 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

n' J06, de 1975, que autoriza a Prefeitura Munjcipal de Neves 
Paulista (SP) a elevar em CrS 250.000,00 (duzentos e cinqUenta mil 
cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. 

Sala das Comissões, em 4 de dezembro de 1975. - Du.toa 
Jobim, Presidente- Virgílio T'vora, Relator- Orestes Qufrcl•­
José Lln4oto. 

ANEXO AO PARECER N• 824, DE 1975 

Red,açio final do Projeto de Resoluçio n"~ 106, de 1975. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, --------­
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1975 

AutorJza a Prefeitura M110icipal de Neves Paulista, 
Estado d.e São Paulo, a elevar em Cr$ 150.000,00 (duzentos e 
cinqüenta mil cruzeiros) o montante de sua dfrida consolidada. 

O Senado Federal fesolve: 
Art. 19 ~a Prefeitura Municipal de Neves Paulista, Estado de 

São Paulo, autorizada a elevar em CrS 150.000,00 (duzentos e 
cinqüenta mil cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, a fim 
de que possa contratar empr6itimo junto à Caixa Econômica do 
Estado de São Paulo S.A., destinado ao financiamento de serviços de 
pavimentação de vias púbUas daquela cidade. 

Art. 2' Esta resolução entra em vigor nll data de sua publi­
cação. 

PARECER No 815, DE 197S 
Comlssio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Resolaçio n9 101, DE 1975. 

Relator: Senador Orestes Quércla 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

n' 107, de 1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de Cajamar 
(SP) a elevar em CrS 4.820.000,00 (quatro milhões, oitocentos e vin­
te mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, ~m 4 de dezembro de 1975. - Danton 
Jobim, Presidente - Orestes Qaércla, Relator - JO!é Undoso -
V1rg0io Távora. 

ANEXO AO PARECER N• 825, DE 1975 

Redação final do Projeto de Resoluçio n' 107, de 197~. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, --------­
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1975 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cajamar, Estado de 
Si o Paulo, a elevai- em CrS 4.820.000,00 (quatro mll.baes, 
oitocentos e vinte mil cruzeiros) o montante de sua dfrida 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 e a Prefeitura Municipal de Caj~rnar, Estado de São 
Paulo, autorizada a elevar em CrS 4.820.000,00 (quatro milhões e 

• 
t 



• 
1 

Dezembro del975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SÔçio 11) Sexta-feira 5 ~ 

oitocentos e vinte rnil cruzeiros) o montante de sua divida consoli­
dada, a fim de que possa contratar empréstimo junto à Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo S.A., destinado 'ao financia­
mento de serviços de pavimentação de vias públicas daquela cidade. 

Art. 2<? Esta resolução entra em vigor na datá de sua publi­
cação. 

PARECER N• 826, DE 1975 
Comissão de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resolução n.,. 108, de 1975. 

Relator: Senador José Undoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
nY 108, de 1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de ltapeva (SP) 
a elevar em Cri l. 734.400,00 (um milhão, setecentOs e trinta e 
quatro mil e quatrocentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Sala das Comissões, em 4 de dezembro de 1975. - Dallto. 
Jobim, Presidente - José Llndoso, Relator - Orestes Quércia -
Virgílio Távora. 

ANEXO AO PARECER N• 826, DE 1975 

Redação final do Projeto de Resoluçio 11'1 108, dt" 1975. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, --------­
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• ,DE 1975 

Autori:za a Prefeitura Municipal de Itapeva, Estado de 
Sio Paulo, a elevar em CrS 1.734.400,00 (um milhio, setecen­
tos e trinta e quatro mil e quatroçentos truzeiros) o montante 
de sua díflda consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1'~ ~ a Prefeitura Municipal de Itapeva, Estado de São 
Paulo, autorizada a elevar em Cr$ 1.734.400,00 (um milhão, setecen· 
tos e trinta e quatro mil e quatrocentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, a fim de que possa contratar empréstimo junto à 
Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., destinado ao 
financiamento de serviços de pavimentação de vias públicas daquela 
cidade. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- As redações finais 
lidas vãO à publicação. 

Sobre a mesa requerimentos que serão lidos pelo Sr. I 9-
Secretãrio. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 610, DE 1975 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação fi­
nal do Projeto de Resolução n' J04, de J975, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de São João do Pau D' Alho, Estado de São Paulo, 
a elevar em Cri 600.(X)(),OO (seiscentos mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Sala das Sessões, em4 de dezembro de 1975.- Ruy Santos. 

REQUERIMENTO N•611, DE 1975 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação fi­
nal do Projeto de Resolução n9 105, de 1975, que autoriza a Prefeitu· 
ra Municipal de Luiz Antônio (SP) a elevar em Cr$ 500.000,00 

(quinhentos mil cruzeiros) o montante de ·sua divida consolidada. 
Saia das Sessões, em 4 de dezembro de 1975. -Ruy Santos. 

REQUERIMENTO N• 612, DE 1975 

Nos termos do art. 356 do· Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de ... licação, para imediata discussão e votação, da redação fi­
~-ltrojeto de Resolução n9 106, de 1975, que autoriza a Prefeitu­
•<Municipal de Neves Paulista (SP) a elevar em CrS 250.000,00 
t<fuzentos e cinqUenta mil cruzeiros) o montante· de sua dívida 
consolidada. 

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 1975.- Ruy Santos. 

REQUERIMENTO N• 613, DE 1975 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n9 107, de 1975, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Cajamar (SP) a elevar em CrS 4.820.000,00 (quatro mi· 
lhões, oitocentos e vinte mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 1975.- Ruy Santos. 

REQUERIMENTO N• 614, DE 1975 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação fi­
nal do Projeto de Resolução n9 108, de 1975, que autoriza a Prefeitu­
ra Municipal de Itapeva (SP) a elevar em CrS 1.734.400,00 (hum mi­
lhão, setecentos e trinta e quatro mil e quatrocentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Sessões, em 4 dt dezembro de 1975.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com a 
deliberação do Plenário, passa-se à ·imediata apreciação das redações 
finais. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução n9 104, 
"de 1975. 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação, 

O SR: PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Passa-se, agora, à 
apreciação da redação final do Projeto de Resolução nv 105, de 
t 975, anteriormente lida. 

Em discussão a redação finaJ. (Paus.a.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Passa-se, agora, à 
apreciação da redação final do Projeto de Resolução n9 106, de 
1975, anteriormente lida. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Passa-se, agora, à 
apreciação da redação final do Projeto de Resolução n9 107, de 
1975, anteriormente lida. 

Em discussão a redação final. (Pausa.} 
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Não havendo quem queira discuti·la, declaro·a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matêria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Passa·se, agora, à 
apreciação da redação final do Projeto de Resolução n' 108, de 1975, 
anteriormente lida. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçám sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Hã oradores inseri-
tos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

, O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA. Em nome da 
ARENA, pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Honrado pela Liderança da Maioria, o pronunciamento que 
faria em meu nome pessoal toma~se mais abrangente, pois que auto­
rizado a ser feito em nome da Liderança do Governo, no Senado da 
República. 

Precisamente há dois anos, na data de hoje, cabia-me a honra de 
t~audar, em cerimônia muito Simples, o Presidente Emilio Médici, pe­
~a passagom de seu aniversârio natalfcio. 

Disse-lhe eu, então, em nome dos Ministros de Estado, que cons­
tituíam a sua equipe de auxiliares imediatos: 

.. Junto a V. Ex• testemunhamos o crescimento deste 
Pais, que não lhe deve pouco, em auto-afirmação, em 
progresso índesmentível e até mesmo explosivo, garantido e 
.em grande parte ensejado pelo clima de ordem e de exemplar 
e austera condução da coisa pública, em todos os seus ramos. 

Chega, assim, V. Ex•, Sr. Presidente, à última come­
moração, como sempre discreta, de sua data natalfcia 
enquanto Presidente de uma Repúbtlca que, por suas mãos, 
se fez mais forte e, por seu coração, se fez mais justa. 

A popularidade indiscutível da pessoa de V. Ex• não a 
conquistou a falâcia demagógica, mas, ao revês, a capacidade 
de inspirar confiança, ao grande como ao humilde, e, sobretU­
do, a aptidão superior, pertinente ao Uder, de não faltar a 
essa confiança, sob qualquer pretexto. 

Aplaude-o o povo nas ruas, nas praças de esportes, no 
ventre da Amazônia posto a nu pelo traço vigoroso da estra­
da, ou n;·s avenidas majestosas das urbes brasileiras, nas ceri­
mônias por mais solenes sejam elas. 

Aqui como ali, invariável é o comportamento de V. Ex•: 
o acepo de mão, sempre breve, embora atencioso, o sorriso, 
que nunca deixa' de ser discreto, mas é acolhedor, e a moldura 
de um olhar tranqüilo e límpido como a sua consciência." 

O Sr. Lourival Baptista (ARENA - SE) -Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Ouço, 
com prazer, o aparte de V. Ex• 

O Sr. Lourival Baptista (ARENA- SE)- Senador Jarbas Pas­
sarinho, não poderia, de forma alguma, debc.ar de congratular-me 
com V. Ex.• pela iniciativa da Liderança do Governo nesta Casa, de:, 
através de V. Ex•, homenagear o eminente ex·Presidente Enúlio 
Garrastazu Médici, pela passagem de sua data natalícia. Solidarizo­
me com V. Ex•, nobre Senador Jarbas Passarinho, expressando meus 

sinceros votos de: felicidade pessoal para o ex· Presidente Emmo Gar­
rastazu Médici e toda sua digna família. A homenagem que lhe ~ 
prestada através da Liderança da ARENA neste momento, no Sena~ 
do da República, pela voz. de V. Ex•, é por demais justa e merecida. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Sou parti· 
cularmente grato a V. Ex•, nobre Senador Lourival Baptista, pelas 
palavras de justiça que V. Ex• profere. E um homem público se en­
grandece na medida em que pratica essa justiça, já de um modo que 
só pode ser entendido como absolutamente isento e desinteressado, 
como é o caso de V. Ex• 

Ainda dizia eu, saudando o Presidente àquela época: 

..A nós, Ministros e auxiliares imediatos, V. Ex• conce­
deu o privilégio de servir ao Brasil servindo a um Governo 
que jâ tem, por seus inúmeros empreendimentos, conquista­
do o direito de um julgamento favorável da História, quando 
nesta se analisarem estes tempos de fé, que encerram a marca 
do desenvolvimento acelerado desta Nação. 

De nós, V. Ex• fez amigos, como devem ser os amisos: 
admiradores, sem subaltemidade; entusiasmados, mas 
imunes à paixão deformadora dos julgamentos; seguidores 
leais, porém libertos de qualquer espírito sectário; devotados 
o bastante, para não serem interesseiros." 

Até aqui a citação, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 

Desde que Sua Excelência deixou o poder, ninguém jamais dele 
obteve uma só palavra de envolvimento nos assuntos póblicos. Seu si­
lêncio ê a sua regra de ouro, mesmo quando negado, às vezes, da 
maneira mais insólita e chocante. ' 

Tenho para mim, Sr. Presidente, que a fase mais rica <!e ensi­
namentos, de um homem público, está exatamente no período em 
que ele deixa a função de mando e desce à planície dos cidadios co­
muns. 

Mui tos dentre nós, neste Senado, já exercemos funçôea 
executivas de relevo, conheceinos precisamente essa fase a que·eu 
chamo de tão rica de ensinamentos. 

1:: o grande momento em que se testam as verdadeiras amizades, 
que são aquelas que não se nutrem das vantagens materiais derivadas 
do poder. 1:. o incomparável instante, em que os interesseiros se 
desmascaram, no seu incontido pendor pelo heliocentrismo, em que 
os hipócritas e ingratos se voltam contra aquele de quem receberam 
o bem, à cuja mesa sentaram, como convivas bem recebidos, e at~ de 
cuja relativa intimidade chegaram a participar. 

Nenhuma ocasião é mais f"ertil de lições, insisto, que a marcada 
pela perda do _poder material, para que os homens se revelem em 
suas verdadeiras dimensões. 

O inexcedível Padre Vieira retraçou o perfil dos que se apro-­
ximam do governante e o fez com a beJeza estilística de que foi 
mestre incomum. Segundo ele, há quatro categorias de aderentes 
políticos, simbolizadas na ressurreição de Cristo e nos seus encon~ 
tros. Com Pedro que, tão Jogo o viu, reconheceu-lhe a face. Com a 
Madalena, a quem chamou pelo nome. Com São Tomé, que só se 
deu por convencido de que era Cristo que lhe aparecia porque o 
Senhor lhe permitiu por a mão na chaga; e, fin~lmente, com os 
discípulos de Emaó.s, que só se renderam à evidência quando Cristo 
com eles repartiu o pão. 

Ensina o Padre Vieira que essas aparições simbolizam os gê~ 
neros de aderentes políticos. Uns, qual São Pedro, contentam-se por 
verem o Chefe. Os que lembram Madalena, não lhes basta a prova 
dos olhos; é preciso que sejam chamados pelo nome. Outros, com.o 
São Tomé, só o tato é a prova definitiva. Por fim, os que se parecem 
com os discípulos de Emaós, - e não são poucos - por mais que se 
lhes mostre o governante, por muito que este faça em beneficio da 
coletividade. enquanto não se lhes di, a eles diretamente, o pio, não 
conhecem e nem rCCJ>nhecent. 

' ' 
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O Sr. VirgOio Távora (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte~ 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Ouça, 
com prazer, o nobre Senador Virgfiio Távora. 

o Sr. Virgnlo Távora (ARENA - CE) - Eminente ~ador, 
poucas vezes na nossa ·vida parlamentar assistimos a uma ~ tão 
apropriada ao momento como essa que V. Ex•, com a elegâooia de 
línguagem que lhe é característica ... 

#' 
O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Obrigado 

a V. Ex• 

O Sr. Virp1lo T'Yora (ARENA - CE) - ... e o desa-ssombro, 
produz nesta tarde. Honramo-nos de, nesta Casa, defender um 
homem despojado de poderes, mas isso, realmente, é que acho que 
marca os homens, esses com H grande. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Muito 
obrigado·, nobre Senador Virgílio Tãvora. E uma das minhas aJe.. 
grías, nesta Casa, tem sido, precisamente, a partir da !Jderança e da 
Presidência do Senado e no nosso Partido, perceber que a figura do 
Presidente Médici é aqui respeitada. Pode S. Ex• não ter marcado a 
sua passagem por um projeto político tão empolgante como foram as 
suas atividades no campo sócio·econômico brasileiro. Mas, ainda 
assim, no Partido que Jhe deu apoio, no Partido do qual ele um dia 
foi o primeiro, o Presidente de honra, nesse Partido eu tenho en­
contrado a alegria de ver que somos aqui, realmente, uma continui­
dade sem continuismo. 

O Sr. Petrônio PorteUa (ARENA- Pl) - Não gostaria de in­
terromper V. Ex.', mas o faço para um adendo que se impõe. h de 
que ~se pensamento comunga, também,. o Governo presidido pelo 
Presidente Ernesto Geisel. De maneira que, neste momento, V. Ex• 
pode falar em nome da Maioria e em nome da ARENA, mas, 
também, em nome do Governo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - E com 
que alegria o faço, meu nobre Lhtcr, não porque em algum momento 
me passasse pela cabeça que não era esse o sentimento pessoal de Sua 
Excelência o Presidente Geisel, em relação ao ex .. Presidente Médici, 
mas porque eu não me sentia pessoalmente autorizado, e só V. Ex•, 
mesmo, poderia fazê-lo como faz, agora. Repito, com que alegria 
acolho este adendo, que é o aparte de V. Ex•, que tanto engrandece, 
não ao meu discurso, mas a posição da própria Revolução brasileira. 

No entender perspicaz do grande clássico da língua portuguesa 
estou citando o Padre Vieira - .. Os que se contentam, como São 
Pedro, só com o ver, são finos. Os que se contentam, como aMada­
lena, só com que lhes saibam o nome, são honrados. Os que, como 
São Tomê, não se contentam senão com o lado, são ambiciosos, e os 
que, como os de Emaús, somente se contentam depois de lhes darem 
o pão, são interesseiros". 

Não sei, infelizmente, de sermão ou de qualquer outro escrito 
do Padre Vieira que haja descrito, com a mesma exatidão, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores os que desaderem, os que abandonam, os 
que desertam na descida porque todo o caminho que leva à subida ê 
o caminho que, inelutavelmente traz à descida. Certamente, os de 
Emaús seriam aqueles que o Padre colocaria na vanguarda dos deser~ 
tores, porque esses, esses têm os olhos e os coraÇÕes fechados, exceto 
para· o pão que se lhes ofereça. 

O trabalho gigantesco realizado neste Pais, entre novembro de 
1969 e março de 1974, consolidando, ampliando e revigorando a 
admirável obra iniciada pelo eminente Marechal Castello Branco e 
continuada pelo saudoso Presidente Costa e Silva serã, a seu tempo, 
devidamente julgada pela História. De pouco adiantarão os que se 
engajam na louvação irrestrita, assim como os que se empenham na 
negativa obsessiva. Só os fatos contarão. E por eles se verã quanto 
esta Nação ficou a dever a quem soube dirigi-la com eficiência, zelo, 
serenidade, firmeza e probidade. · 

Lã nos SCU$ pagos, na sua Dagt querida, de onde se começa a. 
contemplar a fronteira, esteja certo o eminente estadista que milhões 
de brasileiros, e à testa deles o insigne Presidente Ernesto Geisel, não 
se conAíbdem com os discípulos de Ematís e ate nem precisam vê-lo, 
j,ar.tinuarem a admirá-lo pelo que fez em beneficio de seu povo 
e do Brasil. (Muito beml Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A Presidência soli­
dariza-se com o Sr. Senador Jarbas Passarinho e com os demais Sena­
dores que tiveram a oportunidade de se pronunciar a respeito de S. 
Ex• o ex~Presidente Emflio Médici, que merece o reconhecimento de 
toda a Nação pelo trabalho que fez em favor do nosso País, quando 
na Presidência da República. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Evelásio Vieira. (Pausa.) 

S. Ex• não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 
S. Ex• não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevide~. (Pausa.) 
S. Ex• não estã presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Danton Jobim. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA - PB, Pronuncia o se· 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A comparação entre o Nordeste de há 100 anos e o de hoje 
mostra que a região detinha, no fim do Império, 65% do PNB, 45% 
da população nacional, e oferecia renda per capita de 144% da média 
do País, contra 16% do PIB, 28% da população de 29% da renda per 
capita, atualmente observado, segundo estudo das classes produtoraS 
de Pernambuco. O documento denuncia a dramática e avassaladora 
descapitalização regional, como responsável principal pela situação, 
e pedem a adoção de novas diretrizes no processo de desenvolvi­
mento, 

Destaca a arrancada progressista alcançada após a Revolução, 
quando a SUDENE era um órgão prestigiado, que o seu orçamento 
dobrou entre 1963 e 1966. Os investimentos originários dos incen­
tivos fiscais, no referido período de 3 anos, multiplicaram-se por 30 
vezes. A extensão das estradas pavimentadas multiplicou por 7, e a 
potência gerada por quase 5. Em conseqüência, a renda por pessoa 
passou de 80 para 180 dólares. 

A desaceleração começou em 1969, marcadamente no triênio 
1970/72, quando o crescimento do PIB regional foi de apenas 24,7%, 
em comparação com o naci~nal de 49,9%. Ao invés de reduzir as dife­
renças houve uma inversão da tendência para voltar à posição ante­
ríor à Revolução, com um Nordeste ameaçado de consolídar~se 
como região pobre, problemâtica e, conseqüentemente, política e so­
Cialmente instável. 

Os empresários pernambucanos sugerem uma nova política 
para a Nordeste, apoiada em 4 pontos fundamentais: 

I- ALTERAÇOES FISCAIS E FINANCEIRAS 

a) do ICM 

Reconhecem as classes Produtoras que houve enorme avanço na 
técnica tributária com a introdução do ICM, se comparado com o 
Imposto de Vendas e Consignações, Evitou-se a reincidência. O 
ICM, ao contrário, mantém inalterado o percentual de alíquota 
sobre o preço final da mercadoria. Entretanto, as distorções cau­
sadas pela inovação fez do ICM um forte agente do empobrecimento 
dos Estados mt:nos desenvolvidos, para proporcionar a concen~ 
tração de riquezas nos mais industrializados. Diante da situação rei­
nante propõem a simples redução do ICM. Cabe, nesta oportuni­
dade, destacar o trabalho da Comissão de Economia do Senado FC­
deral, cujo Relator, o Senador Helvídio Nunes, propôs e foi apro­
vado a instituição de um Fundo Nacional do lCM, formado de igual 
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percentual exigível de todos os Estados. a ser rrdilltribufdo~ em pro­
porção inversa ao de participação dos Estados, com base na popu­
lação e renda per capita. 

b) do Fundo de Participação 

Originariamente, com 20% de arrecadação do IPI e de Renda, o 
Fundo de Participação dos Estados e Municípios teve, a partir de 
1968, seu percentual reduzido à metade. Pedem os pernambucanos o 
restabelecimento do percentual de 20%. 

c) dos Incentivos Fiscais 

A extensão dos incentivos fiscais e outras atividades em outras 
regiões, bem como o corte de 50% para o PIN e PROTERRA, fez 
com que diminuísse, consideravelmente, a coleta de recursos desti­
nados ao desenvolvimento agrícola e mdustriQ.I da Região. Não 
houve, assim, correlação entre o crescimento do PIB nacional e o re­
colhimento de recursos à ordem da SUDENE. Entendem que os in­
centivos fiscais, dedutíveis do Imposto de Renda, devem ser exclusi­
vamente voltados para diminuir as diferenças regionais. 

d) do Orçamento da SVDENE 

Constatam a diminuição orçamentária do órgão responsável 
pela co~:trdenação e planejamento regional dos investimentos federais 
que, a preços corrigidos, desceu de 36S milhões, em 1966, para 162 
milhões, em 1972. Procedem-se assim o esvaziamento do órgão que, 
sujeito às limitações, tornou-se incapacitado para cumprir a sua re­
dentora missão. 

e) dasAplicaçõesdoBNB 

Os depósitos oficiais caíram substancialmente, obrigando o 
BNB a forçar maior lucratividade, o que vale dizer, deixar de ser 
banco de desenvolvimento para ser comercial. Defendem as classes 
produtoras o restabelecimento do depósito obrigatório de 0,8% do 
Orçamento da União naquele estabelecimento. 

11 - POLITICA DE INFRA-ESTRUTURA 

Destaquei do relatório em causa as observações de que, na ãrea, 
não foram programados "corredores de exportação''. nem conside­
rada qualquer ampliação do Sistema Ferroviário, embora seja o Nor­
deste responsável por 28% da produção agricola nacional. Diante 
disso, insistem na construção do Porto de SUAPE, para ser o grande 
porto regional. 

111 - DAS DIRETRIZES PARA O DESENVOLVIMENTO 
RURAL 

O documento empresarial levanta algumas sugestões intituladas 
diretrizes básicas: 

I. avaliação do que foi feito até agora para orientar um nooo 
programa, dotado de unidade orgânica; 

2. definir as funções do setor rural dentro da estraté:gia global 
adotada para o desenvolvimento regional; _ 

3. microrregionalizar a ação do Poder Público; 
4. estabelecer prioridades para subsetores e ramos do setor 

primário, em função das condições sociais e estratégicas, 
compreendendo: 

a) áreas do ínteríor mais vulneráveis às estiagens prolongadas; 
b) os espaços geográf~os sob pressão demográfica e possuido­

res de infra-estrutura; 
c) zonas dotadas de grande lavoura, como a cana-de-açúcar, 

cacau. 
5. Projetos de lavoura irrigada - ampliação do esforço e 

aprimoramento da técnica; 
6. reforma agrária, pela aplicação da legislação atual, em 

função das necessidades e das adaptações às peculiaridades dos pro­
blemas; 

7. disciplinamento do processo migratório; 

8. implementar medidas financeiras compatfveis com os 
programas de desenvolvimento rural, apoiando-se nos orçamentos 
da União e dos Estados, do PROTERRA e do PIN, revistos para me­
lhor atingir suas finalidades. 

IV - Política de lnd.ustrializaçio 

Comenta o documento em pauta que o setor secundé.rio nordes­
tino participa apenas com 6.8% do Produto Industríal Brasileiro. 
Desejam a intensificação do esforço pela industrialização, requisito 
básico para um desenvolvimento auto~sustentável. Deveriam ser 
mais explorados os recursos naturais da Região, notadamente 
minerais, frutas tropica.is, fibras a óleos vegetais. 

b.nfase especial à pequena e média empresa e à formação pÍ'ofis~ 
sional. 

Srs. Senadores: 
Este é, em linhas gerais, o mais recente pronunciamento das clas­

ses produtoras de Pernambuco, sem dúvida alguma, representando o 
pensamento dominante dos demais ernpresarios nordestinos. 

Considero oportuno, nesta oportunidade, leJilbrar algumas pa­
lavras do Ministro Reis Velloso, ditas em 29 de outubro último, em 
reunião na SUDENE: 

·~o Governo reconhece que o Nordeste ainda é o grande bolsão 
de pobreza do País e continua sendo um dos. nossos mais sérios pro­
blemas econômico-sociais." 

Não há, portanto, maior franqueza, em definir aquela Região. 
S. Ex• reconheceu que existem falhas, e que o Governo procura 
mudar o que deve ser mudado. 

Em balanço de desempenho C(;onômico e social do Nordeste, 
destacou o Ministro do Planejamento: 

l. Entre 1960 e 1974 o PIB regional aumentou, na mesma pro­
porção do PIB nacional, isto é, taxa média anual de 7 .I% e 7 .2%, 
respectivamente. Salientou que o elemento menos dinâmico da 
economia nordestina tem sido a agricultura, cujo produto se expan~ 
diu menos que a média nacional - 59% contra 102%. A indústria e 
serviços crescem mais rapidamente. Indústria: 229% contra 211 %; 

2. No período 1960/73. o total de emprego se elevou de 7.1 
para 11.7 milhões, ou 64%, sui)erior ao verificado no País, de 56%; 

3 .. Na infra~estrutura, somente 1970 e 1974 a potência instala~ 
da se elevou de 980.000 KW para 2.020.000 KW, ou 106%, enquanto 
no País foi de 51%. O consumo de energia elétrica per capita subiu de 
411 KW /h em 1960, para 3.100 KW fh, em 1974. 

A rede rodoviária, pavimeutada pelo Governo Federal, expan~ 
diu-se em 71% entre 1970/74, em comparação com 58% para o País. 

4. No campo social, destacou a ex.pectativa de vida no Nor~ 
deste que passou de 48 para 54 anos, e a taxa de mortalidade caiu de 
l9.5/l.900 para l4.5Jl.OOO, mais rapidamente que no País. O total 
de matrículas no sistema escolar do Nordeste, entre 1960 e 1974, 
expandiu-se de 1.9 milhão de estudantes para 5.9 milhões, ou mais 
2l0% em comparação com 111% parã o País. Só o Programa Social 
para o Nordeste mobiliza dispêndios da ordem de Cri 120 bilhões 
de cruzeiros, até 1979. 

5. O apoio da União ao Nordeste pode ser avaliado pelos 
seguintes nllmeros: 

a) O Governo Federal arrecadou, na região em 1974, Cri 4.50 
bilhões, e a ela destinou entre CrS 7.2 e CrS 7.5 bilhões. O aumento 
do Fundo de Participação dos Estados e Municípios propicie.râ a 
elevação de Cr$ 23 bilhões, em 1975, para Cr$ 7 bilhões, em 1979 
(a preços de 1975). O POLONORDESTE compreenderã finan­
ciamentos de cerca de CrS 21 bilhões até 1979, sendo CrS 5.6 
bilhões originários de orçamentos monetários e fiscal, e CrS 10 
bilhões do PROTERRA e do PIN. São números realmente impres­
sionantes. 

b) a carga tributária, como um todo, paga pelo Nordeste em 
1974 foi da ordem de 11%, enquanto para o País foi de 21%; 

c) em termos per capita, ê que o nordestino pagou de impostos, 
em 1974, CrS 325,00 (preços de 1975) o recebeu beneficios de origem 

• 
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pública, CrS 520,00, enquanto, a média nacional foi, respecti· 
vamente, de CrS 1.420,00 e CrS 1.090,00. 

d} Quanto ao apoio crediticio, o valor dos depósitoS efetuados 
no sistema bancário, na região, no final de 1973, era de CrS 9 
bilhões enquanto o total dos empréstimos recebidos era de Cr$ 16.6 
bilhões. Isto se deveu à suplementação de recursos de parte dos 
bancos oficiais. 

Outro ponto básico, após esse balanço, conforme- ressaltado 
pelo Ministro Reis VeJJoso, é. o impulso des~nvolvimentista a partir 
de 1970. A região, entre 1970 e 1974, alcançou a mais intensa 
industrialização, com a média anual de 11.5%, em comparação com 
os 9.5%, de 1965(69, e 5.2% de 1960(64. A renda global cresceu de 
praticamente 10% ao ano. Reconhece, entretanto, que o Brasil cres· 
ceu mais globalmente. De 1971/74 o Nordeste cresceu a média de 
9.9% ao ano, e 7.2 per capita, em comparação com 10.7% e 7.7% para 
o País. 

Um terceiro ponto considerado essencial diz respeito ao fortale­
cimento das instituições federais na ârea, principalmente a SUDENE 
eoBNB. 

O Ministro Reis Velloso cita dois importantes instrumentos pos­
tos a serviço da SUDENE, como prova do apoio federal. O FINO R 
e o POLONORDESTE. No tocante ao BNB, segundo ele, está 
dotado de fontes está.veis e amplas de recursos muito superiores à 
vinculação constitucional invocada. O Banco, em 1976, contará CQm 
depósitos da otdem de CrS 5 bilhões só do PROTERRA e do PIN, e 
mais CrS 350 milhões do IOF, além dos depósitos do FINO R. Este 
ano, só o FINO R e 34/18 carrearão para o NordesteCr.S 3 bilhões. 

Srs. Senadores, estamos, assim, diante de duas exposições 
interessantes, sendo que a palâvra do Ministro do Planejamento, 
naquele encontrQ de outubro, em Recife, ofereceu resposta às pon­
derações das classes produtoras de Pernambuco, como também aos 
pmnunciamentos proferidos no Senado Federal, em especial aos dos 
Senadores Maroos Freire e Luiz Viana Filho. 

Procuro ser fiel à verdade, e acredito que só lutando pela ver­
dade é que poderemos realizar algo permanente. De fato, a situação 
do Nordeste ê diticil, e se não houver mudanças radicais nas atuais 
diretrizes que norteiam o processo de desenvolvimento, certamente 
iremos assitir, ao fim dQ 11 PND à triste realidade: mais 4 anos per­
didos, mais pobreza, mais frustrações para milhões de nordestinos. 

Confio na ação do Presidente Geisel e de sua equipe ministerial, 
que sabem tanto quanto nós, o que significa. a aparência dos nú­
meros, que servem apenas para avaliações globais. 

O 11 PND, proclamou a necessidade de contar o Nordeste com 
taxa média de crescimento superior a 10% ao ano. Seria viável se o 
cresciinento industrial fosse da ordem de 15% e o agropecuário entre 
6 e 7%. Em agosto de 1974, daqui desta tribuna, afirmei que a 
perspectiva de crescimento regional, até 1980, da ordem de 10% ao 
ano, seria insuficiente para elevar os padrões internos da economia e 
das condições de vida, tal o atraso acumulado, marcando o enorme 
fosso existente entre o desenvolvimento regional e nacional. 

Em realidade, precisamos, por um decênio, alcançar a taxa mé­
dia de 13% ao ano. Isto- exigiria crescentes e maciças inv~stimentos, 
em todos os campos. O Nordeste entre 1960 e 1974, quase década e 
meia, apenas conseguiu ver seu PIB emparelhar-se com o cresci­
mento do PIB nacional. E o gigantesco atraso já existente como será 
superado? Para dar resposta a esta indagação, ninguém precisa ser 
perito em Economia, pois é da maior simplicidade a sua eXpressão, 
mais e mais investimentos, em todos os setores. Se ê verdade que o 11 
PND reservou para a região, onde habitam 30% da população 
nacional, cerca de 18% dos investimentos previstos para o Pais, 
Cri 320 bilhões e Cr$ 1. 700 bilhões ai estâ configurado o foco 
gerador dos problemas. 

Para mudar, a solução está na ARENA, que poderâ ir ao 
Presidente Geisel, e com a mais leal franqueza de quem deseja 
ardentemente o êxito do Governo pedir não só a restauração dos 
macanismos financeiros e administrativos que favoreciam o Nordes-

te como a ampliação dos· mesmos, ou até a mobilização de novos 
meios. Nas atuais condições o consenso é quase que unânime, os 
investimentos desproporcionais às reais necessidades e o enfraque­
cimajto da SUDENE não possibilitam criar as condições fundamen­
t~·_t*r'a o povo nordestino realizar-se. 

";'~-.Sem investimentos substanciais nenhum programa regional 
, -idenderã aos grandes objetivos - eliminar disparidades e progresso 

. c auto-sustentado. 
O resumo que faço de todas essas análises de fonte governamen-

. tal, empresarial e parlamentar: é a de que todos estão certos sob o 
ângulo em que se colocam, mas a única e absoluta verdade, incontes· 
tâvel, pura e cristalina, é que a Região do Nordeste brasileiro está 
mais pobre, e se forem mantidos os atuais níveis de crescimento 
econômico ficarâ cada vez mais pobre. Ainda está em tempo de mu· 
dar. Sugiro que todos os governadores da Região, falem francamen­
te, com circunstanciados relatórios sobre suas dificuldades, das 
necessidades, das medidas práticas capazes de inverter o pessimismo 
e possam, efetivamente, acabar, a médio prazo, as grandes diferenças 
em relação ao Centro-Sul. 

Que todos digam a crua verdade, que mostrem ao Presidente 
Geisel a verdadeira face dos problemas. 

É o que tenho a dizer neste final de legislatura, com a esperan­
ça em Deus de que !976 seja um ano de bonança para o povo brasilei­
ro. (Muito beml Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu CardQSO. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o seguin­
te discurso.}- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O inefável Anatole France admitia, no mundo das contradi­
ções, estas duas posições alternativas: ponto de vista de sirios e ponto 
de vista da estrela. 

Pirandelo, espírito brilhante que iluminou as letras italianas, já 
admitia na sua sabedoria salomônica "cada um CQm sua verdade". 

Na sabedoria andeja das ruas do meu Estado, o povo jâ admite, 
irônicamente, esta sentença absoluta e eterna: que apareça a verdade 
de cada um. 

Sr. Presidente, ontem, respondendo à interpelação que lhe ha­
via feito, dia 19 do corrente, quando do meu discurso sobre a Usina 
Siderúrgica de Tubarão, no Espírito Santo, cuja decisão sobre s~a 
implementação vem sendo procrastinada hâ cerca de dois anos, o no­
bre Senador Virgílio Távora leu uma carta do SecretâriQ do 
CONSIDER, Sr. Aluísio Marins, que lança luzes sobre o problema, 
sem esclarecê-lo inteiramente. 

Devo dizer que o Espirito Santo põe na construção dessa usina 
de 3 milhões de toneladas de aço sua mais cara e mais legitima espe­
rança, pois representa ela, na sua primeira fase, a criação de 4 mil 
empregos diretos e de 8 mil empregos indiretos, e na sua segunda fa­
se, de6 milhões de toneladas, 18 meses depois de acabada a primeira, 
um mercado de trabalho que gerará 6 mil empregos diretos e 11 mil 
empregos indiretos de níveis superior, técnico, médio, qualificado e 
semiqualificado; cerca de 163 indústrias satélítes, ou de apoio, QU de 
sustentação se criarão em torno da grande siderúrgica, gerando efei­
to multiplicador sobre a economia de meu Estado. 

Ao fim da sessão de ontem, o nobre Senador Virgílio Tâvora, 
em nome do Governo, e como Vice-Uder da ARENA, leu para o 
Plenário, como resposta às nossas dúvidas e às nossas indagações, 
uma carta do Sr. Aluísio Marins, tentando dar explicações sobre o 
problema atuai e a posíção do Governo em face da usina de Tubarão. 

Embora lido na sessão de ontem, pelo nobre Senador Virgílio 
Távora, vamos lê-la novamente para que ela conste do corpo de nos· 
so discurso, afim de que motive a resposta que lhe queremos dar, a 
fim de que figure no nosso pronunciamento, lado a lado, a verdade 
de cada um. 
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Eis a carta do Secretário Executivo do CONS1DER: 

Serviço Público Fede.-al 

OF /CONSIDER/BSB/N' 2921 
Do Secretãrío Executivo do CONSIDER 
Ao Senador Virgílio Távora 
Assunta 

Ser1hor Senador 

Em 3 de dezembro de 1975 

Em atenção a solicitação de Vossa Excelência de l'~' de dezem-
bro, temos a informar o seguirtte sobre a Usina de Tubarão: 

I . F a·ram cQnduídas as seguintes etapas: 
-Estudo de pré-viabilidade 
-Implantação da empresa Piloto 
- Preparação do Projeto Básico, por esta empresa. 
2. Est~o sendo conduzidas as ne~ociações finais entre a 

SIDERBRAS~ KA WASAKI e FINSIDER., referentes a: 
-Preço de venda do produto fina1 
-Esquema de financiamento 
- Origem dos equipamentos, nacional ou importado, para as 

diversas unidades da usina. 
3. Características principais do Projeto: 
- Participação acionária 
- SIDERBRÁS e CVRD- 51% 
- KA W ASAKI (Japão)- 24,5% 
- F!NS!DER (Itália)- 24,5% 
- Capacidade de produção - 3 milhões de tfano de semi-

acabados. 
Sendo o que nos apresenta no momento, queira receber nossos 

votos de elevada estima e consideração. - Aluísio Marins. 

Recebemos, de pessoa credenciada, que faz a ligação entre o Go­
verno e as classes -empresariais do meu Estado, dois documentos que 
informam a situação atual da dec1são governamental sobre a Usina 
Siderúrgica de Vitória. Um deles, é a notícia recebida ontem e publi­
t:ada na Tribuna, jornal oficioso do meu Estado, em data de 29 de no­
vembro, portanto há cinco dias, e que noticia os temores do povo de 
meu Estado. Foi estampado, na primeira página, em letras garrafais, 
em duas colunas, com os seguintes dizeres: 

Kawasaki Steel pode transferir siderúrgica para a Bahia 

Somadas ao inexplicável silêncio que cercou a recente vi­
sita dQ presidente da Kawasak i Steel ao Espirito SantQ, 
quando conferenciou com o Governador ~leio Álvares, to­
mam importância as informações colhidas junto a fontes da 
Companhia Vale do Rio Doce, no Rio de Janeiro, de que a 
empresa japonesa estaria propen:sa a modificar totalmente o 
projeto da Usina de Tubarão, que seria transferida para o 
Estado da Bahia. O motivo da mudança seria o lento 
processo para implantação da infra-~strutura necessária ao 
projeto. 

O segundo documento, Sr. Presidente, trata-se de um comen­
tário à carta do Sr. Aluísio Marins, Secretã.rio do CONSIDER e 
enviado ao nobre Senador Virgflio Távora, ontem, 3 de dezembro de 
1975, cujo teor S. Ex' leu para este Plenário, dando conta da situa­
ção atual das conversações sobre a instalação da Usina de Tubarão e 
cujos dizeres e dados são úteis ao desenvolvimento de nosso discurso. 

Passo este documento à Taquigrafia, para que conste deste meu 
discurso, a fim de que situe bem a questão da Usina para o Senado. 

Sr. Presidente, o documento que temos para dar conhecimento à 
Casa, finalmente, é o estudo do que significa, para o Espirito Santo e 
para o Brasil, a Usina Siderúrgica de Tubarão, a ser localizada em Vi­
tória, no meu Estado. E esse estudo não foi feito por mim, mas 
ressuma das conversações realizadas em Vitória, pelo Presidente da. 
Kawasaki e altas autoridades das indústrias do meu Estado, em que 

S. Ex• revelou o seu receio de não mais ter tempo o Japão de 
concorrer com o seu capital de 24,5 para a [ormaçã<l do capital que 
vai constituir o recurso e o investimento dessa Usina. 

Esse estudo, Sr. Pre~idente, é vazado nos seguintes termos: 

lm•estimentfi: 

Cerca de 2.3 bilhões de dólares, sendo: 510 milhões de dólares. 

Capital: 

Formado por S 1% da SIDERBRAS, e 24,5% da Kawasalçi, 
empresa japonesa, e 24,5% da FINSIDER, empresa italiana, totali~ 
zando 100% de seu investimento. 

Financiamentos : 

Nacional (BNDE) - do Bant:o Nacional de Desenvolvimento 
Econômico- 613 milhões de dólares. 

De parte das firmas estrangeiras, no prazo de 15 anos- 1.141 
milhões de dólares. 

Que atinge, pois, a 1. 754 milhões de dólares. 
O financiamento e capital atingirão, pois, ao montante de 2.264 

milhões de dólares. 

Capacidade da Usina: 

Na sua I• rase: a Usina de Tubarão produzirá 3.000.000 detone­
ladas por ano. 

E na 2' fase -6.000.000 toneladas f ano. 

Início de Operação: 

Deverá ter a primeira corrida de aço 36 meses após a decisão e a 
segunda fase estllrá pronta 18 meses após o inicio da 1• fase. 

Pontos Altos do Empreen.dimento: 

Mercados cativos dos países associados para metade da produ­
ção da Usina, por 18 anos, sendo 1.500.000 toneladas na 1• fase e 
3.000.000 de toneladas na 2• fase. 

Este fato por si s6 faZ desta Usina uma grande geradora de dl 
visas, da ordem de USS 220.000.000/ano na I• fase e USS 440 mi 
lhões na 2• fase. Isto significa um aumento nas fontes geradoras de dj. 
visas do pa[s, porque com as placas, além da exportação do minério, 
contidas nos mesmos, estará exportando também outras matérias­
primas não exportáveis e que serão incorporadas no produto semi­
acabado (calcário, quartzito, quartzo, etc.), sendo o mais importante 
de tudo o valor da mào·de-obra brasileira, como iremos ver. 

a) Oferta Adicional de Empregos: 

Na )f fase está prevista a criação de 4.000 empregos diretos, des­
de o nível superior até o nível de mão-de-obra não qualificada, 
passando naturalmente pelas ní-veis superior, técnico, médio, qualifi­
cado e semiq!)alificado. 

Sobre uma Capital de população pequena1 o efeito multipli­
cador da instalação dessa Usina serâ de uma significação extraordi­
nária, dinamizando sua vida industrial e criando possibilidades à 
mão~de-obra nadona\. 

Na 2• fase, esse número passará a 6:000 empregos diretos. Hã 
também, que se considerar, a criação de empregos indiretos de toda a 
ordem, sendo S.OOO na l• fase e\ 1.000 na 2•. 

Fator de Desenvolvimento de Nível Social e Regional:· 

Com a implantação da Usina, numerosas outras pe..]uenas in­
dústrias se instalarão nas proximidades; são as chamadas correlatas, 
de suporte e de apoio. Já há manifestãção de interesse de 160 
indústrias de material de construção, refratários, ferros-ligas, in­
dústrias mecânicas, fundições, que alterarão o ""status" industrial da 
nova Capital. 
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Prejuízo no atraso da decisão 

A decisão para a criação da Companhia Siderúrgica de 
Tubarão, definitiva, estava prevista para este ano. 

Levando-se em conta que após a decisão, o tempo nCceKilário 
para fabricação dos equipamentos, construção e obras civis1' -ta­
gem, etc, ter-se-á 31 meses para início da operação da usina. ; ~ :-'·· 

Cada dia de atraso na tomada da decisão significa para o ·a~-'SlJ ... 
uma perda de divisas da ordem de alguns miJ dólares por dia na J '· · 
fase. Na 2• fase, o prejuízo montará a milhões de dólares por ano. 

Peculiaridades do Mercado Internacional 

Está já claramente definida a posição dos paises grandes 
produtores de aço de reduzir as complicações das compras interna­
cionais de matérias-primas por produtos semi-elaborados. E, antes 
ainda de 3 anos, creio, começará no mundo a compra por esses 
países (geralmente carentes das matérias-primas) de produtos semi­
elaborados (placas, blocos, etc.). ~ definitiva, portanto, a decisão de 
implantar em países onde essas matérias-primas são encontradas em 
abundância, as usinas para semi-elaborados, transformando-os em 
produtos semi-acabados. 

A competição foi desencadeada, e quem sair primeiro, 
evidentemente, ganhará vantagem de garantir qs mercados mais 
importantes dos quais o principal é o japonês. 

A competição está se desencadeando no momento, entre o 
Brasil, União Sulafricana, Austrãlia, Canadã, Venezuela e a Suécia. 
Entre o Brasil e a União Sulafricana e a Austrália, temos informa­
ções seguras de que a implantação da Usina de Tubarão tinha, a 
prioridade n9 I. Infelizmente, com a demora de nossa decisão (do 
Brasil) a União Sul-Africana já assumiu a nossa frente, tendo toma­
do a decisão de iniciar sua usina, a quais será semelhante, em capaci­
dade produtiva, à de Tubarão (Saldanha Bay), com capacidades ja­
ponesas. 

Para ÍÍ da Austrãlia (Projeto W ASP) a decisão estâ marcada 
para fev~r,O~· Esta usina tem uma capacidade maior que a de 
!ubarão ~ • .i!t~ito semelhante à de ltaqui, também com capitais 
Japonesas~o a nossa. 

Os caoodenses pretendem instalar duas, uma na Costa Leste e 
outra na Costa Oeste. Estão demonstrando grande interesse e a pro­
va disso é que no mês passado estiveram no Brasil coligindo dados a 
respeito de nossas usinas, para subsidiar Q;-seu Governo. O interesse 
do Governo canadense é tão elevado, que o seu próprio G~verno se 
dispõe a financiar os sócios estrangeiros para aumentar o poder de 
atração dos mesmos para o seu país. O fato é que a não decisão do 
Governo Brasileiro ainda este ano, poderá significar - e é quase 
certo que isto aconteça, segundo informações seguras que chegaram 
ao meu conhecimento - que os japoneses e italianos abandonem 
definitivamente o Projeto Tubarão. 

Quero chamar a atenção não somente para os elevados prejuí­
zos de ordem econômica que isto acarretarã ao Brasil (perda de divi­
sas, aumento do desnível social pela não geração de empregos, 
desaceleração do desenvolvimento pela não críação de empresas, 
como já foi dito) mas principalmente, pelo sentimento de frustração 
do povo do Espírito Santo que, já contando como certa a implanta­
ção dessa usina, de um dos projetos mais importantes que jamais esse 
Estado jâ teve, mas a perd'a total das esperanças de seus fortes 
anseios do desenvolvimento e de esperanças de diminuir seu nivela­
mento social e econômico em relação a outros Estados da Federação. 

Além do mais, ê preciso lembrar o descrédito do Brasil em rela­
ção a países estrangeiros, acarretando a falta de credibilidade em 
investimentos outros no Brasil. As conseqüências dessa posição, se 
não ocorrer a constituição definitiva da Companhia de Tubarão 
ainda este ano, poderão ocasionar o abandono em vários outros 
projetos de importância para o Brasil com países estrangeiros. 

A repercussão deste atraso na nossa decisão poderá afetar nossa 
posição não só na área da siderurgia, como em todas as áreas de 
empresas que se constituirão através de contratos dejoint ventures. 

FaÇo um apelo ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca para exigir a sua inclusão, prioritariamente, sem mais perda de 
tempo, na agenda da próxima reunião da Comissão de Desenvolvi­
mento Econômico. Tenho a certeza de que ele não tem em mãos as 
informações fundamentais e as mais importantes sobre esse projeto, 
em termos de interesse do Brasil no desenvolvimento do Espírito 
Santo. 

Estas são as razões do Espirito Santo; se o Sr. Governador do 
Estado, ao revés de inaugurar casas comerciais e atacar seus oponen~ 
tes em discursos que anda proferindo, em festas adredemente 
preparadas do interior, viesse falar com o Senhor Presidente da 
República e expor a Sua Excelência as angústias por que passa o 
povo capixaba, em face dessa demora, o assunto já teria sido induí~ 
do na pauta das decisões da Comissão de Desenvolvimento Econômi~ 
co. E ()S sócios, japoneses e italianos, jâ saberiam o que fazer com o 
seu dinheiro, aguardando tanto tempo, cerca de dois anos, para 
investir no Brasil ou em outra qualquer parte, seus volumosos 
capitais em condições favoráveis para nosso País. A Austrália já nos 
venceu na prioridade; a África do Sul está disputando conosco a 
participação de capitais japoneses para a sua portentosa siderúrgica 
de Saldanha Bay, numa posição estratégica, pois fica quase a igual 
distância dos centros siderúrgicos da Affiérica, da Europa e da Ásia. 

Não se trata de urna indústria siderúrgica. Trata-se, isto sim, do 
futuro industrial do nosso Estado, onde se instalarão 163 indústrias 
de apoio e onde serão criados cerca de 30 mil empregos novos de 
todos os niveis. Não se trata de uma usina; trata-se do futuro do 
Espírito Santo. 

Se o Sr. Governador pensa que essas benesses caem do céu sem 
luta, sem esforço, S. Ex• está enganado. Isso custa suor, custa sacrifí­
cio, custa lágrimas. Custa o prestígio do seu cargo. t para casos 
como esses que ele é Governador do nosso Estado. Não é para 
passear sua vaidade de Palácio para Palácio e pelo interior afora, 
atiçando seus correligionãrios para a luta política. 

Sr. Presidente, este é o apelo que deixo hoje. Gostaria que o St.. 
Ministro da Indústria e do Comércio decidisse a questão da Usina 
de Tubarão e que o Sr. Governador do Espírito Santo /viesse para 
Brasília tentar esta decisão do Sr. ·Presidente da República. Não é 
política que estamos tratando. t o futuro de nosso Estado que está 
em jogo, dependendo de uma deci~ão do Sr. Presidente da República 

Essas são as razões do Espírito Santo. Razões que valem 
qualquer sacrifício, porque a Usina de Tubarão será a garantia do 
futuro industrial de nosso Estado. Com ele, estará assegurado o 
futuro de nosso Estado pelo efeito multiplicador que terá na vida 
econômica, financeira, social e até mesmo política de um Estado que 
depende hoje, mais do que nunca, de um "sim" do Sr. Ministro da 
Indústria e do Comércio ou do Sr. Presidente da República. 

~o que esperamos. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves )- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGILio TÁVORA (ARENA- CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, tal qual ontem, vamos rios ater 
às decisões da Mesa e procurar com ela colaborar falando o mínimo 
t~ossível para que outros oradores, neste final de sessão legislativa, 
tenham chance, também, de externar seus pensamentos. 

Vimos aqui tratar de assuntos referentes à nossa terra. Então, 
rapidamente, fa~lo~emos para depois, ainda mais sinteticamente, dar 
a resposta aos eminentes Senadores Orestes Quércia, Luiz Caval­
cante e, agora, Dirceu Cardoso, este se seu pronunciamento tivermos 
à mão. 

O primeiro assunto diríamos referir-se ao plano que o Governo 
fez para a nossa Região, justamente o PLONORDESTE. 
Queremos comunicar a esta Casa - e o fazemos com grande saüs-
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fação - o que foi feito pelo POLONORDESTE e o que tem nossa 
Região a dele receber: 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a atuação dos órgãos governa­
mentais, na luta para ampliação do desenvolvimento do Nordeste, 
tem-se intensificado nos tempos atuais. sendo aquela Região brasi­
leira agraciada de forma crescente, com Programas Especiais que 
visam, estrategicamente. promover o seu crescimento e, se não 
equipará-lo às outras Regiões, pelo menos tirá-lo do estado precário 
em que tem vivido. 

Exemplo disso é o POLONORDESTE- Programa a que mui­
to agradecidos estão todos os nordestinos, aos quais muito honrada­
mente incluímo-nos pelos esforços altamente louváveis dos 
Excelentíssimos Senhores Ministros, que subscreveram, perante Sua 
Excelência, o Presidente Geisel, a Exposição de Motivos que deu 
origem ao mesmo, que se não se constituir na redenção para o Nor­
ojeste, pelo menos revolucionará a agropecuária tradicional, tor­
nando-se o maior e de mais expressiva significação dentre todos os 
anteriormente criados para o setor prim{lfio daquela Região do País, 
possibilitando a criação de condições de expansão de mercados, 
reorganização de atividades tradicionais e desenvolvimento de 
tecnologias adequadas a este setor. 

Proclamo aqui os nomes de Suas Excelências, os Srs. João Paulo 
dos Rei~ Velloso; Alysson Paulinelli; :viário Henrique Simonsen; 
Maurício Rangel Re"!s e Severo Fagundes Gomes. 

A finalidade do POLONORDESTE, é melhorar o padrão de 
vida da população rural, tendo como objetivos principais: 

a) promover uma agricultura eficaz; 
b) melhorar a renda; 
c) ampliar as oportunidades de emprego no Nordeste rural. 

~., A orientação mais importante,, é portanto, a mode~nização da 
agricultura, orientação esta a que se contrapõe uma oUtra basica­
mente social, ou seja ampliar o emprego rural. Não se promoverá a 

.modernização da agricultura", motivando diminuição substancial do 
emprego rural. O imperativo de melh~ria da renda, poderá se 
constituir num elemento de equilíbrio entre essas duas orientações 
normalmente antagônicas, sobretudo se houver a preocupaçã~o 
sentido de não só aumentar a renda, ma!> tambêm, permitindo u~ 
melhor distribuição. 

O desenvolvimento de atividades i11tensivas em mão-de-obra 
nos centros urbanos, poderá vir a desempenhar uma função impor­
tante no processo de desenvolvimento do Nordeste rural. A 
implantação de obras públicas, principalmente obras de urbanização 
e de infr;l-estrutura geral- e a implemer,tação de serviços públicos 
poderá consistir em um elemento dinamizador das atividades do 
meio rural. À indústria rural caberá o papel de catalizador do proces­
so de inovação da agricultura tradicional. A proximidade do 
segmento industrial, poderá vir a pressionar e a influenciar direta~ 
mente sobre as atividades agrícolas que lhe; sejam afins. 

O Nordeste· tal como o concebe a SUDENE se constitui de uma 
soma de seis Zonas que embora tendo a ligá-las o subdesenvolvi· 
menta e opauperrismoe, como traço comum, a decidida vontade de 
sua po))ulaçào de vencê-los, apresentam problemas específicos, 
muito diversos uns dos outros, a exigirem soluções diferentes, com 
grande parte da maior delas (a Zona Semi-árida) com solos rasos e 
impróprios para uma mecanização maciça, justamente aquela área 
mais suejita ao fenômeno periódico das secas. 

O Nordeste Rural e o Nordeste Urbano, são divergentes e às 
vezes até contraditórios até na qualidade da própria vida. Há o 
Nordeste do Poligono das Secas, caracterização geométrica que 
distingue o Nordeste político do social. Há o programa de 
industrialização da SUDENE, atuando fora do Polígono das Secas. 

Chegamos à conclusão de que hã Nordestes,. no plural, segundo 
heterogeneidades ligadas pelo traço comum do subdesenvolvimento. 

No nosso pronunciamento, abordaremos de maneira analítica, 
o Nordeste sob a supervisão da SUDENE, por ser o que maior área 
abrange no seu contexto, indo do Maranhão à Bahia e ao Norte de 
Minas, politicamente uno, mas - social e economicamente -

múltiplo, destaquemos deste Nordeste amplo, o Nordeste rural e, ain­
da neste, (I) as Áreas dos Vales Úmidos; (li) as Áreas das Serras 
Ümidas; (III) as Áreas de Agricultura Seca;' (IV) as Áreas dos 
Tabuleiros Costeiros; (V) as Áreas da Pré-Amazônia. Estas âreas de 
geografia mista, será para onde se dirigírâ o nosso trabalho. 

Caracterização de Áreas 

As áreas selecionadas dentro dos critérios de homogeneidade já 
mencionadas, com aproximadamente 470.000 km 2 tem isoladamente 
suas caracterí.sücas próprias, tanto do ponto de vista físico, como 
humano, conforme se verá na descrição suscinta que se indica a 
seguir·. 

I - Áreas dos Vales Úmidos - As áreas consideradas, 
correspondem às bacias hidrográficas dos principais vales úmidos (o 
do São Francisco, o do Parnaíba, os do Nordeste Oriental). De mo­
do geral, a atividade econômica predominante fundamenta-se no 
sistema de produção caracterizado pelo complexo pecuãria~algodão 
e cultura de subsistência com relações de complementariedade 
bastante intensas e tendo, como ponto de partida; a exploração de 
algodão arbóreo e a pecuária bovina. Entre as outras atividades 
exploradas intensamente, destacam~se a cultura de algodão 
herbáceo, a cana-de-açúcar e a fruticultura. Nos vales, prin­
cipalmente no leito dos rios e nas marginais à beira das lagoas, prati­
ca-se a chamada agricultura de vazantes, complementar à agricultura 
seca. 

11 - Áreas das Serras Úmidas - As serras úmidas com 
aproximadamente 27.400 km 2, são definidas como áreas com altitu­
de acima de 600m, pluviosidade e umidade mais regulares e por 
apresentarem cobertura vegetal do tipo perene ou semíperene. Nelas 
se desenvolvem, de maneira geral, atividades econômicas baseadas 
fundamentalmente na canà-de-açúcar, no café, na fruticultura, na 
horticultura e, em alguns casos, na mandioca, batata e ainda em al­
gumas culturas alimentares, como milho, feijão e arroz. 

H1- Áreas de Agricultura Seca- Com cerca de 70.000 km 2 , as 
áreas prioritárias são a do Sertão Cearense,- a do Serid6 e a de Irecê 
(Chapada de Diamantina). 

Seu regime de chuvas é escasso, com variações de 400 a 900mm 
(o máximo) anuais. A vegetação se constitui basicamente de caatinga 
e nessas áreas, além do fortalecimento das atividades tradicionais 
(pecuária bovina, algodão, milho, feijão e outros) e tendo em vista as 
diferenciações ecológicas apresentadas, objetiva-se intensificar 
também a exploração de lavouras xerófilas nativas, a exemplo da 
faveleira, do umbuzeiro e da oiticica. A exploração dessas espé­
cies requer um grande esforço de pesquisas, principalmente em ter­
mos de melhoramento genético. De outra parte, é necessário enfati­
zar a exploração das forrageiras nativas, como forma de aumentar a 
oferta de alimentos para os rebanhos. 

IV - Áreas dos Tabuleiros Costeiros - Com área total 
aproximada em 43.000 km 2, os tabuleiros costeiros constituem, 
como ponto de vista topogrâfico, áreas planas, situadas dentro da 
zona Litoral-Mata, desde o Estado do· Rio Grande do Norte até o 
extremo su( do Estado da Bahia. Caracterizam-se por um regime 
pluviométrico situado entre as isoietas de 700 a 2.100 mm anuais e 
por apresentarem solos de boa drenagem e textura Jeve, permitindo a 
motomecanização em qualquer período do ano. 

V -Áreas da Pré-Amazônia - Correspondem às áreas já obje­
to de programas de colonização e ocupação ordenada. a caTgo da 
SUDENE e do Governo do Estado do Maranhão (COLONE e 
COMARGA), e jã estão contempladas no Programa de Pólos 
Agropecuários e Agrominerais da Amazônia (POLAMAZONIA). 
constituindo-se o Pó1o da Pré--Amazônia Maranhense. 

Programa Integrado 

O POLONORDESTE trouxe ao Brasil um novo sistema de 
programa de desenvolvimento de comunidade ou seja, a integração 

\ 
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rural. De conceitos muitas vezes discordantes e em grande quantida­
de, há uma consensu'atidade em suas propriedades: 

1 - a integração d9 desenvolvimento rural, congraÇa aspectos 
físicos, econômic~s e sociais; -

2 - impulsionar a integralização setorial entre agricultura, 
ind(lstria e comércio, cada um deles fornecendo elementos uns aos 
outros; 

3 - integrar o planejamento de Estados e federações (nível 
macro) 

4- promover a integração institucional, juntando órgãos sob a 
mesma liderança ou pelo menos promovendo a coincidência de 
ações; 

5 - a caracterização espacial do programa. é necessária para o 
desenvolvimento rural integrado. Se houver hiatos, seu custo é 
tamanho, que pode não justificar o projeto. 

A distribuição espacial dos projetos do POLONORDESTE, 
segundo os detalhamentos da SUDENE, é a seguinte: 

Maranhão 105.168 km' 523.951 habit. 
Piauí 71.027 km' 383.886 habit. 
Ceará 85.762 km' 1.450.637 habit. 
R. G. do Norte 33:551 km' 1.098.964 habit. 
Paraíba 17.033 km' 767.755 habit. 
Pernambuco 17.571 km' 2.089.809 h a bit. 
Alagoas 4.942km' 497.982 habit. 
Sergipe 5.212km1 156.768 habít. 
Bahia 126.818km' 59!.693 habit. 

Fases do Programa 
Foi dividido em quatro fases distintas os estudos relativos ao 

POLONORDESTE, cuja responsabilidade estará a cargo do Consór-
cio SCET fSIRAC. I 

Fase I 

- Análise da situação atual da agricultura do Nordeste, das 
tendências do desenvolvimento da Região, das dificuldades que se 
opõem à integração da agricultura em uma economia de mercaJo 
moderno. Surgiu nessa fase, o diagrama de Política. 

Fase li 

-Consiste em: 
a) análise detalhada ao nível das subáreas ou pólos de desenvol­

vimento, da situação atual e de seu desenvolvimento; 
b) avaliação das possibilidades de consecução dos objetivos de 

desenvolvimento, previstos com base nas potencialidades em rec~r­
sos naturais, mão-de-obra, etc; 

c) estabelecimento, por subâreas, de um diagnóstico permitindo: 
-a avaliação da diferença entre a situação atual e os objetivos; 
- a eventual revisão destes objeti'los; 
-as ações a serem empreendidas para atingirem os objetivos. 

Fase 111 

- Com base nos diagnósticos estabelecidos ao fim da fase li e 
fase I, procede-se ao estabelecimento dos planos de aproveitamento 
por subârea. Reagrupamento de subáreas permitem em certos ca­
sos melhor indicar as ligações entre pólos e seus papéis respectivos. 
Os planos de aproveitamento se apresentam sob a forma de conjun­
tos de projetos retidos para a subárea. Uma primeira alocação dos 
recursos entre subáreas é realizada em função da importância e do 
papel respectivo dos pólos (mapa anexo) como também em função 
da política definida na fase L A escolha dos projetos a serem realiza­
dos entre 1975 e 1979, será então efetivada ao fim da fase UI com ba~ 
se em uma classificação de projetos com relação aos objetivos de 
c;:ada subárea, levando-se em conta os recursos ai alocados. 

Fase IV 

-Durante a fase IV os projetos escolhidos são estudados ao ní­
vel de viabilidade. No presente momento, o consórcio que jâ 

concluiu a fase l, está fina\i2.ando a fase U e ao mesmo tempo 
desenvolve incursôes na fase 111. 

À ~a d'e Balanço 

.. Neste primeiro aniversário do POLONORDESTE, foi inaudito 
o esforço dispendido para demarragem do processo. Pois o 
-POLONORDESTE nasceu sob o imperativo de urgência. De fato, 
enquanto os programas confiados à SUDENE obedecem ao sentido 
clássico de, primeiro, pesquisar; em seguida, interpretar; e, rma!.men­
te, planejar, - já os programas atribuídos e ela, via 
POLONORDESTE, "considera o conhecimento acumulado, nas 
últimas décadas", cumprindo desde logo, antes a ação que a 
reflexão. À SUDENE, no seu fecundo labor, cabe seguir o ritmo da 
ciência; ao POLONORDESTE, que também é SUDENE, cabe na 
sua atuação contemplar as evidências, identificadas estas, no pas­
sado, por eminentes cientistas. 

Segundo esta 6tica. algum. projetos encontram-se em fase de 
conclusão, outros concluidos, outros em fase de análise, outros ainda 
em fase de liberação de recursos. Praticamente todo o Nordest~ foi 
sacl.ldido, conforme segue. 

Bahia - Há a assinalar o programa de colonização do vale do 
Paraguassu, bem como o programa rural integrado de região 
cacaueira do Tabuleiro Costeiro. 

Alagoas- Mencionem-se os 35 mil ha da Colônia Pindorama, 
com ênfase em cítricos e cana-de-açúcar. 

Sergipe - _Cuida-se de relocalizar as populações situadas na 
zona de influência do Baixo S. Francisco, tendo-se em vista que as 
obras a serem.realizadas a montante, em Sobradinho, acarretarão a 
elevação do nível das águas, a jusante, suprimindo por razões tísicas, 
as oportunidades de trabalho. 

Pernambuco - Foi concluldo e preparado o projeto rural 
integrado da Zona do Agreste Meridional. 

Paraíba - Neste projeto de colonização cuidou-se da abertura 
de poços e da realização da pequena a.çudagem, na reg\ào do Alto 
Piranhas-Aço (rio do Peixe). 

Ritt Grande do Norte- As equipes do POLONORDESTE, em 
articulação com os têcnicos do próprio Estado e do Banco Mundial, 
dedicaram-se aos projetos das Vilas Rurais e Rural Norte, nos quais 
se toma em consideração que se trata de Zona seca, sem irrigação, 
tudo se baseando no pressuposto da cultura permanente do caju e al­
godão arbóreo. 

No projeto Vilas Rurais, pretende a Coordenadoria, repetir 
vitoriosa experiência realiz.ada no Estado do Piauí - o conhecido 
Projeto BOVIPI - que utiliza a concepção estrutural do sistema 
VOISIN, porém que a ela agrega, revolucionariamente, uma 
tecnologia específica de pecuária seca; são utilizadas pastagens 
mttivas (gramíneas e leguminosas), tirando-se partido da alta 
concentração de unid:ldes animais por ha/dia. Com efeito, no Piauí 
- sem irrigação - chegou-se a atingir o índice de 3,5 unidades 
animais por ha Jano, igual a mais ou menos sete vezes a média 
nacional, que é de 0,6 animais por h a ;ano. 

Ceará - Encontra-se concluído e aprovado o Projeto de Desen­
volvimento Rural Integrado da Ibiapina, constituindo-se no 
primeiro trabalho elaborado para uma região do Estado do Ceará, 
objetivando o desenvolvimento integrado de uma comunidade in­
teriorana. 

O Projeto é composto de duas partes inter-relacionadas. A 
primeira aborda, de forma exaustiva e sistemática em termos 
retrospectivos, as características e pot~ncialidades da área e 
discrimina os serviços de infra-estrutura física, de apoio e social 
existente, com o objetivo de medir a capacidade de utilização e as 
necessidades inerentes a um processo de desenvolvimento 
equilibrado e a curto prazo. Na· segunda parte, fundamentado nas 
necessidades de "concentração de esforços em áreas de maior 
potencialidade física, de fatores produtivos e de infra-estrutura" e de 
melhoria da qualidade de vida das populações, o estudo indica os in-
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vestimentos necessários à área, no valor global de 668 milhões de 
cruzeiros, para o período 1975/79, objetivando: 

a) o fortalecimento das explorações permanentes que 
constituem o uso atual da Ibiapina e implantação de 82.000 ha. de 
culturas na exploração racional de cate, cana-de-açúcar, feijão, 
urucu, amendoim, mandioca, fruticultura, hortaliças e para o 
arraçoamento de suínos; 

b) o desenvolvimento de uma infra--estrutura de serviços de 
apoio, através do crédito agrícola, extensão rural, pesquisa e 
experimentação, comercialização, cooperativismo, abastecimento de 
insumos e mecanização; 

c) o desenvolvimento de uma infra-estrutura social, através de 
atividades específicas nas áreas de saúde, educação e saneamento 
básico; 

d) a implantação de infra-estrutura fisica, relativa a energia 
elêtrica, estradas vicinais e armazenamento. 

Com referência, ainda, à programação na área, espera-se venha 
o Projeto atingir diretamente cerca de 10.000 famílias residentes nos 
imóveis rurais e 15.000 familias não residentes diretamente nos 
referidos imóVeis. Ressalte-se que, na primeira etapa do Projeto 
(1975/79), não foi considerada para efeito de planejamento, uma 
ârea de 157.600 ha, por não apresentar condições adequadas às 
culturas preconizadas. 

Na parte final do Projeto, consta uma avaliação econômica nos 
moldes recomendados por entidades nacionais e estrangeiras, 
obtendo-se uma alta taxa interna de retorno econômico, o que 
demonstra a sua viabilidade em termos financeiros. 

Pia'uí - Neste Estado, vêm sendo contempladas as Lagoas do 
Delta, sendo previstas estradas vicinais, eletrificação rural, apoio 
logístico de armazéns, etc. O centro nodal desse Projeto, é a cidade 
de Parnaíba, por estar aí localizada uma das melhores cooperativas 
agropecuárias do Nordeste; possuir usina de pasteurização; estar 
dotada de armazéns ociosos; estar provída de 4 hospitais; ter sído 
abérta recentemente concorrência para construção de porto 
marítimo; contar com condições de clima: finalmente: utbanização. 

Maranhão- Já existem áreas de colonização, inclusive um Pro­
jeto denominado COLONE. A recomendação da Coordenadoria do 
POLONORDESTE é de que se aproveitem as baixadas ma-

ranhanses, riquíssimas para a atividade rural integrada, sujeita a res­
postas compensadoras e imediatas. 

Considerações Finais 

Como é do conhecimento de todos, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a história ec:onómica do Nordeste está inseparavelmente 
ligada ao fenômeno da ocorrência periódica das secas, que desorgani­
zam a produção e motivam efeitos sociais constrangedores a grande 
parte da população que vive no quadro rural ou dela depende indi­
retamente. 

Pessoalmente, acredito que deveríamos deslocar-nos em dois 
vetores, em direção ao passado clássico, da política hidráulica, e no 
rumo do futuro moderníssimo, da energia solar. 

De fato, entendo que se deveria dar continuidade à política da 
pequena açudagem e da perfuração_ de poços, em tempo hábil, 
utilizaodo-se todos os recursos disponíveis. Como entendo, por 
outro Jado, que o sol é a nossa matéria-prima mais abundante, a qual 
como fator de produção, poderia ajudar-nos, com sua energia, a 
arrancar das entranhas da terra a mesma água que faz evaporar-se 
para o céu. 

Estou convencido de que a energia solar poderia gerar energia 
elétrica suficiente para ir substituirido progressivamente a energia 
hidrelétrica que aHmenta a zona atualmente, Por outro Jado, uti­
lizando-se o sistema de circuitos monofâsicos de distribuição a ser 
introduzido, teríamos notável economia de custos. 

Como sabemos o Brasil ainda não é auto-suficiente na produção 
de cobre e alumínio. 

Finalizando, diria Sr. Presidente, que o emprego da energia 
elétrica oriunda do calor solar para desenvolvimento rural do 
Nordeste, seria um passo avançado que o Brasil daria, numa épota 
em que a esca.sse~ deste produto preocupa a todos os pafses e 
contribuiria para economizar a energia hidrelétrica, tão necessária 
ao progresso da.quela região. 

A esse propósito, o Governo do eminente Presidente Geisel já 
deu os primeiros passos, quando determinou aos seus dignos 
Ministros Shigeaki Ueki e Az~redo da Silveira que coordenassem a 
assinatura de convênio de cooperação técnica entre o Brasil e a 
França, no campo do aproveitamento da energia solar. 
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O segundo assunto diz respeito, Sr. Presidente, justamente à 
terra de V. Ex• 

A solicitação que de lâ recebemos que aqui encampamos, dando 
os dados que informam a reivindicação para uma ação Governo 
Federal, Governo Estadual, a fim de que a Princesa do Sul do 
Estado, Crato, seja dotada de um distrito industrial. Certos estamos 
de que também é uma.reivindicação de V. Ex• 

Procurando dinamizar os núcleos urbanos regionais que 
exercem ou venham a exercer funções de polarização do desen­
volvimento do Nordeste e que possam funcionar como importantes 
pólos na contenção do processo migratório, assim como apoio às 
atividades agropecuárias e agroindustriais, o Governo do General 
Geisel tem dado toda a atenção possível para aquelas Regiões que 
apresentam ou fazem transparecer um conjunto de potencialidades 
favoráveis à implantação de "Pólos Industriais". 

Assim é que, Sr. Presidente, como batalhador pelas causas do 
nosso Estado, trazemos a este Plenário a viabilidade da criação de 
um "Distrito [ndustrial" no Municípic de Crato, no nosso Estado, 
Município este, de maior expressão econômica, na Região do Cariri. 

Possuindo área já designada pela Prefeitura Municipal, através 
da Lei n11• 824, de 26 de julho de 1968, o seu futuro funcionamento ê 
uma aspiração dos habitantes daquela cidade já hâ muito tempo. 

O conhecimento prévio do meio geográfico em seus aspectos 
físicos, humanos e económicos, foi considerado útil e até mesmo 
fundamental para a almejada criação do Distrito, uma vez possuir o 
Município os elementos constituintes da mais alta categoria, para a 
escolha do 1oca1, em vista de serem ideais para os tipos de indóstrias 
a serem ali implantadas e ainda pam estabelecer certos condi­
cionantes dos Programas industriais. 

População Est. !975 
Municípios 

Destinada 
Total à agro-

indústria 

Crato 82.186 33.861 
Juazeiro 
do Norte !!1.009 17.819 
Barbalha 29.276 18.126 
Missão 
Velha 34.765 25.134 

4- Reservas Florestais 

Localizada na fah:a da floresta do Araripe, fator de 
fundamental importância para a manutenção do equilíbrio ecológico 
do Município, a cobertura vegetal contínua do Crato não apéesenta 
problemas de reconstituição da vegetação exuberante e nativa. A 
ação das árvores forma um sustentáculo das terras férteis da 
chapada. 

5-Ciima 

O clima ameno do Crato, atinge em média 2J. e indicado para 
a exp[oração agrícola de frutas, as mais variadas verduras e até 
mesmo café, insumos considerados básicos para a criação de 
indústrias de doces, sucos de frutas e muitas outras. 

A localização, a organização e a marcha dos trabalhos do setor 
industrial, estão condicionados diretamente ao fator clima, 
regulador da· atividade econômica regional. Qualquer empresa 
industrial que pretenda se· apoiar na agricultura, deverá considerar o 
condicionamento climático, que constitui, muitas vezes, problemas 
no aproveitamento da matéria-prima e de sua estocagem. Poucos 

Enumeraremos a seguir alguns fatores indispensáveis à criação 
de um Distrito Industrial e que o Municfpio que ora enlevamos aten· 

. de satisfatoriamente. 

l- Recursos Minerais 
Importantes para a implantação de determinadas indústrias que 

devem ser localizadas nas imediações das fontes de rnatérias·primas, 
foram constatadas em Crato, jazidas que permitirão a previsão de 
novas indústrias como as de Gesso e Cerâmica, podendo, com um 
estudo geológico maís profundo, com a participação de espe­
cialistas, permitir o surgimento de outras Empresas oríentadas para 
o aproveitamento de pedras calcáreas, caulin e xisto betu~ 

minoso. 

2- Fatores Hidrológicos 
Não se pode admitir Distrito Industrial sem um elemento de 

capital ímportãncia que é a água. O Município de Crato. possui o 
precioso liqUido em abundância. Dispõe de um lençol freático 
superficial de excelente qualidade, 27 {vinte e sete) fontes d'água 
perenes, com uma vasão total aproximada em 7.580.000 
litros/hora. A pluviometria apresenta-se das mais regulares, 
alcançando uma média de 1.100 mm/ano. Em face deste privilégio 
da natureza; a diminuição das colheitas por falta de chuvas reduz-se 
aí a 12% contra 32% em outros Munic[pios. 

3- Fatores Geomorfológicos 

O Município de C rato possui a maior área geográfica destinada 
à agroindóstria em comparação'com outros municípios, apropriada 
para a implantação do Distrito Industrial. O quadro abaixo prova 
isso. 

Áreaemkm1 

Ur- Destinada 
% Total bo- à agro-

•• indústria 

41,2 1.026 604 422 

15,5 219 186 33 
61,9 497 191 306 

72,2 559 156 403 

municípios Qo Nordeste possuem esta condicionante de que goza o 
município em questão. 

6-0 Homem 

Os estudos do potencial humano existente em Crato, atingiram 
os aspectos quantitativos e qualitativos adequados para o sustento 
de suas necessidades. 

Como ponto de apoio para a implantação do Distrito 
Industrial, possui o Município de Crato várias instituições de ensino 
em pleno funcionamento para atender à demanda de mão-de-obra 
tanto auxiliar como técnica. 

Para Mão-de-Obra Auxiliar 

SESI- Serviçp Social da Indóstria 
Fundação Padre lbiapina - que mantém convênio com o 

Pi-ograma Intensivo de Preparação da Mão-de--Obra {PlPMO), 
Ministério do Planejamento e FUNRURAL 

Colégio Agrícola do Ministério da Educação e Cultura 
SENAI -Serviço Nacional da Indústria- (Projeto elaborado 

para funcionar ao lado do SESI) 

; 



Du.ellbro del97~ DIÁRIO DQ CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) Sexta·feira5 S&SÍ 

Para Mão-ft..Obra Têcaica 

Faculdades de- Economia, Filosofia e Direito 
Faculdades de - Enfermagem e Matemlltica (e,m fase de 

implantação) 

7 - Situaçio Econômica 

Agricultura 

Possui o M unidpio. aproximadamente 1.340 propriedac:ht. 
agrlcolas e rurais com uma agricultura próspera e desenvolvida. ()>­
estudo das disponibilidades agrícolas poderá ser sistematizado de 
modo a permitir aos técnicos de ind6stria, verificar at~ que ponto a 
implantação se apóia na agricuJtura local. 

Os mais variados tipos de produtos agricolas são a1i cultivados 
tais como: 

Cana-de-açücar- produção anual média- 88.800t. 
Algodão- produção anual média -1.140 t. 
Farinha de mandioca- produção anual média -4.200 t. 
Arroz com casca- produção anual média - 1.500 t. 
Milho- produção,anual média- 1.500 t. 
Feijão e fava- produção anual média- 900 t. 
Amendoim em casca- produção anual média- 320 t. 
Babaçu e macaúba- produção anual média - 550 t. 
Etc. 

Comércio 

Há na Fazenda Estadual, 469 inscrições de estabelecimentos 
comerciais dos mais variados ramos de negócios, desde grandes casas 
de tecidos a lojas especializadas em artigos de barro. O comércio 
interestadual, de ano para ano, toma um impulso fora do comum. 

Indústria 
O campo industrial no Municfpio, é dos mais ativos. Oferece em 

média 1.500 empregos, tendo especial destaque as fA.bricas de 
beneficiamento de algodão, extração e refinação de óleos vegetais; 
fábricas de papel, cerâmicas, massas alimentícias, etc. 

Rede Bandrla 

São 4 (quatro) o número de Bancos e 3 (três) Cooperativas, estas 
agindo com regulares e substanciais financiamentos para repasse no 
BNB (Banco do Nordeste do Brasil). 

Transportes 

Ferroviário - (REFFSA). A Estaçilo local é a de maior 
movimento do interior cearense, sobretudo no setor de cargas, sendo 
a sua renda no exercício de 1914, estimada em CrS 3.650.000,00. A 
movimentação de trens ê regular para Fortaleza, Recife, via Paraíba. 

Rodoviário - Com 9 empresas de ônibus, servindo à cidade, 
são mantidas ligações diretas com os principais centros do Sul do 
País, Municípios do próprio Estado e vârias cidades do Nordeste. 

Enera;la Elétrica 

A cidade é abastecida com cneraia oriunda da CHESF em 
abundância c permanentemente. 

Sadde 

Trataremos este tema em outro pronunciamento. 

Sltuaçio Cultural 

Com um total de 36.242 matriculas icm suas J Faculdades, CoJe.­
gios, Ginãsios, Escolas Primárias, Cunos de Alfabetização, etc, a 
Cidade do Crato apresenta-se como uma das que maior afluência de 
estudantes interioranos ali procuram se beneficiar do estudo que em 
suas cidades inexiste. 

Conclusio 

A ãrea geogrãfica do Crato aparece como um conjUnto de- fatos 
fisjcos, humanos e econômicos, os quais submetidos à ação do ho-

mem:podierão modificar a estrutura econômíca do 'Município, com a 
implantação -de·um Distrito Industrial, adequado à realidade regio­
nal, que ~tirâ: _ 

a) ~roveitamento de matérias-primas locais (frutas, ges'so, 
calcá.rio, ·xisto argiloso); 

b) a oportunidade de novos empregos. 
Crato, pelo seu progresso e sua tradição, é cognominada 

"Princesa do Cariri". Foi escolhido, por larga margem de pontos, ao 
tempo do INDA, para Munidpio Modelo do Cearã: ~ tida com<? 
Capital da Cultura, no interior cearense. Foi classificada pela revista 
"Dirigente Municipal", como cidade desenvolvida entre as 500 mais 
do BrasiJ. 

Por tudo isto, Senhor 'Presidente, Crato é um Município que se 
recomenda por si só. E como Pólo de Desenvolvimento do Nordeste, 
espera e confia que a curto praz.o sejam recomendadas suas 
potencialidades. 

Passados esses dois assuntos, trataremos, o mais rapidamente 
possivel, de, ·dentro de alguns minutos, dar as respostas que, toma­
dos de surpresa, teremos que fazer, no exercício da Liderança, como 
que em homenagem àqueles nossos Colegas que aqui tocaram os 
assuntos a dpostar. 

Inicialmente ao Senador Orestes Quércia: Alegra·nos julgar 
S. Ex• que os números por nós apresentados não tinham contes­
tação. Volta então à parte conceitual e cuida que o sistema ferroviá­
rio, na sua implantação, nos seus investimentos, não estã devidamen­
te bem orientado. Jâ é um avanço e dá, como exemplo, a Ferrovia do 
Aço. ' 

Precisamos, inicialmente, para que não paire a menor dúvida no 
espírito de nenhum dos Srs. Senadores, que aqueles números a qlfe 
S. Ex• se referiu momentos atrás dizem respeito ao Plano Ferroviário, 
no seu conjunto. Aliãs, S. Ex• isso o afirmou, mas, de uma maneira 
tão rápida e tratando sempre da Ferrovia do Aço e das revisões, que 
poderia, a um espirito menos avisado, parece que a .primeira e a 
segunda revisão da Ferrovia do Aço chegariam a números, estes sim, 
que a qualquer administrador obrigariam, inicialmente, a uma 
parada, pensando: tal como 68,3 bilhões de cruzeiros, na primeira 
revisão se não nos engana a memória, segunda revisão, 88 bilhões de 
cruzeiros. Não Srs. Senadores! 

Esses números qite, por coincidência, não encaixam exatamente 
com aqueles que possuímos, se referem ao Plano Ferroviário global 
do Brasil, não só no período de 1974Jl975, mas incluindo o ano de 
1980. 

Ai, ffiais uma vez, motivo de nos rejubilarmos. Porque, se o 
Governo faz um Orçamento nessa altitude e decide aplicar no setor 
tal montante, está justamente, mais uma vez, reafirmando a absoluta 
prioridade que empresta ao setor ferroviário. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um 
apa.rte'? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Creio que V. Ex• 
está dando, quase que imediatamente, uma resposta, uma explicação 
ao discurso do nobre Senador Orestes Quércia. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Afirmamos. 

O Sr. Jarbas Passarlnho (ARENA - PA) - Lastimo que ele 
nào se encontre presente. Quando S. Ex:• falou, V. Ex• também não 
se encontrava presente ao discurso dele, em parte, mas já o ouviu da 
metade para o fim. 

O Sr. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Lamenta­
velmente, Senador Jarbas Passarinho, é o último dia de nossa sessão 
legislativa, Nas últimas horas, no .último día, não poderíamos, 
protestando maiores esclarecimentos a este Plenãrio, seja através de 
entrevistas concedidas a jornais, seja opportuno tempore, isto é, quan­
do se iniciar a nova Sessão Legislativa, trazer dados mais esclarece­
dores sobre o assunto. Mas aqui tinhamos que não calar. 
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S. Ex.• reclama, e muito, agora já diremos, contra o arrojo do 
Governo no setor ferroviário: "Então, como se vai fazer uma estra­
da de fe_rro sem ter seu projeto de engenharia?" 

Temos que resumir, Sr. Presidente. Isso daria motivo para mais 
uma hora de discussão. Mas vamos nos socorrer apenas da opinião 
de Murilo Nunes de Azevedo que nos parece autoridade inconteste 
no assunto, pelo seu conhecimento, pela sua capacidade, em suma. 

As críticas de que a Ferrovia do Aço foi iniciada sem um 
minimo de planejamento porque o projeto de engenharia final ainda 
não está previsto são injustificadas, segundo Murilo Nunes de 
Azevedo-. 

"Foi realizado um amplo estudo de viabilidade, 
contratado pelo Departamento Nacional de Estradas de 
Ferro com a TRANSCON, em 1972, e que ficou pronto em 
1973. Nesse estudo, com mais de vinte ·volumes, foram 
exaustivamente examinadas as condições. sócio-econômicas 

· dos quatro grandes centros urbanos do Brasil (Rio, São 
Paulo, Belo Horizonte e Brasília), o fluxo de tráfego, o 
desenvolvimento da siderúrgia, o desenvolvimento da 
indústria pesad~, as exportações de minêrio, o crescimento 
populacional e outros fatores. O Estudo demonstrou 
claramente a necessidade da implantação da nova ferrovia e 
indicou o seu traçado ideal." 

Com esse traçado estabelecido, o grosso das obras pode 
ser iniciado, mesmo sem se contar, aínda, com o projeto de 
engenharia final. É apenas uma questão de bom senso. A 
terraplenagem. por exemplo, pode ser logo iniciada. Com 
isso, ganha-se tenlpo. O projeto de engenharia final, que está 
sendo executado por seis empresas de consultoria 
(ENGEVIX, SONDOTECNICA, AMURADA, EULER e 
duas outras), apenas determinará adaptações pequenas de 
cerca de 30 a 40 quilômetros no traçado da estraâa." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, deMinávamos uma sessão espe­
cial, justamente, à Ferrovia do Aço. Nós e o eminente Senador 
Roberto Saturnino, assim corno demais engenheiros da Casa, 
discutiríamos amiúde a felicidade ou não da diretriz geral que 
quanto a ela se traçou mas, reconhecemos nós que a angústia de tem­
po não nos permite fazê·lo. Ficará para o ano. Permitimo-nos, 
agora, rebater, embora só nos sobrem minutos, críticas feitas ao 
Ministro Mário Henrique Simonsen pelo erri1nente Representante 
por Alagoas. 

Sr. Presidente, sem paixão, Sr. Presidente. sem que amizade seja 
levada em conta: Feliz do país que tem, num momento de crise como 
este que atravessamos, um gestor das finanças do porte, da capacida­
de e da coragem do Professor Mário Henrique Simonsen. Isto 
reconhecido é pelos seus próprios adversários da escola econômica 
que comanda. 

Assim, Sr. Presidente, o fato da queda inesperada de 
determinados produtos primários no mercado internacional, 
invalidando aquilo que não está dito apenas como satisfação à 
opinião pública ou exercício barato de aritmética, mas como resulta­
do da estatística do que havia sido o desempenho das nossas 
exportações, durante sete meses, não pode ser levado em conta do 
excesso de otimismo ou que pensamentos outros norteassem as 
declarações de S. Ex.' Não há - e, outro dia, ocasião tivemos de 
enfatizar a entrevista prestada à revista especializada -_no dia de 
hoje, quem pratique futurologia em termos econômicos, nem que 
seja a curto prazo, que não esteja sujeito a eilganos, que quanto 
maiores são, quanto mais variam os preços internacionais, máxime· 
das matérias-primas de que carecemos e daquelas outras que 
exportamos. 

Como exemplo, citamos: No auge da crise do petróleo, órgão 
especializado em economia reuniu autoridades, as mais abalizadas, 
exatamente em outubro de 1973 e, fruto de uma média da opinião de 
todas elas, foi organizado um quadro não governamental - ao 
contrário, a maioria dos opinantes não rezavam pela cartilha que 

chama, com muita graça e um pouco de injustiça e sarcasmo, o 
eminente Senador Roberto Saturnino, a "Cartilha Delfiniana"- da 
nossa Balança Comercial. E o que vimos~ Aquelas importações 
previstas, não por um homem, mas a média da opinião desses gran­
des economistas, calculava, para 1980, um valor que foi alcançado 
logo um ano depois, em L 974. Assim, quando o Sr. Ministro da 
Fazenda faz previsões, não é pelo desejo de parecer excêntrico, não é 
pelo desejo de mostrar números otimistas, mas o faz orientado, única 
e exclusivamente, por um exercício matemático, que tem como base 
os resultados até a data do seu pronunciamento. 

Essas explicações, Sr. Presidente, se tornavam necessárias neste 
fim de tarde. Atenderemos de pronto a advertência de V. Ex• quanto 
ao esgotamento do tempo a nós -destinado. E lamentamos terminar 
nosso discUrso, sem responder àquelas objugatórias feitas pelo 
ef!1inente representante do Espírito Santo, o Senador Dirceu 
Cardoso, pela absoluta inciência até este instante que temos do que o 
Governo e a Vale do Rio Doce, foram por S. Ex• acusados. 
Reservamo-nos' para, em primeira oportunidade, dar os 
esclarecimentos que o Go.verno tem a prestar. da ação de uma das 
suas companhias que, pelo seu trabalho, pelo seu desempenho, é um 
exemplo de eficiência de entidade estatal. 

Eram estes, Sr. Presidente, os esclarecimentos que nesse 
momento julgávamos obrigados a fazer. Mas terminando uma frase, 
que gostaríamos ficasse gravada na mente dos Srs. Senadores: "0 
Governo Geisel tem, como um dos objetivos maiores da sua atuação, 
transformar completamente o setor ferroviário, na parte de 
transportes, dar-lhe a necessária eficiência e dentro deste quadro a 
Ferrovia do Aço, sobre ser um imperativo de segurança nacional e de 
exigência econômica é, também, um compromisso de honra de sua 
Administração, que por sua vez, se orgulha de ter à frente do seu 
setor Fazendário um eConomista do valor e competência de Mário 
Henrique Simonsen. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Cont:edo a 
palavra ao nobre Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Observo que, na conta corrente de suas atividades, o SenadO 
Federal encontra-se em débito com um dos setores governantentai! 
mais afirmativos. Trata-se do Fundo Rural. 

Longe de qualquer contestação, esta instituição representa o 
instrumento mais positivo de interiorização da nossa Previdência 
SociaL 

Ouço, Sr. Presidente, críticas ao INPS, vale dizer à previdência 
urbana, a maioria delas refletindo, não uma avaliação serena, mas 
um estado de irritação, apesar de o lNPS estar, dia a dia, adquirindo 
novos mecanismos de eficiência, na prestação de seus serviços. 

OUtras críticas, Sr, Presidente, são despetaladas nesta e na Casa 
congênere, pertinentemente a outros setores da atividade oficial. 
Mas, em torno do Fundo Rural, quer me parecer que gregos, 
troianos e goianos· estão solidários, não na unanimidade, poq~ue 
esta nem Cristo alcançou, sequer, na Santa Ceia, mas no louvor e no 
reconhecimento quase que generalizados. Daí por que não gostaria 
que se encerrasse o presente ano legislativo sem colocar na memória 
da Casa a sinceridade da minha homenagem a esta entidade que, dia 
a dia, amplia o raio da sua abrangência, constituindo-se, mesmo, 
podemos afirmar, num estado de alma neste Pais. 

ImPlantado em 1963, o Estatuto do Trabalhador Rural, 
conectado com o Fundo de Assistência e Previdência ao 
Trabalhador Rural, verificamos que esse órgão, durante mujto 
tempo, praticamente, cuidou tão-só das relações de emprego em 
nosso meio rural, porque, a princfpio, estava ligndo ao antigo 
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos lndustriários, não 
dispondo, portanto, de autonQmia administrativa, nem de receita 
capaz de assegurar um desempenho, pelo menos, razoável. 
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Algum tempo depois, porém, modificou-se a sistemática, e o 
Fundo de Assistência e Previdência ao Trabalhador Rural se 
transformoú no Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural -
FUNRURAL. 

A partir dai surgiu, realmente, de envolta com a assistência, a 
Previdência Social em favor do homem do campo. 

Coube ao Governo Caste11o Branco instaurar a nova era para· 
esse benemérito Fundo, assegurando ao trabalhador rural serviços 
médicos, hospitalares, ambulatoriais e odontológicos. 

Em seguida, o Governo EruíJio Garrastazu Médici, através de 
iniciativas altamente elogiáveis e elogiadas, ampliou o campo de 
incidência do FUNRURAL, colocando, na sua jurisdição, a 
execução do PRORURAL, que, como sabemos, ocupa mais da 
metade do Território Nacional. 

A execução do PRORURAL, a cargo do FUNRURAL, eota· 
beleceu um programa de beneficios pecuniários e de serviços de 
saúde em favor do homem do campo e-da sua familia: aposentadoria 
por velhice ou invalidez ao trabalhador agrário, chefe ou arrimo de 
unidade familiar; pensão aos dependentes do beneficiário; auxílio­
funeral; serviços assistenciais de saúde e social ao trabalhador rural e 
a seus dependentes, compreendidos os atendimentos mêdico, 
hospitalar, ambulatorial e odontológico. 

Dando ênfase e desdobramento ao programa_ que visa, 
sobretudo, o homem brasileiro, o Governo do Presidente Ernesto 
Geisel estendeu às atividades do FUNRURAL, através do amparo 
previdenciário de que trata a Lei nq 6.179, sancionada em dezembro 
de J 974, assistência especial ao acidentado no trabalho agrãrio, por 
meio de serviços médicos hospitalares e ambulatoriais, de 
recuperação e do pagamento de diárias no período da decorrente 
incapacidade para o trabalho. E recentemente a concessão de 
beneficios da Previdência e Assistência Social aos produtores rurais 
empregadores, por intermédio do FUNRURAL. 

Era a única classe, neste Pais, que não estava ainda atingida 
pelos beneficios da Previdência Social, qual seja, a classe dos 
empregadores rurais. 

Verificamos, então, que, em matéria de assistência previ­
denciária, o Estado brasileito estabeleceu todos os tipos de 
abrangência, não ficando uma classe sequer discricionada daqueles 
beneficios. 

Daqui por diante, cabe ao Estado brasileiro adequar, 
aperfeiçoar, ampliar, dinamizar e agilizar a Política Previdenciária e 
Assistencial para todas as nossas classes de trabalhador, quer em 
termos de empregado·, quer em termos patronais. 

O Sr. Lourival Baptista (ARENA- SE)- Permite V. Ex• um 
aparte, eminente Senador? 

O SR. EURICO REZENOE (ARENA - ES) - Ouço o 
eminente Senador Lourival Ba{)tista. 

O Sr. Lourival Baptista (ARENA - SE) - Eminente Senador 
Eurico Rezende, louvo V. Ex• pela iniciativa que teve: em enaltecer 
aqui o grande serviço que presta ao Brasil o FUNRURAL. Quero 
dizer a V. Ex.• que no Estado de Ser~ipe o FUNRURAL arrecada 
mensalmente cerca de 1 milhil.o e quinhentos mil cruzeiros e des­
pende, em beneficios e aposentadorias, quase 8 milhões de cruzeiros. 
Em Sergipe jã foram aposentados cerca de 23 mil homens do campo 
por velhice, quase 1.200 por invalidez e concedido igual número de 
pensões, homens que estavam abandonados e inteiramente relegados 
ao esquecimento e, hoje, percebem os beneficios do FUNRURAL. 
Três hospitais construídos e inaugurados e três em vésperas de 
inauguração, para atendimento aos homens do campo e assistência 
ao povo do interior. O FUNRURAL é uma obra que enalteceo Go· 
verno. e. a universalização da assistência social, meta que o Governo 
do eminente Presidente Ernesto Geisel vê como de absoluta 
prioridade e para cujo atendimento muíto tem contríbuido o 
Ministro Luiz Gonzada do Nascimento e Silva, através de sua 
extraordinária atuação à frente do Ministério da Previdência Social, 

contando com a operosidade e o trabalho sério do Presidente Libero 
Massari, tudo fazendo para sua cqncretização. Associo-me às 
palavras de V- Ex.•, afirmando que o trabalho que o F'UNRURAL 
vem realizando deveAse aos Governos da Revolução, através dos 
saudQBO.S Presidentes Castello Branco e Costa e Silva e prosseguida 
noa ·Governos Garrastazu Médici e Ernesto Geisel. Finalizo o meu 
aparte dizendo a V_ Ex.• que todos os Estados e Territórios recebem 

"Jtójeos beneficios do FUNRURAL, e o homem do campo agOra não 
ê mais um marginalizado e desamparado pelo Poder Público. 

O SR. EURICO REZENIJE (ARENA - E~) - Agradeço o 
valioso aparte do eminente Senador Lourival Baptista, que reflete 
um testemunho precioso, eis que drena, pata o meu pro­
nunciamento, estatísticas altamente auspiciosas em termo de 
beneficios prevídenciários para o Estado de Sergipe. Este teste­
munho poderá ser prestado por representantes de todos os Estados e 
Territórios do País. • 

Sr. Presidente, devemos, então, neste discurso, exaltar a obra 
dos Governos da Revolução: de Castel\o Branco, passando por 
Costa e Silva e Garraslazu Médici, até alcançar o eminente Presi­
dente Ernesto Geisel. E como colaboradores de ação decisiva: o 
Ministro Luiz Gonzaga do Nascimento e Silva, em duas etapas; e os 
Ministros Jarbas Passarinho e Arnaldo Prieto, que podem recolher, 
na sua consciência, a certeza, miJ vezes bendita, do dever 
exemplarmente cumprido. 

Sr. Presidente, incorporo ao meu pronunciamento alguns 
trechos de excelente reportagem contida no Jornal do Brasil, edição 
do último dia 29 de novembro, a respeito das atividades do 
FUNRURAL Cito, por exemplo, o que se vern realízando naquele 
setor em matéria de ambulatórios e gabinetes. Diz o jornal: 

"Por meio de doação de equipamentos e concessão de 
subsídios mensais de manutenção, o FUNRURAL promo­
veu, entre 1968 e 1974,' a intalação de 2 mil 634 gabinetes 
odontológicos, no valor de CrS 43 milhões, 643 mil 264,83 e 
2 mil 396 ambulatórios médicos, inteiramente aparelhados e 
ao custo de CrS 23 milhões, 200 mi\226,01. 

Ambulatórios e gabinetes se espalham por 21 Estados, 
Distrito Federal e Territórios de Rondônia, Roraima e 
Amapá. Como em p<:lo menos 500 municípios não existe uma 
só casa disponivel para instalação de unidades médica e 
odontológicas, acha~se em parte prejudicado o propósito do 
FUNRURAL em estender a rede a todos os municípios. 

Os Gabinetes Odontológicos 

Minas Gerais, com 324 unidades, lidera a lista de 
doações de gabinetes odontológicos fixos, padronizados, 
com equipe odontológica, cadeira, compressor de ar, unidade 
esterilizadora, armârio, porta-detritos e conjunto de instru­
mentos. 

Seguem-se Rio Grande do Sul (274), São Paulo (273), 
Paranã (207), Santa Catarina (201), Bahia (175), Pernambuco 
(140), Piauí (!09), Espírito Santo (101), Goiás (97), Paraíba 
(89), Sergipe (87), Rio de Janeiro (81), Alagoas (79), Mato 
Grosso (77), Rio Grande do Norte (70), Parã (69), Cearã 
(68), Maranhão (62), Amazonas (26), Acre e Distrito Federal 
(8), Roraima (6), Rondônia (2) e Amapá (1). 

Os Ambulatórios Médi~os 

Com 422 unidades, Minas Gerais lidera também os 
beneficiados com ambulatórios médicos, padronizados, e 
dotados de aparelho de pressão, aparelho de ondas curtas, 
armãrio-vitrina, balança para criança, balança para adulto, 
balde cilindrico, banqueta giratória, biombo de três faces, 
bisturi elétrico portãtil, braçadeiras de injeção, cadeiras 
simples, cama hospitalar, carro para curativos, escadinha 
com dois degraus, estetoscópio bi~uricular, estufa para esteri­
lização, mesa auxiliar para instrumental, mesa para exame 



8084 Sexta-feira S DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Dezembro de 1975 

clínico, mesa para exame ginecológico, mesa-secretária, 
refletor p<rrabólico e suporte para soro. 

Seguem-se Rio Grande do Sul (245 unidades), Paranã 
(244), São Paulo (232), Bahia (2ll), Santa Catarina (1~3), 
Ceará (109), Paraíba (88), Espírito Santo (85), Rio de Janeiro 
(75), Maranhão (73), Pernambuco (67), Mato Grosso (65), 
Alagoas (58), Goiás (54), Sergipe (41), Rio Grande do Norte 
(39), Piauí (38), Parâ (36), Amazonas (7), Distrito Federal 
(6), Acre, Amapá, Rondônia e Roraima (2). 

Constru~ão e Recupera~io 

Para entregar inteiramente equipadas, o FUNRURAL 
constrói 21 unidades hospitalares em Roraima, Maranhão, 
Paraíba, Alagoas, Sergipe, Minas Gerais, Goiás, Mato 
Grosso, Espírito Santo, Rio de Janeiro e Santa Catarina, ao 
custo de CrS 24 milhões, 620 mil 135 e 7 centavos. Elas so­
mam 4261eitos. 

Roraima terá uma unidade em Caracaraí (30 leitos) e 
urna em Bonfim (20); o Maranhão, em PenaJva (20}: a 
Paraíba, em Diamante (8), Queimadas (8) e São Josê das 
Piranhas (20); Alagoas, em Quebrângulo, (20); Sergipe, em 
Tobias Barreto (20) e Barra dos Coqueiros (20). 

Minas, em Rio Pardo de Minas (20); Goiâs, em Edéia 
(30) e Morrinhos (20); Mato Grosso, em Barra dos Bugres 
(20); Espírito Santo, em Santa Leopoldina (20}, Ecoporanga 
(20) e Conceição da Barra (20); Río de Janeiro, em Trajano 
de Morais (20); Santa Catarina, em Cachoeira do Bom Jesus 
(20), Vida! Ramos (20), Treze de Maio (20) e Luis Alves (20). 

O FUNRURAL fez reformas e acréscimos, ao custo de 
CrS 5 milhões, 171 mil 293 e 61 centavos, em sete unidades 
no Amazonas, no Rio Grande do Norte, na Bahia, no 
Espírito Santo, no Rio de Janeiro e no Rio Grande do Sul. 

Do Amazonas foram reformados os hospit'ais de 
Tabatinga (20 leitos) e Humaitá (30); do Rio Grande do 
Norte, o de Natal (unidade materno-infantil com 10 leitos); 
na Bahia, o de Monte Santo (20); no Espfrito Santo, o de 
1tapemirim (20); no Rio de Janeiro, o de Rio Claro (30); e no 
Rio Grande do Sul, o de Camaquã (30). 

Com equipamento, transporte e instalação por conta do 
FUNRURA.L, ganharam hospitais pré~fabricados as cidades 
de Lábrea (30 leitos) e Boca do Acre (30), ambas no 
Amazonas. Eles importaram em Cr$ 1 milhão e 200 mil. 

Foram construídas e equipadas inteiramente às expensas 
do FUNRVRAL 49 unidades hospitalares no Parâ, no 
Maranhão, no Piauí, no Cearâ, no Rio Grande do Norte e na 
Paraíba, entre 1970 e 1975. Eles custaram CrS 23 milhões, 
282 mil, 063 e 18 centavos. 

Os do Pará são em Itaituba (I O leitos) e Marabá (lO); os 
do Maranhão, em Imperatriz (12), Estreito (12), Lago dll 
Pedra (12), São João dos Patos (12) e Buriti (20); os do Piaul, 
em São MigtJel do Tapuio (20) e Fronteiras (20); o do Ceará, 
em Barro (20); os do Rio Grande do Norte, em São Paulo do 
Potengi (12); Caguaretana (12), Goianinha {12), Pendência 
( 12) c U marizal (20) c os da Paraíba, em Gurjão ( 12), Olho 
d'Água (12), Serraria (12), Uiraúna (20), Umbuzeiro (20) e 
Massaranduba (20)." 

Esta, a parte em que a reportagem focaliza as doações do 
FUNRURALem todo o interior do Pais: 

Doações superam CrS 133 milhões 

"Até junho o FUNRURAL doou às entidades conve­
nientes de todo o País, 32 mil 566 unidades de material médi­
co-hospitalar de grande e mêdio porte e 29 mil 121 de peque­
no porte, no valor total de CrS 133 milhões 43 mil, 278 

· cruzeiros e 25 centavos. Só em ambulâncias foram fornecidas 
I mil2. 

O material de grande e mêdio porte compreendeu 10 
aparelhos de abreugrafia, I mil 133 de diatermia por ondas 
curtas, 23 de raios-X dentários, 795 de raios~X, 25mA. 382 
acessórios para aparelhos de raios-X, 56 aparelhos de raios­
X, 300mA, 788 aspiradores cirúrgicos. 

E também 617 autoclaves horizontais, 228 autoclaves 
verticais, 77 bisturis elétricos (modelo gabinete, com 
endoscopia), I mil 456 bisturis elétricos portáteis, 74 
calandras para lavanderia, 2 mil 688 camas Fov.rler, 87 camas 
Fowler infantis, 4 mil 594 camas hospitalares, 323 camas de 
recuperação, I mil 809 carros para curativo, 594 carros­
macas, 68 centrífugas para lavanderias. 

Mais 311 centrifugadores horizontais para laboratórios, 
282 colorímetros rotoelétricos, 590 condicionadores de ar, 21 
desfibrii;J.dores, 92 eletrocardiógrafos, 184 estufas para 
esterilização - 35x30x40 - 1 mil 569 estufas para 
esterili~ção- 4Sx40x4S - 601 estufas para esterilização -
60x50x50 - 246 gellldeíras comerciais, 177 geladeiras 
domésticas, 126 geladeiras para bancos de sangue, 840 
incubadoras, 780 lampadários de emergência para campo 
operatório, 603 lampadários de teto para campo operatório, 
125 lânipadas de pedestal. 

E finalmente, 256 lavandarias completas, 38 máquinas 
·de lavar roupa, 816 mesas de alta cirurgia, 145 mesas de 
anestesia, 1 mil 826 mesas para exame clinico, 2 mil 15 mesas 
para instrumental cirúrgico, I mil 694 mesas ginecológicas, 
782 mesas obstétricas, 220 mesas ortopédicas, 466 
microscópios binoculares, 211 ressuscitadores cirúrgicos de 
adulto, 133 ressuscitadores cirúrgicos de criança, 67 
secadores rotativos, 9 sistemas eletrônicos de 
monitoração (CTI), 77 fendas para oxigenoterapia e aspi­
ração, 223 unidades completas de anestesia, 76 unidades 
completas de inaloterapia, 30 unidades móveis de cardio­
versão, 33 unidades-móveis de recuperação cardíaca, 53 
unidades respiratórias modelo 4.000 e 46 unidades respirató­
rias modelo 4.500. alêm das ambulâncias. 

O material médico-hospitalar de pequeno porte foram 2 
mil 171 baldes cilíndricos para resíduos, 167 banhos-maria, 
585 berços-camas com grades, 2 miJ 58 berços simples, I mil 
788 biombos triplos, 62 bombas termostáticas intermitentes, 
!51 comadres, 85 compadres, I mil 74 colchões de vulcaespu­
rna, 118 destiladores de água, 2 mil 217 escadinhas de dois 
degraus. 

E mais J mil 958 estetoscópios biauriculares, 47 estetos­
cópios obstétricos, 105 estojos de aço inoxidbel, 53 fotó­
foros, 27 fotômetros de chama, 3 mil I 50 mesas de cabeceira, 
50 manômetros, 65 nebulizadores, 134 negatoscópios, 52 
oftalmoscópios, 98' otoscópios, J mil 799 refletores p.ara­
bólicos, 3 mil941 suportes para soro, 3 mil247 suportes para 
injeção, 1 mil 764 tamboretes giratórios e 2 mil 156 
tensiômetros." 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Permite V. Ex' um 
aparte, nobre Senador Eurico Rezende? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Ouça o nobre 
Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Lastimo que, por 
imperativo de dever, tenha perdido parte do discurso de V. Ex•, 
como sempre brilhante, e nos fascinando. Neste caso, alinham-se 
uma bela causa e um excepcional orador. Tive a honra de substítuir, 
no Ministério do Trabalho e Previdência Social, o hoje novamente 
Ministro, e eminente homem público Dr. Luiz Gonzaga do 
N<tscimento e Silva. A passagem do Governo do Presidente Castello 
Branco para o Presidente Costa e Silva se traduziu por momentos 
extremamente díficeis no que tange à implantação de legislação nova 
de alto porte. Por exemplo, a unificação da Previdência e, ao mesmo 
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tempo, a implantação do FUNRURAL, caracterizaram perfeitamen­
te essa dificuldade. Creio que foi uma sorte o Programa, e 
conseqUentemente para os brasileiros, sobretudo para os rurícoJas, 
que esse Programa tivesse sido posto sob a direção do ainda hoje seu 
Presidente, o Dr. Líbero Massari. S. S• me deixou a mais lisonjeira 
impressão, dentre todos os auxiliares que tive no Ministério do 
Trabalho e Previdência Social no que se refere à capacidade 
administrativa. O Fundo nascia com uma captação de recursos ainda 
um pouco modesta - como sabe V. Ex• - mas jã com um caráter 
excepcJonal, no sentido de simbolizar a justiça distributivista. O Fun­
do era arrecadado principalmente em São Paulo, mas distribuido aos 
EStados na razão inversa da renda e na razão da população. Com 
isso, os Estados mais ricOs drenavam para os mais pobres recursos 
que vinham em beneficio dos ruricolas abandonados. Lembro-me 
que o primeiro grande impacto favorável foi nas Santas Casas de 
Misericórdia. Infelizmente, os Estados estavam contribuindo cada 
vez menos para as Santas Casas, e o FUNRURAL começou, 
justamente, a revigorar essa contribuição, através de convênios. 
Testemunho, neste crepúsculo do dia e da sessão legislativa, a alegria 
com que ouço o verbo sempre brilhante de V. Ex• fazer justiça a um 
Programa e a um homem que tem sabido honrar as responsabilida­
des que lhe foram dadas desde 1967 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Agradeço a 
intervenção de V. Ex•, que reflete, como o eminente Senador Louri~ 
vai Baptista, um testemunho valioso, principalmente tendo-se em vis~ 
ta que V. Ex• foi também responsável pela implantação e pelo 
desempenho do FUNRURAL, e numa época dificil, porque entre 
a multiplicidade dos Institutqs de Previdência e a unificação. Com to­
da perplexidade, com todo o cuidado, com toda a delicadeza de um 
processo de avaliação, tive o ensejo de citar, no elenco dos grandes 
beneméritos do FUNRURAL, V. Ex• ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA}- Muito obrigado. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - ... que, 
realmente, dedicou sua atenção e, sobretudo, sua eficiência a uma 
implantação que pudesse ter, como realmente teve, o valor e as virtu­
des da multiplicação de beneficios. 

Mas eu dizia, Senador Jarbas Passarinho, que o Senado estava 
em débito para com o País, porque eu não havia ouvido, aqui, um 
pronunciamento focalizando o Fundo Rural em termos nacionais e, 
na conta-corrente do nosso dever, estávamos sendo devedores 
relapsos. 

O Sr. Jarbas Passarinho {ARENA - PA) - E hoje é orn 
programa que cobre 43 milhões de pessoas. De modo que V. Ex• tem 
inteira razão. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES)- E disse mais 
que as criticas da Oposição e do próprio povo se dirigem a vârios 
setores do Governo mas, em torno do FUNRURAL só tenho ouvi­
do palavras de louvor, de incentivo e de reconhecimento. Ali não 
ch'egou o passionalismo; ali não pode chegar a incompreensão políti­
ca, porque o trabalho e o benefício do órgão teriam a votação 
indomável de anular, de imediato, com a realidade e a eloqüência 
dos números, qualquer distorção da análise ou da crítica. 

Citei, aqui, um trecho da reportagem do JornaJ do Brasil, onde 
se lê, repito, que até junho passado o FUNRURAL doou às entida-

des convenentes de todo o País, n mil 566 unidades de· matefial 
médico-hospitalar de grande e de médio porte. Ora, num País de cer­
ca de -4 mil municípios, tivemos llrn quantitativo de unidade de 
material médico-hospitalar de 32 mil. Isso dá uma média altamente 
ele~a para cada municipio brasileiro. 

Na área de convênios de serviços assistenciais, a reportagem, 
.também, faz uma análise, cujo texto leio a seguir: 

Convênios Garantem a Prestaçio de Perfeitos Se"lços 
Assistenciais 

"Através dos convêni()s para prestação de serviços 
assistenciaisj o FUNRURAL concede um subsídio mensal à 
entidade conveniente, que fornece, em doação condiciona­
da, materiais de natureza hospitalar, ambulatorial e 
odontológica, conforme as lacunas essenciais a preencher. 
Em ji.mho havia 2 mil e 214 convênios médico-hospitalares e 
2 mil e 663 ambulatoriais. 

O subsídio mensal e o fornecimento dos materiais 
especificas obedecem a determinadas premissas, das quais se 
destacam a possibilidade orçamentária do FUNRURAL, a 
capacidade de atendimento da outra parte e a demanda 
prevista, conforme a população rural da área abrangida. Até 
junho foram gastos nos convênios CrS 1 bilhão, 591 milhões 
406 mil490. 

Com Governos de Estados foram celebrados 213 
convênios; com' a Fundação Serviços de Saúde Pública 
(FSESP), 27; e com entidades beneficentes (80%) e outras 
entidades, l mil e 974. Isso no terreno médico-hospitalar. 

Do~ convênios ambulatoriais 511 foram feitos com 
sindicatos rurais (patronais), 773 com sindicatos de 
trabalhadores rurais, 591 com Governos de Estados, 180 com 
Prefeituras, 174 com a Fundação Serviços de Saúde Pública e 
434 com outras entidades. 

Os convênios odontológicos corresponderam a 882 com 
sindicatos rurais (patronais), 1 mil 10,7 com sindicatos de 
trabalhadores rurais, 38 com Prefeituras e 227 com outras 
entidades. 

A despesa niensal, atualmente, com os subsídios pagos é 
deCr$ I10milhões484mil 153. 

Está em curso no FU>JRURAL a organização de 
caravanas de Serviço Social para levar às populações rurais, 
no interior menos esclarecido, conhecimentos elementares de 
fatores que concorrem para a preservação da saúde, através 
de cuidados sanitários e alimentação adequada, de menor 
preço. 

Em ligação com órgãos das comunidades interessadas, 
equipes de Serviço Social farão preleções em linguagem 
acessível e exibirão filmes recreativos e educativos nas áreas 
rurais, utilizando-se de veículos apr~riados. Do resultado 
das primeiras tentativas se extrairão liÇões para ampliação do 
sistema, com as modificações que a experiência aco1.~elhar." 

Tenho em mãos, também quadros de estatístkas com relação às 
rubricas: Assistência Médico.Hospitalar, Ambulatorial e 
~dontológica; Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural 
(FUNRURAL); Departamento de Beneficios Pecuniários concedido 
até 31 de agosto de 1975, que da mesma forma passo a ler: 



8086 Sexta-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Dezembro de 1975 

ASSISTtNCIA MtDICO-HOSPITALAR, AMBULATORIAL E ODONTOLÓGICA 
Número de atendimentos prestados através de Unidades Móveis da Federação- 1974 

CONSULTAS Peque- TRATAMENTO 
Unidades d• N9de Médi- Pré- Partos nasci- Clíni .. Odonto- Totais Observações 
Federação unidades <os Natal rurgias nico lógico 

Amazonas (l) 3 1.481 36 2 8 2 459 1.988 
Pará (2) 6 19.398 527 30 253 3.643 23.851 
Maranhão 2 4.743 516 27 134 15 10.103 15.538 
Piauí 2 !3.328 870 84 198 253 6.361 21.094 
Cearã 2 177 88 265 Inicio: 12-74 
Rio Grande do Norte 3 16.592 478 59 8.294 25.423 
Pernambuco 2 1.773 272 li 4 I. 753 3.813 Início: 8-74 
Bahia 3. 11.015 305 4 104 11.676 23.105 
Minas Gerais 7 67.479 850 7 203 178 23.705 92.422 
Espírito Santo 4 66.937 1.042 278 10.792 79.050 
Rio de Janeiro 2 14.432 20 35 2.945 l7 .432 
São Paulo I 4.141 75 94 4.310 Até: 6-74 .. 
Paranâ 1 2.991 42 3 1.573 4.615 Início: 7-74 
Santa Catarina I 20.121 79 61 20.267 Inicio: 4-74 
Rio Grande do Sul 3 13.355 448 38 1.217 15.058 Inicio: 6-74 
Mato Grosso 2 !6.258 91 64 6.663 13.076 
Goiás I 28.023 792 295 5.759 34.869 
Total ....................... 45 Z9Z.Z56 6.443 155 1.838 45Z 95.031 396.176 

Fonte: Comissão de Administração de Unidades Médicas Assistenciais. 
(I) Inclusive Rondonia; (2) Inclusive Roraima; {3) Inclusive Amapá. 
Obs.: Os dados constantes deste quadro referem-se às primeiras 45 unidades móveis distribuídas. 

MPAS- FUNDO DE ASSISTtNCIA AO TRABALHADOR RURAL- FUNRURAL 
Departamento de Beneficios Pecuniários 

Concedidos até 31 de agosto de 197S 

Unidades da Aposentadorias AmparoPr~ Acid. do 
Federaçio Funeral Velhice Invalidez Pensão videnciário Trabalho Total 

AC 775 4.533 909 280 179 6.676 
AL 2.610 27.205 680 2.197 1.269 59 34.020 
AM 504 11.298 468 567 654 2 13.493 
BA 8.990 131.793 2.952 8.163 1.298 273 150.409 
CE 8.785 81.214 3.6?2 8.490 1.264 20 103.445 
ES 3.414 30.699 1.479 2.961 1.570 81 40.204 :l GO 3.046 36.695 2.243 3.772 3.007 52 48.815 
MA 4.076 65.128 1.812 3.564 1.029 75.609 
MT 348 17.436 697 1.021 621 13 20.136 
MG 17.696 143.134 11.928 18.677 3.485 223 195.143 
PA 2.411 39.262 1.418 1.890 964 13 45.958 
PB 5.482 60.706 4.349 5.364 1.913 I 77.815 
PR 9.975 109.835 9.560 10.795 1.939 125 142.238 
PE 8.302 85.264 3.383 7.571 1.333 540 106.393 
PI 5.043 43.445 2.035 4:596 976 56.095 
RJ 4.767 42.613 2.608 3.743 1.982 731 56.444 
RN 5.052 46.148 1.730 3.623 2.336 4 58.893 
RS 22.812 133.749 12.382 15.565 2.188 293 186.989 
se 14.495 63.963 3.422 7.328 1.670 36 90.914 
SP 10.686 105.354 10.727 11.445 8.744 1.371 148.247 
SE 2.881 29.157 1.778 1.618 825 9 36.268 
DF 88 1.308 675 202 365 4 2.642 
Total- Brasil 142.158 1.309.939 80.916 123.432 39.611 3.790 1.699.846 
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Quero, Sr. Presidente, dar ênfase e o meu melhor agradecimento 
ao FUNRURAL no que diz respeito ao pequeno-grande Estado do 
Espírito Santo. Ali, como em todo o País, essa instituição é olhada 
pelo povo e notadamente pelas nossas populações interioranas e 
rurais, com um sentimento de vigorosa simpatia e gratidão. 

O Doutor Líbero Massari é Presidente do FUNRURAL desde 
1964 e ali permanece, porque, sem dúvida alguma, vem cor­
respondendo à confiança inalterada da alteração governamental des­
te País. 

O Espírito Santo, por exemplo, tem na Cidade de Jtapemirim Q 

Hospital Maternidade Santa Helena, criado com recursos do Fundo 
Rural, que lhe assegura, também, disponibilidades pecuárias e técni. 
cas para a sua conservação, funcionamento e ampliação. No mesmo 
Município e ainda com recursos do FUNRURAL, será inaugurado, 
em março do próximo ano, um modelar hospital infantil. 

Esses benefícios e a notoriedade da ação benemérita do Dr. 
Libero Massari, converteram·no na dupla condição de cidadão· 
honorário do Município de ltapemirim e de cidadão-honorário do 
Estado do Espirito Santo. 

As duas obras realizadas no Município de Jtapemirim, são 
decorrentes do espírito público, da dedicação, da pertinácia de um 
dos melhores Deputados Estaduais, que teve o Espírito Santo, o Sr. 
Antônio Jacques Soares, a quem faltam, sem dúvida alguma, brilho e 
eloqUência culturais, mas essa ausência é fartamente suprida e com 
amplas vantagens, pelo seu trabalho indormido em favor do seu 
Município, da sua terra e da sua gente. Muitos políticos do meu Esta­
do podem-se igualar, na prestação de serviços públicos, a Antônio 
Jacques Soares, mas nenhum deles poderá se envaidecer em termos 
da superação daquele valor. 

Com essas palavras, Sr. Presidente, desejo congratular·me. com 
o FUNRURAL, com os Governos da Revolução e, mar~adamente, 
com o Dr. Libero Massari, pelo fato im:ontestável de todo a povo 
brasileiro encarar o FUNRURAL como um instrumento vigoroso 
de bem-estar individual e social, em favor de nossas populações 
rurais. 

Mas, Sr. Presidente, quero também aproveitar a oportunidade 
para dar uma boa notícia ao País, e, sobretudo, ao meu Estado. É a 
respeito da Usina Siderúrgica de Tubarão, vocacionada para ser, no 
gênero, a maior obra da América Latina, e que será implantada ao la­
do do maior embarcadouro do mundo, que é Tubarão, situado nas 
cercanias da Capital do meu Estado. Circularam alguns boatos, 
espargiram-se alguns comentários pessimistas, ainda hoje aqui nesta 
sessão constatados, no sentido de que perigava a instalação daquele 
empreendimento no meu Estado. Mas, há poucos dias, foi entregue 
ao eminente Chefe do Governo, General Ernesto Geisel, um memo. 
ria! da Bancada Federal da ARENA, Na oportunidade da entrega 
daquele documento pelo nobre Deputado Oswaldo_ Zanell9, o Se­
nhor Presidente reafirmou que é empenho decisivo do Gove~no Fe. 
dera! ver instalada no Espírito Santo á grande usina siderúrgica e 
também o estaleiro de reparos navais. Recentemente, esteve em Vitó· 
ria o ilustre Ministro Severo Gomes que reafirmou ao ilustre 
Governador Élcio Álvares que vem sendo incansâvel nos seus conta­
tos com o Governo Federal para a implantação daqueles doís gran· 
des empreendimentos no J;spirito Santo - que a usina de Tubarão 
seria instalada nas cercanias da Capital do meu Estado. 

Mas, Sr. Presidente procurando sempre, como é do meu dever e, 
atendendo à solicitação do Sr. Governador Elcio Álvares, venho de 
manter um contato telefônico com o General Ari Martins, Presiden· 
te da Usina Siderúrgica de Tubarão. Indaguei de S. S• qual era a posi~ 
cão das negociações, em que pé se encontravam os entendimentos e, 
finalmente, o que faltava para deslanchar-se o início da grande obra. 
E o General A ri Martins informou·me que a solução final do proble~ 
ma estava dependendo, tào·somente, do Governo Federal dizer 
quais os incentivos fiscais que vai oferecer aos acionistas da empresa. 

Verifica~se, então, que embora importante, trata-se de um sim· 
pies detalhe, aliás, inerente à política ·do Governo, em torno de 
inceniivos fiscais. 

Temos então, Sr. Presidente, a palavra do Chefe do Governo, a· 
palavra do Sr. Ministro da Indústria e Comércio Severo Gomes, a 
palavra do Presidente da própria usina de Tubarão a dizerem ao Bm­
sil e ao Espírito San!O que Já será implantada a grande obra do 
século em nosso Estado. Daí, por que não há razão para nenhum 
pessimismo, mas sobram razões, extrapolam razões para a plenitu­
.de da máxima confiabilidade e total otimismo, pois, ao contrário, 
seria duvidar·se da solução de um problema que é fundamental para 
o desenvolvimento deste País, cuja importação de aço é um dos moti­
vos que devemos combater do deficit da nossa balança de pagamen­
to. Então, há o interesse da União, como disse o eminente Senador 
Virgílio Távora, de se instalar ali a usina siderúrgica de Tubarão. 

Há pouco tempo, fiz um discurso, transmitindo a palavra 
oficial. Logo, não há nenhum argumento válido para se duvidar do 
grande empreendi'mento no pequeno-grande. Estado do Espírito 
Santo. 

Com estas palavras, Sr. Presidente, quero ao encerrar a minha 
atividade parlamentar e legislativa este ano, aproveitar a 
oportunidade para formular aos meus colegas, aos servidores da 
Casa e aos jornalistas. os votos para que, nas frentes dos seus traba· 
lhos e no recesso cristão dos seus lares, residam, sempre e sempre, as 
alegrias do bem·estar e da felícidade. (Muito bem t Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Heitor Dias. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Guerra. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

(Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Trago hoje, para incorporar aos Anais desta Casa, o editorial de 
O Estado de S. Paulo, publicado no dia 3 de dezembro deste ano, sob 
o títUlo "Notas e Informações" c subtítulo "A tardia preocupação 
do Vaticano". 

Sr. Presidente, dizem que a graça de Deus em proteção a 
humanidade pode tardar, mas, jamais faltarâ. Estava tardando a 
ação da Igreja em relação à ameaça comunista que invade o mundo 
inteiro. 

Esse editorial de O Estado de S. Paulo, analisando a ação do 
Santo Padre, nesta hora de combate ao comunismo na Itália e nos 
outros países onde se faz sentir a presença da Igreja Católica, eu o 
recebo como um toque de reunir dos que não aceitam uma vida sem 
Deus. 

É hora dos católicos brasileiros meditarem diante da 
advertência de Sua Santidade o Papa Paulo VI, notadamente os que 
servem a Igreja de Cristo. 

País católico, cujas tradições cristãs- tenho certeza- ainda se 
acham arraigadas no espírito da maioria do povo brasileiro, não 
pode e não deve assistir passívamente a destruição de suas mais 
sublimes tradições. Sim, foi sob o signo da Cruz de Cristo que 
construimos esta grande Nação, dando-lhe liberdade de crença e de 
raça. 

O ecumenismo ê para os que crêem, jamais para os que negam. 
Os caminhos podem ser diferentes, mas, o símbolo é um só: DEUS. 
Admitir o contrário seria procurar Deus na casa do diabo. Logo, o 
comunismo negativista e ateu, jamais poderá ser tolerado, sem 
grave pecado, por aqueles que se propõem à pregação Cristã. Acho 
válida a advertência de O Estado de S. Paulo vamos incorporá-la: 

( 
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Quarra-feira. J de dezen,hro de 1975 

:"\ota~ e lnforma!;Ões 

A tardia prt>ocupação do Vaticano 

l:m entrevista conco.:dida ao Daily American, o vigário de Roma, 
cardt=tll U,go Poktt1, con1entando a possibilidade de vitória 
comunista nas eleições municipais qi.Je serão reaJizadas na CapitaJ 
italiana (pertencente à dioc..:se do Papa) no inicio do próximo ano, 
~:x.pre:;.sou a angústia que assalta toda a hierarquia católica diante de 
tal probabilld<ldc_ Dis'it:: de: "A persper.:tiva de que a 1tã1ia, cuja 
cultura está tão profundamente impregnada de catolicismo, deposite 
sua.<. esperançJs numa d~Jutrina ateísta é motivo de grande 
preocupação para todos nús, desde o Santo Padre atê os mais 
humilde ... escalões da hierarquia católka". O cardeal-vigário de 
Roma reiterou em seguida o que já ressaltara, mais de uma vez, em 
pronunciamentos anteriores. a vitória dos comunistas nas eleições 
munic:ip;:ti~ de Roma .icarretaria problemas para a lgreja. A 
angú~t1a, este medo existencial, naturalmente, recomenda prud~ncia 
c discrição na e~eulha do~ termos. A vitóri.l do comunismo em Roma 
e. depois, na Itália degradaria a Sarlla Sê à posição do Patriarcado de 
Moscou ou detctminana um novo cativeiro do Papado, como o de 
Avignon. 

Surpreende, porém, o fato de as altas autoridades da Igreja de 
Roma não terem consciência de suas responsabilidades no caso de 
eventual vitória do comuni~mo na Itália e em outros países católicos 
do Ocidente, posto que foram elas próprias que encorajaram e 
iniciaram as "aberturas" para o mundo moderno, inclusive o mundo 
comunista. c os "diálogo<;'· com o ateísmo. Além disso, em decreto 
de 1970 assim JUstificaram elas o estudo do marxismo pelos futuros 
s;tcerdote.<.: "Nào só porque o marx1smo investe por largas estradas 
d~ gênero humano, mas porque aptesen1a características em tudo 
peculiares, seja no conteúdo doutrinário·fllosófico, político e social, 
seja no método de mserir-se na cultura e na sociedade. A preparação 
dos sacerdotes deve. portanto, incluir informação tanto quanto 
possível vasta e precisa do marxis'llo". Recomendou·se o estudo 
não apenas de Marx e E<~gels mas, também, das versões chinesa e 
iugosluva desta doutrina e dos pensamentos de Althusser e Marcuse, 
a fim de que a Igreja não fique mais uma vez "em atraso em relação 
aos tempos c não se deix.e superar e dominar pelos acontecimtntos, 
limitando-~e a travar baLllhas de retaguarda ou a defender causas 
perdidas". Não admira, oortanto. que. n.Js estudos curriculares e 
cxtrucurriculares dos joven~ sacerdotes, M ux tenha tentado ocupar 
o lugar de Santo Tomás, cu o da Bíblia, e a redenção social marxista 
tendts~c a substituir, nas ambições do jovem dera, a missão de 
salvação e~piritual 4uer P•)t mandato de Cristo, caberia à Igreja de 
Roma. 

Além do mais, o Vaticano iniciou a ''dêtente" com a URSS e 
com os go\t:rnos comunist.ts do Leste já no tempo de João XXIII, ou 
st:ja, muito antes de Willy Brandt empreender sua "Ostpolitik" e de 
Henry Kissinger encetar sua "era de negociações". A "détente" 
pontifióa mostra os mesmo~ víciot. que caracterizam a política 
global de disten~ioni.<.mo com os paises ;:omunistas. Suas falhas 
fundament-ais sào o unilatcralismo, que favorece precipuamente, se 
não exclusivamente, os íntcresses ideológico'> e políticos da "razão de 
Estado·· soviética, bem como, nas negociações de Kissinger, as 
"concessões antecipadas e jamais recompensadas" e a impassividade 
muda diante das violações dos acordos cometidas pelos comunistas. 
O excesso de cordialidade que presiée às relações .diplomáticas do 
Vaticano com os regimes comunistas, em detrimc;;:nto das oprimidas 
Igrejas to~:ai~. desmoraliza também os católi.;os do Ocidente, abalan· 
do-lhes a fé cristã e substituindo·a pelo credo mauista. Compreende· 
se que o clero católico do Ocidente, por toda parte, mas sobretudo 
no Brasil, abandone progressivamente em suas prédicas os temas 
religiosos, como os dogmas da fé, os preceit·:>s morais e a mensagem 
do Fvc~ngelho, trocando~o.<. pelas "generalidades de assuntos mun· 
diais". 

-~medida, porém, que a Igreja Católica se po1itiza, no,sentido 
do partidarismo "progressista", se não expressamente "revo1ucioná­
rio-socialista", perde influência sobre as almas que, buscando a !$1i­
gião e os valores transcendentais, tateiam no mundo das superstições. 
O Estado divulgou em 1972 uma série de nove reportagens sobre a 
crise do catolicismo no Brasil. Esse trabalho não só mostrou que o 
Bras1l já não é uma nação católica como evidenciou também que a 
crise do catolicismo é, aqui, mais profunda do que alhures, 
apresentando aspectos peculiares, posto qu'e propicia a disseminação 
de formas supersticiosas, ecléticas e sincretistas da religião, que se 
confundem com o baixo catolicismo. Nisto·mesmo reside, porém, a 
prova irrefutãvel de: que o povo brasileiro é essencialmente religioso 
e de que, por não encontrar no catolicismo satisfação para seus 
anseios religiosos, ou, simplesmente, por não mais encontrar sequer 
o catolicismo, por falta de sacerdotes, de catequese, de escolas, 
procura saciar sua sede religiosa nos ritos mágicos africanos e 
naquela pregação sectaria que se espraia à medida que falha ou cessa 
a verdadeira pregação católica. 

Esta crise agravar-se-á ainda mais após a decisão da Conferên­
cia Nacional dos Bispos do Brasil, que resolveu renunciar a certos 
papéi' no campo social e educativo (no campo religioso, nem fala!) a 
fim de ter maior liberdade para "assumir missão crítica e profética: de 
denúncia da injustiça e de promoção da solidariedade ~ das legíti· 
mas aspirações dos hotnens''. Oaqui p.or diante, a Igreja Cat6Hca, 
em nossa terra, consagrará seus parcos recursos humanos à p-astoral 
na política ou na demagogia, cumprindo destarte uma missão proféti­
ca, ecumênica e crítica no terreno, da política, para a qual não 
recebeu de Cristo nenhum mandato. 

O linguajar destes bispos ê o dos engajados. Arvorando~se em 
novos moisês e novos profetas, os bispos falam o jargão do marxis­
mo reles da subinte\ectua1idade, verberando a "exploração, que 
divide a humanidade em oprimidos e opressores, desde o nível das 
empresas e grupos até o da Nação e dos povos". Alegam que a Igreja 
falharía em sua missão profética "se não denunciasse os abusos de 
um poder que se julga colocado acima do bern e do mal quando 
persegue seu objetivo; se não alertasse contra o egoísmo dos povos e 
grupo~ de pessoas que sacrificam seus semelhantes aos seus interesses 
próprios". 

Deste modo, o povo do Brasil se vê despoj,do de seus pastores 
de alma5>, mas ganha líderes partidários, auxiliares e subordinados 
aos militantes profissionais. A causa de sua salvação religiosa dissipa­
se na superstição. Promete-se-lhe, contudo, a salvação social marxis­
ta. Somente agora o Papa começa a preocupar-se com a perspectiva 
da vitória comunista em Roma e alhures, no mundo católico. 

Concluo, Sr. Presidente, com um voto de h'Umi\dade, 
implorando a Deus pela felicidade do povo brasileiro. (Palmas. 
Muito bem!) 

O SR. PRESIDE:VTE (Wilson Gonçalves)- Tem a palavra o 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Modesto mas excelente órgão publicado mensalmente pelo 
Centro de Pesquisa e Promoção Zootêcnica da Sociedade 
Melh-oramentos de Pastagens do Brasil, de Campos, no Estado do 
Rio, vem batalhando, até aqui em vão, pelo total aproveitamento 
das sobras resultantes da moagem de cana·de·açúcar. 

A leitura dessa publicação me trouxe informações valiosas sobre 
o problema, cuja importância para nossa economia me foi desvenda­
da por esse órgão especializado de Campos. 

Devo, antes de mais nada, Sr. Presidente, expressar orgulho que 
senti ao inteirar·me de esforços pertinazmente rea1izados por 
homem:. que bem conhecem seu oficio e a este saber somam vivo 
sentimento patriótico, Não é admissfvel que a luta por eles travada 
permaneça inócua, pois lutam o bom combate e há muito deveriam 
contar com o estímulo e o apoio governamental. 

1 
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Para avaliarmos a importância do problema, diremos que 
somente Carupos- conforme informa a publicação a que venho me 
referindo - perde anualmente mais de 300 mil toneladas de sobras 
de cana que poderiam ser transformadas em riquíssima ração, palatá­
vel e digerível a li% de proteínas e NPN. E isso ao pr~o d~ CllQ,24, 
o que propiciaria lucros de 50% às Cooperativas locais! tc"itir11oa 
será avaliar o que perdemos, a cada ano, em todo o Pafs, pelo 
aproveitamento inadequado das sobras provenientes da moagem de, 
cana-de-açúcar. 

O obtenção dessa' rica forragem ê de absoluta simplicidade, 
incompreensível nos parecendo que a campanha realizada em 
Campos não tenha alcançado êxito até hoje. Mais surpreendente 
ainda é a informação que aquela publicação nos traz de HUe o Japão 
vem aproveitando o que jogamos fora! 

Sabemos todos dos grandes esforços do atual Governo para o 
desenvolvimento da agricultura e pecuária, setóres que nos poderl<> 
propiciar amanhã divisas que serão decisivas para a preservação de 
nosso desenvolvimento. Empenha-se o Governo na melhoria de 
prOdutividade e, no entanto, disperdiçamos enormes quantidades de 
"olhaduras" que poderiam ser facilmente transformadas em excelen· 
te forragem para o gado, poupando-nos recursos apreciãveis. 

O assunto, Sr. Presidente, parece-me de evidente significação, 
razão pela qual o trazemos a esta tribuna, formulando um apelo ao 
Ministro da Agricultura, Sr. Alysson Paulinelli, para que se inteire do 
trabalho e da campanha hâ tempos empreendidos - até aqui 
infrutiferamente- pelo Centro de Pesquisa e Promoção Zootécnica 
de Campos. De lá nos vem a voz de brasileiros experimentados e 
patriotas que se preoçupam com o desperdício de riqueza considerá­
vel, cujo aproveitamento almejam para nosso maior enriquecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA ~ GO. Pronuncia o 
seguinte discurso.}- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pretendo com este rápido speach, Sr. Presidente, registrar nos 
Anais da Casa os sete anos de exibição, pela TV, de um programa de 
conteúdo a um tempo cívico, educativo e patriótico. Trata-se, Sr. 
Presidente, do programa de televisão denominado "Amaral Neto­
O Repórter". 

Na verdade, esse programa semanal da circuito "TV-Globo", 
além de despertar os sentimentos patrióticos de quantos o vejam, 
reveste-se de qualificações das melhores como programa educativo. 
Num caleidoscópio espetacular, revela semanalmente ao Brasil 
nosso grande potencial de riquezas naturais e o grande esforço do 
empresariado brasileiro e do Governo em queimar etapar de 
desenvolvimento em busca de melhores dias. Revela, de forma 
brilhante e em cores vibrantes, um Brasíl otimista, um Brasil alegre, 
um Brasil onde, de mãos dadas, Poyo e Governo, sob o binômio 
Segurança e Desenvolvimento, desenvolvem um trabalho alegre e 
bom, em favor de um Brasil melhor para os nossos filhos. 

O seu programa é, na verdade, uma belíssima realização que, 
além dos méritos de cantar nossas riquezas, nos dá uma ampla, bem 
ampla mesmo, noção de nossas raizes e manifestações culturais. Um 
levantamento que jâ se aproxima do completo, foi realizado por 
"Amaral Neto- O Repórter", de nossas manifestações culturais 
nos campos do artesanato, mósica, dança, etc. ~ uma verdadeira 
beleza, Sr. Presidente, o trabalho do repórter de nossa cultura 
indígena. 

Pelas razões apontadas que importam em um grande esforço de 
programação, de pesquisa e de trabalho de uma equipe técnica e, 
sobretudo, pelo interesse que desperta os programas junto à mocida­
de de todos os níveis culturais, merece registro esses sete anos de tra­
balho desse nosso colega congressista - Amaral Neto, que com sua 
inteligência pOde prestar ao Brasil o concurso aqui no Parlamento, e 
como jornalista realizando um programa que, sem sombra de 
dúvidas, pode ser considerado vâlido, de alta sensibilidade e 
arrojado. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, outro assunto ainda me traz à 
tribuna. É o regiStro da satisfação de que está possuída a 
intelectualidade de Goiás e, porque não dizer, de todo seu povo, com 
a posse do escritor Berriardo Elis Fleury Curado como membro da\ 
Academiá Brasileira de Letras. 

Bernardo Elis é o primeiro escritor de meu Estado a alcançar a 
imortalidade na 'casa de Machado de Assis. Vencendo 
espetacularmente o e~·Presidente Juscelino Kubitschek, o goiano 
Bernardo Elis pôde testar a alta seriedade com que é tratada a 
escolha na Academia Brasileira de Letras. 

Com efeito, Bernardo Elís é dos mais primorosos contistas 
regionais da língua pátria. O sabor brasileiro, a leveza da forma e a 
singeleza da ·descrição dos fatos, episódios, ambientes e pessoas 
de Bt.;rnardo Elís, é mesmo de ímortal. Seu Ermoti e Gerais não en­
contra rival na literatura brasileira. Veranico de Janeiro, obra 
responsável maior pela sua condução à Academia, é extraordinária. 
Na verdade a ida de Bernardo Elís para a Academia ê o 
reconhecimento de um laborioso trabalho em favor da cultura 
brasileira, a ela integrando um repertório formidável de situações re­
gionais com maestria universal. Bernardo Elis é, sem sombr~ de 
dúvida, uma figura de literato ficcionista que honra as letras pátrias. 

Goiás inteiro está feliz com sua posse na Academia Brasileira de 
Letras e quis disso fazer o registro nos Anais do Senado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Julgo-me no dever de trazer ao conhecimento da Casa que aca· 
bo de receber um valioso e impression~nte trabalho do Professor 
José Luiz Cembranelli, em defesa de sua tese sobre a etíopatologia e 
terapêutica do câncer. 

Meu desejo seria que· ~sa tese fosse inserida na integra em 
nossos Anais. Por tratar-se, porém, de trabalho longo, muito 
volumoso e, ademais, de caráter puramente cientifico, 'J>rocuro 
contornar as dificuldades regimentais oferecendo o substancioso 
volume que me chega às mãos à Bibilioteca do Senado Federal, a fim 
de que ai fique depositada, para consulta dos interessados e ad 
perpetuam rei memoriarn. 

Na realidade, o que pretendo é garantir para o Brasil a 
precedência na descoberta da vacina anticâncer. Leigo no assunto, 
não avanço conclusões, apesar de ter feito leitura atenta do trab<tlho, 
tamanho o interesse que ele desperta ern quem quer que se interesse 
pelo problema médico-social de extraordinária relevância, que nele é 
tratado pelo notável cientista que empresta sell honrado nome ao 
Instituto Internacional de Perquisas Canceralógicas José Luiz 
Cembranelli, de Tambaté. 

O Senado já teve oportunidade de ouvir dois testemunhos, de 
representantes de São Paulo, sobre a honorabilidade e a reputação 
de Cembranellí, com quem travei conhecimento pessoal há pouco 
tempo. Tanto o nobre Líder de minha bancada, Senador Franco 
Montoro, como o Senador Orestes Quércia aqui depuseram sobre o 
nobre esforço do cientista taubateano em busca de cura para 
moléstia tão rebelde aos tratamentos empregados, mesmo de caráter 
paliativo. 

Sabemos, por outro lado, que, no terreno da ciência médica, os 
pioneiros têm de carregar 1.1ma pesada cruz até que vejam 
reconhecido o valor de sua obra: a cruz da incompreensão e, por 
vezes, do descrédito. Os princípios estabelecidos, o apego a precon­
ceitos e, não raro, razões criadas pela emulação pessoal bloqueiam. o 
caminho aos inovadores, como aconteceu ao grande Pasteur. 

Mas Pastear, ainda em vida, embora tardiamente, recebeu na 
fronte o beijo da glória e da justiça. 

No caso de que estamos tratando, lembremo-nos de que o Dr. 
José Luiz Cembranelli jâ se acha em idade bem avançada e, se 
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reconhecida pela ciência oficial a sua tese, é preciso que ainda em 
vida ele receba os louros de uma vitória que não somente o 
nobilitará, mas que honrará, sobretudo, o seu país, o país que ele 
tanto ama e tão dedícadamente procura servir. 

Já lemos nos jornais que a cientistas estrangeiros se atribuem 
descobertas decisivas na terapêutica do câncer. Como o método 
Cembranelli é conhecido fora do País - pois grande e cada vez 
maior é o número de estrangeiros, médicos ou pacientes, que 
procuram seu Instituto - receamos que, fundado em seus 
trabalhCls, alguém lá fora se apresente como descobridor daquele 
método. 

A tese que temos em mãos deveria ser objeto de estudo 
profundo pelos nossos centros cancerológicos, mas num estudo 
objetivo, isento, despido de preconceitos, que não se inspire em 
conclusões apriorísticas. 

O trabalho do Professor Cembranelli assim se resume: 
!~>) o câncer é uma doença geral, hereditária ou adquirida, 

contagiante ou transmissível pela inoculação de células ou de seus 
filtrados; 29) o agente do câncer que se encontra no sangue é uma 
enzimapatogênica de caráter vira) cancerígena; 39) somente na 
imunoterapia específica se vislumbra a cura total do câncer, sendo 
insuficientes a cirurgia e as irradiações, que atacam o efeito e não a 
causa; 49) inúmeros casos tratados pela imunoterapia especifica 
confirmam os estudos que Cembranelli vem realizando hâ 41 anos. 

O tratamento preconizado pelo ilustre médico patrício, e 
longamente experimentado por ele e sua equipe, deverá - tudo 
indica pelo noticiário que nos chega do estrangeiro - ser 
reconhecido pelo mundo científico internacional. Que ao menos 
fique registrada, em nossos Anais, a precedência do modesto, mas 
valoroso cientista brasileiro dessa grande descoberta. 

Envio, pois, Sr. Presidente, à Mesa, um exemplar da tese 
Cembranelli para que a Mesa a encaminhe à Biblioteca do Senado 
Federal, que se constituirá em fiel depositário desse notável 
documento, no qual a precedência, a que me referi, ficarã 
convenientemente resguardada. 

Aqui me permito ler a dedicatória do autor do trabalho: 

"Ao amigo Senador Danton Jobim, oferece Cem~ 

branelli. A tempo: esta tese já é vitoriosa. Num dia será 
reconhecida." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) .. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- Rl. Pronuncia 
o seguinte discurso) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Endereço veemente apelo ao Ministro das Comunicações, no 
sentido de que determine à Companhi.a Telefónica Brasileira ampliar 
a sua rede no Mufiicípio de Carmo no Estado do Rio de Janeiro, que 
conta somente com duas cabinas públicas, uma mesa de 10 telefones, 
que o torna um município praticamente sem comunicação 
principalmente na época das chuvas. Quando chove, as ligações não 
se completam e, quando se consegue falar, hâ interferências nas 
linhas. 

Desde 1942, quando foi instalado o primeiro telefone na cidade, 
segundo o agente da CTB, as ligações eram feitas rapidamente por 
Três Rios, aumentando consideravelmente a renda, que chegou a 
doze mil cruzeiros por mês. Mas, com a criação do DDD em Três 
Rios, as ligações passaram a ser feitas por Petrópolis, que desde agos· 
to vem recebendo sobrecarga nos circuitos e com isso prejudicando 
as ehamadas interurbanas do povo de Carmo, o que fez cair a renda 
em 70% sem perspectiva de melhora. 

Foi feita há pouco tempo, dentro do plano de expansão da CTB 
para o Município de Carmo, um levantamento para &aber quem esta­
va interessado na aquisição de novos aparelhos. Porém, conseguindo 
apenas 55 assinaturas, a CTB desistiu do plano de expansão para 
aquela cidade 

Nesse sentido é que dirijo, neste momento- volto a frisar -o 
meu apelo às autoridades competentes, para que atendam às 
reivindicações do povo de Carmo, ~á alarmado com a carência dos 
serviços de comunicações telefônicas que se encontram, por ora, à 
sua disposição. 

Outro assunto, Sr. Presidente, que me traz à tribuna ê o seguinte: 
Há um distrito do Municipio de Três Rios, o de Hermogêneo 

Silva. no Estado do Rio d~ Janeiro, ameaçado de desaparecer em 
virtude do novo traçado feito pelo DNER, para a construção da no­
va ~strada que liga a Juiz. de Fora, em Minas Gerais. 
Assisti ao ato e com ele me comovi, em Petrópolis, na última terça­
feira, quando o Presidente Geisel recebia o Memorial firmado por 
todos os moradores daquela localidade trirríense, com o apoio do 
Vereador Cesar Louro. 

Endosso totalmente o apelo que espero, chegue aos ouvidos do 
Ministro dos Transportes, já que transitou pelas mãos honradas do 
Senhor Presidente da República. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Não hâ mais 
oradores inscritos. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, designo para a sessão 
extraórdinâria das 18 horas e 30 minutos a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 109, de 
1915 (apresentado pela Comissão de Economia. como condusão de 
seu Parecer n9 801, de 1975), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Juquitiba {SP) a elevar em CrS 3SO.<Xl0,00 (trezentos e cinqüenta mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' SOl, de 1975, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade do projeto. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n\" 110, de 
1975 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer 'n9 803, de 1975) que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Pompéia (SP) a realizar operação de crédito no valor de 
CrS 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n9 804, de 1975, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionaHdade e juridi­

cidade do projeto. 

-3-

Discussão, em turno (mico, do Projeto de Resolução n' 111, de 
1975 (apresentado pela Comissão de Economia como c~nclusão de 
seu Parecer n9 SOS, de 1915), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Mogi-Mirim (SP) a realizar operação de crédito no valor de 
CrS 5.COO.OOO,OO (cinco milhões de cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n9 806, de 1975, da Comissão: 
- de Constituiçio e Justiç1, pela constitucionalidade e juridi­

cidade. 

-4-

Discussão, em turno 6nico, do Projeto de Resolução n9 112, de 
1975 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu -Parecer n' 807, de 1975), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
lgaraçu do Tietê (SP) a elevar em CrS 1.000.000,00 (um milhão de 
cruzeiros) o montante: de soa dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 808, de 1975, da Comissão: 
- de CnnstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade e juridi~ 

cidade. ' 

l 
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-5-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resoluç-.o no 113, de 
1975 (apresentado pela Comissão de Economia como coltehllio de 
seu Parecer nq 809. de 1975), que autoriza a Prefeitura M~a~ de 
União Paulista (SP) a elevar em Cr$ 150.000,00 (cento c ci~ta 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo ' 

PARECER, sob n' 810, de 1975, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e 

juridicidade. · 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Está encerrada a 
sessão. 

( Lewznta-se a sessão às 18 horos e 20 Minutos.) 

ATA DA 220• SESSÃO, EM 4 DE DEZEMBRO DE 1975 
1• Sessão Legislativa Ordi~ária, da 8• Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA , 
PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Às 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir, Leal - José Guiomard - José 
Lindoso - Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Henrique .de 
La Rocque - José Sarney - Fausto Castelo-Branco - Helvídio 
Nunes- Petrônio Portella- Mauro Benevides- Virgilio Távora 
- Wilson Gonçalves - Dinarte Mariz - Domício Gondim -
Milton Cabral- Ruy Carneiro- Marcos Freire- Paulo Guerra­
Luiz Cavalcante- Augusto Franco - Lourival Baptista- Heitor 
Dias- Ruy Santos - Dirceu Cardoso - Eurico Rezende- João 
Calmon - Amaral Peixoto - Roberto Saturnino - Vasconcelos 
Torres- Beojamim Farah- Danton Jobim- Nelson Carneiro­
Gustavo Capanema - Itamar Franco - M~galhiles Pin~o -
Franco Montoro - Orestes Quércia - Benedito Ferreira - Osires 
Teixeira - Mendes Canale - Accioly Filho - leite Chaves -
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 45 Srs. Senadores. Havendo número 
regimentaL declaro aberta a sessão. 

O Sr. 1'-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

~lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIOS DO PRIMEIR0-8ECRETÁRIO 

DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

N' 692f75, de 4 do corrente, ,comunicando a aprovação das 
Emendas desta Casa do Congresso Nacional ao Projeto de Lei da 
Câmara n' J7, de 1975 (n' 2.388-D/74, na origem), que dispõe sobre 
a unitização, movimentação e transporte, inclusive intermodal, de 
mercadorias em unidades de carga, e dá outras providências. 

N<1 693j15, de 4 do corrente, comunicando a aprovação da 
Emenda desta Casa do Congresso N acionai ao Projeto de Lei da 
Câmara n' 83, de 1975 (n' 11-F f15, na origem), que altera a organiza­
ção do Conselho de Recursos da Previdência Social, modifica 
dispositivos do Decreto-lei n' 72,.de 21 de novembro de 1966,. e dá 
outras proviências. 

(Os proJ'etos foram enviados à sanção em 4 de dezembro de 
1975.) 

OFICIOS 
Do Sr. lv-Secretário da Câmara dos Deputados. encaminhando à 

revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 114, DE 1975 
(N' 10-C/15, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza a transferência para o patrimônio da Uni­
versidade Federal de Juiz de Fora dos Imóveis que menclona. 

O CQngresso Nacional decreta: 

Art. I' Fica o Poder Executivo autorizado a transferir, para o 
patrimônio da Universidade Federal de Juiz de Fora, os imóveis 

incorporados ao patrimônio da União, mediante escritura pública, 
de conformidade com o disposto no Art. 39 da Lei n9 3.858, de 23 de 
dezembro de 1960, a seguir indicados, todos .5ituados em Juiz de Fo­
ra, Estado de Minas Gerais, de acordo com os elementos constantes 
dos processos protocolizados no Ministério da Fazenda sob os 
número1 0680-6. 175{74, 0768-137.926{68, 0768·130.079{68, 0768-
135.388/68 e0768-141 .427{68: 

I - terrenos situados na Rua Espírito Santo, CQm as âreas de 
360,00 m2 (trezentos e sessenta metros quadrados) e 941,7075 m2 

(novecentos e quarenta e um metros quadrados, sete mil e setenta e 
cinco centímetros quadrados) e os prédios n9s 993 e 1.023 neles 
edificados; 

11 - terreno situado na Rua Santo Antônio, com a llrea. de 
949,4094 m 2 (novecentos e quarenta e nove metros quadrados, 
quatro mil e rioventa e quatro centimetros quadrados) e o prédio n9 

1.112 nele edificado; 
111- terreno situado na Avenida Baião do Rio Branco. com a 

área de 2.339,40 m1 (dois mil trezentos e trinta e nove metros 
quadrados eq uarenta decímetros quatrados) e o prédio n' 3.460 nele 
edificado; 

lV - terreno situado no Bairro Santa Catarina, designado por 
Lote n' 35 da Quadra 4, com a área de 390,00 rn2 (trezentOs e noventa 
metros quadrados) e as construções nele existentes; 

V - terreno situado no Bairro Santa Catarina, com a ãrea de 
5.287,00 m2 (cinco mil duzentos e oitenta e sete metros quadrados) e 
as construções nele ex.istentes; 

VI - terreno situado na Baixada do Rio Paraibuna, com a área 
de 3.448,34 m 2 (três mil quatrocentos e quarenta e oito metros 
quadrados e trinta e quatro decimetros quadrados); 

VIl -terreno situado na Avenida Getúlio Vargas, esquina da 
Rua Floriano Peixoto, com a área de 789,00 m2 (setecentos e oitenta 
e nove metros quadrados) e o prédio n' 763 nele edificado; 

VIII- terreno situado no Jardim Santa Helena, designado por 
Lote n' JOS~A, da Quadra A, Rua C, com a área de 510,00 m 2 

(quinhentos e dez metros quadrados) e a construção nele existente; 
IX - terreno situado no Sitio Santo Antônio, às margens da 

Rodovia BR-3, com a área de 97.336,00 m1 (novent;I e sete mil tre­
zentos e trinta e seis metros quadrados) e construções nele existentes; 

X - terreno situado no Bairro Jardim Glória, com a área de 
50.000,00 m2 (cinqUenta mil metros quadrados) e a construção nele 
existente. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrãrio. 

MENSAGEM N045, DE 1975 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos -termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de 

submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda, o anexo projeto de lei que "autoriza a 
transferência, para o patrimônio da Universidade Federal de Juiz de 
Fora, dos imóveis que menciona". 

Brasllia, em 28 de fevereiro de 1975. - ErDesto Gei!tel. 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
N•0680-6.175f74, N• 50, DE 13 DE 

FEVEREIRO DE 1975, DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
O anexo processo e seus apensos versam sobre a transferência, 

para o patrimônio da Universidade Federal de Juiz de Fora, dos 
imóvcís que pertenceram às suas diversas Faculdades (antes da 
federalização) e foram incorporados à União, por força de lei. 

2. A alienação, que se justifica face à natureza autárquica da 
Universidade, foi objeto de projetos de decretos autorizativos, 
encaminhados a essa Presidência por este Ministério, discordando, 
entretanto, a douta Consu1toria-Gera1 da Rep(Jblica, cuja audiência 
foi solicitada, da forma prevista na proposição por entender que a 
hipótese não se enquadra entre as que demandam decreto executivo, 
tornando-se necessária, no caso, a autorização legislativa (Os. 
129/138). 

3. Diante do exposto, elaborou o Serviço do Patrimôni9 da 
União, com o apoio da Secretaria-Geral do Minist~rio da fazenda, 
anteprojeto de lei, reunindo, por motivo de economia processual, 
todos os imóveis em cogitação. 

4. Concordando com os pareceres, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa Excelência os anexos projeto de 
mensagem ao Congresso Nadona\ e anteprojeto de lei. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais profundo respeito. - Mário HenrJque SI~ 
monsen, Mínistr'o da Fazenda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 3.858, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1960 

Cria a Unhersidade de Juiz de Fora, Minas Gertis, e tb: 
outras prol'idências. 

Art. Jf Independentemente de qualquer indenização, os bens 
imóveis, os direitos e recursos quaisquer, pertencentes aos 
estabelecimentos de ensino aludidos no art. 29, ou as suas entidades 
mantenedoras, ou em seus nomes inscritos, serão transferidos para o 
Patrimônio Nacional, mediante escrituras póblicas. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
(Às Comissões de Educação e Cu/Jura e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' tiS, DE 1975 
(N9 141 I~C/73, na Casa de origem) 

Veda a ocupante de cargos de ministros e conselheiros a 
aposentadoria antes de quatro anos de exercido no cargo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 b vedada aos Ministros do Tribunal de Contas da 

União, aos advogados e membros do Ministério PQblico n'omeados 
para o Supremo Tribunal Federal, para o Tribunal Federal de 
Recursos, para o Tribunal Superior do Trabalho, para o Superior 
Tribunal Militar c para os Tribunais dos Estados, e aos Consc1heiros 
dos Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municipios, a aposentadoria por tempo de serviço, antes de 
completar 4 (quatro) anos de efetivo e permanente exercício no cargo. 

Art. 2" Esta lei entrará em vigor na data de: sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO PERT/f»"ENTE 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Emenda Constituci~nal nf 1, de 17 de outubro de 1969. 

TITULO J 
Da Organização Nacional 

CAPITULO li 

Da União 

Art. 89 Compete à União: 

XVII -legislar sobre: 

c) normas gerais sobre orçamento, despesa e gestão patrimonial 
e financeira de natureza pública; de direito financeiro; de seguro e 
previdência social; de defesa e proteção da saúde; de regime 
penitenciário; 

CAPITULO lii 

Dos Estados e Municípios 

Art. 13. Os Estados organizar-se-ão e reger-se·ão pelas 
constituições e leis que adotarem, respeitados dentre outros 
prindpios estabelecidos nesta Constituição, os seguintes: 

I- os mencionados no item VII do arti~o tO: 

IX -a aplicação, no que couber, do disposto nos itens I a 111 
do artigo 114 aos membros dos Tribunais de Contas, não podendo o 
seu número ser superior a sete. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
CAPITULO VIl 

Do Poder Executivo 

........................... ···················· ....... . 
SEÇÃO Vlll 

Dos Funcionários Públicos 

Art. 91. Os cargos públicos serão acessíveis a todos os 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei. 

§ }9 A primeira investidura em cargo póblico dependerá de 
aprovação prévia, em concurso púb1ico de provas ou de provas e 
títulos, salvo os casos indicados em lei. 

§ 29 Prescindirá de concurso a nomeação para cargos em 
comissão, declarados em lei, de livre nomeação e exoneração. 

....................................................... 
Art. I OI. O funcionário serâ aposentado: 
I - por invalidez; 
II- compulsoriamente, aos setenta anos de idade~ ou 
111- voluntariamente, após trinta e cinco anos de serviço. 
Parãgrafo único. No caso do item III, o prazo é de trinta anos 

pa.ra as mulheres. 

CAPITULO Vlll 

Do Poder Judici,rio 

SEÇÃO I 

Disposições Preliminares 

Art. 113. Salvo as restrições expressas nesta Constituição, os 
juízes gozarão das seguintes garantias: 

1-vitaliciedade, não podendo perder o cargo senão por senten­
çajudíciãria; 
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11 -inamovibilidade, exceto por motivo de interesse públíco na 
forma do§ 29; e 

IH- irredutibilidade de vencimentos, sujeitos, entretanto, aos 
impostos gerais, inclusive o de renda, e os impostos extraord~nários 
previstos no art. 22. 

§ J9 A aposentadoria será compulsória aos setenta anos de 
idade ou por invalidez comprovada e facultativa após trinta anos de 
serviço público, em todos esses casos cotn os vencimentos integrais. 

Art. 114. É vedado ao juiz, sob pena de perda do cargo 
judiciário: 

I -exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra fun­
ção pública, salvo um cargo de magistério e nos casos previstos nesta 
Constituição; 

111- exercer atividade político-partidária, 

.................................................. 
TITULO 11 

Da Declaração de Direitos 

CAPITULO IV 

nos Direitos e Garantias Individuais 

Art. 153. A Constituição assegura aos brasileiros e aos estran­
geiros residentes no País a inviolabilidade dos direitos concernentes à 
vida, à liberdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

§ J9 Todos são iguais perante a lei, sem djstínção de sexo, raça, 
trabalho, credo religioso. 

LEI No 1.711, DE28 DE OUTUBRO DE 1952 

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionârios Públicos Civis 
da União. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional deçreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

TITULO ll1 

Dos Direitos e Vantagens 

...... ·········· ········ ......................... '' ... . 
qPITULOX 

Da Aposentadoria 

Art. 176. O funcionário serâ aposentado: 
1- Compulsoriamente, aos 70 anos de idade; 
H- a pedido, quando contar 35 anos de serviço; 
111- por invalidez. 
§ J9 A aposentadoria por invalidez serâ sempre precedida de 

licença por período não excedente de 24 meses, silvo quando o laudo 
médico concluir pela incapacidade definitiva para o serviço público. 

§ 29 Será aposentado o funcionãrío que depois de 24 meses de 
licença para tratamento de saúde for considerado in~âiii:lô para o 
serviço público. 

.Art. 177. A redução do limite de idade para aposentadoria 
compulsória serã regulada em lei especial, atendida a natureza de 
cada serviço. 

I -quando contar 30 anos de serviço ou menos, em casos que· a 
lei determinar, atenta a natureza do serviço; 

H- quan~ invalidado em con.&:e~ü~ncia de acidente O'ô exercí­
cio de suas atribuiÇões, ou em virtude de doença profissional; 

IH- quam:b acometido de tuberculose ativa, alienação mental, 
neoplasia maligna, cegu~ira, lepra, paralisia, cardiopatia grave e 
outra:s moléstias que. a lei indicar, na base de conclusões da medicina 
~spc:cializada. 

§ \9 Acidente é o evento danoso que tiver como causa mediata 
ourimediata o exercício das atribuít(;es inerentes ao cargo. 

§ 29 Equipara-se a acidente a agressão sofrida e não provocada 
""-pelo funcionário no exercício de suas atribuições. 

§ 39 A prova do acidente será feita em processo especial, no 
prazo de oito dias, prorrogável quando as circunstâncias o exigirem, 
sob pena de suspensão. 

§ 49 Entende-se por doença profissional a que decorrer das 
condições do serviço ou de fatos nele ocorrido, devendo o laudo 
médico estabelecer-se a rígorosa cara-cterização. 

§ 5<? Ao funcionário interino aplicar-se-á o disposto neste arti­
go, quando invalidado nos termos dos itens 11 e 111. 

Art. !78 . .... · ......• , , . , ......•.......•.... · .. · · · 

Art. 179. O funcionário com 40 ou mais anos de serviço que, 
no últimci decênio da carreira, tenha exercido de maneira relevante, 
oficialmente consignada, cargo isolado. interinamente, como 
substituto durante um ano oO mais, sem interrupção, poderá 
aposentar-se com os vencimentos desse cargo, com as alterações, 
proventos e vantagens pertinentes ao mesmo cargo, na data da 
aposentadoria. 

Art. 180. O funcionário que contar mais de 35 anos de serviço 
público será aposentado: 

a) com as vantagens da comissão ou função gratificada em cujo 
exercício se achar, desde que o exercício abranja, sem interrupçi\o, os 
cinco anos anteriores: 

b) corrt idênticas vantagens, desde que o exercício do cargo em 
comissão ou da função gratificada tenha compreendido um período 
de 10 anos, consecutivos ou não, mesmo que, ao aposentar~se, o 
funcionário já esteja fora daquele ex.ercício. 

§ 19 No caso da letra b deste artigo, quando mais de um cargo 
ou função tenha sido exercido, serão atribuídas as vantagens do 
maior padrão, desde que lhe corresponda um exercício mínimo de 
dois anos; fora dessa hipótese, atribuir-se-ão as vantagens do cargo 
ou função de remuneração imediatamente inferior. 

§ 29 A aplicação do regime estabelecido neste artigo exclui as 
vantagens instituídas no art. 184, salvo o direito de opção. 

Art. 181. Fora dos casos do art. 178, o provento será 
proporcional ao tempo de serviço, na razão de um trinta avos por 
ano. 

Parágrafo único. Ressalvado o disposto nos arts. 179, 180 e 
184, o provento da aposentadoria não será superior ao vencimento 
ou remuneração da atividade nem inferior a um terço. 

Art. 182. O provento da inatividade será revisto: 
a) sempre que houver modificação geraJ de vencimentos ou 

remuneração, não podendo sua elevação ser inferior a dois terços do 
aumento concedido ao funcionário em atividade; 

b) quando o funcionário inativo for acometido de tuberculose 
ativa, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, lepra ou 
p'aralisia, positivadaem inspeção mêdica, passará a ter como proven~ 
to o vencimento ou remuneração que p~rcebia na atividade. 

Art. 183. O funcionário aposentado que vier a ex.ercer cargo 
público em comissão, que não seja de direção, terá, ao retornar à 
inatividade, proventos iguais ao vencimento do cargo em comissão, 
desde que, o tenha exercido por mais de 10 anos e já conte, no total, 
mais de 35 anos de serviço púb\ico. 

Art. 184. O funcionário que contar 35 anos de serviço serâ 
aposentado: 

I - com provento correspondente ao vencimento ou 
remuneração da classe imediatamente superior; 

~. 11 - com provento aumentado de 20%, quando ocupante da 
última cla,sse da respectiva carreira; 

UI - com a vantagem do inc. 11, quando ocupante de cargo 
isola~o se tiver permanecido no mesmo durante três anos. 
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Art. 185. O provento da aposentadoria do funcionário da 
carreira de diplomata e de ocupante de cargo isolado de provimento 
efetivo no exterior será calculado sobre a remuneração que perceber 
no Brasil. 

Art. 186. A aposentadoria dependente de inspeção médica só 
será decretada depois de verificada a impossibilidade de readaptação 
do funcionário. 

Art. 187. É automática a aposentadoria compulsória. 
Parágrafo único. O retardamento do decreto que declarar a 

aposentadoria não im~dirá que o funcionário se afaste do exercício 
no dia imediato ao em que atingir a idade limite. 

(Às Comissões de Serviço Público Ci'lli/ e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 116, DE 1975 
(N'í' 860-B/75, na Casa de origem) 

Restabelece o parágrafo único do artigo 64, o § 3"' do 
artigo 66 e a artigo 81 do Código Nacional de Trânsito, 
instituído pela Lei n"' 5.108, de 21 dC setembro de 1966, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l'l' Ficam restabelecidos o parâgrafo único do art. 64, o 
§ J'l' do art. 66 e o art. 81 do Código Nacional de Trânsito, instituí­
do pela Lei n'í' 5.108, de 21 de setembro de 1966, com a seguinte reda~ 
ção: 

''Art .. 64. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica 

aos biciclos e triciclos, inclusive ;:iclomotores, providos de 
motor auxiliar térmico de até cinqUênta centímetros cúbicos 
de cilindrada e cuja velocidade máxima não exceda a 
cinqüenta quilômetros horários, e aos aparelhos automotores 
de que trata o artigo anterior. 

Art. 66. . ...................................... . 

§ 39 Estão isentos da Carteira Nacional de Habilitação 
os condutores de biciclos e triciclos e dos aparelhos 
automotores a que se refere o art. 64, pará.grafo (u'lico. 

Art. 81. Os menores de dezoito anos de idade e maiores de 
quinze poderão dirigir biciclos ·.:: triciclos, inclusive os 
ciclomotores providos de motor auxiliar térmico, de até 
cinqüenta centlmetfos cúbicos de cilindrada, e cuja veloci­
dade não exceda a cinqüenta quii.Smetros por hora, desde 
que autorizados pelo pai ou respo'lsável e, na falta destes, 
pelo Juiz de Menores da Jurisdição." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 5.108, DE 21 DE SETEMBRO DE 1966 

1nstitui o Código Nacional de Trânsito. 

CAPITULO IX 

Dos Condutores de Veículos 

Art. 81. Aos menores de dezoito anos de idade e maiores de 
quinze poderá ser concedida autorização para dirigir, a título precá· 
rio, bicicletas motorizadas, motonetas e similares equipadas com 
motor até 50 cc de cilindrada, obedecidas as seglJ,intes exigências: 

a) autorização do pai ou responsável; 
b) autorização do Juiz de Menores da jurisdição onde reside; 
c) habilitação mediante os exames previstos neste Código e seu 

Regulamento. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
DECRETO-LEI No 584 

DE 16 DE MAIO DE 1969 

Modifica e revoga dispositivos do Código Nacional de 
Trânsil·o. 

O Presidente da República, no uso de atribuição que lhe confere 
o§ J9 do artigo 29 do Ato Institucional n"' 5, de 13 de dezembro de 
1968, decreta: 

Art. J9 · O artigo 70 e seu§ 1"' do Código Nacional de Trânsito 
(Lei nO? 5.108, de 21 de setembro de 1966, modificada pelo Decreto-lei 
nl' 237, de 28 de fevereiro, de l967).passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

•· Àrt. 70. A habilitação para dirigir ve1culos apurar-se-­
á através de exame requerido pelo candidato à autoridade de 
trânsito, instruido' o requerimento com os seguintes documen­
tos, além de outros que exija o Regulamento deste Código: 

a) carteira de identidade ou documento reconhecido 
por lei como prova de identidade; 

b) folha corrida ou atestado de bons antecedentes, 
passado pela repartição competente; 

§ 19 Não se concederá inscrição ao candidato que: 
I- não contar dezoito ou mais anos de idade; 
11- não souber ler e escrever." 

Art. 2Q Ficam revogados o parágrafo único do artigo 64, o 
§ 3"' do artigo 66, os artigos 81 e 82 e parágrafo único do Código Na­
cional de Trânsito. 

Art. J9 Este Decreto-lei entrará em vigor na data da sua publi­
cação, revogadas as disposições e.m contrário. 

Brasítia, t6 de maio de \969~ \4S9 da Independência e 819 da 
República.- A. COSTA E SILVA- Luís Antônio da Gama e Silva. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 117, DE !975 
(N'í' 1.641-A/75, na Casa de origem) 

Cria cargos, em comissão, de Assessor Leg:lslatiYo, na 
Assessoria Legislativa da Câmara dos Deputados, e determlna 
outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. l"' São criados 40 (quarenta) cargos, em Comissão, de 
Assessor Legislativo, na Assessoria Legislativa da Câmara dos 
Deputados, integrantes do Grupo CD-DAS-102.1. 

Art. 29 O recrutamento e seleção para os cargos de Assessor 
Legislativo obedecerão aos seguintes critérios: 

I- exigência de graduação em curso de nível universitário; 
H -prova de capacitação, constituída, no mínimo, de exame i:le 

título c de prova escrita específica. 
Art. J9 As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão 

à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no 
Orçamento da União à Câmara dos Deputados. 
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Art. 4' Esta lei entrará em vigor ca data de sua publicação, 
· revogadas as disposições c::m contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

RESOLUÇÃO N• 52, DE 1973 

Dispõe sobre a Assessoria Legislativa, e determina outru 
providências. 

Faço saber que a Câmara dos Deputados aprovou e eu promul­
go a seguinte Resolução: 

Art. l9 O parágrafo único do art. 80 da Resolução n' 20, de 30 
de rtbvembro de-197 J, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 80 ........................................ . 

Parágrafo (mico. A Diretoria Legislativa tem a seguinte 
estrutura: 

a) Gabinete; 
b) Assessoria Legislativa; 
c) Centro de Documentação e Informação; 
d) Departamento de Comissões; 
e} Departamento de Taquigrafia, Revisão e Redação". 

Art. 2' Á Assessoria Legislativa compete, al~m do asses­
soramento técnico básico aos Deputados, compreendendo a realiza­
ção de estudos e pesquisas sobre temas determinados e preparo de 
informes e resumos, prestar assessoramento técnico legislativo,· em 
especial às Comissões e a Deputados, compreendendo a elaboração 
de anteprojetos; estudos de relatórios, pareceres e projetos; estudos 
de jurisprudência e legislação comparada; análise de dados estatís­
ticos inerentes ao processo legislativo; adequação de proporções à 
têcníca legislativa; manuntenção de cadastro de pessoas ffsicas e 
jurídicas credenciadas a prestar assessoramento especializado à 
Câmara dos Deputados, sugerindo, quando for o caso1 a sua 
contratação, na área de sua competência. 

Parágrafo único. O assessoramento técnico especializado às 
Comissões será feito na forma prevista no Regimento Interno. 

Art. 3'~ Fica criado o Serviço de Administração da Assessoria 
Legislativa, assim como a Função gratificada FG~ I, correspondente. 

Art. 4t Compete ao Chefe da Assessoria Legislativa: 
l-supervisionar e coordenar os trabalhos de assessoramento; 
11 - receber as solicitações de assessoramento e fazer a 

correspondente distribuição; 
111 - estabelecer ptforidades para elaboração dos trabalhos de 

assessoramento, atendendo ao disposto no Regimento Interno e às 
conveniências do Serviço; 

IV - reunir e encaminhar ao Diretor da Coordenação de 
Publicações o material a ser publicado; 

V - supervisionar a elaboração de estatística e arquivo dos 
trabalhos da Assessoria Legislativa; 

VI - manter cadastro atualizad1l de pessoas fisicas e jurídicas 
credenciadas para a prestação de assessoramento especializado à 
Câmara dos Deputados; 

VII -sugerir a contratação de pessoas fisicas e jurídicas para a 
prestação de assessoramento especializado na .ârea de sua competên-
c ia; 

VIII - exercer as atribuições comuns aos Diretores de 
Departamento, constantes do art. 253 da Resolução n' 20, de 30 de 
novembro de 1971. 

Art. 59 Ao Serviço de Administração, aJêm das atribuições 
comuns aos órgãos dessa natureza como parte do Sistema de 
Administração Geral, compete: executar o serviço dati-lográfico da 
Assessoria Legislativa; reproduzir documentos; requisitar e 
controlar material; preparar o expediente; receber, informar e enca­
minhar processos, registrando seu-andamento; redigir a correspon­
dência; elaborar mapas1 C estatisticas referentes aos trabalhos da 

Assessoria Legislativa; arquivar e manter registro dos trabalhos 
técnicos elaborados. 

Art. 6t O Assessor Legislativo não poderá ter exercício fora da 
Assessoria Le,gislativa. 

Art. 7t Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Câmara dos Deputados, 3 de dezembro de 1973 - +'rá,-io 
Marcílio, Presidente. 

RESOLUÇÃO N• lO 
DE31 DE OUTUBRO DE 1972 

Dispõe sobre o Regimento Interno. 

TITULO 11 

Dos Órgãos da Câmara 

CAPITULO I 

Da Mesa 

SEÇÃO I 

Disposições Gerais 

Art. 14. Ã Mesa compete, além das atribuições consignadas 
em outras disposições regimentais, ou delas implícitamente 
resultantes: 

IV- propor, privativamente, à Câmara a criação e extinção de 
cargos e funções relativos a seus serviços, bem como a fixação de 
vencimentos e concessão de quaisquer vantagens aos seus servidores; 

CAPITULO 11 

Das Comissões 

SEÇÃO V 

SUBSEÇÃO 11 

Do Assessoramento Legislativo 

Art. 57. As Comissões contarão, para o desempenho das suas 
atribuições, com um assessoramento técnico especializado, 
adequado às suas áreas de competência. 

CONSTITUIÇÃO DA REPúBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

EMENDA CONSTITUCIONAL N• I 
DE 17 DE OUTUBRO DE 1969 

........••............•..................•................ 

TITULO I 
Da Organização Nacional 

CAPITULO VI 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO 11 

Da Câmara dos Deputados 
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Art. 40. Compete privativamente à Câmara dos Deputados: 

lii - propor projetos de lei que criem ou extingam cargos de 
seus serviços e fixem os respectivos vendmentos. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Serviço Pri.b/ico 
Civil.) 

O SR. PRESIDENTE ~Magalhães Pinto) - O Expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. }\"­
Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 615, DE 1975 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alfnea b, do 
Regimento, para o Projeto de Lei da C!lmara n9 104, de 1975, que 
dispõe sobre títulos de crédito à exportação e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 1975. - Ruy Santos, 
Pela Liderança da ARENA. 

REQUERIMENTO N•616, DE 1975 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do 
Regimento, para- o Projeto de Resolução n9 93, de 1975, que dispõe 
sobre a aplicação aos servidores do Senado Federal, da contagem de 
tempo de serviço em atividade privada, prevista na Lei n9 6.226, de 
14dejulhode 1975. 

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 1975. - Ruy Santos, 
Pela Liderança da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE {Magalhães Pinto) - Os requerimentos 
lidos serão, nos termos regimentais, votados após a Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, outro requerimento que vai ser lido pelo Sr. J9-
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 617, DE 1975 

Nos tennos do .artigo 313 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto 
de Resolução n'1114, de 1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Araras (SP) a realizar operação de crédito no valor de CrS 
5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros) a fim de que figure na 
Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 1975.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A matéria a que se 
refere o requerimento aprovado figurará r.a Ordem do Dia da sessão 
seguinte. (Pausa,) 

A Presidência convoca sessão extraordinâria do Senado Federal 
a realizar-se hoje, às 19 horas, destinada à aprei:i8ção dos 
Requerimentos n9s 550, 553, 554, 555 e 561, de 1975; Projeto de Lei 
da Câmara n" 73, de 1975; e Projeto de Resolução f19 114, de 1975. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 

!09, de 1975 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer n~' 801, de 1975), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Juquitiba (SP) a elevar em CrS 
350.000,00 (trezentos e cinqüenta mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Parecer, sob n9 802, de 1975, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade do projeto. 

Eril discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, encerra­

rei a discussão. (Pausa.) Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item l: 

· Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
110, de 1975 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer n' &03, de 1975) que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Pompéia (SP) a realizar operação de 
crédito no valor de CrS 1.500.000,00 (hum milhão e 
quinhentos rnil cruzeiros), tenÔliP 

PARECER, sob n9 804, de 1975, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade do projeto. 

Em discussão o projeto. {Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de: Resolução n' 
111, de 1975 {apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer n9 805, de 1975), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Mogi-Mirim (SP) a realizar opera­
ção de crédito no valor de Cri 5.000.000,00 (cinco milhões de 
cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n9 806, de 1975, da Comissão: 
- de Çonstituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queíca discuti-lo, ~eclaro-a encenada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
112, de 1975 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer n9 807, de 1975), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Igafaçu do Tietê (SP) a elevar em 
CrS 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER. sob n9 808, de 1975, da Comissão: 
- de Constltu.içio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não ha,·endo quem queira discuti·lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 
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O SR. PRE'SII>ENTE (Magalhães _Pinto).,....... JtehJ 5; 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~" 113, de 197~ (apresentado pela Comissão de Economia co­
mo conclusão de seu Parecer n.., 809, de 1975), que autoriza a 
Pr~feitura Municipal de União Paulista (SP) a ettnr em 
CrS 150.000,00 (cento e cinqUenta mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 810, DE 1975, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

I;:m discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada .. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia da presente sessão, vai-se passar à vo­
tação do Requerimento n\l 615,lido no Expediente, de urgência para 
o Projeto de Lei da Câmara n9 104, de 1975. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 104, de 1975 (n9 1.003-B/75, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Senhor Presidente da República, que dispõe sobre tí­
tulos de crédito à exportação, e dâ outras providências 
(dependendo de pareceres das Comissões de Economia e de 
Finanças). 

Solicito ao nobre Senador Milton Cabral o parecer da Comissão 
de Economia. 

O SR. MlLTON CABRAL (ARENA - PB. Para emitir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em cumprimento do disposto no artigo 51 da Constituição, o 
Senhor Presidente da República submete à deliberação do Congresso 
Nacional, o projeto de lei que "dispõe sobre títulos de crédito à 
exportação, e dâ outras providências". 

Segundo o projeto, as operações realizadas por instituições fi­
nam::eiras referenteS a financiamento à exportação ou à produção de 
bens para exportação, assim como, as atividades de apoio e comple­
mentação da.exportação, poderão ser representadas por Cédula de 
Crédito à Exportação e por Nota de Crédito à Exportação. Tais títu­
los deverão conter as características ic;ênticas à Cédula de Crédito In­
dustrial e à Nota de Crédito Industrial, instituídas pelo Decreto-lei 
n• 413,de9-1-69. 

Além de outros dispositivos que disciplinam a matéria, observa­
se que os títulos de crédito, de que trata a proposição ora em exame, 
ficam condicionados aos dispositivos do Decreto-lei n9 413, de 9-1-
69, referente à Cédula de Crédito Industrial e à Nota de Crédito In­
dustrial. 

Acompanha a Mensagem Presidencial uma Exposição de Moti­
vos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, que solicita: 

"A Cédula de Crédito à Exportação, tal qual a sua con­
gênere para financiamento à indústría, ê uma promessa de pa­
gamento em dinheiro, com garantia real, cedularmente cons­
tituída. A Nota de Crédito à Exportação é um título de crédi­
to similar à Cédula, todavia, destituída de garantia real. 

Do ponto de vista jurídico a cédula tem efeito equivalen­
te ao con(rato, sendo muito mais simples de operar. O credor 
por cédula tem todas as prerrogativas do credor por con-

trato, jâ que todas as garantias reais são discriminadas na 
cédula (hipoteca cedular, penhor cedular e alienação 
fiduciária). 

O ponto releVante, contudo, diz respeito à importância 
desses títulos de crédito na simplificação da sistemática atual 
.de financiamento à exportação, nas suas diferentes etapas e 
modalidades. 

É ocioso destacar que um sistema ágil e flexível de fi­
nanciamento à exportação é um dos instrumentos mais 
importantes, a médio e longo prazo, para a consecução de 
uma estratégia exportadora. Através do manejo adequado de 
financiamentos, pode-se deslocar concorrentes em certas 
âreas, sobretudo nos mercados da América Latina, onde o 
País já dispõe de margens de preferência obtidas na ALALC, 
além de contar com as vantagens decorrentes da sua proxi­
midade. 

A pluralidade de formas de amparo creditício à expor­
tação, bem como o volume de recursos destinados a essa ati­
vidade, são de tal ordem expressivos, que a instituição dos tí­
tulos de crédito, cuja criação ol'a submeto à consideração de 
Vossa Excelência, constitui iniciativa de maior relevância 
para o setor exportador brasileiro". 

A modernização da economia tem concorrido para um cres· 
cente desenvolvimento do sistema monetário e financeiro e, conse­
qíientemente, induzido à disseminação das operações de crédito. 
Paralelamente, o que se observa é que o uso de tais operações tem si­
do estendido a traOsações sem correspondência de fenômenos reais 
- bens transportados ou produzidos - tornado-se um autêntico 
jogo com tít.ulos. 

Tal afirmação visa a alertar quanto à forma de financiamento às 
"exportações", por intermédio de títulos de crédito industrial, estes 
consistem essencialmente em operação de financiamento à produ· 
ção, mas, apesar da "simplificação da sistemática atual de finan­
ciamento à exportação nas suas diferentes etapas e modalidades" 
que a proposição promoverã, corre o risco de se financiar atividades 
sem correspondência real e ocasionar focos inflacionários. 

A nossa preocupação deve-se a que o financiamer.to não se res­
tinge à produção de bens para a exportação mas, também, à ativida­
des correlatas, conforme o art. ('>'do projeto. 

"Artigo 19 As oPerações de financiamento ou a produ­
ção de bens para a exportação, bem como às atividades de 
apoio e complementação integrantes e fundamentais da 
exportação, realizadas por instituições financeiras, poderão 
ser representadas por Cédula à Exportação e por Nota de 
Crédito à Exportação com características respectivamente, ã 
Cédula de Crédito Industrial e à Nota de Crédito Industrial, 
instituídas pelo Decreto-lei n9 413, de 9 de janeiro de 1969. (o 
grifo é nosso). 

Apesar dessas nossas considerações, não vemos nenhum impe­
dimento grave que possa nos induzir a rejeição da matéria, mas é 
nosso dever alertar para que o cumprimento de tais dispositivos se 
torne eficiente. 

Do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei n~' 104, de 
1975. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Com a palavra o 
nobre Senador Virgílio Távora para proferir o parecer da Comissão 
de Finanças. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- C E. Para emitir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadoées: 

Sob exame o projeto de Jei originário do Poder Executivo que 
dispõe sobre títulos de crtdito à exportação e dâ outras providências. 

O projeto cria a Cédula de Crédito à Exportação e a Nota de 
Crédito à Exportação, com características iguais à Cédula de Crédito 
Industrial e à Nota de Crédito Industrial, respectivamente. 



8098 Sexta-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Dezembro de 1975 

Justificando a instltuição da CMu1a e da Nota propostas, assim 
se manifesta o Senhor Ministro de Estado da Fazenda: 

"A Cédula de Crédito à Exportação tal qual a sua 
congênere para financiamentos à indústria, é uma promessa 
de pagamento em dinheiro, com garantia real, cedularmente 
constituída. A Nota de Crédito à Exportação é um titulo de 
crédito similar à Cédula, todavia, destituída de garantia real. 

Do ponto de vista jurídico a cédula tem efeito equivalen­
te ao contrato, sendo muito mais simples de operar. O credor 
por cédula tem todas as prerrogativas do credor por contra­
to, já que todas as garantias reais são discriminadas na cédula 
(hipoteca cedular, penhor cedular e alienação fiduciária). 

O ponto relevante1 contudo diz respeito à importância 
desses títulos de crédito na simplificação da sistemática atual 
de financiamento à exportação, nas suas dif~rentes etapas e 
modalidades. 

É ocioso destacar que um sistema ágil e flexível de finan­
ciamento à exportação é um dos instrumentos mais importan­
tes, a médio e longo prazo, para a consecução de uma estraté­
gia exportadora. Através do manejo adequado de finan­
ciamentos, pode-se deslocar concorrentes em certas áreas, 
sobretudo nos mercados da América Latina, onde o País já 
dispõe de margens de preferência obtidas na ALALC, além 
de contar com as vantagens decorrentes da sua proximidade. 

A pluralidade de formas de amparo creditício à exporta­
cão, bem como o volume de recursos destinados a essa ati· 
vidade, são de tal ordem expressivos, que a instituição dos 
títulos de crédito, cuja criação ora submeto à consideração de 
Vossa Excelência, constitui iniciativa da maior relevância 
para o setor exportador brasileiro." 

A Cédula de Crédito à Exportação e a Nota de Crédito à 
Exportação poderão ser emitidas por Pessoas Físicas ou Jurídicas e 
ficarão isentas do imposto sobre operações financeiras, constante da 
lei n9 5. 143, de 20 de outubro de 1966. 

Os dispositivos do Decreto-lei n9 413, de 9 de janeiro de 1969, 
que se referém à Cédula de Crédito Industrial e à Nota de Crédito 
Industrial, serão aplicáveis à Cédula e à Nota instituídas neste 
projeto de lei. O modelo serâ o do Anexo do Decreto-lei referido. res­
peitada, em cada caso, a respectiva denominação. 

Relativamente ao registro da Cédula de Crédito à Exportação, 
estabelece o artigo 49 do projeto que este será feito no mesmo livro e 
observados os mesmos requisitos e:tigidos para a Cédula de Crédito 
Industrial. 

A proposicão atende ao objetivo de criar instrumentos jurídicos 
necessários a maior simplificação e rapidez da sistemática de 
financiamento à exportação. 

De grande valor para aqueles que se dedicam à exportação, os 
novos ~ítulos vêm fortalecer o setor exportador brasileiro. 

Fortalecendo o nosso Comércio exterior, estaremos buscando o 
equilíbrio de nosso balanço de pagamentos. 

No âmbito da competência regiment~1 desta Comissão de Finan­
ças, nada temos a opor ao projeto, razão por que opinamos pela sua 
aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Os pareceres são 
favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, rassa-se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

~ o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 104, de 1975 
(N"~ 1.003-B/75, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 
Dispõe sobre títulos de crédito à exportação, e dâ outras 

providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l9 As operações de financiamento à exportação ou à produ­

ção de bens para exportação, bem como às atividades de apoio e 
complementação integrantes e fundamentais da exportação, 
realizadas por instituições financeiras, poderão ser representadas por 
Cédula de Crédito à Exportação e por Nota de Crédito à Exportação 
com características idênticas, respectivamente, à Cédula de Crédito 
Industrial e à Nota de Crédito Industrial, instituídas pelo Decreto-lei 
n9 4 13, de 9 de janeiro de t 969. 

Parágrafo único. A Cédula de Crédito à Exportação e a Nota 
de Crédito à Exportação poderão ser emitidas por pessoas físicas e 
jurídicas, que se dediquem a qualquer das atividades referidas neste 
artigo. 

Art. 29 Os financiamentos efetuados por meio da Cédula de 
Crédito à Exportação e da Nota de Crédito à Exportação ficarão 
isentos do imposto sobre operações financeiras de 'que trata a Lei 
n9 5.143,de20deoutubrode 1966. 

Art. 3q Serão aplicáveis à C~du\a de Crédito à Exportação e à 
Nota de Crédito à Exportação, respectivamente, os dispositivos· do 
Decreto-lei n9 413, de 9 de janeiro de 1969, referente à Cédula de 
Crédito Industrial e à Nota de Crédito Industrial. 

Art. 4"~ O registro da Cédula de Crédito à Exportação será feito 
no mesmo livro e observados os requisitos aplicáveis à Cédula de 
Crédito Industrial. 

Art. 59 A Cédula de Crédito à Exportação e a Nota de Crédito à 
Exportação obedecerão aos modelos anexos ao Decreto-lei n9 413, 
de 9 de janeiro de 1969, respeitada, porém, em cada caso, a respec­
tiva denominação. 

Art. 69 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Passa-se, agora, à 
votação do Requerimento n9 616, lido no Expediente, de urgência 
para o Projeto de Resolução n9 93, de 1975 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados-. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprova~o o rquerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 93, de 1975, da Comissão Díretora, que dispõe sobre a 
aplicação aos servidores do Senado Federal da contagem de 
tempo de serviço em atividade privada, prevista na Lei 
n9 6.226, de 14 de julho de 1975 (dependendo de pareceres 
das Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças). 

Sobre a mesa, o parecer da Comisssão de Constituição e Justiça 
que vai st>r lido pelo Sr. t 9-Secretã.ria. 

Ê lido o seguinte 

PARECER No 827, DE 1975 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Resolução n9 93, de 1975, que "dispõe sobre a aplicação aos 
servidores do Senado Federal, da contagem de tempo de serviço 
em atividade privada, prevlstà na Lei n9 6.226, de 14 de julho de 
1975". 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

A Comissão Diretora do Senado Federal, à vista do preceituado 
na Lei n9 6.226, de 14 de julho de 19751 e no Decreto n9 76.326, de 

• 
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1975, que a regulamentou, tomou a iniciativa de submeter ao exame O ilustre Relator na Comissão Diretora, Senador Wilsen 
desta Casa, o presente Projeto de Resoluçi\o, que dispõe sobre a Gonçalves, após aprofundado estudo da matéria, entendeu que a 
aplicação aos servidores do Senado Federal, da contagem de tempo extensão ou aplicação dà Lei aos servidores do Senado Federal de~ 
de serviço em atividade privada. veria ser expressa em resolução Jnterila corporis, para ter eficácia na 

.Em judicioso parecer, da lavra do eminente Senador Wilson ãtcÃ'administrativadestaCâsalegislatíva. 
Gonçalves, a Comissão Diretora esclarece que "as leis e decretos qut . ,,.~·--Tal providência se dã em atendimento ao que dispõe o artigo 30 
tutelam a administração do Poder Executivo, para terem eficácia nas: 1.;.da Constituição, que assegura autonomia as duas Casas do Congres­
ãreas administrativas das Casas Legislativas, dependem de proteção·'"· so Nacional, no que diz respeito ao~. assuntos de sua economia inter-
jurídica, expressa em resoluções interna, corporis, que viabilizam a na. 
extensão ou aplicação pretendida". E remata: no caso vertente, trata· 
se de legislação que domina na esfera dos órgãos 'do Poder Execl!ti~ 
vo, mas que,. pela sua formação e amplitude, deve ser objeto de 
ampliação às jurisdições das Casas Legislativas, consoante os 
instrumentos adequados à espécie". 

O projeto, como se observa, visa, tão--somente, a fazer a 
extensão de uma garantia legal, de conteó.do amplo, aos funcionários 
do Senado Federal, em atendimento ao princípio inserto no art. 30 
da Constituição, que assegura a autonomia das Casas Legislativas, 
no que tange aos assuntos de sua economia interna. 

O instituto da contagem recíproca do tempo de serviço, para 
fins de aposentadoria, nas condições previstas na Lei nY 6.226, de 
1975 e no Decreto nY 76.326, de 1975, é instrumento que, em verdade, 
pelos seus largos objetivos, vincula toda a administração federal, 
pois interrelaciona, no particular, os ditames da legislação esta­
tutária do servidor privado com os da legislação da Previdência 
Social, fazendo com que o regime de a))osentadoría se converta em 
sistema homogêneo, voltado unicamente para os efeitos do tempo de 
serviço realmente prestado, sem quaisquer limitações a sua área de 
atuação. 

O projeto está redigido em condições de absoluta correção 
quanto aos aspectos jurídicos, constitucionais e de técnica legislativa 
e, além do mais, se situa em termos de igualdade com as prescrições 
da Lei nY 6.226, de 1975 e Decreto nY 76.326, como, aliás, bem esclare· 
ce o fundamentado parecer da Comissão Diretora desta Casa. 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do presente 
Projeto de Resolução. 

Sala das Comissões, em 03 de del.embro de 1975. - Accioly 
Filho, Presidente - Helvídio Nunes, Relator - Henrique de La 
Rocque - Dirceu Cardoso - Heitor Dias - Gustal'o Capanema -
Nelson Carneiro- Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto} - O parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça conclui pela constitucionalidade 
e juridicidade do projeto. 

Solicito ao nobre Senador Leite Chaves o parecer da Comissão 
de Finanças. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR. Para emitir parecer) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sob exame o Projeto de Resolução, apresentado pela Comissão 
Diretora, que "dispõe sobre a aplicação aos servidores do Senado Fe­
deral, da contagem de tempo de serviço em atividade privada, pre· 
visto na Lei n~ 6.226, da 14 de julho de 1975". 

A proposição visa a estender aos funcionários do Senado Fede· 
ral o regime de garantia de contagem do tempo de serviço prestado 
na iniciativa privada, previsto na Lei nq 6.226, de 14 de julho de 1975, 
e seu regulamento, o Decreto nq 76.326, de 24 de setembro de 1975. 

tora: 
Ao justificar o projeto de resolução, diz a douta Comissão Dire· 

"A proposição está vasada em termos de absoluta 
identidade com os preceitos da legislação correlata, 
acolhendo todas as limitações e indicações aplicáveis à 
espécie. Trata~se, portanto, de medida que exige ato de incor# 
poraçào ao regime jurídico do funcionário da Casa, mediante 
resolução, na forma autorizada pelo art. 30 da Constituição 
Federal." 

No âmbito regimental da Comissão de Finanças, nada temos a 
opor ao Projeto de Resolução nY 93, de 1975, e, pelas razões apre~ 
sentadas, opinamos pela sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Os pareceres são f a· 
voráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa·se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti·lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores 

(Pausa.) 
que o aprovam permaneçam sentados. 

Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
redação final de matéria em regime de u'rgênda que será lida pelo Sr. 
JY.Secretário. 

É: lida a seguinte 

PARECER N'828, DE 1975 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n~'"9J, de 1975. 

Relator: Senador Mendes Canale 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n~'" 93, de 1975, que dispõe sobre a_ aplicação aos servidores do 
Senado Federal, da contagem de tempo de serviço em atividade pri­
vada, prevista na Lei nY 6.226, de 14 de julho de 1975. 

Sala das Comissões, em 4 de dezembro de 1975. - Danton 
Jobim, Presidente- Mendes Canale, Relator- Virgílio Távora. 

ANEXO AO PARECER N' 828, DE 1975 

Redação final do Projeto de Resolução nP 9J, de 1975. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, , Presi· 
dente, nos termos do art. 52, inciso 30 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• DE 1975 

Dispõe sobre a aplicação aos servidores do Senado Fe­
deral, da contagem de tempo de seniço em atividade privada, 
prevista na Lei n9 6.226. de 14 de julho de 1975. 

O Senado Federal resolve: 

Art. JY Os servidores estatutários do Senado Federal que com· 
pletaram ou venham a completar 5 (cinco) anos de efetivo exercício 
terão computado, para efeito de aposentadoria, na forma da Resolu­
ção nY 58, de 1972, o tempo de serviço prestado em atividade vincula~ 
da ao regime da lei nY 3.807, de 26 de agosto de 1960 e legislação 
subseqUente. 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, observar~se-ão as 
seguintes normas: 

I -não se admitirá a contagem de tempo de atividade em do· 
bro ou em outra condição especial; 

11- não se permitirá a contagem cumulativa de tempo de ser· 
viço público com o de atividade privada, quando concomitantes~ 
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lll - não se acolherá a contagem do tempo de atividade que já 
tenha servido de base para concessão de aposentadoria pelo sistema 
da Previdência Social. 

Art. 2" A aposentadoria por tempo de serviço, com aproveita­
mento da contagem de tempo de atividade na forma prevista nesta 
Resolução, somente será concedida quando, somados os tempos de 
serviço póblico e de atividade privada, completar o servidor 35 
(trinta e cinco) anos de serviço, se do sexo masculino, 30 (trinta) anos 
de serviço, se do sexo feminino e 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se 
ex-combatente da Segunda Guerra Mundial. 

Parágrafo único. Se a soma dos tempos de serviço ultrapassar 
os limites previstos neste artigo, o excesso não serã considerado para 
qualquer efeito. 

Art. 3" O servidor instruirá o seu requerimento de contagem 
de tempo de atividade, com a certidão fornecida pelo setor competen­
te do Instituto Nacional de Previdência Social (INPS). 

Art. 49 A contagem de tempo de atividade prevista nesta 
Resolução não se aplica às aposentadorias já concedidas. 

Art. 5" Esta resolução entra em vil!or na data de sua publi­
cação. 

Art. 6'-' Revogam.se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Achando-se em re­
gíme de urgência a proposição cuja redação final acabJ de ser lida, 
deve ser esta submetida, imediatamente, à deliberação do Plenário. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução n~' 93, de 
1975. 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovarr permaneçam sentados. 

(Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, ·re· 
dações finais dos Projetos de Resolução n"s 109 a 113, de 1975, apro·­
vados na Ordem do Dia da presente sessão, e que, nos termos do 
parágrafo único do art. 355 do Regimento Interno, se não houver 
objeção do Plenário, serão lidas pelo Sr. 1"-Secretârio. {Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER N' 829, DE 1975 
Comissão de Redação 

R~açào final do Projeto de Resolução n~' 109, de 1975. 

Relatar: Senador José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n9 109. de 1975, que autoríza a Prefeitura Municipal de Juquitiba, 
Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 350.000,00 (trezentos e cin­
qüenta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, em 4 de dezembro de 1975. - Danton 
Jobim, Presidente - José Undoso, Relator - Orestes Quén~ia -
Virgílio Távora. 

ANEXO AO PARECER N' 829, DE 1975 

Redação final do Projeto de Resolução n" 109, de 1975. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, indso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1975 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Juquitiba, Estado de 
São Paulo, a elevar ern Cr$ 350.000,00 (trezentos e cinqüents 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado federal resolve: 
Art. 19 f: a Prefeitura Municipal de Juquitiba, Estado 

de São Paulo, autorizada a elevar em Cri 350.000,00 (tre-

zentos e cinqüenta mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, a fim de que possa contratar empréstimo de 
igual valor junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo 
S.A., destinado ao financiamento de serviços de colocação de 
guias e sarjetas em vias públicas daquela cidade. 

Art. 211 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER N' 830, DE 1975 
ConJissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 110, de J97S. 

Relator.: Senador Orestes Quércia 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n~' L lO, de L975, que autoriza a Prefeitura Municipal de Pompéia {SP) 
a realizar operação de crédito no valor de CrS I .500.000,00 (hum 
milhão e quinhentos mil cruzeiros). 

Sala das Comissões, em 4 de dezembro de \975. - Oanton 
Jobim, Presidente- Orestes Quércia, Relator- Virgílio Távora. 

ANEXO AO PARECER N'830, DE 1975 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 110, de J97S. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presi~ 
dente. promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1975 

Atltoriza a Prefeitura Municipal de Pompéia, Estado de 
São Pauto, a realizar operação de crédito no valor de 
Cri 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. li' ~ a Prefeitura Municipal de Pompéia, Estado de São 
Paulo, autorit.ada a elevar, temporariamente, os parâmetros fixados 
pelos itens I, Il e III do art. 211 da Resolução n" 62, de 1975, do Sena~ 
do FedCral, a fim de que possa realizar uma operação de crédito, no 
valor de Cr$ l.500.000,00 {hum milhão e quinhentos mil cruzeiros) 
com a Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., destinada ao 
fmanciamento dos serviços de pavimentação asfáltica em vias pú­
blicas daquela cidade. 

Art. 211 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

PARECER N'831, DE 1975 
Cornissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resoluc;ão n" 111, de 1975. 

Relator: Senador Orestes Quércia 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

n9 lll, de 1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de Mogi-Mirim 
(SP) a realiZar operação de crédito no valor de CrS 5.000.000~00 
(cinco milhões de cruzeiros). 

Sala das Comissões, em 4 de dezembro de 1975. - Danton 
Jobim, Presidente- Orestes Quércia, Relator- Virgílio Távora. 

ANEXO AO PARECER N'831, DE 1975 

Redação final do Projeto de Resolução n~' li I, de 197~. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 

42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presi-
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1975 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mogi~Mirim, Estado 
de São Paulo, a realizar operação de ~rédito no valor de 
Cr$ 5.000.000,00 ( tinco milhões de cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 ~a Prefeitura Municipal de Mogi-Mirim, Estado de São 

Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros fixados 
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pelos itens I, ·u e lU do art. 29 da Resolução n9 62, de 1975, do Sena­
do Federal, a fim de que possa realizar uma operação de crédito, no 
valor de CrS 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros) com a Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo S.A., destinada a financiar obras 
de pavimentação asfáltica, colocação de guias e sarjetas, e constru-
ção de vias pluviais naquela cidade. ! 

Art. 211 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. ,.._>· 

PARECER N• 832, DE I975 
Comlssão de Redação 

Redação final do Projeto de ResoluÇão n9 112, de 1975. 

Relator: Senador Virgílio Tá•ora 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n' 112, de 1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de lgaraçu do 
Tietê (SP) a elevar em Cr$ 1.()()(}.000,00 (hum milhão rle cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, em 4 de dezembro de 1975. - Danton 
Jobim~ Presidente- VirgOio T1hora, Relator - Orestes Quércia -
José Lindoso. 

ANEXO AO PARECER N• 832, DE I975 

Redação final do Projeto de Resolução n'112, de 1975. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Pre-
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1975 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lgaraçu do Tietê, 
Estado de São Paulo, a ele•ar em CrS 1.000.000,00 (hum 
milhão de cruzeiros) o montante de sua dí•ida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. i' É a Prefeitura Municipal de rgaraçu do Tietê, Estado de 
São Paulo, autorizada a elevar em Cri 1.000,000,00 (hum milhão de 
cruzeiros) o montante de sua di ~tida consolidada, a fim de que possa 
contratar empréstimo junto à Caixa Econômica do Estado de São 
Paulo S.A., destinado a financiar a ampliação dos serviços de 
pavimentação asfâltica de ~tias e logradouros públicos daquela 
cidade. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

PARECER N•833, DE I975 
ComJssio de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resolução n' 113, de 1975. 

Relator: Senador José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n' 113, de 1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de União Paulis­
ta, Estado de São Paulo, a elevar em CrS 150.000,00 (cento e 
cinquenta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, em de dezembro de 1975. - Danton 
Jobim, Presidente - José Lindoso, Relator - Orestes Quércia -
Virgílio Tá•ora. 

ANEXO AO PARECER N• 833, DE 1975 

Redação final do Projeto de Resolução n<~ 113, de 1975. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos túmos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Pre-
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•• , DE 1975 

Autoriza a Prefeitur~ Municipal de Unfão Paulista, Esta­
do. de São Paulo, a elellr em CrS ISO.oOO,oo (cento e 

. dnq~enta mil cruieiros) o montante de sua divida cansolidada. 

O SenadO Federal resoJ~te: 

Art. l'~ É a Prefeitura Municipal de União Pal)lista, Estado de 
São Paulo, autorizada a elevar em Cri- 150.000,00 (cento e cioqUenta 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que 
possa contratar empréstimo junto ~l Caixa Econômica do Estado de 
São Paulo S.A., destinado ao financiamento ~e serviços de colocação 
de guias e sarjetas em vias públicas daquela cidade. 

Art. 2<~ Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- As redações finais 
lidas vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que serão lidos pelo Sr. 19• 

Secretário. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 6I8, DE I975 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Resolução n' 109, de 1975, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Juquitiba, Estado' de São Paulo, a elevar em 
CrS 350.000,00 (trezentos e cinqüenta mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 1975.- Orestes Quércia. 

REQUERIMENTO N• 6I9, DE I975 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Resolução n' 110, de 1975, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Pompéía (SP) a realizar operação de crédito nova­
lor de Cr$ 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil cruzeiros). 

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 1975. -Orestes Quérda. 

REQUERIMENTO No 620, DE I975 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Resolução n' 111, de 1975, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Mogi-Mirim (SP) a realizar operação de crédito 
no valor de Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros). 

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 1975. -Orestes Quércia. 

REQUERIMENTO N• 62I, DE 1975 

Nos termos do art. 356 -do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Resolução n' 112, de 1975, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de lgaraçu do Tietê (SP} ·a elev<\r em 
Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeitos) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 1975.- Orestes Quércia. 
• 

REQUERIMENTO N• 622, DE I975 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de públicação, para imediata discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Resolução n' 113, de 1975, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de União Paulista, Estado de São Paulo, a elevar em 
Cr$ 150.000,00 (centó e cinqiienta mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 1975.- Orestes Quérda. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Aprovados os 
requerimentos, passa-se à imediata apreciação das redações finais 
lidas. 
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Em.,_discussão a redação final do Projeto de Resolução n~' 109, 
de 1975. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la. declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentttdos. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria .vai à promulgação. 

o SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Passa-se, nesta 
oportunidade, à discussão e votação da redação final do Projeto de 
Resolução n~' 110, de 1975, anteriormente lida. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, encerra-

rei a discussão. {Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Se~adores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Passa-se, nesta 
oportunidade, à discussão e votação da redação final do Projeto de 
Resolução n~' lll, de 1975, anteriormente lida. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, 

en~rrarei a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à apromulgação. 

o SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Passa-se, nesta 
oportunidade; à discussão e votação da redação final do Projeto de 
Resolução nl' t 12, de 1975, anteriormente lida. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Passa-se, nesta 
oportunidade, à discussão e votação da redação final do Projeto 'de 
Resolução n~' 113, de 1975. anteriormente lida. 

Em discussão a redação fina1. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgaçãO. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre' Senador Wilson Gonçalves. 

O SR. WILSON GONÇALVES (ARE~A- CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Atendendo a atencioso convite do Dr. Thomàs Pompeu de 
Souza Brasil Netto, digno e atuante Presidente da Confederação Na­
cional da Indústria e Diretor do Departamento Nacional do SESI, 
um grupo de parlamentares visitou, no dia 25 do mês de novembro 

próximo findo, durante todo o período da manhã, os Centros Sociais 
do SESI de Ceilândia e Taguatinga, quando lhe foram mostrados, 
em excelentes apresentações, vãrios e interessantes aspectos do 
trabalho que vem executando o Centro de Experimentação e 
Aperfeiçoamento no Distrito Federal. 

Integraram o mencionado grupo, além do orador que ocupa a 
tribuna neste momento, os Senadores Ruy Carneiro, Henrique de La 
Rocque e Benjamim Farah e os Deputados José Carlos Teixeira, 
Arnaldo Lafayette e Luís Amorim. 

Durante horas seguidas, fizemos uma visita aos diversos setores 
de atividades dos dois Centros e, especialmente, as dependências dos 
serviços de saúde e odontologia, parquinho, parlamento infantil, sala 
de audiovisual, refeitório, setor artístico e cultural, biblioteca, 
laboratório de ciências e as salas de cursos profissionalizantes. 

A entrada do edificio~ garbosa c vivaz, se postava a Bandinha do 
SESI, executando, com maestria, em homenagem aos visitantes, 
variado repertório. Era emocionante e confortador ver a alegria que 
irradiava das faces daquelas crianças que se sentiam importutes. 

Fomos gentilmente recepcionados pelo Presidente Thomas 
Pompeu e pelo Secretário Aquino Porto, os quais, à proporção que 
penetravamos em cada dependência, ex:plicavam, com detalhes, as 
diversas atividades sócio-educacionais que visam à valorização dos 
filhos de humildes operários e destes próprios, os quais recebem um 
acolhimento à altura dos processos modernos recomendados para 
entidades do gênero. 

Em contacto direto com as crianças e operários, constatamos, 
para satisfação nossa, o clima de agradável convivência, onde todos 
se sentem pessoalmente valorizados pelo tipo de assistência que lhes 
é assegurada. ~um trabalho edificante, verdadeíra obra de educaçã.o 
social, no mais largo sentido, que merece especial registro e o maior 
elogio. 

Durante a nossa permanência, foram exibidos, em sa~ão 

apropriado, filmes de curta metragem sobre o que o SESI vem 
realizando, com igual estilo, em nosso Ceará. 

No encerramento, foi-nos oferecido, no salão de festas, um 
requintado coquetel, 'com fundo musical a cargo dos "Ritmistas do 
SESI'". 

Desejamos documentar a obra meritória, de sensibilizante 
cunho humanO, que -o SESI realiza no Distrito Federal e que 
lamentavelmente muitos desconhecem, por isto, tentamos, a seguir, 
um resumo de sua estrutura' e de suas atividades .. 

O Departamento Nacional do Serviço Social da Indústria 
mantém, no Distrito Federal, um Centro de Experimentação e 
Aperfeiçoamento- o CEADIF, que é constituído de dois Centros 
de Atividades, localizados nas cidades-satêlites de Taguatinga e 
Ceilândia. 

O Centro de Atividades de Taguatinga, denominado Centro de 
Atividades Presidente Eurico Gasparar Dutra, ocupa uma área de 
terreno de 120.000 m2, com ':erca de 20.000 m1 de construções. Inclui 
uma unidade de sãude, uma unidade escolar de ensino de I~' grau 
regular e supletivo, uma praça de esportes com piscina, ginásio 
coberto, auditório, pavilhões destinados às atividades artísticas e ao 
lazer, refeitório, cozinha ê dependências administrativas. 

O Centro de Atividades de Ceilândia é um conjunto integrado 
por uma unidade de saúde, uma unidade escolar de ensino de 
li' grau regular e supletivo, uma praça de esportes em construção, 
urna unidade de educação familiar e de treinamento profissional, um 
pavilhão de música, uma multiteca, áreas de lazer, refeitório, cozinha 
e dependências administrativas. Acha-se construído num terreno de 
50.000 m1 , como 6.000 m1 de ãrea construlda. 

Nesses dois Centros, o Depatarmento Nacio'nal do SESI estã 
atendendo, no corrente ano, a 25.000 pessoas, dentre crianças 
adolescentes e adultos, não só no tocante a industriários e suas 
famílias, mas tanlbem às comunidades das adjacências. 

A projeção da clientela para 1976, com a conclusão das obras de 
ampliação do Centro de Taguaünga, prevê um total de 35.000 pes­
soas. 
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O atendimento a essa numerosa clientela na··.p~taçào de ser- turmas. Integram a Câmara dos Deputados os representantes das tur-
viços: "~~, mas do pré-escolar e do ensino regular de 111 grau; o· Senado reúne os 

I ~ de saúde, mediante assistência médica e od~Ológica nos representantes das turmas dos cursos supletivos. Os Poderes Executi-
campos da medicina preventiva e curativa, e através da vacinação vo e Judiciário deOuem do Parlamento. O Presidente do Parlamento 
contra doenças contagiosas, aplicações com núor, selamento nuva- é autómaticamente o Presidente do Executivo e está sujeito. 
seaJ, cadastramento e tratamento de crianças com patologia dentâ- ~nentemente, ao voto de contiança, assim co(Úo os Ministros 
ria,_ distribuição de leite em pó, clínica médica, clínica pediátrica,. ·· #Pele escolhidos. O Poder Judiciário é o guardião do Código de 
clínica ginecobstetra, clínica cardiológica, clínica traurnato-ortopMi~ ;.__lft0 nra emanado das próprias turmas.. • 
ca, controle de câncer ginecológico, citologia, contrai~ abreugráficO,:Ji-t' Os Centros de Atividades do CEADIF funcionam como verda-
fisioterapia e avaliação da acuidade visual (Ortho Reiter), engloban~ deiros fulcros de desenvolvimento das comunidades onde se acham 
do um total de 120.000 atendimentos nesta ãrea, no corrente ano; inseridos. A banda de múska de adultos do Centro de Atividades 

2- de alimentação, com o forneci~ento médio diário de 1.600 Presidente Eurico Gaspar Dutra, é a banda de música de Taguatin-
merendas e refeições, cOm a previsão de 51 5.000 no corrente ano, to- ga; a banda infantil, de meninós e meninas, do Centro da Ceilândia, 
das elas balanceadas segundo prescrições de um nutricionist~; e a banda daquela localidade. A praÇa de esportes do Centro de 

3- de ensino: com duas unidades escolares de ensino. regular de Taguatinga é o ponto de convergência da população nas solenidades 
i' grau, em convênio com a Fundação Educacional do Distrito Fe- comemorativas de cfemérides. As unidades de saúde dos Centros, 
dera!, nas quais se acham matriculadas 890 crianças da faixa etária em articulação com os Postos da Secretaria de Saúde, agem como 
dos 7 aos 14 anos; com educação pré~escolar para 400 crianças de ida~ sentinelas avançadas na melhoria das condições sanitáriaS: das duas 
de inferior a 7 anos; com cursos supletivos das funções de suplência, cidades-satélites. A agência dos Correios de Ceilândia funciona no 
qualificação e suprimento, freqüentados por 1.610 alunos maiores de Centro de Ceilândia, operada pelos alunos que integram o Ministé-
14 anos, nos turnos da manhã, da tarde e da noite; rio das Comunicações do Parlamento Estudantil. 

4- de educação física e esportes, proporcionados a 1.400 prati- A atuação do CEADIF não ~e restringe ao Distrito Federal. A 
cantes, em sessões sistemáticas ou assistematicamente1 e em adequa- banda infantil da Ceilândia tem saído para tocatas em outros Esta-
ção às condições físicas e as possibilidades de cada um; dos. Cursos de aperfeiçoamento e atualização para professores pro~ 

5 - de educação artística, num elenco variadíssimo de ativida- venientes de lodas as Unidades da Federação, têm sido ministrados 
des, que inciÕem bandas de música, corais, bandinhas rítmicas, no CEADIF. Durante o ano chegam estagiários de toda parte. O 
conjuntos musicais, teatros, artes plásticas, desenho e audiovisuais, Cowl do SESI de Brasília, que é presença marcante nas grandes 
tota\izando 760 participantes; solenidades do Distrito Fede?aJ, tem se exibido no Brasil inteiro, a 

6 -t- de educação familiar, abrangendo clubes d~ gestantes, es- convite de entidades e de instituiçôes. 
colas de pais, treinamentos em corte, costura, culinária, estética Ao concluirmos a nossa exposição, queremos agradecer as aten-
feminina e práticas de higiene e civismo, num total de 505 usuários; ções com que fomos distinguidos pelo dirigentes do SESI e nos 

7- de lazer, com uma multiplicidade de opções ttas horas ocio- congratular, efusivamente, com o Dr. Thomas Pompeu de Souza 
sas dos dias comuns e mormente aos sábados, domingos e feriados, Brasil Netto e seus dignos auxiliares pelo extraordinário trabalho 
com sessões de cinema e teatro, tardes dançantes, excursões, festas qué empreendem em prol da valorização pessoal e social do traba-
tfpicas, torneios, competições e jogos de salão, atendt:ndo a um uni- \hador brasileiro, e que constitue valiosa contribuição ao esforço 
verso de 8.525 participantes; nacional em benefício das classes mais pobres, cuja ascenção econô~ 

8 ..;__de serviço kocial, em atendimento de casos e com trabalhos mica c social significa garantia de paz para o futuro de nossa Pátria. 
de grupos e de desenvolvimento das comunidades, prQporcionados a 
4.956 usuários. 

Todos os serviços têm marca da qualidade, e muitos deles repre­
sentam tecnologias geradas no CEADIF e que euão sendo ex· 
trapoladas, com as necessárias adaptações, para outras Unidades da 
Federação. 

Particularmente, no que concerne à educação, vários projetos 
pioneiros estão sendo desenvolvidos com grande sucesso. A educa­
ção do pré-escolar, em escala de atendimento maciço a crianças, 
tendo em vista suas carências essenciais, ~oh a denomi11ação de Proje­
to Semente, vem despertando a atenção de autoridades e institui­
ções, tanto nacionais como estrangeiras. O ensino regular de 
111 grau, que estã sendo dimensionado até a 8• sêríe, processa-se em 
consonância com as mais avançadas técnicas pedagógicas, numa 
atmosfera de liberdade orientada e de críatívidade favorável ao surto 
de aptidões e à sedimentação das aprendizagens. O ensino supletivo, 
ministrado em salas providas de bibliotecas de classe e mediante 
módulos de aprendizagem, permite a instrução personalizada que 
atende a cada um no seu ritmo próprio e favorece a avaliação no pro­
cesso. Os alunos de todos os cursos são beneficiados com educação 
integral: saüde, alimentação, educação física, edutação artística, 
educação moral e cívica e lazer. Todas as atividades educativas 
processam-se sob a mística do civismo~ sob a égide do autogaverno, 
no escopo de se tornar, cada educando, um cidadã() consciente do 
exércicio da cidadania. Por isso não há inspetores de disciplina, nem 
sinais, nem chamadas. Os que trabalham nos Centros, desde os­
diretores até os serventes, todos são educadores, responsáveis solidá­
rios pela obra educacional do CEADIF. 

Curiosa é a ins.tituição escolar denominada l>arlamento Es­
tudantil. O Parlamento é constituido pelos representa.ntes eleitos das 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a sessão, designando para a extraor~ 
dinária, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em turno único, do Requerimento nv 550, de 1975, do 
Sr. Senador Lourival Baptista e outros Srs. Senadores, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, da Ordem do Dia do 
Ministro do Exêrcito, General Silvio Frota, alusiva aos 40 anos da 
intentona comunista de 27 de novembro de 1935. 

-Z-

Votação, em turno únil::o, do Requerimento n'~ 553, de 1915, do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres. solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal. da Ordem-do-Dia do Excelentissimo Sr. Minis­
tro do Exêrcito, General Silvio Frota, baixada por ocasião das sole~ 
nidades de homenagem aos mortos da intentona comunista de 1935, 
e publicada no Jornal do Brasil, em 27 de novembro de 1975. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n'~ 554, de 1975, de 
autoria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do discurso do Excelentissimo 
Sr. General Rodrigo Otávio Jordão Ramos, proferido em memória 
aos mortos da intentona comunista de 27 de novembro de 1935, e 
publicado no Jornal do Brasil, em 27 de novembro de 1975. 
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-4-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 555, de 1975, de 
autoria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do discurso do Ex:celentíssimo Sr. 
Ministro do Superior Tribunal Militar, Brigadeiro Catlos Alberto 
Huet de Oliveira Sampaio, proferido em memória aos mortos da 
intentona comunista de 27 de novembro de 1935, publicado no 
Jornal do Brasil, em 27 de novembro de 1975. 

-5-

Votação, em turno único, do Requerimento n<~ 561, de 1975, do 
Sr. Senador Lourival Baptista e outros Srs. Senadores, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso do Vice­
Airniraote Paulo Bonoso Duarte Pinto, proferído em memória aos 
mortos da intentona comunista, e da Ordem do Dia do Ministro da 
Aeronáutica, Major-Brigadeiro Araripe Macedo, alusiva ao levante 
comunista de 1935. 

-6-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n" 73, 
de 1975 (N'I 222-B/75, na Casa de origem), que dispõe sobre a proi­
bição do abate de ãrvores frutíferas, e dâ outras providências, tendo 

PARECERES, sob n'~s 748 e 749, de 1975, das Comissões: 
- de Agricultura, contrário, com voto vencido, em separado, 

do Sr. Senador Agenor Maria; e 
-de Finanças, favorável 

-7-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução ní1 114, de 
1975 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n'~ 820, de 1975), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Araras (SP) a realizar operação de crédito no valor de 
Cri 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros), tendo 

PARECER, sob o9 821, de 1975, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 
Está encerrada a ·sessão. 

(Levanta-se a sessão às /8 horas e 55 minutos.) 

ATA DA 221• SESSÃO, EM 4 DE DEZEMBRO DE 1975 
H Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Às 19 horas, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard -José Lin­

doso - Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Henrique de La 
Rocque- José Sarney- Fausto Castelo-Branco- Helvídio Nunes 
- Petrónio Portella- Mauro Benevides- Virgílio Távora- Wil­
son Gonçalves- Dinarte Mariz- Domício Gondím- Milton Ca­
bral- Ruy Carneiro- Marcos Freire- Paulo Guerra- Lulz Ca~ 
valcante- Augusto Franco - Lourival Baptista - Heitor Dias -
Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende- João Calmon 
-Amara) Peixoto- Roberto Saturnino- Vas~ .. :mcelos Torres­
Benjamim Farah - Danton Jobim - N('l -on Carneiro - Gustavo 
Capanema -Itamar Fra:.co- Magalhães Pinto- Franco Monta­
ra Orestes Quércia- Benerlito Ferreira- Osires Teixeira- Men­
des Canale- Accioly Filho- Leite Chaves- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinte·) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 45 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. (Pausa.) 

A Presidência cnnvoca !õ>t""~ão extr:lc.dir,á!'ia do Senado a reali­
zar·se amanhã às l:J horas, destinada ao encerramento dos tra­
balhos da pre'\ç :e sess1ío l~gislatiwd. 

O SR. PRESIDENTE ~Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 1'~'-Secretârio. 

~lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 623, DE 1975 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea h. do Regi­
mento, para a Mensagem n9 240, de 1975, do Senhor Presidenté da 
Rent:blica, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefei­
tura Municipal de São José dos Campos (SP), a elevar, temporaria­
mente, os parâmetros fixados pelo artigo 29 da Resolução 'n9 62, de 
1975, do Senado Federal, a fim de que possa realizar operação de cré­
dito junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo Sj A, no valor 
deCrS 50.351.381,01. 

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 1975.-

o SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O requerimento 
lido, nos terri:tos do art. 375, 11, do Regimento Interno, serà apre­
ciado após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Passa-se à 

Ite-m 1: 

OROEMOOOIA 

REQUERIMENTO N• 550, DE 1975 

{Tramita em conjunto com o Requerimento n'~ 553, de 
1975) 

Votação, em turno único, do Requerimento n'~' 550, de 
1975, do Sr. Senador Lourival Baptista e outros Srs. 
Senadores, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, da Ordem do Dia do Ministro do Exército, General 
Silvio Frota, alusiva aos 40 anos da Intentona Comunista de 
27 de novembro de 1975. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores . que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) Aprovado. 
Aprovado o requerimento, será feita a transcrição solicitada, fi. 

cando prejudicado o Requerimento n'~' 553, de 1975, constante do 
item n'i' 2 da Ordem do Dia, que versa sobre a mesma matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 3. 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 554, de 
1975, de autoria do Sr. ·Senador Vasconcelos Torres, solici­
tando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do dis­
curso do Excelentíssimo Sr. General Rodrigo Otãvlo Jordão 
Ramos, proferido em memória aos mortos da Intentona Co· 
munista de 27 de novembro de 1935, e publicado no Jornal do 
Brssil, em 27 de novembro de 1975. 

• 

., 
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Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) Aprovado. 
Serâ feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item •• , 

Votação, em turno (mico, do Requerimento 09 555, de 
1975, de autoria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, solici­
tando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do dia­
curso do Excelentíssimo Senhor Ministro do Superior Tri­
bunal Militar, Brigadeiro Carlos Alberto Huet de Oliveira 
Sampaio, proferido em memória ads mortos da Intentona 
Comunista de 27 de novembro de 1935, publicado no Joraal 
do Brasil, em 27 de novembro de J975. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) Aprovado. 
Serâ feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 5. 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 561, de 
1975, do Sr. Senador Lourival Baptista e outros Srs. 
Senadore.::, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do discurso do Vice-Almirante Paulo Bonoso 
Duarte Pinto, proferido em memória aos mortos da Inten­
tona Comunista, e da Ordem do Dia do Ministro da Aero­
náutica, Major-Brigadeiro Araripe Macedo, alusiva ao le­
vante comunista de 1935. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) Aprovado. 
Serâ feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 6. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
nt 73, de 1975 (n'~ 222-B/75, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a proibição do abate de ârvores frutrferas, e dâ outras 
providências, tendo 

PARECERES. sob n•s 748 e 749. de 1975, das 
Comissões: 

- de Agricultura, contrário, com voto vencido, em sepa· 
rado, do Sr. Senador Agenor Maria; e 

-de Finanças, favorâvel. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa,) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

~o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 73, de 1975 

(Nt ll2-Bj75, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a proibição do abate de árvores frutfferas, e 
dá outras providências. · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !I' Fica vedado, em todo o território nacional, o abate de 

árvores frutíferas cujos frutos são utilizados na alimentação poputar. 
Art. 29 O Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, 

órgão 'competente para fiscalização do disposto n~ta lei, determi­
nará, de acordo com as peculiaridades de cada re_gião, as ârvores que 
se enquadram na proibição contida no artigo anterior. 

Art. 39 Nos projetos de reflorestamento efetuados em .confor· 
midade com 8 Lei n• 5.106, de l de Setembro de 1966 e Decreto-lei n9 
1.134, de 16 de novembro de 1970, o IBDF estabelecerá uma porcen­
tagem m'inima de plantio de ãrvores frutlferas. 

Art. 49 O Poder Executivo regu'lamentarã esta lei no prazo de 
60(sessenta) dias. 

Art. 59 Esta lei entrarã em vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 114, de 1975 (apresentadO pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 820, de 1975), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Araras (SP) a realizar 
operação de crédito no valor de CrS 5.000.000,00 (cinco 
milhões de cruzeiros), tendo · 

Parecer, sobn9 821, de 1975. da Comissão 
·-.de Constitulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

~m discussão (Pausa,) 
Nilo havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) Aprovado. 
A mate-ria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDEN'l'E (Magalhães Pinto)- Esgotada a mat~ria 
da Ordem do Dia. 

Passa-se à votação do Requerimento n9 623, lido no Expe­
diente, de urgência para a Mensagem n' 240, de 1975, na parte 
relativa à Prefeitura do Município de São Josi: dos Campos. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) Aprovado. 

Aprovado o requerimento, passa-se à apreciaçãc.. da matt;ria, 
que foi despachada às Comissões de Economia e de Constitu:çào e 
Justiça. 

Solicito ao nobre Senador Augusto Franco o parecer da 
Comissão de Economia. 

O SR. AUGUSTO FRANCO (ARENA - SE, Para emitir 
parecer:)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

O Senhor Presidente da República, nos ternws do art. 42, ·~em 
VI, da Constituição1 propõe com a presente Mensagem (n' 39lf75) 
.. seja autorizada a Prefeitura Municipal de São ·Jo~ dos Campos 
(SP) a elevar, temporariamente, os parân:tetros fix8.dos pelo art. 29 
da Resolução nt 62/75, dessa Casa, a. fim de que pois8: realizar 
operação de c:rédito até o valor de CrS ~10:3Sl.38l,Ol (dnqUenta 
milhões, trezentos e cinqüenta e um mil, trezentos e oitenta e um 
cruzeiros e um centavo) com o Ban..::o do Estado de São Paulo S.A., 
este na qualidade de agente finànceiro· do Banco NaciOnal da Habita­
ção, a fim de possibilitai- o Município na execução do Programa de· 
Complementação Urbana, desenvolvido pelo Banco Nacional da 
Habitação. 

2. O pedido foi formulado pela Prefeitura e enviado ao Canse· 
lho Monetãrio N acionai por intermédio do Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda, e deste, ao Senado Federal por Mensagem do Se­
nhor Presidente da Repíiblica, na vigência da Resolução n9 58, de 
1968, revigorada pelas de n9s 79, de Í970. 52, de 1972, e 35, de 1974~ 
todas do Senado Federal. 

3. Com a edição da Resolução n9 62, de 28-.10-75, desta Casa, 
que revogou as resoluções anteriormente citadas, foram hxados.para 
a dívida consolidada dos municipios, novos limites mãximos, 
Jev'ando"'se em conta, óS segumtes cntenos: 

1- O montante global não exceder a 70%(setenta por cento) da 
receita realizada no exerc(cio financeiro anterior; 

11 - O crescimento real anual da dívida não ultrapassar a 20% 
(vinte por cento) da receita realizada i 
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111 - O dispêndio anual com a respectiva liquidação, 
compreendendo o principal e acessórios, não ser superior a 30% 
(trinta por cento) da diferença entre a receita total e a despesa cor­
rente, realizadas no exercício anterior; 

IV - A responsabilidade dos Estados e Municípios pela 
emissão de títulos da dívida p6blica não ser superior a 50% 
(cinqüenta por cento) do teto fixado no item I deSte artigo. 

4. Com a operação, estariam satisfeitos os itens I e 111 da 
Resolução n~' 62, de 1975, estabelecido para o Município e 
extrapolado (extralimite) o item 11, necessitando, dessa forma, a 
competente autorização do Senado Federa]. 

5. O Conselho Monetâ.rio Nacional, em sessão de 26 de novem­
·bro de 1975, recomendou a·adoção das providências necessárias à ele­
vação temporária dos parâmetros fixados pelo art: 2v da referida 
Resolução. 

6. Ante o exposto, cumpridas todas as exigências estabelecidas 
no Regimento e em normas vigentes, concluímos por aceitar o pleito 
contido da Mensagem nv 391, de 1975, do Senhor Presidente da 
República, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 115, DE 1975 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São José dos Campos 
(SP) a realizar operaçio de crédito atli o valor de 
Cr$ 50.351.381,()1 (cinqüenta milhões, trezentos e cinqüenta e 
um mil, trezentos e oitenta e um cruzeiros e um centavo.) 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 E a Prefeitura Municipal de São José dos Campos, 

Estado de São Paulo, autorizada a elevar, temporariamente~ os· 
parâmetros fixados pelos itens I, 11 e 111 do artigo 29 da Resolução 
n9 62, de 1975, do Senado Federal, a fim de que possa reàlizar uma 
operação de crédito, até o valor de CrS 50.351.381,01 (cinqUenta mi­
lhões, trezentos e cinqUenta e um mil, trezentos e oitenta e um cruzei­
ros é um centavo),junto ao Banco do Estado de São Pau1o S.A., c;:ste 
na qualicflfde de agente financeiro ao Banco Nacional da Habitação, 
que se ... i:lestínam a financiar a execução do Programa de Complemen­
tação Urbana cfesenvolvido pelo Banco Nacional da Habitação. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O parecer da 
Comissão de Economia conclui pela apresentação de projeto de 
resolução concedendo a autorização solicitada. 

Concedo a palavra a nobre- Senador Helv{dio Nunes para emitir 
o parecer da Comissão de Constituição e Justiça sobre o projeto. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA Pl. Para emitir parecer.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pelo presente projeto de resolução. apresentado pela Comissão 
de Economia, fica a Prefeitura Municipal de São José dos Campos 
(SP), autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros fixados 
pelos itens 1,11 e lll do artigo 29 da Resolução n9 62, de 1975, a fim 
de que possa realizar operação de crêdito até o valor de 
CrS -50.351,381,01 (cinqüenta milhões, trezentos e cinqUenta e um 
mil, trezentos e oitenta e um cruzeiros e um centavo), junto ao Banco 
do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitação a fim de possibilitar o Município 
na execução do.Programa de Complementação Urbana, desenvolvi­
do pelo Banco Nacional da Habitação. 

2. A Mensagem do Senhor Preside~te da República é acompa­
nhada da respectiva Exposição de Motivos e parecer do Conselho 
Monetário Nacional, favoráveis à mepida pleiteada pela municipali­
dade. 

3. O pedido em questão foí elaborado na vigência da Resolução 
nt 58, de 1968, revigorada pelas de n9s 79, de 1970, 52, de 1972,e 35, 
de 1974, todas do Senado Federal. 

4. Com a edição da Resolução n9 62, de 28-10-75, que revogou 
as anteriormente citadas, foram fixados para a divida consolidada 
dos Estados e M unicfpios novos parâmetros, tendo em vista os se­
guintes limites máximos: a) montante global; b) crescimento real 
anual; c) dispêndio anual com a liquidação. 

5. Para que o Município possa efetivar a respectiva operação 
sob exame, haverá o~cessidade de autorização especifica do Senado 

' Federal, na forma do disposto no parágrafo único do artigo 39, uma 
vez que, com a contratação, a dívida consolidada extrapolaria o-s 
parâmetros fixados pelos itens H e 111 do artigo 29 da Resolução 
n' 62, de 28-10.1975. 

6. A Comissão de Economia examinou ampla e pormenorizada~ 
mente o caso, tendo concluído pot projeto de resolução, atendendo a 
Mensagem n9 391, de 1915, do Senhor Presidente da República. 

7. No âmbito desta Comissão, há a ressaltar que o projeto 
obed~eu ao disposto no art. 42, item VI, da Constituição, à norma 
legal (Resolução n9 62, de 1975) e o disposto no Regimento Interno 
(art. 106, item 11 e art. 100, item lll). 

8. Ante o exposto, opinamos no sentido da normal tramitação 
do projeto, uma vez que constitucional e jurídico. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça conclui pela constituciQnalidade 
e juridicidade do projeto. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
nv 115, de 1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de São 
José dos Campos (SP) a realizar operação de crédito at~ o va­
lor de CrS 50.351.381,01 (cinqüenta milhões, trezentos e cin­
qUenta e um mil, trezentos e oitenta e um cruzeiros e um 
centavo). 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, are· 
dação final, que será lida pelo Sr. J9-Secretãrio. 

E lida a seguinte 

PARECER N• 834, DE 1975 
Comissão de Rechlçio 

Redação final do Projeto de Re!I01uçio n' 115, de 1975. 

Relator: Senador Virgílio T'\'ora 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
nt 115, de 1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de São José dos 
Campos (SP) a rea1izar operação de crédito até o valor de 
CrS 50.351.381,01 (cinqüenta milhões, trezentos e cinqUenta e um 
mil, trezentos e oitenta e um cruzeiros e um centavo). 

Sala das Comissões, em 4 de dezembro de 1975.- Danton Jo­
bim, Presidente- Virgjlio TáYora, Relator- Orestes Quércla. 

ANEXO AO PARECER N• 834, DE 1975 

Redaçio final do Projeto de Resolução n~' 115, de 1975. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promul-
go a seguinte 
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RESOLliÇÃO Nt , DE 1975 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de Si.o José dos Campos, 
Estado de Sio Paulo, a realizar operaçio de tté41to até o n~ 

lorde CrS 50.351.381,01 (einqüenta milhões, traellt01 e cla. 
qüenta e um mil, trezentos e oitenta e um cruuln.tt e ... ceata· 
vo). 

O Senado Federal resolve: 

~rt. 19 t;: a Prefeitura Municipal de São Jos~ dos Campos, Es­
tado de São Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâme­
tros fixados pelos itens I, 11 e 111 do art. 29 da Resolução n' 62, de 
1975, do Senado Federal, a fim de que possa realizar uma operação 
de crédito, até o valor de CrS 50.351.381,01 (cinqUenta milhões, tre­
zentos e cinqüenta e um mil, trezentos e oitenta e um cruzeiros e urn 
centavo),junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na quali­
dade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitaçlo, que se 
destinam a financiar a execução do Programa de Complementação 
Urbana desenvolvido pelo Banco Nacional da Habitação. · 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publica­
ção. 

O SR. pRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Achando-se a 
matéria em regime de urgência, deve esta ser submetida imediatamen­
te ao Plenârio. 

Em discussão a redação. (Pausa.) 
Não havendo quem que.ira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, are­
dação final do Projeto de Resolução n' 114, de 1975, aprovado na 
Ordem do Dia da presente sessão e que, nos termos do parágrafo úni­
co do art. 355 do Regimento Interno. se não houver objeção do 
Plenário, será lida pelo Sr. 1'~'-Secretário. (Pausa.) 

B lida a seguinte 

PARECER N• 835, DE 1975 
Comlssio de Redafio 

Redação final do Projeto de Resolução n9 1141 de 1975. 

Relator: Senador Orestes Quêrda 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n• 114, de 1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de Araras (SP) 
a realizar operação de crédito no valor de Cri 5.000.000,00 (cinco 
milhões de cruzeiros). 

Sala das Comissões, em 4 de dezembro de 1975.- Danton Jo­
bim, Presidente- Orestes Quércia, Relator- Virgilio Távora. 

ANEXO AO PARECER N• 835, DE 1975 

Redação final do Projeto de Resolução n• 114, de 1975. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou. nos termos do art. 
42, inciso VI. da Constituição, e eu, , Presidente, promul-
go a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1975 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Araru, Estado de 
São Paulo a realizar operação de crédito no valor de 
CrS S.OOO.OOO,OO ( cioco mílhões de cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1". ~a Prefeitura Municipal de Araras, Estado de São Pau­
lo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros fixados pe­
los itens I, 11 e 111 do art. 29 da Resolução n' 62, de 1975, do Senado 

Federal, a fim de que possa real).zar uma operação de crédito, no va­
lor de CrS 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros), com a Caixa 
Eco0ômica do Estado de São Paulo S.A., destinada a financiar obras 
de oonstruçào de um ginásio de esporte naquela cidade. 

Art. 2q Esta resolução entra em vigor na data de sua publicaÇão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, re­
querimento que serâ lido pelo Sr. t•-Secretário. 

É lido o seguinte e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N'624, DE 1975 

Nos termos do art. 356 do' Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda­
ção final do Projeto de Resolução n9ll4, de 1975, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Araras (SP) a realizar operação de crédito no 
valor de CrS 5.000.000,00 (cinco milhões d,e cruzeiros) 

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 1975.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - De acordo com a 
deliberação do Plenãrio, passa-se à apreciação da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores ·que aprovam a redação final 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presideme, Srs. Senadores: 

Por vezes, Sr. Presidente, este plenãrio do Senado é o 
amplificador de fatos que acontecem em nossos Estados e que aqui 
ganham ressonância, amplitude, intensidade e timbre, reboando nos 
quatro cantos do País. 

e quando não conseguimos limitar, dentro dos exatos limites 
territoriais dos Estados que representamos, os efeitos de lutas que 
estravasam, ganhando corpo e eco nas quebradas das montanhas de 
nossas serranias. 

Trago hoje, Sr. Presidente, com a alma um tanto dolorida, 
acontecimentos que tiveram por palco o Espírito Santo a que não 
posso deixar de trazer ao conhecimento do Senado, jâ que a única tri­
buna que possuo é a desta Casa, de onde minha palavra volta, retor­
nando como comentário e como resposta aos fatos que se desenca­
deiam sobre nossos co-estaduanos, por obra e graça do Governo que 
ali se implantou. 

Desejo, Sr. Presidente, aproveitando o tempo para o qual não 
há oradores inscritos, trazer ao conhecimento do Senado, alguns 
temas que se constituíram em teses de nossa campanha, durante a 
qual levamos, ·a todos os quadrantes de nosso território estadual, as 
críticas construtivas ali feitas na defesa de classes que julgâvamos 
sacrificadas. 

Assim, inicio meu discurso, tratando de um assunto do maior 
interesse para a sacrificada classe das professoras do Espírito Santo 
e que constituiu tetha de minha campanha e que continuarei a tratar, 
pois ele é, de fato, uma profunda injustiça que o Governo pratica 
contra essas abnegadas servidoras. 

As professoras do Espírito Santo entram para o quadro do 
Estado através do concurso de ingresso. Como professoras perce­
biam há um ano, um salário de miséria. O Governador passado, 
Artur Gerhardt Santos, conseguiu melhorar-lhes os vencimentos. 

Mas, não abrindo concurso de íngresso, as professoras não 
eram nomeadas para o quadro. E com esse expediente, conseguia o 
Estado nomeá-las para um lugar de professora normalista, no qual 
percebiam salârios de 160 e 180 cruzeiros mensais, abaixo dos níveis 
de salário mínimo. 

Esses vencimentos não permitiam à professora fazer face às 
necessidades de hospedagem, quanto mais às despesas pessoais 
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inadiáveis, com vestuário, transportes e outras exigências da vida 
moderna. 

Constituía esse quadro, uma servidão humana. 
Atraída por lei do Estado que criou o ensino normal, e que ao 

fim do curso, prometia a cada normalista um salário condigno, de· 
pois de vários anos de sacriffcios e provações, impostas a si própria e 
à sua família, via~se a professora, ao fim de seu curso, ilaqueada pelo 
Estado que não a nomeava para o Quadro Próprio, com vencimentos 
melhores, para violentá-la nos seus direitos e explorá-la na sua neces­
sidade, pagando-lhe vencimentos de miséria, com todas as qualifica­
ções e direitos para vencimentos melhores. 

Este era o quadro durante a campanha passada e que ainda sere­
gistra em alguns casos. 

No Governo atual, abriu-se concurso de ingresso. Mas, com 
uma mistificação. Não estabelece o edital do concurso, as cadeiras 
vagas, a fim de que, de acordo com a ordem de classificação das 
candidatas, possam elas escolher as vagas existentes nos diferentes 
municípios. 

ê a mistificação e o esbulho estabelecidos pelo Gc:>vernador 
atual. 

Contra esse abuso estamos protestando, Sr. Presidente, mostran­
do o lado sombrio do atual Governo estadual, que anuncia tantas 
vantagens e que mal inicia sua ação, violenta o direito de pobres 
professoras que ele quer colocar de acordo com suas conveniências 
politicas e eleitoreiras, e não de acordo com os seus direitos. 

Vejam os Srs. Senadores a estrutura moral do Governo que tem 
o Espírito Santo. 

Na Secretaria da· Educação, ocupada por um homem ilustre e 
digno dentre os que mais o forem no meu Estado, há casos mais 
tristes. 

Há contín4os e serventes que não ganham o salário mínimo, de­
cretado pelo Governo Federal para todo o território nacional. 

Há pobres e humildes funcionários de grupos e escolas que per­
cebem três vezes menos o salário mínimo vigente na área, 
submetendo-se a um salário de miséria, a que se submetem, em conse­
qüência, suas familias a privações e à fome. 

É o que ocorre com a Secretaria de Saúde e com outros serviços 
como iremos demonstrar no decorrer de nosso discurso. 

São casos tão tristes de exploração do funcionário pelo Estado 
que, possuindo enl meu poder alguns contra~cheques desses ven­
cimentos, pesa·me à consciência lê-los para o Senado, para que o 
Espírito Santo não apareça, aos olhos dos Senadores como um 
explorador de seus servidores. 

Trago-os e os guardarei para próximos pronunciamentos em 
meu Estado. 

É contra esta servidão humana que protestamos. Quem ouve o 
Governador do meu Estado, acha que o Estado está no melhor dos 
mundos possíveis. Mas quem se depara com essas chagas sociais que 
lã existem, tem o coração confrangido diante de tantas injustiças. 

Na parte da educação, ainda, Sr. Presidente, devemos denunciar 
à Casa o fato de haver servidores da Secretaria de Educação que têm 
vencimentos duas vezes abaixo do nível do salário mínimo. e o 
Poder Público do Brasil, lá representado pelo Governador do 
Estado, que frauda a lei federal, que cobre todo o território da 
Nação, que ludibria aqueles que trabalham como servidores públi­
cos, como funcionários do Governo e do nosso Estado c não fazem 
jus ao mínimo do salârio admitido em uma lei Federal. 

. O Sr. Ada)berto Sena (MDB- AC)- V. Ex• me permite um 
aparte?-

0 SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB - AC)- Gostaria que aqui es­
tivesse presente o nobre colega, Senador Jarbas Passarinho, para que 
ele ouvisse da voz veemente de V. Ex• essa referência a respeito do 
salário de fome que está sendo pago aos professores do Espírito 

Santo. Recordo-me que, há cerca de dois anos atrâs, desta mesma tri­
buna fiz reclamações a respeito de professores que ganhavam muito 
mais do que isso. E recebi, no dia seguinte, uma correspondência do 
então Ministro da Educação, Jarbas Pa~sarinho, remetendo-me ·um 
decreto que acabava de baixar, no qual obt:igava os Estados a 
pagarem um determinado nível de salário aos professores, sob pena 
de não receberem as subvenções federais. No momento, eu sorri, 
porque já havia leis anteriores exigindo a mesma coisa mas não 
tinham sido cumpridas. Mas, disse h assessora do Ministério, que me 
trouxe a correspondência, o seguinte: _"Agradeço muito essa deferên­
cia do Ministro, mas continuo céptico rto que diz. respeito a isso 
porque não é a prim~ira vez que o Governo Federal investe contra os 
Estados com esta ameaça e os Estados continuam a pagar miseravel­
mente aos professores." 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDJI - ES) - O aparte de 
V. Ex• ilustra sobremaneira o nosso discurso, nobre Senador. De 
fato retraçao quàdro que nós Senadores nos defrontamos em nossos 
Estados. 

Infelizmente hâ uma categoria de servidores públicos, principal­
mente de professoras, que ainda não são tratadas como aqueles 
operários que têm direito ao salário mínimo. Lá., hâ professores 
ainda cjue não conseguem vencer os níveis de salãrio mínimo. Não 
têm dinheiro para pagar a pensão em que vivem, em que se abrigam e 
o dinheiro não dá nem para as despesas elementares da sua vida: 

Sr. Presidente, além do setor de educação há nosso Estado, no 
setor do DER, outro quadro triste e melancólico que agitamos nO 
palanque da nossa campanha c é hoje, ainda, um câncer a corróer 
aqueles pobres funcionários do DER do nosso Estado. 

Sr. Presidente, hâ uma lei sancio,ada em setembro, há oito anos 
atrás, fixando os níveis de salários dos funcionários do D

1
ER, e então 

Como o decreto do salário~mínimo é baixado em 1' de maio, os fun­
cionários do DER do meu Estado, não classificados, permanecem de 
maio até setembro sem fazer jus ao aumento salarial que, anual­
mente, l' de maio, o Governo da RepúbÍica dá a todos os seus ser­
vidores. E são também, ilaqueados de maio, junho, julho, agosto e 
setembro- cinco meses- porque não são reajustados aos níveis de 
salário mínimo, estabelecidos em decreto pelo Sr. Presidente da Re~ 
pública. 

E isso, Sr. Presidénte, ocorre há oito anos sucessivamente; com 
cinco meses cada ano, são quarenta meses de atraso que têm os 
funcionários não classificados do DER do meu Estado, que não têm 
seus salârios reajustados pelos níveis de salário mínimo decretados 
pelo Governo Federal. 

e uma categoria de funcionários e servidores humildes e anó­
nimõs que não têm o direito de receber o saláriO··mínimo que o 
Gove.rno Federal decreta para todos· os Ser:vidores da República, 
pelo menos em 5 meses por ano! 

Sr. Presidente, chega-se a este l)aradoxo: é o representante do 
Governo Federal na ârea do território .do meu Estado, o Delegado 
preposto do Governo Federal. que exerce o Governo do Estado, que 
não paga o salário ·mínimo estabelecido nos decretos federais, 
porque esses funcionários, nilo classificados no DER do meu Estado, 
estão. h:i oito anos com atraso de cinco meses cada ano, no reajusta­
mento dos seus vencimentos, de maío até setembro de cada ano. 

Passam os Governadores, pa~sam os Diretores do DER do meu 
Estado, e os desgraçados pais de famí1ia não têm direito nunca a esse 
reajustamento, e ficam atrasados cinco meses nos seus vencimentos. 

Sr. Presidente, na campanha denunciamos isso da tribuna, de 
caminhões, nos palanques e em todos os lugares onde .falamos, em 
180 comlcios realizados no meu Estado, em que funcionários do 
DER, pais de família como nós, ganhando níveis de salários baixos, 
salários de fome, têm direito ao reajuste de seus salários. Os Srs. 
Diretores do DER passam, mas aquela necessidade inadiável ê esque­
cida. 

Este é outro aspecto doloroso c se o Sr. Governador, que vem 
agora atacar os seus opositores nas oportunidades de inauguração de 
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casa comercial, do batismo de uma afilhada ou de uma reunião 
qualquer de amigos, adredemente preparada, ·mas não manda à 
Assembléia Legislativa do meu Estado um projeto em que devem ser­
reajustados os salários dos pobres funcionários, humildes, 
anônimos, sacrificados e desgraçados, porque trabàJbam peJo 
Estado e não têm direito aos nivelamentos salariais que o decreto do 
Governo Federal estabelece para todo o Território da República. 

Além das professoras e dos funcionários do DER hâ, ainda, 01' 
humildes funcionários do meu Estado que ganham salários: de 
miséria. 

Se chegarmos às barrancas do Jtabapuana- o rio que separa a 
nossa terra da terra fluminense - encontramos do ,lado de câ do 
Rio, funcionários que vêem seus salários algumas vezes maiores, não 
obstante a igualdade de funções e de trabalho com os funcionário& 
do meu Estado. 

Se chegarmos à zona da Serra do Caparaó, nossa zona lindeíra 
com Minas Gerais, também ali encontramos um impressionante 
desnivelamento salarial dos funcionáriqs, em que os salários dos 
funcionários do Estado de Minas Gerais são, bem mais vultosos do 
que os do meu Estado. Se chegarmos ao norte, na fronteira com a 
Bahia, encontraremos também o mesmo desnivelamento em desfa­
vor do servidor do Espírito Santo. São estas coisas que nós, agora, 
aqui, no final da Sessão Legislativa deste ano, remetemos à 
consideração do Sr. Governador. 

Isto não ê política. Isto é uma reclamação justa e humana, 
porque funcionário é tanto pai quanto nós, tem filhos como nós, são 
filhos que estão na escola como os nossos, gastam sapatos como os 
nossos filhos, gastam roupas como os nossos, mas.oom um salário de 
fome e de miséria, eles arrastam pela rua o aspecto de sua pobreza 
apesar de prestarem serviços ao meu Estado, trabalhando pelo 
progresso e pela grandeza daquela terra. 

Sr. Presidente, outro aspecto que desejo salientar em favor do 
nosso homem do interior é a questão das exigências feitas pelo 
DETRAN aos motoristas de Cachoeira e de outras cidades do Esta­
do, obrigando-os, na regularização de seus documentos, a freqtlentes 
viagens a Vitória, quando tais exigências poderiam ser sanadas na 
ida de um funcionário do DETRAN a essas cidades ou municipios. 

As exigências que são feitas aos motoristas de Cachoeira, ho­
mens de bem, chefes de familias, pessoas que vivem num estágio so­
cial que lhes dá um relacionamento na sociedade local, pois todos 
são pessoas dignas, chefes de família da maior consideração no Sul 
do Estado, porque, antes das funções que exercem, são elementos 
destacados do meio em que vivem. 

Não são aventureiros ou marginais. São homens de bem. Consi­
derados por todos, não por favor, mas por merecimento próprio. 

Pois bem, Sr. Presidente, desses servidores do povo de Cachoei­
ra que a qualquer hora do dia ou da noite, com frio ou na chuva, 
com ou sem dinheiro, prestam serviÇos ao povo daquela cidade, deles 
se exige para regularizar seus papéis, nada mais do que os seguintes 
documentos que devem levar ao DEiRAN, em Vitória, sucessiva­
mente, em várias viagens: 

a) carta oficial do Prefeito; 
b) carta oficial do Delegado; 
c) fotocópia do registro do veículo; 
d) seguro obrigatório; 
e) T.R.U.novoevelho; 
f) nada consta do D.E.R.; 
g) documentos; 
h) taxa de pagamento ao DETRAN. 
Tudo isto, Sr. Presidente, seria facilmente resolvido se um fun­

cionário do DETRAN fosse a Cachoeira e Já atendesse, num 
expediente diário, os motoristas que ali têm sede de suas atividades e 
exercem essa honrosa profissão que tanto serve ao povo, nas horas 
de alegria e nas horas de sofrimento, sempre com a mesma presteza e 
com a mesma atenção 

Falando dos motoristas, nobre classe que deve merecer nosso 
respeito e nosso reconhecimento pelo muito que trabalham pelo po~ 

vo, pela sociedade, peJas famílias, pelo bem das cidades, dos Estados 
e do País, devo citar um caso gritante de exigência descabida do 
DNER, com referência aos motoristas de caminhões. 

Esses homens são os operários silenciosos e anônimos de nossa 
pandeza. São eles que transportam, dia e noite, dia após dia, semana 
NJÕS semana, a riqueza e os produtos de nossa lavoura. de nossa in­

·'.dóstria e de nosso comércio. Atravessam o País todo, transportando 
cargas, mercadorias e bens de consumo. 

O DNER, para impedir abusos que as grandes cargas podem 
ocasionar às estradas federais, danificando-as por excesso de peso, 
criou o sistema da Lei da Balança, isto é, as pesagens em determina­
dos trechos dessas rodovias. 

Do Espírito Santo ao Rio Grande do Sul, hâ três balanças que 
pesam os caminhões que transportam cargas do Estado sulino até o 
nosso Estado. Em cada balança dessas é pesado o caminhão e se o 
peso não confere com as especificações do veículo ou de sua carga -
e nunca confere- o caminhão é multado. 

Sr. Presidente, três são as balanças do Rio Grande do Sul ao 
Espírito Santo e tantas as vezes que por ali passem os caminhões 
capixabas, tantas vezes eles são multados por excesso de carga. 

Sr. Presidente, o sistema q.c pesagem, ou de pesadas, é uma' 
arquitetação dos técnicos do Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem. Como não têm balanças grandes que pesem o caminhão 
inteiro ou a jamanta inteira, eles os pesam por seção. Fazem três pe­
sadas e depois tiram a média ponderada dessas pesadas e nunca a mé­
dia dá a carga real do caminhão. 

Assim, uma jamanta é pesada primeiro no jogo da frente; depois, 
nas quatro rodas do ~anque e do reboque e, finalmente, pelas rodas 
traseiras. Três pesadas para um mesmo veículo. 

Sr. Presidente, vou exemplificar: se o caminhão vem do Sul com 
500 sacos de feijão a 60 kg cada um, são 30 mil kg. Mais o peso do 
caminhão -15 mil kg- o total é de 45 mil quilos. O caminhão é pe­
sado em três seções e todas elas acusam pesos diferentes dos 500 sa­
cos de feijão, conseqüentemente, em cada balança eles recebem uma 
multa. Quando chegam ao Es.pirito Santo, além da gasolina cara qu~:: 
têm que pagar, os motoristas pagam também a diferença que seus 
caminhões, com 500 sacos de f~ijão, pesam diferentemente, confor­
me acusam as balanças. 

As pesadas, como vêem os Srs. Senadores, são demoradas. Vi fi­
las de 300 carilinhões, dias inteiros, aguardando sua vez de pesar. 

Que transtornos essas demoras e quantos prejuízos, pois os 
vencimentos de suas duplicatas e de suas dívidas não os esperam, e 
eles têm prazo e hora de entrega das mercadorias que transportam. 

Assim, além do abuso dos "erros das balanças", a espera traz 
prejuízos incalculáveis aos motoristas e aos proprietários dos 
veículos. 

Eles transportam mercadorias que são vitais para a vid3 
nacional. Não transportam maconha ou tóxico, transportam arroz, 
feijão, açúcar, café, mílho, mandioca, madeira, produtos manufatu­
rados, mercadorias necessárias à vida nacional. 

São heróis anônimos de nossa grandeza. Esses homens ê que de­
veriam metecer condecorações. Com sol e chuva, sem dormir noites 
seguidas, são eles que dão seqüência à movimentação de nossa 
riqueza. 

São os autênticos heróis dessa batalha do trabalho, como foram 
heróis os que abriram nossas propriedades, nossas fazendas •. nossas 
pastagens., nossas lavouras, os criadores de nossas riquezas. 

Mas tal é a concepção dessa média ponderada estabelecida para 
chegar à conclusão da carga real do caminhão. que o DNER, Depar­
tamento Nacional de Estradas de Rodagem - já não é o Departa­
mento Estadual-, fez uma retificação nesse sistema. E já houve atê, 
Sr. Presidente, alguns que recebessem a devolução das multas que 
lhes foram infligidas. 

Sr. Presidente, aqueles pobres motoristas, que transportam a 
grandeza, a riqueza dos prodmos do nosso País. dia e noite, às vezes 
tomando remédios para não dormir na direção, a fim de chegarem a 
tempo e hora aos seus destinos; esses motoristas, herói~ da grandeza 
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de nosso País, trabalhadores indormidos do nosso progresso, estão 
sendo tratados por uma injustiça gritante do Departamento Nacio­
nal de Estradas de Rodagem do nosso País. 

É a reclamação que faço também, já agora não contra o 
GOverno do meu Estado, mas contra a própria Direção do Departa­
mento Nadonal de Estradas de Rodagem, pelo seu sistema de pe­
sadas, que é irregular, arbitrário e que multa, invariável e implacavel­
mente todos aqueles que usam as balanças fixadas ao longo das 
nossas grandes rodovias. 

Sr. Presidente, tal é essa injustiça praticada contra os nossos mo­
toristas que muitos deles já se sentem desesperançados, desiludidos, 
tratados como párias, como contraventores, como homens margi­
nais da lei e muitos envergonhados, já abandonam sua profissão. f: 
contra isto, também, que estou, nesta última Sessão Legislativa, er­
guendo meu brado de protesto. 

Que o Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, no seu 
afã de defender as estradas federais do abuso de carga dos cami­
nhões, reveja este processo arbitrário e injusto de verificar o peso dos 
caminhões, porque assim como vem fazendo, comete injustiça e dá 

· um tratamento incompatível a esses heróis anônimos do progresso 
nacional, que são os motoristas dos nossos caminhões. 

Sr. Presidente, já que estamos tratando de caminhões e cargas, 
não podemos deixar de fazer um apelo ao Sr. Ministro dos Transpor­
tes, General Dyrceu Nogueira, no sentido de decidir a pavimentação 
do sistema rodoviário do nosso Estado, dentro do esquema de corre­
dor de exportação que escoará a produção de Minas, Bahia, Estado 
do Rio, Goiás e Mato Grosso, como é pensamento do Governo fe­
deral, terminando e concluindo estradas vitais para tal escoamento, 
pois servirão a zonas de grande expressão na economia regional. 

Dois troncos importantes deviam ser atacados com a prioridade 
necessária e urgente: a estrada que liga Baixo Guandu a Co latina, es­
trada vital para a economia da zona, próspera, produtiva, das mais 
futurosas de nosso Estado pelas suas potencialidades. 

Nada mais justo que o Governo Federal incluir essa estrada no 
Plano Nacional e atacá-la quanto mais cedo possível. 

Outra estrada vital para o progresso do nosso Estado, é a 
Afonso Cláudio BR-262, já implantada, necessitando ser termi­
nada e asfaltada. Afonso Cláudio é uma dos grandes produtores de 
milho do Brasil, com mais de um milhão de sacos. Além de milho, 
café de ótimo tipo exportado para a Alemanha e muito gado'e muita 
prosperidade. 

Essas duas estradas são vitais para o corredor de exportação de 
Vitória. 

Outra que também constitui uma nt-'Cessidade, é a ligação 
Iuna-Muniz Freire- Anutiba-Piaca, sobre a ligação Cachoeiro­
Guaçui. Atravessa uma zona próspera e de grande produção de 
cereais, café, madeiras, milho e fei;ão. 

No Norte, a ligação Nova Venecia-Boa Esperança-Pinhei­
ro-Montanha-Mucurici, possibilitando ligação em qualquer 
tempo com a BR-101, que passa por essa última cidade, e atravessa 
uma zona onde se implantará dentro de pouco, o 31J grande frigo­
rífico do Estado, em Nova Venecia, com capacidade para abater 500 
bois por dia, e que visa a exportação. 

A ligação Barra de S. Francisco-Ecoporanga,ligando dois mu­
nicípios importantes, uma dos quais, a maior área da pecuária do 
corte de nosso Estado, é de uma urgência inadiável. 

E no Centro, as ligações Alfredo Chaves -BR-101, tantas 
vezes prometida e outras tantas esquecidas, mas que precisa merecer 
as vantagens do asfaltamento, numa distância de cerca de 15 quilô­
metros. 

E finalmente, a ligação Presidente Kenno:dy com a BR-101, fe­
chando o sistema rodoviário do sul, com asfaltamento de todas as 
suas sedes municipais, e servindo a uma comuna de grande signifi­
cação na pecuária Leiteira, abastecedora, todos os dias, de milhares 
de litros de leite de suas pastagens para o Rio de. Janeiro. 

Esse o programa mais urgente de asfaltamento de estradas no 
nosso Estado. 

Antes de qualquer obra suntuária ou de fachada, o Governador 
devia pensar nessas ligações tão üteis, tão vitais, para o progresso de 
nosso Estado. 

Sr. Presidente- concluindo -são estas, pois, as reclamações 
que fazemos, já que presente está ao nosso plenário, o nobre Senador 
Virgílio Távora, que ontem nos leu o oficio do Secretário Executivo 
do CONS[DER, Dr. Alulzio Marins. Hoje, li um documento que 
coloca nos seus devidos termos o organograma, a estrutura da Usina 
de Tubarão. S. Ex• o nobre Senador Virgílio Távora devia dele 
tomar conhecimento para poder responder, como é do uso, da 
usança de S. Ex• nesta Casa. 

O Sr. Virgilio Távora (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Virgíl.io Támra (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
vou dar uma explicação a V. Ell.• Junto com a Presidência da Casa e 
alguns outros Senadores, ti\·emos que nos afastar de Plenário por 
estarmos - no nosso caso, acho que generosamente, nos outros 
muitos justamente - sendo condecorados, na sala da Presidência, 
por um estabelecimento da Guanabara, Senador Benjamim Farah e 
outros, senão estaríamos aqui ouvindo, justamente no últ\mo mo­
mento, na curva extrema do caminho extremo desta Sessão Legis­
lativa. Mas vamos tomar conhecimento do que V. Ex• está dizendo, 
nem que seja pela cessão generosa de um documento que nós man­
dar,já que vamos ter de falar de dar resposta hoje. Estamos qui, pare­
ce, como um espadachim, tivemos de responder a um, dois, três e 
ainda o discurso propriamente dito que não tinha que ver com isto, 
era um assunto completamente diferente. Se V. Ex• me mandar o do­
cumentQ e pudet nof. dar algum esdarecimento, nos fatemos com 
toda a boa vontade e com o respeito que V. Ex• nos merece. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES) -Agradeço o aparte 
de V. Ex• mas devo dizer o seguinte: não é propriamente um do­
cumer.!o. Documento é uma maneira enfática de falar . .1: um estudo 
que recebi ontem, e do qual V. Ex• não tinha tido conhecimento, 
antes da carta que V. Ex• leu do Secretário do CONSIDER. Che­
gando em casa, recebi, de Vitória, notícias de que lá esteve o Presi­
dente da Kawasaki, da grande empresa japonesa, que vai se associar 
aos capitais nacionais para a implant~ção da Usina de Tubarão, com 
um estudo que revela algum. fatos que demandam esclarecimentoS de 
V. Ex• Portanto V. Ex• estava aí. .. 

O SR. PRESIDE:"'TE (Magalhães Pinto. Fal.endo soar a cam­
painha.)- A Presidência faz um apelo a V. Ex•.Para que conclua 0 

seu discurso, porque já foi muito generosa com V. Ex•, uma vez que 
seu tempo já se acha esgotado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Peço desculpas a 
V. Ex' e encerro aqui as minhas conclusões, Sr. Presidente, reno­
vando o apelo angustioso e veemente que faço ao Sr. Ministro dos 
Transportes e ao Diretor do D~ER., para decidirem o quanto antes 
essas providências aqui sugeridas, em nome de tantos brasileiros in­
justiçados e em nome de um Estado que precisa do auxílio do Go­
verno Federal para resolver seus angustiosos problemas de estradas. 

E ao Governo do Espírito Santo, deixo o meu amargo protesto 
pelo iníquo e injusto tratamento dispensado a tantos heróicos servi­
dores dt sua grandel.a e da felicidade de seu povo. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Lembro aos 
Srs. Senadores que a sessão de encerramento da presente sessão 
legislativa será realizada amanhã, às to horas, e que, às 17 horas, o 
Senhor Presidente da República receberá os Parlamentares para as 
despedidas. 

Nada mais havendo que tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 30 minutos.) 



.• .. · 

Dezembro de 1975 DI.ÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S01:àoll) Sexta.fei._ra 5 8111 

ORDEM DO DIA DO MINISTRO DO EXERCITO, irresponsáveis e a inversão hierãrquica dissolvente da disciplina e 
GENERAL SILVIO FROTA, ALUSIVA AOS 40 ANOS DA precursora do caos, retratavam uma sociedade ameaçada da destrui· 
INTENTONA COMUNISTA DE 27 DE NOVEMBRO OE ção pela anarquia.· A euforia, geral entre os vermelhos, levou, então, 
1935, QUE SE PUBLICA NOS TERMOS DO REQUE- um de seus chefes a declarar: "Jâ. temos o Governo, falta-nos somen-
RIMENTO N• 550/75, DE AUTORIA DO SR. l.OURI- te o Poder". 
VAL BAPTISTA E OUTROS SRS. SENADORES, CoPtoestavamenganadososinU:rnaciona1istas. 
APROVADO NA SESSÃO DE 4-12-75: ~ilitares de 1964 possuiam a mesma vontade inquebrantã-

"Meus comandados ender, obstin~damente, as nossas i~stituições de povo livre. 
O d f d "d . . . gnosdosher6Jsdel935.Nãoostratram. s que morrem em e esa e seus 1 eats- quando estes smteh- , f, N .

1 
. 

1 
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zam uma causa justa e nobre _ não desaparecem, mas sim ~~t"' ~ os u tlmos l anos de !~tas, em ~ue os overnos a Revo u­
a igantam-se pelo sacnfício e exemplo, e e etuam-se na oster: _ . .f-~0 tem dado o melh_or de sua mtelig1!ncta e esforço para a r:c.onstru-
/ d p rp · p ~ ção deste grande pats, ressurgem, constantemente, nos espmtos em 
a eH. â 1 d ·n1•0 a lab d d d" ã . alerta, as preocupações com as atividades subversivas. Os marxistas qua ro ece s s are as a se tÇ o comumsta . . . 

· d N d 1 R" d J · · d I f 1 d - sob as mats eufemtcas alcunhas, que tanto lhes agradam ao ouvt-mcan esceram o or es e e o 10 e aneuo, sopra as pe a a ta e .• . . 
l · 1· d h qu oi 'd d 0 . do e à consctencta - buscam mfiltrar-se em quase todos os setores pa no tsmo e omens e, vt an o s seus compromissos com o . . . . . . . 

B ·1 h d . d ód' da vtda pubhca brastleua para desmorahzar os postulados cnstãos rast , conspurcaram sua onra numa outrma e 10, que se , . 
1 identifica com 0 materialismo pagão. q~e ado~tamos e respettamos, desagregar a nossa socted~de _P~ a 

Os I l S Ó l. ra de b a ·1 · 0 • · '· dJssoluçao de sua moral e de seus costumes, quebrar nossa fe rehgJO-evan e s tve m r st eu s os cenanos porque-·mesmo . . . . ~ . 
l. · 1 •1 "d b . 1 à . 1 ..r d sa, desacredttar nossas mstttmçoes e solapar nosso desenvolvtmento, seus par tctpan es eram apa rt as, su servten es onen a..-v e . . . . . 

· d · 1 · · 1 ·1· d d . ~ . no que lhes mteressa. Para consegutrem seus objetivos, balburdtam agtta ores m ernac10nats, que ransmt tam or ens e pats estransa- . f . d 
1 

. d L d'b · · 
concettos e atos, mentm o e ca uman o. u t natn JOVens ro. 

Os ÔJais caros e tradicionais sentimentos de nossa alma na· 
cional foram espezinhados, a crença em nossos valores espirituais 
renegada e violentados o respeito e dignidade da pessoa humana, 
compondo-.se, assim, um quadro que, estarrecendo a Nação, deu-lhe 
uma amostra do que são os métodos e as intenções marxistas. 

Naquela madrugada de 27 de novembro de 1935, os nossos 
quartéis dormiam o sono tranqüilo dos que têm a consciência do 
dever cumprido e a fraternal confiança nos companheiros de farda. 
Entretanto, encoberta pelas trevas, caminhava a traição, em busca de 
suas vítimas. 

Oficiais e praças fqram mortos em seus leitos, outros desperta­
dos por díspares, embora surpresos e atônitos ante tal ignomínia, 
iniciaram, como bravos que eram, heróica resistência. Combateram, 
resolutamente, cOntra aqueles que tentavam impor uma ideologia 
nociva à nossa gente, praticando, com frieza e indiferença, crimes tão 
hediondos. Na obscuridade da noite, tornada mais negra pelo pavor 
da incerteza, travou-se, nos pátios dos quartéis e nos alojamentos, 
uma luta cruel e covarde. Muitos soldados foram abatidos pelas 
costas, por colegas em quem confiavam, e os feridos, acolhendo-se 
ao primeiro abrigo, resistiram desesperadamente. 

Finalmente, a rebelião foi dominada. Todavia, custou-nos a 
vitória a vida de valorosos homens que, ao tombar com combate, 
uniram-se, na eternidade, àqueles cujo sono fora prolongado, 
infinitamente, pela violência que sói o comunismo gerar, na sua 
ânsia incontrolável de escravização da humanidade. 

No Nordeste, lutou-se com idêntico heroísrrto, até à derrota dos 
insurretos. Em Natal, os civis, unidos no mesmo propósito de repul­
sa ao levante, sob a direção de eminente e corajoso brasileiro, ajuda­
ram a combater os sediciosos e a restabelecer a ordem pública. 

Recordamo·nos, os mais velhos, que, na Praia Vermelha, após 
tã~ triste e sangrento episódio, os rebeldes emergiram dos escom~ 
bros, braços dados e riso sarcãstico nas faces, como se saíssem de 
uma comemoração festiva. 

Este procedimento, marcado pelo cinismo e pela ínsensíbilidade, 
causou geral indignação aos que viveram a rendição dos insurretos 
infiltrados no antigo 3Y Regimento de Infantaria. 

Ao descerem ao túmulo, ungidos pelas lágrimas de gratidão e 
sofrimento de seus contemporâneos, nossos soldados deixaram-nos 
o sublime legado de zelar pelos destinos da Pátria, na preservação de 
suas tradições, seu regime e suas leis. Apesar disto, 29 anos depois 
destes trãgicos acontecimentos, em 1964, estávamos prestes a cair em 
nova emboscada comunista. As greves diárias, as agitações 
estudantis manipuladas por estudantes profissionais, a escassez de 
gêneros, levando à balbúrdia e ao câmbio negro, o aviltatnento das 
autoridades que se compraziam no cortejamento' de demagogos 

inexperientes e idealistas. Proclamam-se democratas para promover 
o totalitarismo e chamam de fascistas os que se opõem ao seus 
desígnios. Tentam transformar criminosos em vitimas e incriminar 
autoridades. 

Fazemos a evocação destes acontecimentos com o pensamento 
voltado para as gerações Il)ilitares mais jovens, que não os assitiram, 
a fim de que, em sua pureza de alma e idealismo, não se deixem 
surpreender pelo mimetismo da subversão, sempre pronta a tomar 
cores, configurações e métodos adequados ao ambiente e à época em 
que agem. Em 1935, atuou pela violência armada, em 1964, 
alimentou agitações e greves, na agonia de um Governo fraco, final­
mente, nos tempos atuais, adota a perigosa infiltração, para 
introduzir·se, sutilmente, em todos os campos das atividades hu· 
manas. 

A mudança é apenas de luvas, nas mãos que estrangulam. 
Meus comandados. 
Meditemos, profundamente, sobre os eventos aqui narrados, 

tirando deles os ensinamentos que possam ajudar~nos, nos 
momentos de crise, a tomar decisões de fidelidade à pátria. 

Os mártires do comunismo nunca poderão ser esquecidos, 
tenham eles tombado nos pátios dos quartéis, nas refregas urbanas 
ou em distantes selvas. Reconhecida pelo muito que lhes deve- ern 
tranqüilidade e progresso - a Nação brasileira tem reverenciado sua 
memória, todos os anos. 

Os heróis de novembro de 1935, vanguardeiros desta gloriosa 
cruzada contra a dominação marxista, traçaram com sangue, nas 
páginas da história do Exército, a rota de patriotismo, abnegação e 
bravura que deveremos seguir. Dela jamais nos afastaremos. 

Hoje, curvados em vene;ação religiosa ante o seu mausoléu, 
erigido no local de seus grandiosos feitos, sentimos que estes bravos, 
à semelhança dos espartanos das Termópilas, mereciam ter, no pak:o 
de sua epopéia, a i.nscrição: 

"Brasileiro. Vai dizer aos seus compatriotas que aqui morre~ 
mos, defedendo nossas leis, o destino de nossos filhos e a herança 
cultuial de nosso País." 

DISCURSO DO SR. GENERAL RODRIGO OTÁVIO 
JORDÃO RAMOS, PROFERIDO EM MEMORIA AOS 
MORTOS DA INTENTONA COMUNISTA DE 27 DE 
NOVEMBRO DE /935, PUBl.ICADO NO "JORNAL DO 
BRASil.", EM 27-/l-75, QUE SE PUBLICA NOS TER­
MOS DO REQUERIMENTO N• 554/75, DE AUTORIA 
DO SENADOR VASCONCEl.OS TORRES, APROVADO 
NA SESSÃO DE4-12-75: 

"O comunismo Dão é fraternidade - é a invasão do ódio entre 
as classes. Não é a reconciliação dos homens- é a sua exterminação 
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mótua.. Não arvora a bandeira do Evangelho - bane a Deus das 
almas e das reivindicações populares. Não dá trégua à ordem. Não 
conhece a liberdade cristã. Dissolveria a sociedade. Divertiria, 
subverteria, inverteria a obra do Criador". 

(Rui Barbosa). 
Há precisamente 40 anos, no dia de amanhã, tentaram, pela 

violência e traição, os comunistas subverter a ordem pública e o re­
gime democrático vigente - o mais avançado de nosso direito cons­
litucional da feição social-democrático - "visando a implantar uma 
ditadura totalitária d.a esquerda", desencadeando uma série de 
"ações terroristas, iniciadas em Natal e Recife e continuadas no Rio 
de Janeiro, nas quais, 5em quartel, assassinaram os seus camaradas 
atônitos e surpresos, muitos dos quais adormecidos e fatigados pela 
afanosa jornada que se findara". 

Não teve, felizmente, o seu nefando golpe seguimento, pois 
outros militares se mantiveram firmes e decididos na defesa da 
legalidade e das instituições, todos consl:ientizados de que "quando 
se trata de defender a família e a Pátria a fraqueza é ·um crime e o 
descuido uma desonra" como já postulava Olavo Bilac. 

Não morreram, entretanto, esses bravos camaradas em nossa 
lembrança, antes se inscreveram para sempre como exemplo vivo no 
Panteào da História, e por isso têm sido recordados, ano a ano, com 
respeito e admiração, nos quartéis, nos navios de guerra, nas bases 
aéreas, nos centros cívicos, enfim, em t()Ó()S os locais em que se 
cultuao sentimento de dignidade humana e se valoriza o sentimento 
de liberdade que tanto enobreceu e enobrece a grande Pátria a que 
nos orgulhamos de pertencer. 

Sob os céus da Terra de Santa Cr02, estamos certos, pois, que, 
geração após geração, o mesmo continuJrã a ocorrer, toda vez que 
em sua senha subversiva e insidiosa, tentarem esses liberticidas se 
reagruparem, para a consecução de seus desígnios sinistros como 
ocorreu em 1964. 

Realmente, nessa época., pela sdércia, pela desagregação 
continuada das hastes democráticas, abastardamento da hierarquia, 
prosseguiram esses inimigos da pãtria, tenazmente, na perseguição 
de seus objetivos, então poderosament•! fortalecidos pelas trans­
formações mundiais, com o surgimento de um comunismo 
pluralista, fraturada a saa unidade orgârica social, pelo c1sma sino­
soviético. Temerosos da estratégia do terror, aprimoram, então, 
continuamente a tecnologia psicÕlógica como arma essencial da 
expansão, destinada a contornar o impa!.se megatômico e perseguir 
através do domínio da mente e da a;;ão pelo terror - corno 
elementos essenciais da guerra revolucicnária ~ a objetivação do 
universalismo ideológico pretendido pela doutrina comunista. Daí 
buscarem, em 1964, todas as forças vivas da Nação, lideradas pelas 
Forças Armadas, preservar os valores éticos tradicionais do grupo 
nacional espírito liberal, formação cristã, convicções 
democráticas - reagindo em um verdadeiro instinto de auto defesa, 
contra um Governo que tentava em uma filosofia própria, fins 
contrários ao pacto sócio-político firmado no instrumento constitu­
cional de 46. Não obstante, os esforços ingentes despendidos desde 
então, pela Revolução, em institucionalizar o seo Processo, sem pre­
juízo da irreversibilidade de seus objetivos, dentro de um instru­
mento constitucional realístico, de manei:-a a garantir a nossa liber­
dade tradicional, a integração efetiva do Pais é o progresso nacional 
e assegurar um clima permanente de ordem e tranqUilidade, o certo é 
que o terrorismo subversivo, envolvendo tristemente parcelas 
desavisadas de nossa juventude esperançosa, tisnada pelo anarquis­
mo aliada a alguns saudosistas e revanchistas inconformados e, 
ainda, a alguns apóstatas renegados, transviados da doce pregação 
evangélica da caridade e renúncia - funC.amento da fé cristã para a 
dialética violenta da fé marxista, vêm dificultando essa caminhada de 

um estado de desejo para uma afirmação de realidade, obstaculizao· 
do a marcha da idéia-força da normalização democrática, segundo 
um ordenamento jurídico baseado nos preceitos clâssicos de Rous­
seau e Montesquieu e que secularmente vem fazendo a felicidllde das 
nações ocidentais, através da salvaguarda dos direitos do homem, 
harmonia e independência dos poderes e representatividade efetiva. 

Nesta hora delicada que vivemos, é preciso que os brasileiros­
civis e militares- compreendam que o Brasil mudou e vai amadure­
cendo com certa pressa e os esforços conjugados, convergentes de 
todos, inclusive dos Partidos políticos criados pela Revolução, são 
indispensáveis para que as metas preconizadas por esta pelos Pre~ 
sidentes Castello Branco e Mêdici se cumpram em toda extensão, de 
forma que "resposta a Nação na ordem jurídica e consentânea com 
suas aspirações e realidades" atravês de uma conciliação compósita e 
duradoura entre as fontes formais e reais do Poder, possa o País, 
mantido o desenvolvimento com segurança, construir a sociedade de­
mocrática, independente e livre de pressões de qualquer natureza -
tanto exógena como endógena - assegurando a sua viabilidade 
econômica, política e social como grande Nação. 

Senhores Ministros, 
Deixemos bem claro que não nos intimidam, pois, os atos 

vandálicos de ontem, hoje por vezes repetidos com tanta crueza e 
maldade, nos atentados que vitimam inocentes em nossas capitais. 
Muito menos nos assusta a pretensa extensão potencial da 
arregimentação comunista onde quer que venha a se verificar. 

Renegaremos sempre esse sectarismo totalitário e 
desirmanador, no culto apaixonado de nossa filosofia cristã, de 
comunhão social, e repeliremos também à ideologia do terror por 
força de nossas convicções de respeito à liberdade e dignidade dó 
homem, como base da felicidade da Nação. Os seus prosélitos 
podem disso estar certos, pois serão continuadamente enfrentados e 
implacavelmente destruídos quaisquer que sejam os sacrifícios 
impostos às nossas organizações militares e civis. 

O Brasil, saibam eles, jamais será atado a qualquer corrente 
imperialista, pois o seu povo heróico e altivo, com um passado de 
lutas em prol de sua afirmação como nação democrática, soberana e 
independente, jamais se deixará aguilhoar e padecer em cativeiro de 
qualquer natureza. Não terã sido, asSi~, em vão o martírio daqueles 
que em 1935 reagiram com firme~a. lutaram com denodo e perece­
ram com honra. O seu dignificante exemplo, assim, permanecerá 
vivo, pelos tempos futuros, como prova imortal de que os militares 
do Brasil, jungidos ao seu juramento sagrado, sempre tombaram e 
tombarão na defesa da lei, na preservação do regime democrático e 
na salvaguarda da Pátria, de qualquer tipo de dominio totalitário. 

A hora que passa, embora de indisfarçável apreensão, está plena 
de esperança nos dias a vir. O ideal que nos anima gera um 
entusiasmo em todos os verdadeiros patriotas, na certeza de que, 
secundando os esforços governamentais, estamos construindo uma 
grande pátria, forte e progressivista, onde se abrigará em segurança, 
em um mundo conturbado e angustiado pelas sucessivas crises 
econômicas, políticas e sociais, um povo feliz e tranqüilo, vivendo 
dias de perene felicidade, ao abrigo das ideologias malsãs e da ação 
de seus seguidores fanáticos apátridas que buscam sofregamente des­
truir a liberdade, erradicar a fraternidade e destruir a fé cristã- base 
da civihzação humanística que, esforçada e abnegadamente através 
dos tempos, vimos construindo nesta terra dadivosa que nos serviu 
de berço. 

Honra, pois, in memoriam e na nossa eterna gratidão, aos nossos: 
heróis de 35 e aos que posteriormente tombaram na luta cruenta pelo 
nobre ideal de preservar a liberdade do Brasil e a dignificação 
humana. de seu grupo nacional, contra as ações terroristas escravi~an­
tes do totalitarismo rnarxista-leninista-mao(sta." 
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DISCURSO DO SR. MINISTRO· DO SUPERIOR TRI· 
BUNAL MILITAR, BRIGADEIRO C.ÚlLOS ALBERTO 
HUET DE OLIVEIRA SAMPAIO, PROFERIDO EM 
MEMORIA AOS MORTOS DA INTENTONA COMU· 
NISTA DE 27 DE NOVEMBRO DE 1915, PUBLICADO 
NO JORNAL DO BRASIL, EM 27-11-75, QUE st PU­
BLICA NOS TERMOS DO REQUERIMENTO N• 555/75, 
DE AUTORIA DO SR. VASCONCELOS TORRES, 
APROVADO NA SESSÃO DE4-12-75: 

.. Todos os anos, nesta data, rememoramos nossos mortos na 
"covarde intentona bolchevista de 1935". 

A juventude de hoje, que não viveu aquele drama, nl\o sabe que 
alguns deles perderam a vida dormindo, atacados que foram à sur­
dina, sem sequer terem tido oportunidade de esboçar qualquer movi­
mento de defesa. 

E dizer-se que ainda vemos subversivos da mesma espécie dos 
de 1935, utilizando diversas siglas, todas representando o mesmo 
comuno-bolchevismo que avassala o mundo, tentando rearticular-se 
para, usando os mesmos traiçOeiros artiffdos, lançarem-se em ·busca 
da tomada do poder e, então, destruir o que de mais sagrado re­
presenta para os brasileiros -a sua liberdade. 

Quando pilhados e presos, reclamam melhor tratamento, 
implorando os princip.ios dos direitos humanos, por eles em tempo 
algum memorados, e que podem invocar porque a democracia, bene~ 
volente como ê, lhes permite esse lÍlxo, jamais tolerado em pais da 
ârea comunista. 

Noticia a imprensa, ultimamente, pronunciamentos de jor­
nalistas, políticos, escritores, religiosos, juristas e intelectuais, 
manirestando repúdio ao Ato Institucional número 5 (AI-5) e a tudo 
o que diz respeito à legislação que assegura a defesa interna do Pais. 

Compreende-se que essa legislação só poderâ ser abolida 
quando extintas estiverem as causas determinantes de sua existência. 

f: preciso refrescar memórias: pão esquecer os idos de 1964, 
quando campeava a completa desordem, sob as vistas complacentes 
do Governo de então. Destruídas a hierarquia e a disciplina, resvala~ 
va a Nação para o caos, com uma greve por dia é a voraz inflação 
atingindo as raias dos 100%. 

A intervenção divina nos salvou, mas, por isso mesmo, é que 
devemos lembrar que, "o preço da liberdade é a eterna vigilância". 

~ ainda oportuno recordar, nessa hora em que homenageamos 
as vítimas de 1935, também aqueles que, nos dias tormentosos de 
1968 até alguns anos atrás, foram sacrificados no cumprimento do 
dever. 

Uns perderam a vida, outros ficaram aleijados, até mesmo 
inutilizados. E, se isso não bastasse, inocentes que nada tinham a ver 
com a baderna, inclusive crianças, sofreram as conseqUências desses 
subversivos irresponsáveis, e por af andam ao desamparo. 

Podemos afirmar que no Brasil já contamos mais de 100 mortos 
e cerca de 400 feridos, vítimas desses macabros acontecimentos. 

Por que não se manirestam os defensores dos subversivos 
assassinos em favor dessas vitimas, abandonadas à própria sorte c 
até famintas? Onde estão esses advogados dos direitos humanos, 
unilaterais? Só cuidam dos presos criminosos c nada sentem nem 
fazem, por suas vítimas. 

Enquanto isso, segundo dados de outubro de 1975, estão presos 
em Portugal, sem acusação de crimes especificos, 8 a 9 mil homens e 
mulheres, sem direito sequer de constituírem advogados, ultrapassan­
do de muito as estatísticas do tempo da famigerada PIDE. Que vozes 
são ouvidas em favor desses presos? Em compensação, quanto 
estardalhaço contra o Brasil e o Chile, pelo mundo afora, quando re~ 
priiDem aquilo que não lhes cpnvém. O que dizer da repercussão, 
inclusive no Vaticano, do ruzilamento de três ou quatro subversivos 
assassinas, na Espanha? Por que não se mostrou a mesma sensi· 
bilidade, voltada coro idêntico destaque, por ocasião das centenas de 
execuções em Cuba (paredón)? 

,. ,,-

Como justificar o ataque contra a mente, desencadeado pela 
URSS por meio de seus agentes psicopoliticos, e a criminosa prãtica 
da cirurgia cerebral, inclusive em crianças, sabendo da írreversi· 
bilidade dessa prática desumana? Também sobre isso não se nota 
qualquer protesto.ou simples menção. 

Jã em setembro de 1973, o fisico soviético, Andrei Sakharov 
acusava seus patricios psiquiatras de aplicarem nos dissidentes deti~ 
dos pela KGB, o medicamento ha1operidol, que age sobre o sistema 
nervoso central, pedindo a intervenção da Cruz Vermelha Inter~ 

nacional para pór termo a tais processos criminosos. 
Ao rererir~se à questão das drogas, pediu aos psiquiatras de 

todo o mundo para exigirem o direito de visitar os dissidentes inter­
nados nos sanatórios para doentes mentais e, se isso fosse negado, 
que eles se recusassem, então, de entrar em contato com seus colegas 
soviéticos que, na verdade, são cúmplices desses crimes. 

Declarou solidariedade e compartilhou dos pronunciamentos 
do escritor Alexander Soljenüzyn em de[esa de amigos internados 
em colónias penitenciãrias e hospitais psiquiátricos, e cujos nomes 
declinou. 

Falando sobre Leonid Plutch, cientista de Kiev, preso em ja· 
neiro de 1970, Sakharov acusou psiquiatras "criminosos" a mante~ 
rem-no no inferno da prisão-asilo de Nietrpetrovsk, onde lhe 
aplicam o tratamento de haloperidol. 

Compare~se esse tratamento com o que é dispensado aos nossos 
presos da Ilha Grande e de ltamaracã, onde lhes permitem greve de 
rome para evitar o arastamento de comparsas da pior espécie, que 
enorme diferença. 

Por tudo isso, não podemos e nem devemos nunca esquecer 
aqueles bravos - oficiais, sargentos, cabos e soldados - todos ir~ 
manadas no mesmo ideal comum de de[esa do povo brasileiro, que 
lutaram até a morte para que o Pais pudesse desfrutar de melhores 
dias. 

Companheiros de 1935- o sangue por vós derramado não roi 
em vão - simboliza abnegação e coragem, características do bom 
povo brasileiro, que repudia a malsã ideologia comunista que, esta 
sim, não se adapta aos princípios de liberdade. 

Brâvos de 1935. 
Muito obrigado." 

DISCURSO DO VICE-ALMIRANTE PAULO BONO· 
SO DUARTE PINTO, PROFERIDO EM MEMORIA AOS 
MORTOS DA INTENTONA COMUNISTA, QUE SE 
PUBLICA NOS TERMOS DO REQUERIMENTO N• 561, 
DE 1975, DE AUTORIA DO SR. LOURIVAL BAPTISTA 
E OUTROS SRS. SENADORES, APROVADO NA SES-
SÀODE4-12-75: I 

"Na madrugada de 27 de novembro de 1935, precisamente às 
2h 30min, elementos sediciosos, de ideologia comunista, após assas­
sinarem os companheiros que ainda dormiam e c()m quem poucas 
hora~ antes palestravam amigavelmente, revoltaram o 39 Batalhão 
do 39 Regimento de Infantaria. 

A Praia Vermelha dava continuidade ao movimento iniciado 
quatro dias antes, no quartel do 2111 Batalhão de Caçadores, em Na­
tal, e que resultou na instalação de um governo comunista naquela ci­
dade, apesar da heróica resistência da Força Pública do Estado. 

No Campo dos Aronsos, revoltava-se a Escola de Aviação Mili~ 
tar, sendo dominada pela tlopa do 19. Regimento de Aviação. 

Ãs nove horas desse mesmo dia, a Junta Revolucionária que se 
instalara na capital do Rio Grande do Norte, vendo perdida sua cau~ 
sa, fugira de avião, levando consigo o dinheiro do Banco do Brasil e 
de outros estabelecimentos bancários, demonstrando, assim, pelo 
roubo e pela covardia, a vocação de desonra dos lacaios do 
imperialísmo bolchevista, de que mais tarde tantas vezes saríamos 
testemunhas. 

Até que fossem domin11dos completan ·~ntc '15 r,c,,s da revolta, 
perderam a vida numerosos brasileiros, cujos nomes, pronunciadoS 
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aqui, nesta cerimônia, permanecem no ar, ambalados pelos acordes 
do toque de silêncio, significando para sempre a certeza de nossa 
resposta. onde quer que o inimigo pretenda reaparecer. 

A Pãtria silencia, hoje, em profunda e sentida reverência, lem­
brando aqueles que pereceram hâ quar'enta anos, surpreendidos pela 
vilania comunista, na intentona perpetrada então contra as institui­
ções nacionais. 

A Pãtria silencia e se detém diante de seus mártires, eles repre­
sentam os mais caros sentimentos nossos, eles simbolizam a resistên­
cia da nacionalidade às investidas da reação vermelha. Lembrando­
os, temo-los diante de nós, presentes pela transcendência do siu 
sacrifício, exemplos imorredouros de desprendimento e coragem, de 
abnegação e patriotismo. 

Sabemos, pela expériência histórica, que, na luta dos povos li­
vres contra o comunismo internacional, compete aos escrupulosos 
enfrentar aqueles cujo único escrúpulo é o medo de desagradar ao 
partido; que cabe aos que têm compromtsso com a verdade, comba­
ter aqueles para quem os fins justificam a mentira, o roubo, o ter­
rorismo, a traição, a covardia. 

Mas sabemos também, e sobretudo, que somente a verdade 
justifica a paz do homem, individual e socialmente, e somente a hon­
ra pode dar sentido à vida pessoal e coletiva. 

É nesse contexto, de verdade honra, que se deve buscar este va­
lor supremo: a liberdade. As pessoas sinceras sabem que ser livre não 
significa ser imprudente, mas, ao contrârio, assumir, e rigorosamen­
te, o que cumpre fazer. ~ tentar, no exercício da responsabilidade 
individual perante o bem comum, atingir a excelência. 

Somente por esta consciente aceitação do dever, e pela busca de 
realizá-lo sempre da melhor forma, poderemos conhecer, pessoal e 
comunitariamente, as alegrias da liberdade. 

A Pátria silencia. 
A Pátria dos mais jovens e dos mais velhos. 
A Pátria dos aviadores, dos soldados e dos homens do mar. O 

homem do campo e do homem da cidade. 
'A Pátria da Amazônia ao Pampa, do Nordeste ao Pantanal, da 

exferisa costa atlântica. De todos os que tornaram grande este Pais e 
q~ o constroem no silêncio do seu trabalho, pela pesquisa, pela 
p!Tticipação, pelo entusiasmo, pela disciphna. 

A Pátria da família, do respeito à crença, da igualdade das raças. 
A Pátria silencia. 
E presta hoje a homenagem da sua gratidão àqueles cujas vidas, 

plantadas no chão da Praia Vermelha ou de outros sítios, tornaram­
se sementes de fé nos destinos do Brasil. P 

Não podemos esquecer, no entanto, que o inimigo está atento, e 
vela, incansavelmente. Derrotado em 35, foi aos poucos reconstituin­
do-se e prepàrando novo golpe às instituições. A corrupção e 
a subversão foram tomando corpo, valendo-se para isso do espírito 
desarmado de nossa gente. E mais uma vez assistíamos à escalada 
dos medíocres e aproveitadores com suas frases estereotipadas, a 
princípio timidamente, e depois com verdadeiro acinte, em comícios 
oficiais, durante o ano de 1963 até março de 64, em que as principais 
figuras do Governo clamavam por falsas •·reformas''. Instalava-se o 
inimigo, afinal, comodamente, no poder. A Bandeira Nacional, 
símbolo intangível da Pátria, é: queimada em praça pública, diante 
de milhares de pessoas, e até sob as vistas complacentes, e por que 
não dizer, cúmplices, do Presidente da República de eritão. Apre­
goava-se a transformação do .País numa "república popular". Uma 
nova intentona tinha lugar, desta vez originada nos mais altos esca­
lões da República. 

Nos últimos dias de março de 1964, dando fim a esse inaceitá­
vel estado de coisas, tem lugar o Movimento que veio a se constituir 
na Revolução Brasíleira, e que afasta o governo que se venderá a 
interesses estranhos. 

Entendida pelos estudiosos da ciência politica, compreendida 
pelos verdadeiros cidadãos, apoiada pela grande maioria dos 
brasileiros, não aceita apenas pelos comunistas, corruptos e subversi· 
vos, pelos oportunistas, prevaricadores e demagogos, a Revolução 

realizou, nestes onze anos, a despeito das crises da economia mun­
dial, um amplo programa de transformação do Pais, e, principal­
mente, estabeleceu condições de convivência social em que o traba­
lho transcorre em clima de segurança, permitindo o desenvolvimento 
integrado da comunid~de brasileira. Somos, hoje, um Pais que busca 
resolver os seus problemas, criando a sua própria tecnologia, 
explorando as suas potencialidades. Somos, hoje, um País que se res­
peita e que se faz respeitar, e que tem no homem o seu objetivo, a 
sua meta, a fim de que, um dia, possam todos os brasileiros desfru· 
tardas riquezas nacionais, constituindo afinal a terra com que sonha­
mos nós, os que a amamos; verdadeiramente, com as fibras mais inti­
mas do nosso coração. 

Para finalizar, desejo, na qualidade de porta-voz daqueles 
brasileiros àinda jovens, tombados pelas mãos de covardes as­
sassinos assalariados ideológicos do comunismo internacional, 
transmitir uma mensagem de confiança aos jovens brasileiros de ho­
je, mocidade sadia, física, intelectual e moralmente, alicerce do nosso 
desenvolvimento, esperança deste País, para que não se prestem ao 
papel de inocentes úteis e não venham a se deixar envolver e no futu­
ro se transformar em vitimas de novo 27 de novembro. 

Esta mocidade crente, vibrante e autêntica, não se deve deixar 
contaminar pelo inimigo, sempre pronto a transmitir velhos chavões, 
que nada apresentam de autenticidade, de verdade ou sinceridade, 

visando apenas a transformã-los em novos assassinos como os de 35, 
protegidos pelas trevas da noite, acobertados na trincheira do medo 
e da traição. 

Os que morreram, há quatro dêcadas, em defesa dos ideais 
democráticos, não pereceram em vão. Ficou seu exemplo, ficou seu 
brado de alerta, que nos incentiva a cumprir a principal missão do 
homem na terra, que é viver. Mas viver, vivendo com fé em Deus, vi­
vendo em harmonia com os semelhantes, vivendo em paz com a 
consciência, na certeza de que, nesta breve passagem - uma vida -
contribuímos com o melhor de nós mesmos para o engrandecimento 
desta terra que nos viu nascer e que foi, é e será sempre nossa, e 
somente nossa, mesmo que, para garantia da integridade nacional e 
manutenção da nossa soberania, contra qualquer inimigo interno ou 
externo, se torne necessário derramar, mais uma vez, sangue genuina­
mente brasileiro.'' 

ORDEM DO DIA DO MINISTRO DA AERONÁU­
TICA, MAJOR-BRIGADEIRO ARA/UPE MACEDO, ALU­
SIVA AO LEVANTE COMUNISTA DE 
1935, QUE SE PUBLICA NOS TERMOS DO REQUERI­
MENTO N• 561, DE 1975, DE AUTORIA DO SR. LOURI­
VAL BAPTISTA E OUTROS SRS. SENADORES, 
APROVADO NA SESSÃO DE4-12-75: 

"Eles morreram na madrugada de 27 de novembro de 1935. 
Não em combate fraco, mas covardemente assassinados por comu­
nistas infiltrados em nossas fileiras. Poucos, muito po-ucos, no BraSil 
conhecem os nomes desses heróis. Brasileiros tombados no lendário 
Campo dos Afonsos para despertar a consciência cívica deste País. 
As famílias dos que lã ficaram nos cobram, com o seu silêncio re­
signado, uma atitude de coerência, para que possam acreditar real­
mente que os seus Chefes não morreram em vão. 

Hoje, as democracias apresentam um estranho paradoxo. Têm, 
na liberdade, o seu valor mais alto e, por amor a ela, garantem ao ini­
migo declarado a possibilidade de atacã-las e destrui-las em seus pró­
prias bases. Por isso. hoje mais do que no passado, fazém-se oportu­
nas as palavras de advertência pronunciadas pelo insigne brasileiro 
Marechal-do-Ar Eduardo Gomes: .. 0 preço da liberdade e a eterna 
vigi1ância". 

Quarenta anos após a madrugada sangrenta, falando para 
homens livres do presente, queremos relembrar o alto preço que pa­
gamos no passado." 
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DISCURSO PRONUNCIADO PEf.O,sR. DINARTE 
.MARIZ NA SESSÃO ORDlNÃRIA DE jciZ-75 E QUE. 
ENTREGUE À REY!Si/0 DO ORADOR, SERIA PU­
BLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN. Em nome da 
ARENA, pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs~ · 
Senadores: .\ · ;/ 

O Rio Grande do Norte tern sido, do Império aos dias atuaf, 
uma presença permanente nos acontecimentos nacionais, seja no 
setor político, nas letras ou na cíência. 

Entre os seus filhos que a História registra como um dos seus 
melhores servidores e que tanto se destacou no plano nacional, está a 
figura inconfundível do José Ferreira de Souza. 

Fez bem o Senado acolher o requerimento de minha_ autoria 
para reverenciar a memória desse grande rio-grandense do Norte e 
eminente brasileiro. -~· 

. Nascido em lO de setembro de 1899 na cidade de Santa Cruz,.t~o 
Rto Grande do Norte, filho de urn prestigioso e tradicional chefe po­
lítico da Região do Trairi, no Estado, logo cedo Ferreira de Souza re­
velou sua vocação para a política e para as letras. · 

Foram seus pais Ezequiel Mergelino de Souza e Amália Adélia 
Ferreira de Souza. 

A sua tividade política, adotando a orientação do seu pai, 'desen­
volveu-se no seio do Partido Republicano. 

Casou-se em primeira núpcias com Zélia Lobato de Faria 
Ferreira de Souza, que veio a falecer com poucos anos de casada, dei­
xando um filho- Carlos Alberto Lobato Ferreira de Souza. 

Em segundas núpcias despoaou D. Dulce Lobato Faria Ferreira 
de Souza, irmã da sua primeira esposa, deixando, dessa união, os 
seguintes filhos: Zélia Ferreira de Souza, Rinaldo Lobato Ferreira de 
Souza e José Guilherme Ferreira de Souza. 

Bacharelou-se em Direito aos 21 anos de idade, pela velha Facul­
dade de Direito do Recife, depois de um curso brilhante, sendo 
orador de sua turma. 

Ferreira de Souza jâ trazia da sua vida escolar a fama de inteli­
gente e estudioso. Logo que sail! da Faculdade ingressou no jorna­
lismo, na advocacia e na política, elegendo-se Deputado Estadual 
aos 22 anos de idade, e em cujo mandato se manteve durante três Le­
gislaturas, deixando na Assembléia do Estado traços da sua bri­
lhante inteligência e da sua cultura. 

A sua vocação para o Magistério foi despertada quando se ini­
ciava na vida pública, aceitando a direção da Escola de Comércio de 
Natal, da qual já se tinha feito Professor de Direito Usual. 

Exerceu as funções de Procurador da Fazenda do Estado do Rio 
Grande do Norte e, posteriormente, ex.erceu idênticas funções no 
antigo Distrito Federal. 

A Revolução de 1930 veio interromper sua atividade política, 
mas, tão logo organizou~se o Partido Popular, Ferreira de Souza a 
ele se filiou. 

Tratava-se de uma agremiação política organizada para comba­
ter a Ditadura já em sua fase final. Foi, sem dúvida, a maior luta polí· 
tica já desenvolvida entre as províncias do nosso País. Fui um dos 
seus fundadores e nunca menos ele onze companheiros foram sacrifi· 
cados, assassinados, em sua maioria, pela Polícia Militar de então. 
Ferreira de Souza foi o companheiro da primeira hora e nas eleições 
de 1933, depois de uma retumbante vitória do nosso Partido, elegia­
se, pela sua legenda, Deputado Federal à Assembléia Constituinte, 
mandato que em ·seguida passou a ser exercido na Assembléia Or­
dinária. Como Constituinte a sua atuação foi das mais brilhantes, 
tendo feito parte da Grande Comissão, onde vârias emendas de sua 
autoria, inclusive a que unificoq o Direito Judiciário, foram apro­
vadas. 

Com o Golpe de Estado de 37, Ferreira de Souza perdia o man­
dato de Deputado Federal, para, em \938, ingresSar como Professor 
na Faculdade de Direito do Rio de Janeiro. 

Em 1941. aberto concurso para Catedrático da cadeira de Di-' 
refto Comercial, Ferreira de Souza, inscreveu-se, tendo Como con· 
corrente elementos protegidos do regime ditatorial então vigente, o 
que não evitou a sua aprovação em primeiro lugar. 

_,V' Em 1946, com a redemocratização do Pais, Ferretra de Souza se 
jdtcrev1a entre os primeiros na legenda da União Democrática Na­
cional. 

O Rio Grande do Norte novamente o elegia na sua represen­
tação federal, dessa vez para representá-lo nesta mais alta Casa do 
Congresso Nacional, onde exerceu a liderança do seu Partido. 

Os Anais desta Casa dão o testemunho da sua atuação brilhan­
te, competente e patriótica. 

Foi membro das Comissões de Constituição e Justiça, Relações 
Exteriores e outras, e, na Constituinte de 1946, novamente fez parte 
da Grande Comissão que elaborou o anteprojeto constitucional. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Permite V. Ex• um apar~ 
te? 

O SR. D!NARTE MARIZ (ARENA- RN)- Com prazer. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - O Senado anda muito 
bem em homenagear Ferreira de Souza. Entrei em contato com ele 
em 1946 e desde então passei a admirá-lo. Parece-me, ainda, estar a 
vê-lo, cheio de corpo, a cabeça cheia, os cabelos negros e os óculos 
cavalgando o nariz. Agitado, numa agitação um pouco comedida, 
discutindo tudo, a propósito de tudo, principalmente do assunto em 
que era senhor - Direito Comercial. Ainda há pouco tempo, li um 
seu parecer, no Senado, quando da vigência da Carta de 1946, 
quanto à atribuição desta Casa para a iniciativa de lei sobre matéria 
financeira. Ferreira de Souza defendia, com brilho in vulgar, essa tese 
da qual, aliás, eu divergia, porque a Constituiqão me parecia muito 
clara. Era um professor eminente de Direito Comercial e vivia 
sempre às turras - pela pro?timidade de especialização - com 
Aliomar Baleeiro. Recordo-me de que, numa das reuniões do nosso 
Partido, Ferreira de Souza teve uma discussão tremenda com 
Aliomar Baleeiro, a propósito de um projeto sobre ações ao porta­
dor e tributação de ações ao portador, em que ele, afinal, saiu vito­
rioso do Plenário, para desespero de Baleeiro. Era um homem bri~ 
Ihante, um homem bom, ·com aquela bondade e expansividade nor­
destina, da qual todos nos orgulhamos. Reverenciando a sua me~ 
mória o Senado valoriza, na homenagem, as maiores figuras que por 
aqui passaram. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) - Agradeço o 
aparte de V. Ex•. tão oportuno e valioso que, com prazer, incorporo 
ao discurso que estou pronunciando. V. Ex•, com a autoridade de 
ter sido seu comPanheiro político na nossa velha UDN, durante tan­
tos anos, teve a oportunidade de apreciar a inteligência, a compe­
tência e o trabalho de Ferreira de Souza, não só na Câmara, como 
também aqui no Senado da República. 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA - Pl) - Permite V. Exf um 
aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA - Pl)- Não tive a honra de."' 
ser aluno do Professor Ferreira de Souza na Faculdade Nacional de 
Direito, pois que, exatamente no ano em que ingressei naquela esco­
la, ele saía para o exercício do mandato de Senador da República. O 
meu aparte é breve. b apenas para dizer a V. Ex• que na Faculdade 
Nacional de Direito ainda encontrei os rastros brilhantes da extraor­
dinária inteligência do grande mestre, que foi o Professor Ferreira de 
Souza. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- Muito obrigaw 
do pelo aparte. 
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Já agora é uma geração mais nova que vem dar o testemunho de 
quanto Ferreira de Souza foi útil a este País. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA ~ BA} - Permite V. Ex.• um 
complemento ao aparte do nobre Senador Helvídio Nunes? · 

O SR. Dll'iARTE MARIZ (ARENA- RN)- Com prazer. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - O ilustre representante 
do Piauí lembrou, que ao chegar à Faculdade Nacional de Direito, 
não lhe foi possível ter como mestre o grande professor que foi 
Ferreira de Souza, porque S. Ex• se encontrava ~x~rcendv o manda­
to federaL Mas lembro-me de outros pronunciamentos de Ferreira 
de Souza. e um desses era defendendo a tese de que, desde que hou­
vesse compatibilidade de horário, podería, perfeitamente, o par­
lamentar, continuar na sua cátedra. E corno ele era professor no Rio 
de Janeiro defendia a tese de que podia continuar exercendo o ma­
gistério. Contra isso se insurgiram outros professores que não po­
diam gotar dessa compatibilidade de horário, professores em outros 
Estados, e vetaram, e derrubaram a tese aceitãvel de Ferreira de 
Souza. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) - Muito obriga­
do, mais uma vez, pelo aparte com que V. Ex• me honrou. 

lgualmente, o magistério foi a grande vocação de Ferreira de 
Souza. 

O Sr. Lourival Baptista (ARENA- SE)- Permite~me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- Ouço o aparte 
de V. Ex• 

O Sr. Lourival Baptista (ARENA- SE)- Eminente Senador 
Dinarte Mariz, desejo associar·me às homenagens que esta Casa 
presta hoje ao saudoso Senador Ferreira de Souza. Conheci o 
Senador Ferreira de Souza através de outro saudoso amigo, o 
Senador Walter Franco. A homenagem é das mais justas e mereci­
das. Ele foi um parlamentar eminente e professor emérito. 
Dignificou os cargos que exerceu. Honrou em muito o Senado, que 
nesta hora o homenageia, através da palavra amiga de Vossa 
Excelência. Felicito V. Ex•, Senador Dinarte Mariz, pela feliz iniciati­
va que teve, em reverenciar a sua memótia. O Brasil com o seu 
desaparecimento perdeu um insigne filho e a cultura, um dos seus 
grandes valores. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA ~ RN) - Agradeço, 
Senador Lourival Baptista o aparte com que me honrou. 

Continuando, Sr. Presidente, tão expressiva foi a sua atuação 
durante o seu mandato e tanto se alteou a sua autoridade pelo 
conjunto de virtudes cívicas que a sua personalidade encarnava, que, 
mesmo Líder da Oposição, a ele era confiada a importante missão de 
relatar os orçamentos da Receita, durante várias sessões legislativas. 

Integrou a comitiva que acompanhou o então Presidente Eurico 
Gaspar Dutra, em 1949, aos Estados Unidos da América. 

Presidiu a Sociedade Brasileira de Direito Aeronáutico e chefiou 
sua representação no Comitê Jurídico da cidade de Montreal, no 
Canadá. 

Como Professor da Faculdade de Direi1o foi sempre distinguido 
para membro de bancas examinadoras em concursos de Direito 
Comercial e de Direito Civil, por vârias vezes no Rio de Janeiro, 
Belo Horizonte, Salvador, Recife, São Paulo, Porto Alegre e Pelotas. 

O Sr. Augusto Franco (ARENA - SE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) - Com prazer 
concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Augusto Franco (ARENA - SE) - Senador Dinarte 
Mar\z, conheci o ex-Senador Ferreira de Souza por intermédio de 
meu irmão, o ex-Senador Walter Franco, s-:u amigo e admirador. 

Daí, a razão do meu aparte ao seu discurso, dando a minha solidarie­
dade a este vulto político e homem de ciências jurídicas. Com minha 
homenagem, estou fazendo a vet. de Walter Franco, seu grande 
amigo. Muito obrigado. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) - Muito agra­
deço o aparte de V. Ex• 

Realmente, Ferreira de Souza foi um nome nacional, pelo seu 
prestígio, inteligência e ação; sobretudo, pelo se'u trabalho em bene­
fício do seu Estado e do País. Foi notável a sua atuação em todos os 
setores onde desenvolveu sua atividade; por isso mesmo tornou-se 
digno do reconhecimento de todos os brasileiros. 

Representou a Faculdade Nacional de Direito na .. Primeira 
Jornada de Direito Comparado", realizada em Montevidéo, no 
Uruguai. 

Durante alguns anos foi Diretor da Faculdade Nacional de 
Direito, onde exercia as funções de Professor do Curso de 
Doutorado, somente dela se afastando quando foi aposentado 
compulsoriamente. Logo em seguida foi consagrado "Professor 
Emérito" pela Congregação da Faculdade Nacional de Direito da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro e pelo seu Conselho Univer­
sitário. 

Por duas vezes integrou, como membro, o Conselho U niversitá· 
rio da antiga Universidade do Brasil, hoje Universidade Federal do 
Rio de Jan~íro. 

Proferiu, na Faculdade de Direito do Rio Grande do Norte, em 
Natal, a sua aula inaugural. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, difícil é distinguir a que atividade 
Ferreira de Souza foi mais ótil: se quando atendia à sua irresistível 
vocação para a vida pública, ou no magistério, quando transmitia, 
através de sua palavra erudita e patriótica, as lições que serviram de 
bússola à juventude. Uma coisa é certa, elas se somaram em bem de 
seu Estado e do seu País. 

Chefiou, como Senador, a Delegação Interparlamentar à 
Conferência em Viena, Áustria. 

Foi Delegado do Governo Brasileiro à Assembléia Geral da 
ONU. 

Foi um dos fundadores da Faculdade de Direito da Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro. 

Presidiu o Conselho de Curadores da Sociedade Brasileira de 
Relações Internacionais. 

Fez parte do Conselho da Ordem dos Advogados do 'Brasil do 
Estado da Guanabara. Por cinco vezes, tomou parte como 
examinador de concursos de Juízes de Direito daquele Estado e 
representou perante o Conselho os Estados do Rio Grande do Norte 
e· da Guanabara. 

Foi, igualmente, membro do Instituto dos Advogados Brasi-
leiros e da Academia Nacional de Direito. 

Presidiu o Instituto Brasileiro do Sal. 
~da sua autoria o projeto sobre Código de Navegação. 
Foi Consultor Jurídico na Confederação Nacional da Indústria. 
Foi um dos grandes colaboradores junto ao Ministro Horácio 

Lafer na criação do Banco N acionai de Desenvolvimento Econó­
mico e do Banco do Nordeste do Brasil. 

A sua atuação como jornalista iniciou-se no Rio Grande do 
Norte, como um dos redatores de A República, órgão oficial do 
Governo e do Diário de Natal, de feição católica. 

Transferia-se depois para as colunas do Diário de Notícias do 
Rio de Janeiro, onde prestou brilhante colaboração. 

Conheci Ferreira de Souza em 1923, quando acompanhava o 
Doutor José Augusto Bezerra de Medeiros, na época eleito Gover­
nador do Estado. Não poderia jamais esquecer esse acontecimento, 
pois, bem moço, já Deputado Estadual, era apontado como um dos 
mais futurososjovens da política do meu Estado. 

Vim com ele reincontrar-me quando juntos participamos da 
grande luta do Partido Popular, e durante toda a sua vida jamais esti­
vemos separados, sempre juntos, lutando pelos ideais democráticos a 
serviço do nosso Estado e do País. 

). 
I 

., 
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Ferreira de Souza recebeu o título com que lhe agraciou a 
Assembléia do Rio de Janeiro, considerando-o "Cidadão do Estado 
da Guanabara", que representou o reconhecimento pelos relevantes 
serviços prestados àquela comunidade, onde passou grande parte de 
sua vida, foi buscar suas duas esposas e nasceram os seus filhos. 

Ferreira de Souza não foi só o intelectual, o político, o jor­
Miist2, o advogado. o professor emérito, o amigo dedicado, o 
companheiro leal, foi sobretudo o exemplar chefe de família, voltado 
para o lar, seu abrigo predileto. 

Sr. Presidente, eram estas as palavras que eu deveria pronunciar 
nesta tarde sobre Ferreira de Souza, em nome do meu Partido e do 
meu Estado, cumprindo um dever do companheiro, testemunha que 
fui do seu trabalho, em beneficio do meu Estado e do meu País. 

Raramente, Sr. Presídente, Srs. Senadores, um homem terá 
sabido melhor utilizar as oportunidades que se lhes ofereceram para 
servir à causa pública, pois esta foi a sua vocação. Já "distanciado das 
lutas partidárias, mesmo assim, continuou integrando a legenda do 
nosso Partido: A Aliança Renovadora Nacional. 

Nos últimos anos de sua vida dedicou-se ao magistério, sua 
irresistivel vocação. 

O Senado reverencia a sua memória e proclama-se beneficiário 
da sua meritória e extraordinária atuação como representante do 
Rio Grande do Norte a serviço do Brasil. 

À sua familia aqui presente: viúva, filhos e parentes, renovamos 
nossa solidariedade num preito de saudade e de reconhecimento.· 

Tenho dito. (Muito bem! Muito bem! Palmas prolongadas. O 
orador é cumprimentado.) 

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. DIRCEU 
CARDOSO NA SfSSÀO DE 11-11-75 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICA­
DO POSTERIORMENTE: 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - Espírito Santo. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: Por determinação da Mesa, representou­
se o Senador Federal no Ciclo de Atualização de Conhecimentos, 
realizado na Escola Superior de Guerra, no Rio de Janeiro, por dois 
Senadores: o Senador Vasconcelos Torres, do Estado do Rio de 
Janeiro e o orador que hora tem oportunidade de se dirigir ao Ple­
nário. 

Sou, Sr. Presidente, dos Senadores que admitem que toda a 
incumbência que o Senado delega a um dos seus membrós deve resul­
tar num relatório, seja oral ou escrito, onde o representante 
narre para o Senado o episódio de que foi parte a representação que 
lhe incumbiu o Corpo legislativo, a fim de que o Senado tenha 
conhecimento do que participou e como se desincumbiram seus 
representantes. 

Assim, Sr. Presidente, retardei a apresentação do meu. porque o 
ilustre Senador Vasconcelos Torres, no dia seguinte ao término do 
ciclo, viajou para Nova Iorque, onde representou condigna e brilhan~ 
temente este Senado como um dos membros da delegação brasileira 
na Organização das Nações Unidas. Regressando S. Ex•, ontem, 
apressei-me a apresentar o relatório ao Senado, porque S. Ex.• é 
parte dele, como membro de nova Delegação àquele Ciclo de 
Estudos. 

Assim, Sr. Presidente, realizou a Escola Superior de Guerra este 
ano dois ciclos de estudos. O primeiro sobre energia e o segundo, de 
29 de setembro a 10 de outubro, sobre o homem brasileiro e suas vul~ 
nerabílidades.· 

Representamos o Senado, Sr. Presidente, no 2'~ ciclo, sem ônus 
financeiro para a casa, o nobre Senador Vasconcelos Torres e eu. 
Tomamos parte nos debates e S. Ex• até se destacou como orador, 
na solenidade de aposição nufna das paredes da Escola de uma placa 
comemorativa, em que se assinalou a realização daquele ciclo. 
Portanto, foi S. Ex• um dos oradores oficiais da solenidade de 
encerramento do ciclo de estudos "O Homem e suas Vulnerabili~ 
dades". 

Sr. Presidente, dia após dia, conferencistas de alto cot'urno, de 
alta expressão intelectual, de alto valor, discorreram sobre os 
variados temas do Ciclo e que foram os seguintes: 

Sobre a Poluição falou o Secretário do Governo de São Paulo, 
Dr. Paulo Nogueira Neto; sobre a Produção de Alimentos, um 
cientista da Universidade Federal de Pernambuco, Professor Nelson 
Chaves; sobre as Megal9polis, o Vice~Governador de São Paulo, 
Professor Manoel Gonçalves Ferreira Filho como Secretário de 
Governo daquele Estado; sobre o Crescimento Versus Desenvolvi­
mento, falou o Dr. Carlos Geraldo Langoni, hoje, Presidente da Fun· 
dação Getúlio Vargas; sobre Conflitos Psicossociais, falou o 
Professor Ruy Vieira da Cunha, uma das mais extraordinárias revela­
ções de conferencistas e de palestrador de que temos tido conheci­
mento; sobre o Controle Populaclonal falou o Técnico do IBGE~ um 
dos seus Diretores, Dr. Manuel Augusto Costa; sobre os Recursos 
~o Mar, o Vice-Almirante, doubltr de Almirante e Ciemista, funda­
dor da Universidade do Mar em Cabo Frio, que proferiu magnífica 
palestra sobre o assunto de que ele é autoridade máxima no País e 
uma das grandes autoridades no mundo, o Vice-Almirante Paulo de 
Castro Moreira da Silva; sobre Agências Internacionais 
Especializadas, falou o Conselheiro J.osé Olympio Rache de 
Almeida; sobre Os Conflitos Internacionais, o Secretário de 
Embaixada, hoje promovido a Conselheiro, Ronaldo Mata 
Sardenberg, e, finalmente, o painel final do Ciclo, em que tomaram 
parte: o Secretãrío do Governo de São Paulo, Dr. Márin de Moraes 
Altenfelder da Silva, um dos grandes conij,ecedores dO' assunto do 
menor abandonado no País, o Professor Ruy Vieira da Cunha, a 
quem já nos referimos, e o Dr. Carlos Geraldo Langoni, Presidente 
da Fundação Getúlio Vargas. 

Assim, Sr. Presidente, nesses dias do ciclo, tivemos palestras 
magníficas, conduzidas por personalidades e vultos eminentes das 
letras e das ciências pátrias, que ali, durante cerca de uma hora, le­
varam ao Auditório o seu conhecimento, a sua cultura, a ciência e a 
técnica sobre que todos versaram magnífica e brilhantemente. 

Ao fim do ciclo, na homenagem em que os estagiários prestaram 
à Casa, foi orador oficial da solenidade, como dissemos, o ilustre 
Senador Vasconcelos Torres, cujo discurso, Sr. Presidente, ao fim do 
nosso pronunciamento, vamos requerer à Casa que faça parte inte­
grante do nosso registro. 

E, finalmente, na oportunidade, S. Ex' retraçou ::m palavras 
apropriadas de exaltação à Escola, onde ele representava, como esta­
giário, o Senado de que foi um dos delegados, na realização do ciclo, 
a que levou a colaboração da sua inteligência a pres<.!nça de sua 
cultura, como debatedor magnífico que enalteceu os Anais daquela 
Casa. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA - RJ) - V. Ex' permite 
um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA - RJ) - Agradeço, 
preliminarmente, as palavras carinhosas de V. Ex• relativas a mim. 
Mas, por um dever elementar de justiça. tenho que dizer ao Senado o 
que foi a atuação de V. Ex.•, durante o Ciclo de Estudos da Escola 
Superior de Guerra, que é como que uma reatualização de conheci­
mentos, pois, V. Ex• possui o curso regular daquele notâvel 
e-stabelecimento de Ensino Superior; jâ anteriormente havia feito um 
ciclo relativo à energia elétrica. aos problemas de energia, e depois o 
segundo ciclo, que tenho a impres~;;ào, Senador Din:eu C udÕso, deve 
ter sido dos mais memoráveis da Escola Superior de Guerra, 
subordinado ao tema "0 homem brasileiro e suas vulnerabilidades 
do campo psicossocial". O debate que teve a norteá.-lo a diretriz 
temática que por si só jâ dizia tudo e com a presença desses lumina­
res, que V. Ex' act~ba de mencionar. Quero dar um depoimento ao 
Senado do que V. Ex• representa, hoje, para a Escola Superior de 
Guerra, em matéria de comunka~rão e simpatia. O Ci1!1eral Walter 
Paes Menezes, Comandante do ESG, não só perante os estagiários, 
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mas perante o corpo permanente, sempre em que havia oportuni~ 
dade, ressaltava o seu interesse, sua capacidade, a sua inteligência em 
que todos nós estagiários teríamos exuberantes provas com o 
memorável discurso que V. Ex• fez na ocasião da entrega dos 
diplomas ao término do curso. Discurso esse, cuja tópia vou pedir 
que V. Ex• tenha a bondade de me dar, não por ser V. Ex• colega e 
amigo, mas, pelo que encerra de doutrina, pela análise que faz do 
papel da Escola Superior de Guerra no País, colocando com isenção 
e ressaltando aquilo que a ESG faz, no campo de estudos e dando a 
dimensão exata dos bons serviços que presta a tQdO Pais. Seu discur­
so hâ de constar como um documento parlamentar l.ta Nação 
Brasileira! Queria pedir permissão ainda, ao nobre colega para 
exaltar a figura do Coordenador do Curso, Jornalista Orlando 
Mata, representante do Ministério da Justiça na Escola Superior de 
Guerra, ou seja, um assistente e, portanto, membro do Corpo 
Permanente da nossa querida ESG. Esse homem deve um motivo de 
orgulho para o Ministro Armando FalCão. Seu descortínio, sua 
inteligência, a sua capacidade int-electual e até a sua simplicidade, são 
qualidades que exornam a sua ptrsonalidade, fazendo do Jornalísta 
Orlando Mata um membro do corpo permanente que tem, sobretu­
do, a capacidade de comunicação. Não posso citar todos os nomes, 
mas não posso deix.ar de mencionar o nome daquele que substituiu 
várias vezes, o General Comandante da ESG, Coronel Gilson Filho, 
e que eu, particularmente, tenho que exaltar, porque é meu 
coéstaduano. Hâ uma circunstância p'ara mim valiosa, meu querido 
Senador Dirceu Cardoso: é que eu havia sido Professor do COronel 
Gilson Filho na Escola do Estado Maior do Exército. Uma alegria 
que eu também saliento aqui - estélu abusando da bondade de 
V. Ex•, terminarei o aparte logo-' tive a oportunidade de encontrar 
ex-alunos meus, agora como colegas, fazendo esse curso especializa­
do. E, também, uma circunstância que muito dignifica a Escola Supe­
rior de Guerra: o seu ex-Comandante, o General Bina Machado, 
sentava~se ao lado de V. Ex• e ao meu lado, como um simples 
estagiário, o que mostra, que o saber não tem hierarquia. O que eu e 
V. Ex• ouvimos e o que todos ouviram- foi uma pena que toda a 
Câmara dos Deputados e o Senado Federal não tenham ouvido -
foi talvez o painel mais importante jâ realizado nesses últimos anos. 
Hâ objetividade, clareza e sobretudo com patriotismo, nesses 
pronunciamentos não mostrand() apenas o lado bom, mas também, 
as deficiências que foram apontadas no sentido de serem corrigidas. 
Felicito V. Ex• por tc!r nesse instante ocupado a tribuna, fazendo 
este relatório, e o faz tom uma ponta notável de gentileza afetiva, 
porque tão logo· terminou o Curso, embarquei para os Estados Uni­
dos, representando o Brasil como observador parlamentar junto à 
Assembléia Geral das Nações Unidas. Conhecendo bem. a sua 
personalidade diplomática, julgo que V. Ex• esperou que eu 
chegasse, para pronunciar este admirâvel discurso, com o qual ·está 
no dia de hoje, nos deleitando. Sobre esta temática, tanto V. Ex• 
quanto eu temos um compromisso, não com a Escola Superior de 
Guerra, mas com todos os brasileiros o de abordar aqui os temas que 
ali foram desenvolvidos porque é assim q"e o Senado se engrande­
cerá e, de modo geral, o Congresso. Ali se estudou de fato o homem 
brasileiro, e aquilo que podemos fazer, na conjuntura atual, para no 
campo psicossocial eliminar as vulnerabilidades, erradicá-las, para 
que esta Nação seja a potência emergente, como achamos na Escola 
Superior de Guerra. Muito obrigado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- Espirito Santo)- Agra­
deço o aparte do nobre Senador e colega de Ciclo, que enalteceu, 

.aquelas personalidades que merecem maior destaque da parte da 
Delegação do Senado. 

De fato, Sr. Presidente, o Comandante da Escola, General Wal­
ter Menezes Paes jâ foi objeto de uma homenagem nossa, quando 
do encerramento do Primeiro Ciclo e, agora, se rept;te a nossa 
homenagem pda gentileza, pelas atenções com que cercou a Delega­
ção do Senado e a todos os estagiários, mostrando que ali, na Esco-

la Superior de Guerra, o modo de tratar é é indiferentemente: a to­
dos sej"am civis, sejam militares. Com as mesmas atenções,. com as 
mesmas gentilezas, o Comandante da Escola ratificou o lugar desta­
cado pelo muito que significa na ESG, e no Extrcito, como 
elementos de es:zol. · 

E, como destacou o ilustre Senador Vasconcelos Torres, tanto o 
Vice-Comandante, como o Corpo permanente,_ constituído de valo· 
res destacados da cultura brasileira, também, prestaram a sua cola­
boração e a sua participação do desenrolar dos trabalhos. 

Portanto, a todos a nossa homenagem pelas gentile.zas que 
tributaram à Delegação do Senado. 

Sr. Presidente, quero registrar em poucas palavras, uma defini­
ção mais exata do que seja a Escola, a fim de que o Senado, de hoje 
para o futuro, grave bem o que significa na vida brasileira a Escota 
Superior de Guerra. 

1 
· 

Foi criada a Escola Superior de Guerra pela Lei n'i' 785, de 20 de 
agosto de l949, como "Instituto de Altos Estudos" voltado para o 
Planejamento e a Segurança, logo depois da li Grande Guerra, 
gerando entre civis e milítares um melhor entendimento para que me­
lhor se compreendessem pois sobre ambos "recaíam idênticas 
responsabilidades na defesa da Pátria''. 

A Comissão designada pelo EMF A para estudar a organização e 
institucionalização dessa Escola, era integrada por altos e brilhantes 
oficiais de nossas Forças Armadas e dentre eles, o General Cordeiro 
de Farias, como Piesidente, e o Cel. Idâlio Sardenberg, como relator. · 

Nasceu a Escola depois da li Grande Guerra, como necessidade 
de planejamento de uma polftica nacional exterrta que resguardasse e 
respaldasse os desdobramentos de uma poUtica interna, no seu mais 
.amplo sentido, compreendendo todas as ações que visassem ao 
fortalecimento do Poder Nacional, de acordo-com os Principias Bási­
cos que estão expressos no documento firmado pela Comissão e que 
norteou sua criação. 

Esses principies sobre os quais s~ ergueu a estrutura da Escola 
Superíor de Guerra e que até hoje fixam o campo de sua atuação e de 
seus objetivos, são os mesmos fixados nesse documento básico e que 
se consubstanciaram neste heptágono. 

São eles os sete pilares sobre os quais se ergue e se êstruturou a 
obra da Escola Superior de Guerra cuja· projeção na vida brasileira 
sempre está condicionada e norteada por esses seus pontos cardeais: 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA- GO)- Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) Pois n~o, nobre 
Senador. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO) Nobre Senador Dirceu 
Cardoso, V. Ex• di~ia, no início da sua oração, que era daqueles que 
defendiam a prestação de contas das designações feitas pelo Senado 
para as missões. V. Ex•, a seguir, dá a prova evidente, dara, insofis- · 
màve1, da valia dessas prestações de contas, e tão-somente à quisa de 
comunicar a Casa que comparectu a um Simpósio na Escola Supe~ 
rior de Guerra, traz V. Ex• ao conhecimento da Casa e da Nação, 
da importância de que ele se revestiu, da validade que teve para a 
Cultura brasíleíra, eís que lá estavam representantes de uma gama 
imensa da coletividade brasileira. E mais ainda, neste final de depoi­
mento, V, Ex• informa à Nação da importância e da valia que tem a 
própria Escola Superior de Guerra, sem dúvida nenhuma, uma das 
mais importantes entidades de ensino deste Pafs, constituindo-se 
mesmo numa verdadeira Academia Superior de Ensino, eis que, tra~ 
zendo para o seu seio as mais altas figuras do mundo cultural 
brasileiro, transmite, realmente, todos os ramos de conhecimento 
brasileiro, sob o enfoque da segurar:tÇa. ~ por assim dizer um dos 
pilares que dão embasamento à filosofia governamental de de­
senvolvimento e segurança. Ainda quando abria esse Encontro sobre 
o Homem Brasileiro, tive oportunidade de ler e atê comentar da 
tribuna desta Casa, a excelente, a e:ttraordinária clareza com que se 
expressou o Comandante da Escola Superior de Guerra, quando, de--

I 
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tinindo--a, coloca~a na sua real posição, posição essa que, por vezes, 
não é bem entendida peJa maioria do povo brasileiro. Dai por que eu 
ter trazido para esta tribuna as declarações do Presidente da Escola 
Superior de Guerra, General Walter Menezes Paes. S. Ex• afirmava 
que a Escola Superior de Guerra nunca se sensibilizou pelos acenos 
da tecnocracia, mas sempre viu, como cerne da sua filosofia, o ho­
mem brasileiro, que era exatamente no sentido de formar e informar' 
o homem brasileiro que'ela existia no seu conceito mais puro e méis 
evidente. O depoimento que V. Ex• traz a esta Casa, nesta tarde, à 
guisa de comunicar esse seu comparecimento vai servir, tenho certe­
za, para que a Nação inteira conheça, mais de perto, esse extraor­
dinário instrumento de conhecimento de que dispõe o Brasil, que ta 
Escola Superior de Guerra. Parabéns a V. Ex.• por isto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) Agradeço o aparte 
de V. ~x• que, pela sua conceituação, volume e expressão das pala­
vras, revela um enaltecimento, de fato, à Escola Superior de Guerra. 
Fui testemunha do registro que fez, há dias, do pronunciamento do 
seu Cotnandante, General Walter Menezes Paes, que V. Ex• inscre­
veu nos Anais do Senado Federal, num dos pronunciamentos mais 
legítimos e mais altos sobre o atual momento brasileiro. 

São, portanto, Sr. Presidente os princípios norteadores da 
Escola: 

I. A Segurança Nacional é função mais do potencial geral da 
Nação do que de seu potencial militar. 

2. O Brasil possui os requisitos bâsicos (ârea, população, re­
cursos) indispensáveis para se tornar uma Grande Potência. 

3. O Desenvolvimento do Brasil tem sido retardado por mo­
tivos suscetíveis de remoção. 

4. Como todo trabalho, a orientação dessa aceleração exige a 
utilização de uma· energia motriz de um proc::esso de aplicaçio dessa 
energia. 

5. O impedimento até agora existente contra o surgimento de 
soluções nacionais para os problemas brasileiros é devido ao processo 
de aplicação de energia adotado e à falta de hãbito de trabalho con­
junto. 

6. Urge substituir o rn!'todo dos pareceres por outro método 
que permita se chegar a soluções harmônicas e equilibradas. 

7. O instrumento a utilizar para a elaboração do novo método 
a adotar e para a sua difusio, consiste na criação de um Instituto 
Nacional de Altos Estudos funcionando como Centro Permanente 
de Pesquisas. 

A Escola Superior de Guerra funciona como Centro Nacional 
de Pesquisas e re(me, com os seus estagiários, durante um período de 
40 semanas, em cada ano, oficiais destacados de nossas Forças Ar­
madas, ao nível de Oficiais-Generais e Superiores, e civis recrutados 
nos altos e elevados escalões dos Poderes Executivo, Legislativo e Ju­
diciário, Governos Estaduais, Empresas, Universidades, órgãos 
técnicos e científicos, jornalismo, professorado superior, autarquias, 
todos de reconhecida capacidade intelectual e iHbada conduta moral. 

Todos ali se dedicam aos estudos de problemas nacionais e inter­
nacionais e são preparados para o "exercício das funções de direção 
e liderança" sempre em busca de "soluçõe.,s nacionais para os pro­
blemas brasileiros''. 

Divide-se seu período de estudos em três segmentos: primeiro, 
chamado "Doutrinário", e que compreende estudos doutrinârios e 
metodológicos, planejados dentro de um sistema de estudo em grupo 
e de debates em equipes. 

O segundo, chamado de Perfodo Conjuntural, dedica-se aos 
estudos da conjuntura nacional e ínternacíonal e o terceiro, ao plane­
jamento, que pelo coroamento dos três, com apresentação e 
trabalhos em conjunto em que se fixe a solução de todos, sem predo­
minância do trabalho de nenhum de seus participantes, isoladamente. 

O ex-Comandante da Escola, General-de-Exército e hoje Mi­
nistro do Superior Tribunal Militar, Augusto Fragoso, que dirigiu a 
Escola durante quatro anos, flxa, em termos definitivos, o método de 

trabalho ali desenvolvido e que mostra, à evidência, um sistema novo 
com resuhados surpreendentes para a Escola e para os estagiários. 

Eis suas conclusões, numa conferência que proferiu na Fun­
daÇio Getúlio Vargas, dO Rio de Janeiro, descrevendo o método ali 
,Mto em prâtica, com a autoridade de quem dirigiu a Escola durante 

: Um longo período, a .que dedicou com toda sua inteligência e idea­
lismo, registrando os melhores resultados: 

'"Os métodos de trabalho adotados na Escola obedecem 
a certos aspectos particulares condizentes com as condições 
singulares exigidas dos Estagiârios: elevado nível cultural; 
comprovada experiência profissional e destacada posição na 
vida pública ou empresarial. Esses aspectos particulares que 
condicionam as atividades escolares abrangem uma ampla li­
berdade de discussão de idéias e de conceitos; um largo sen­
tido de colaboração entre os Estagiârios e entre estes e os inte­
grantes do Corpo Permanente e o mais lato senso de res­
ponsabilidade atribuido ao próprio estagiârio, na orientação 
de sua conduta escolar. 

Os trabalhos anuais da Escola, desenvolvidos, como jâ 
se disse, no decurso de 40 semanas contínuas em regime de 
tempo integral, realizam-se através de variados tipos de ativi­
dades: conferências e palestras seguidas de debates; demons­
trações, conjugadas ou não com exposições; estudos e exercí­
cios de estado-maior; visitas e viagens de estudos; monogra~ 
fias individuais integrantes do charriado trabalho de turma; 
trabalhos ditos especiais, que seguem em cada caso uma 
técnica apropriada e a variada gama de trabalhos em equipe: 
os debates especiais; as sessões de leitura e discussão e de dis­
cussão dirigida; os simpósios; os trabalhos de grupo e, por 
último. os trabalhos de planejamento, de organização pe­
culiar, que coroam as atividades anuais da Escola. 

Dos trabalhos em equipe, mais freqUentes e produtivos, 
devem ser citados os simpósios e os trabalhos de grupo. Em 
ambos os casos as equipes constituídas de certo número de es­
tagiários têm um dos próprios componentes designado pelo 
Departamento de Estudos para Dirigentes, sem levar em 
conta - é importante que se frise - a precedência 
hierárquica. No decurso do trabalho, no inicio da fase da 
discussão, o dirigente designa um integrante da equipe como 
Redator. 

No simpósio a equipe tem a tarefa de discutir e reunir 
idéias sobre determinado assunto com base na documentação 
fornecida pela Escola, bllS(:ando uma opinião média, equili-
brada, que represente o pensamento da equipe. · 

No trabalho de grupo a equipe tem o encargo de estudar 
e solucionar, em prazo fixado, um tema proposto pela 
Escola. Nos dois casos o relatório deve exprimir, 
obviamente, a opinião da equipe e não do Redator. 

Como se vê, os métodos de trabalho preconizados e exer­
citados pela Escola visam, essencialmente, a desenvolver o 
hábito do trabalho em conjunto que, entre outras vantagens, 
apresenta as de possibilitar a discussão dos problemas em 
igualdade de condições e obter decisões e soluções que con­
sultem o maior número de pessoas e que apresentam resul­
tados mais eficazes, porque, via de regra, todos são levados a 
apoiar aquilo que ajudaram a criar." 

Formou-se na Escola Superior de Guerra, ao longo dos 26 anos 
de sua existência, uma imagem por vezes distorcida e algumas vezes 
negada, quando a Escola simbolizou, em determinada época, a 

:·resistência cívica e patriótica contra a onda de, niilismo cuja 
preamar ameaçava submergir os valores morais e espirituais, pelos 
quais ela se batia. 

A pedra de toque de sua doutrina - é o binômio 
Desenvolvimento e Segurança. 
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A Segurança que se proclama é a conseqaência do potencial da 
Nação e não seu potencial militar. 

Nunca significou a preocupação imediata comô medida de 
segurança dos cidadãos, nas suas relações com os cidadãos ou 
grupos, mas a afirmação dos objetivos nacionais permanentes 
asseguradores da continuidade da Nação e sua imagem no concerto 
de sua vivência internacional. 

A Segurança que ai se erige em pedra de toque da doutrina da 
Escola nunca foi e jamais será a constante preocupação da repressão 
dos movimentos subversivos; a segurança como indicadora de suas 
matrizes fecundas, é a integridade territorial do Brasil, a sua continui­
dade histórica, a sua respeitabilidade no contexto continental, a 
invulnerabilidade de suas fronteiras, a Pátria una e in~ivisíve1', 

formada pela união de todos numa expressão de colaboração e par­
ticipação. 

O Desenvolvimento deve ser a conseqUência da Segurança, 
como a Segurança deve ser a razão de ser do Desenvolvimento. 

Desenvolvimento e Segurança são como as duas faces da mesma 
moeda, dois momentos da mesma ação e duas fases da mesma cor­
rente criadora. 

Este é o binômio de sua doutrina que, uns, por desinformação, 
outros por mâ fé, ou todos por ignorância, negam e traduzem em 
conceitos distorcidos. 

A Filosofia da Escola condensa-se em três princípios, segundo o 
General Augusto fragoso, seu ex-Comandante: 

l q -a fidelidade intransigente à. democracia; 
2q - a preponderância sempre do legitimo interesse na­

cional sobre qualquer outro interesse, regional ou setorial; 
Jq - a valorização do homem brasileiro, considerado 

sempre como agente, instrumento e objetivo do Desen­
volvimento. 

Aqui, no Senado, apenas três Senadores foram estagiários da Es­
cola Superior de Guerra e podem ostentar na lapela o emblema 
honroso daquela instituição. São eles: o Senador Benjamim Farah, o 
Senador Virgílio Távora e nós, que ora nos ocupamos desse registro. 

Dentre os funcionários, apenas um, do Corpo de Assessores, lã 
esteve e frequentou o curso em 1971; honrando-se também em ter 
sido estagiário daquele Instituto de Altos Estudos. E: ele o Dr. Ansel­
mo Macieira, figura destacada de nossos assessores e que, a convite 
da Escola, frequentou o Curso de Atualização, em setembro último, 
sobre o Homem Brasileiro e suas Vulnerabilidades. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA - Rio de Janeiro) ~ 
Permite V. Ex• um aparte? {Assentimento do orador.) Quero dizer a 
V. Ex• o seguinte: esse assessor ganhou na Escola Superior de Guerra 
uma qualificação toda especial, ou seja, O Estagiário Padrão. V. E,., 
teve oportunidade de ver no ciclo, mas 
não freqUentou o curso porque o fez um ano depojs- a situação do 
assessor Anselmo Macieira, na Escola Superior de Guerra. E: toda 
ela peculiar, especial. A sua dedicação, a exemplo de V. Ex•, foi 
total. Ali, o Senado pode se orgulhar de ter tido um funcionãrio, um 
intelectual, o único funcionário - como V. Ex• bem salientou ~ 
mas que se houve: com capacidade, com dedicação, cem por cento. 
Por isso mesmo, é que o Dr. Anselmo Macieira, entre outros títulos 
que tem, possui este, que, repito aqui, faço questão: O próprio 
General Walter Menezes, Coronel Gilson, Brigad~iro Landreta, 
todos, o classificaram e o classificam como: "0 Estagiário Padrão". 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - Espírito Santo) -
V. Ex• fez uma homenagem justa a um ilustre funcionário da Casa. 
Como Assessor, Já se destacou e representou condignamente o nome 
do Senado da República. 

Melhor seria, Sr. Presidente, se tivéssemos maior número de 
senadores e de funcionários que frenqüentassem os cursos da Escola, 
abrindo sua inteligência à sua doutrina e a novos conhecimentos, 
para o bem do Brasil. Fica aqui nossa advertência, em nome de uma 
nova dimensão que se abre no intercâmbio Poder Legislativo-

Escola Superior de Guerra. Quanto maior for o número de estagiá­
rios na Escola, meihor será nossa convivência e maior o descortina­
mento dos problemas brasileiros. 

Este ano, Sr. Presidente, a turma de 1975 escolheu como orador 
oficial para a solenidade de recebimento de diplomas, sob a Pre­
sidência do Sr. Presidente da República, no dia 12 de dezembro 
também ilustre ex-estagiário da E.S.G., em turmas anteriores, o 
deputado Murilo Badaró, reconhecendo-lhe os méritos e as qualifica­
ções e exaltando o Poder Legislativo na pessoa de seus mais ilustres e 
brilhantes integrantes. 

Na turma de 1972, também como orador oficial, já tivemos 
ltalo Fittipaldi, Deputado brilhante de São Paulo, que falou em 
nome da turma, honrando nossas duas Casas do Congresso, num 
discurso fundamentado e de grande repercussão. 

Ao fim de nosso curso e dos ciclos de estudos que lá freqüenta­
mos, cristalizou-se no nosso espírito, a idéia de uma Escola Superior 
de Guerra límpida, pura, sem distorções e sem interpretações malévo­
las, com uma equipe de seus homens eminentes, na Direção, no 
Corpo Permanente e na centena de estagiários que são recrutados 
para seus cursos, ali irmanados, para o bem do Brasil. 

Galvanizou-se em nosso espirito, os princípios norteadores da 
formação de homens que passam pela Escola Superior de Guerra o 
que podem ser sintetizados nesses princípios, hauridos de confe­
rências de seus eméritos Comandantes, Generais-de-Exército, 
Augusto Fragoso, João Bina· Machado e Walter de Meneses Paes, o 
atual Comandante, que sintetizaram a doutrina, os métodos e os 
embasamentos da Escola, nesses cinco principias basilares: 

lq- A Escola Superior de Guerra fixou sua doutrina no 
binômio Desenvolvimento e Segurança; 

29 - o desenvolvimento é um fenômeno sócio-cultural, 
tendo o homem brasileiro como seu agente, instrumento e . 
objetivo; a segurança é mais decorrência do potencial da 
Nação do que de seu potencial militar; 

39 - reconhecimento da preponderância sempre dos 
legítimos interesses nadonais sobre qualquer outros inte­
resses, como afirmação do País e da Nação na sua 
convivência internacional. 

4q - a ESG é uma instituição de ensino e um Forum 
Cívico, intrinsecamente fiel à democracia, integralmente 
apolítica, e desvinculada inteiramente de grupos ou de parti­
dos; 

5' - a ESG vem trabalhando ativamente pela maior 
união e integração entre civis e militares de molde a reconhe­
cer que, melhor se entenderiam se mais se conhCcessem e 
mais se conhecendo, melhcr se compreenderiam. 

Sr. Presidente, aproveitando a oportunidade quero citar o que 
representa a Escola Superior de Guerra no atual momento brasileiro, 
retirado do discurso que tive o prazer de proferir no encerramento 
do ciclo de estudos, do qual fui o orador ·oficial e que foi publicado 
oficialmente pela Escola Superior de Guerra: 

Assim situada, entre a montanha e o mar, a Escola Superior de 
Guerra é um desafio e uma mensagem. 

Sem o bronze sonoro e pomposo, sem o mármore que mostra na 
sua fria brancura a ostentação e o esbanjamento, na sua simplicidade 
de pedra e na sua eloqüente pobreza, imprime nos estagiários um 
novo sentido de vida em que o espfrito público e a necessidade na­
cional são "a vara" com que se medem todas suas coisas e todas suas 
conquistas. 

Do estagiário à Escola há apenas uma longa e penosa jornad~; 
da Escola para a frente hã um caminhar por mil caminhos, há a 
responsabilidade de mil deveres, há o frondejar de muitas esperanças. 

Todos os caminhos que o Brasil tiver que trilhar daqui para o 
futuro deverão, forçosamente, passar pela soleira desgastada dessa 
gloriosa Escola. 

Quando o Brasil preciso~ de um homem para ser o dique contra 
a desordem e anarquia que o estavam destruindo, comprometendo 
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seu futuro, foi num ex-estagiário da Escola Superior de Guerra que 
encontrou a figura patriótica e afirmativa do General Castello 
Branco. 

Na hora em que o petróleo ameaça comprometer a própria 
política do nosso desenvolvimento, foi o Brasil buscar no setor 
petrolifero esse homem de coragem e do destino, para entregar-lhe' a 
decisão de comandar a incruenta batalha ·de seu abastecimento 
energético, no momento nacional de nossa segurança e do nosso futu­
ro. 

Esse homem é o eminente Presidente Ernesto Geisel, ex-estagiá­
rio dessa Escola. 

E para integrar o binômio presidencial, foi buscar o ilustre 
General-de-Exército Adalberto Pereira dos Santos, também, 
esguiano como o Vice-Presidente. 

E para assessorar a chefia e a liderança da Presidência do Brasil1 

recrutou, dentre brasileiros de projeção, uma trindade de figuras 
eminentes de brasileiros que também passaram por esta Escola e por 
esta Sala, que são os eminentes General Golberi do Couto e Silva, 
Chefe da Casa Civil, General Hugo Abreu, Chefe da Casa Militar e 
General-de-Exército João Batista de Figúeiredo, Chefe do Serviço 
Nacional de Informações, que formam, assim, o pentágono sobre o 
qual repousam as responsabilidades da administração e do Governo 
do Brasil. 

E como o destino foi tão generoso para com esta Escola vamos 
encontrar nos três Ministros Militares, General Sílvio Frota, 
Almirante Henning e Brigadeiro Araripe Macedo, sobre cujos 
ombros recaem os deveres de dirigir as Pastas milítares do Governo, 
os ilustres oficiais que exercem os Ministérios do Exército, da 
Marinha e da Aeronáutica, também três oficiais-generais que por 
aqui passaram. 

Assessorando-os em todos os instantes e fornecendo-lhes seus 
judiciosos estudos para as horas de decisão, vamos encontrar o ilus­
tre General-Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, General 
Antônio Jorge Correia, o seu eminente Subchefe, Almirante José 
Calvente Aranda, o Chefe do Estado-Maior do Exército, General 
Fritz Azevedo Manso, três destacados brasileiros que também 
perlustraram essas bancas de estudo e sonharam dentro das paredes 
tão sugestivas dessa Casa. 

No Superior Tribunal Militar vamos encontrar também três 
insignes ex-estagiários que para ali levaram o gérmem de um pensa­
mento novo e de uma nova interpretação, honrando aquele alto e 
colendo Tribunal, dois dos quais os Generais-de-Exército Augusto 
Fragoso e Rodrigo Otávio Jordão Ramos, e como estagiário o Briga­
deiro Honório Magalhães, do corpo daquele Tribunal Superior. 

Nos altos escalões do Governo, defrOntã.ni.o-nos, aqui e ali, com 
brasileiros insignes que marcaram sua presença através do controla­
dor de debates trazendo sua contribuição e seus estudos para as solu­
ções nacionais de problemas brasileiros. 

E com esta equipe, vêm mostrando os dirigentes da Revolução 
que, se é difícil fazer uma Revolução, mais difícil, às vezes, é refreá-la. 

Vinte e seis anos se passaram para que a sementeira e as raízes 
desta Escola que se anunciavam nas tentativas das florações mais 
promissoras, se afirmassem nesses frutos que agora amadureceram. 

Não é, pois, o GOverno que veio busCar na Escola Superior de 
Guerra seus homens e seus integrantes, mas é a Escola que está no 
comandamento e na liderança do atual momento nacional. 

Na Idade Média, nos tempos heróicos da cavalaria que encheu 
com seu tropel pâginas imorredouras da história do Mundo, diante 
do seu Rei, o jovem cavaleiro, depois do banho da purificação, 
comparecia diante do altar e após a indispensãvel vigília d'armas na 
Capela, depositava aos pés do soberano sua espada de dois gumes: 
"com um, o cavaleiro devia ferir o rico que oprimia o pobre e com o 
outro, devia abater o forte que oprimia o fraco". 

Esta a cerimônia da "Homenagem" em que os homens eram ar­
mados cavaleiros. 

"Freqüentemente com o Rei, mas sempre com a Pãtria." 

Também nós da Escola Superior de Guerra temos compromis­
sos solenes e imprescritíveis com o Brasil, e com o ferro com que fo­
mos armados, prometemos lutar sem canseiras e sem desfalecimento 1 

pelo seu Desenvolvimento, e pela sua Segurança que tem dado ao 
Brasil o clima de paz e tranqüilidade propiciadoras da atmosfera cri~­
dora, de que nos envaidecemos na hora conturbada em que si: agita a· 
mundo. 

Á nossa Pátria, damos nossa lealdade, nossa coragem, e nossa 
própria vida, se necessário. Este é o nosso compromisso. 

Neste imenso território de exten&as fronteiras com dez países ir­
mãos, sem ter Problemas com nenhum deles_, e cuja convivência é um 
exemplo da paz e tranqüilidade interiores, não encontramos, por 
mais que o procuremos, nas praças e nas ruas de nossas 4.000 cida­
des, nenhum monumento ao filho que denuncia ao pai, nem tampou­
co registramos o estrandejar das bombas, destruindo casas e extin­
guindo vidas, nem tampouco a luta que separa e exacerba grupos 
religiosos na encarniçada luta fratricida, nem os conflitos raciais que 
tanto separam e tanto ensangüentem, nem nossas famílias aceitam o 
termo aver.bado nos cartórios por meio do qual se trocam 
reciprocamente as esposas e os maridos, solapando, irremediavel­
mente, o próprio embasamento da Nação e do Estado. 

Essas são nossas vulnerabilidades que não são fraquezas, mas 
revelam nossa índole pacífica e compreensiva. 

Aqui não se registra a obsessão com_que se tenta matar um Presi­
dente, e todos os grandes homens que nos governaram, por vezes 
combatidos mas sempre respeitados, ao contrário de alguns exem­
plos, ao serem forçados a deixar o eXercício do Poder por situações 
insustentáveis, embora com a honra pessoal inatacável, buscam na 
auto-eliminação a solução compatível com sua dignidade de dirigen~ 
te e de Chefe do Governo. 

Aí está uma vulnerabilidade que nos mostra fortes, como uma 
das afirmações positivas do caráter nacional. 

Ontem, nos vangloriávamos do Amazonas com sua descarga de 
80.000 metros cúbicos por segundo, levando ao mar, lO% da água 
doce que recebem os oceanos, hoje já nos orgulhamos de estar em 
construção a maior hidroelétrica do mundo, com capacidade de 
12.000MW, em Itaipu, na colaboração fraterna e leal brasileiro~ para­
guaia; ontem nos envaidecia a exportação de 54 milhões de toneladas 
de minério de ferro, com a maior Empresa exportadora de minério 
do Mundo, e hoje, jâ nos envaicecem as 20 milhões de toneladas de 
aço que produziremos em 1980, em pleno processo de concretização. 

Nossa indústria automobilística atingirá em 1975 a: fabricação 
de um milhão de carros com o que nos colocamos em posição desta­
cada no concerto das demais nações, e nosso Banco Oficial se 
ombreia cOm os 30 maiores estabelecimentos de crédito do Mundo, 
indicador de nossa pujança econômica. 

Quando lançamos uma estrada entre posições extremas do ter­
ritório nacional com uma extensão de 3.300 quilômetros, e com os 
grandes espaços vazios que ela atraveSsa, esse esforço equivale à liga­
ção asfáltica de Lisboa à Kússia, atravessando oito países, de forte 
contingente populacional e de economia estável, representando um 
sacrifício nacional digno de admiração. 

E agora que nos engajamos, entranhadamente à busca de uma 
solução nacional para nossas fontes de energia, buscando agres­
sivamente o petróleo e nos comprometendo atê 1990, num plano de 
energia nuclear que nos coloca em posição destacada perante a 
América e o Mundo, tudo isto reflete nossos generosos impulsos de 
desenvolvimento, e confirma nosso prognóstico de que, amanhã, as 
componentes de ação e de poderio do mundo, terão que passar, for­
çadamente, pelo nosso País. 

Sr. General de Exército Walter Menezes Paes 
Os estagiários da Escola agradecem os quatro cursos que aqui se 

realizaram sob sua supervisão. A excelência do que ouvimos e 
aprendemos os dados e informes que nos foram transmitidos, o re­
crutamento dos conferencistas e o tema do ciclo de estudos foram 
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uma eloqíJente demonstração do carinho e do cuidado com que 
V. Ex• dirige esta nossa gloriosa Casa. 

Seus serviços prestados ao Exército em comandos importantes 
de nosso Exército, sua atuação nas áreas onde exerceu sua 
influenciada e pôs em função sua cultura e sua inteligência, seus 
merecimento~ pessoais o credenciam ao nosso respeito e admiração. 

É o continuador, brilhante e dinâmico de todos aqueles que, 
antes de seu Comando, passpram por este posto, que V. Ex• com seu 
dinamismo, sua cornunicabilidade, sua personalidade envolvente, 
enobrece e dignifica. A. V. Ex•, pois, os nossos agradecimentos. 

Ao Chefe da DCA o· nosso querido e estimado Cel. Gilson, 
nossas mais vivas congratulações por tudo que nos foi dado observar 
e sentir, em organização, direção e sistemática de estudos. 

Ao Corpo Permanente, e ao Diretor de Estudos, Dr. Orlando 
Mata, que primou na escolha dos temas e na designação dos 
conferencistas, nosso profundo reconhecimento pelo magnifico ciclo 
que nos ofereceram. 

Finalmente, meus colegas estagiários, a palavra final. 
Não nos iludamos pois, que no tumulto da vida moderna, em 

que o imprevisto domina os acontecimentos, é a liberdade que 
oprime, pois se converte, por vezes, na força desenfreada que gera 
tumultos, incompreenções e atritos. e é a lei, regulando relações, esta­
belecendo deveres e assegurando direitos, que liberta. 

O que torna grande uma pátria não sào apenas suas instituições, 
nem tão pouco seus códigos, e nem de longe são as empresas que 
engrandecem os povos, como não são as constituições que fazem 
felizes as nações; o que torna respeitável uma República não são 
apenas suas eleições; o que torna amad·a uma nação não é tão pouco 
sua Bandeira. 

O que torna grande e respeitável uma pátria são os seus homens. 
São os que fecundam sua terra e colhem os seus frutos; são os 

que vibram seus martelos e manejam suas enxadas; são os que 
elaboram suas leis e os que murmurejam suas preces; são os que 
fazem os seus versos e cantarolam suas canções; os que estudam sua 
língua e guardam suas tradições; são os que empunham suas armas e 
os que forjam suas instituições; são os que cantam o seu hino e os 
que são capazes de morrer pela sua bandeira. 

Civis de todas as categorias e militares de todas as armas melhor 
se entenderiam se mais se conhecessem e mais se conhecendo, 
poderiam melhor se compreender. 

Esse entendimento e essa compreensão são necessãrios ao Brasil 
de agora e fariam nascer uma fase nova que nós saudamos como al­
vorada de integração na consecução dos objetivos nacionais. 

Por derradeiro, permiti uma pequena história que é o símbolo 
desse entendimento e dessa compreensão, retirada dos textos bíbli­
cOll, na leveza e simplicidade com que a conheci: 

Era num campo de seifa. A seara madura resplandescia ao sol 
que dourava as louras espigas. 

Pelas campinas passavam bandos de trabalhadores na dura 
faina da colheita. A terra, fecundada pelo esforço do homem e 
irrigada com o suor de seu rosto, oferecia o milagre de sua fartura. 

Findo o trabalho, à tarde, ao se recolherem aos seus lares, 
deram pela falta de uma criança, 

Voltaram todos, atormentados e aflitos, ao campo onde 
trabalhavam, ante a ameaça da noite qu~ jâ descia suas primeiras 
sombras. 

Bateram todos os caminhos, todos, os rincões, revolveram todas 
as medas. Nada. Nern um sinal da criança. 

Então, já altas horas da noite, depois daquele divagar alucinado 
pelo campo, aos tropeços e aos tombos, varejando sebes e revol­
vendo montes de palha, um deles teve uma idéia: 

-Por que não nos damos as mãos para procurar essa criança? 
E, de fuàos dadas, caminharam todos, numa fila contínua que 

cobria toda a largura do campo, com os olhos varando a escuridão 
da noite. 

Já quase pela manhã, quando os livores da alvorada tingiam de 
vermelho a barra do dia que se anunciava, encontraram o corpo da 
criança enregelhado pela tempestade que caira. 

- Por que não nos demos as mãos antes? 
Se o tivessemos feito teríamos encontrado a criança a tempo de 

salvá-la. 
Fica aqui nosso símbolo tosco. Essa criança pode ser quem o su­

pondes: pode ser. a democracia, e a liberdade. Mas de mãos dadas, 
poderemos encontrar o que buscamos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas 
prolongadas.) 

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. DIRCEU CAR­
DOSO NA SESSÃO DE /9-1/-75 E QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE: 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - Espírito Santo. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pesa-me trazer ao Senado os ressaibos das lutas políticas do 
meu Estado. Já que esta é a .única tribuna que possuo, é aqui que de­
vo fazer as manifestações e os registros da minha atividade política. 
Não tendo jornais nem rádio, nem televisão como tem meu opositl)r, 
nem oportunidades de que se serve, pois, em todas as inaugurações, 
seja na inauguração da loja de um amigo, seja na de uma fábrica, ou 
mesmo no batismo de uma afilhada, S. Ex• usa a tribuna, como Go­
vernador, para distratar seus opositores. 

Atendendo, Sr. Presidente, ao desafio de S. Ex•, estivemQs, 
sábado último, no Município de Cachoeira de Itapemirim, em cuja 
rádio dissemos ao povo os motivos da nossa luta e reafirmamos as 
críticas a S. Ex• 

Fui a Cachoeira de Itapemirim, Sr. Presidente, não porque 
quisesse, mas porque fui desafiado. Foi S. Ex• que me desafiou. Em 
vários discursos ,pronunciados naquele município e em municípios 
vizinhos me desafiara S. Ex• para que eu fosse àquela cidade e ali 
debatesse com ele as acusações que me fizera. 

Sr. Presidente, sou daqueles que, desafiado, comparece ao 
desafio, seja atê para morrer. Não fujo dos meus deveres; não fujo 
desses entreveres. Disse, em Cachoeira de Itapemirim, aquilo que 
estou aqui repetindo: "Desafiado, compareço ao encontro do meu 
opositor, seja até para morrer". E ali em Cachoeira de ltapemirim, 
Sr. Presidente, disse que comparecia, naquela oportunidade, depois 
de haver renunciado à minha designação para membro da delegação 
do MDBjunto à 11 Conferência Interparlamentar do Parlamento la­
tino-Americano e do Parlamento Europeu, em Luxemburgo. 
Renunciei àquela indicação para poder cumprir o desafio do Sr. Go­
vernador. E foi assim, Sr. Presidente, que estive sábado na Rádio 
Cachoeira de Itapemirim, foro cívico das batalhas políticas que se 
travam no nosso Estado, e que foi o grande veículo de que me servi 
na campnaha para o Senado. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte'r 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Nobre Senador, estou 
aqui exatamente para, espontaneamente, testemunhar, diante do Ple­
nário, aquele gesto largo de V. Ex·, diante de sua Bancada, reunida 
especialmente para escolher os seUs representantes que integrariam a 
Delegação do Congresso Brasileiro à 11 Conferência Interparlamen­
tar do Parlamento Latino-Americano e do Parlamento Europeu, em 
Luxemburgo, V. Ex•, com esta autoridade que toda a Casa reconhe­
ce, nos informava que desistia do honroso encargo -uma viagem à 
Europa é sempre fascinante - exatamente porque tinha compro­
missos a atender no interior do seu Estado. Foi realmente um gesto 
de desprendimento e mostrou, sobretudo, mais uma vez, o espírito 
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público de V. Ex• Deixou de acompanhar uma delegação no exterior 
para ir ao encontro dos seus correligionários, 'da sua gente, do seu po­
vo, no interior do Espirito Santo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Agradeço o 
aparte do ilustre Líder do meu Partido, Senador Mauro BM.Ovidea. 
S. Ex• de fato comprova uma aritude que tomei numa reunião da 
nossa Bancada. 

Sr. Presidente,, sou aquilo que estou dizendo: desafiado, não te­
nho meios a medir. Compareço à hora e ao local do desafio, ainda 
que seja para morrer. Porque tendo vivido sempre de viseira erguida, 
só peço a Deus para conservar-m~ a alma inteiriça até o fim de meus 
dias. 

Analisemos as invectivas do Governador que, para distrair o po­
vo do nada que estã fazendo, iniciou acusação aos seus opositores. 
Disse S. Ex• em Conceição do Castelo, Venda Nova, Castelo, 
Guarapari e em Cachoeira de Itapemirim que o humilde e obscuro 
Senador, que ora ocupa a atenção do Senado, tinha sido eleito por 
um equívoco. Ora, Sr. Presidente, de fato dou razão a S. Ex.•, como 
também lhe dei razão em Cachoeira de ltapemirim. 

Aceitei minha indicação para lutar e para perder, e até hoje acre­
dito que tenha sido um milagre de Deus ter sido eleito para o Senado 
da República. Portanto, reconheço que foi um equivoco a minha elei­
ção. Talvez fosse o pior dos candidatos do MDB. 

Mas, Sr. Presidente, perguntava ao Governador se sua eleição 
também não tinha sido produto de um equivoco. Governador eleito· 
por um Colégio Eleitoral de 21 membros, S. Ex.• recebera a votação 
de 15. Então concluí: com 15 votos, S. Ex• não seria nem vereador 
em "Santo Antônio do Choca Urubu"; com 15 votos, S. Ex.• não se­
ria vereadQr em terra alguma do mundo. Digo mais, Sr. Presidente, a 
escolha de seu nome para Governador, dentre uma relação de 20 can­
didatos, foi a mais infeliz, a mais desastrosa, porque não se escolheu 
o mais digno nem o mais capaz. 

Sr. Presidente, justificava eu, perante o povo de Cachoeira de 
Itapemirim, que tinha sido, de fato, eleito por um equivoco; mas 
eleito por mais de 213.000 eleitores que, num processo democrâ.tico, 
foram as urnas, atendendo às decisões da Justiça Eleitoral, da Legis­
lação Eleitoral em vigor e da Constituição da República. E o esco­
lheram o ungido de sua vontade. S. Ex• havia sido escolhido pelo 
voto de apenas 15, atrás da porta, e movidos por interesse de grupos. 
Disse o Senador no jornal que tenho em mãos, que somos contra os 
inter~esses do Estado, porque torcemos, fervorosamente, para que a 
Siderúrgica e o Estaleiro Naval não se realizem em terras capixabas. 

Esta é outra acusação leviana de S. Ex.• Pelas acusações, julgará 
o Senado quem ê o Senador que o Espfrito Santo tem a infelicidade 
de ter no seu Governo, dirigindo-lhe os destinos numa hora em que 
necessitava de um homem de visão, de prestígio, de descortínio capaz 
de conduzi-lo aos seus destinos. 

O Senado ouviu três discursos meus, a respeito da atuação nega­
tiva do Governo do Estado, relativamente à perda de uma das direto­
rias da Vale do Rio Doce, de uma das diretorias do IBC e do Es­
taleiro Naval, em que defendia- tanto quanto me permite a minha 
limitação - os interesses e as reivindicações do Estado, postulando 
por essas diretori~s de empresas ou esses melhoramentos em que te­
mos os nossos interesses em jogo. 

S. Ex•, em nota oficial ao povo, assinala que somos contra aos 
interesses do Estado, conforme se lê na A Gazeta, órgão oficioso do 
Governo que publicou a nota oficial. 

Ainda nessa comunicação, S. Ex• nos chama ave aaourenta. 
Sr. Presidente, às vezes, é preferível ser coruja, a ser gavião. I! 

preferível ser coruja, ave dos crepúsculos, da sombra, das noites, do 
que ser gavião, que persegue. as incautas pombas-rolas, à beira dos 
aceiros. Talvez seja preferível, Sr. Presidente, ser coruja a ser gralha, 
ou pavão real. 

S. Ex• é a figura personificada do pavão. 
Dizíamos nós, nesta manifestação: S. Ex• é um Narciso, é um 

homem enamorado de si próprio e de si mesmo. Narciso, Sr. Presi-

dente, mirando-se nos espelhos das águas, enamorou-se de sua fi. 
gura. Lã, em todos os seus discursos, com milhares de palavras com 
que está inundando o nosso Estado, S, Ex•, que não pode trazer, na 
realidade, viva das suas realizações a sua obra, traz a palavra que en­
ganá, a palavra falaz •. a palavra que elide a atenção e a consciência do 
meu povo. 

Dizíamos nós,- naquela oportunidade, atendendo ao desafio: 
S. Ex•, que fala tanto em amor, que passa a mão na cabeça das 
ciiancinhas, dizendo-lhes blandícias, murmurando-lhes coisas agra· 
dãveis, murmurando-lhes pãginas de amor, S. Ex• foi, na Câmara 
dos Deputados, favorãvel à pena de morte. Quer dizer, passa a mão 
na cabeça das criancinhas e é o primeiro corta-goela que tivemos no 
Governo do nosso Estado, o primeiro homem que se pronunciou fa­
vorável à pena de morte no País. Portanto, é um travesti de amoroso 
e corta-goela, ou corta-pescoço. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Senador Dirceu Car­
doso, permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Queria apresentar a 
minha solidariedade, quando V. Ex.• é injustamente atacado no seu 
Estado. b claro que não quero entrar na política do Espirito Santo, 
mas durante a campanha eleitoral,. pude seguir a trajetória de sua be­
líssima luta, naquele Estado. Tive o prazer de, por dois anos, morar 
no Espirito Santo, ex.ercendo meu trabalho profissional como en­
genheiro, na Capital do Estado. No instante em que V. Ex• traz 
essas explicações ao Senado Federal, eu, que tenho acompanhado de 
perto o seu trabalho. em defesa do seu Estado, quero prestar a 
minha solidariedade e me permitir dizer do acerto com que o povo 
do Espírito Santo mandou V. Ex.• à Câmara Alta. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Agradeço o 
aparte do nobre Senador; meu vizinho, cujos reflexos da campanha 
apanhei em cheio, ao longo da fronteira, porque a sua luta, do lado 
de Minas, com a projeção do seu brilho, se esbatia na obscuridade da 
minha luta. Portanto; agradeço o aparte com que V.· Ex• honra o 
meu pronuncíamento. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Permite-me V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Apenas para significar, 
em nome de toda a Bancada do MDB, o testemunho que acaba de 
dar o Senador Itamar Franco. V. Ex.•, nesta Casa do Congresso 
Nacional. em toda a sua vida pública, tem sido um dos mais compe­
tentes, ardorosos, inatacáveis líderes defensores dos interesses do seu 
Estado. Todas as intervenções de V. Ex.•, nesta Casa, foram no 
sentido de defender o bem-comum do Estado do Espírito Santo. 
Dou o meu testemunho, em sinal de justiça e de respeito, em nome 
da verdade a que V. Ex• faz jus, neste momento em que é injus­
tamente atacado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Agradeço o 
aparte do meu nobre Líder. Devo dizer ao Senado que as palavras 
dos três lideres que aqui se fizeram ouvir, trazendo-me a solidarie­
dade do seu gesto e do seu apoio, são altamente confortadoras a um 
homem que, no primeiro dia que pisou nesta Casa, disse: "Fui eleito, 
Sr. Presidente, pela vontade de Deus, do povo e do vento que soprou 
e nos conduziu até aqui". 

Em nenhum instante trombetei que tivesse sido eleito pelo presti­
gio ou pela força politica que não tenho. Em nenhum instante da 
minha vida, até agora, boquejei tivesse sidQ produto dQ meu esforço, 
ou da minha luta, ou do meu prestigio. De maneira alguma. Fui pro­
duto das t:ircunstâncias e do apoio decisivo que me deu o povo do 
meu Estado, mas estou pagando, Sr. Presidente, um preço caro por 
essa eleição. 
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Quero relatar ao St:nado um fato, para que se registre: pela pri­
meira vez:, na história do meu Estado, falando um Senador, numa 
Rádio, em Cachoeira do ltapemirim - não na Capital, porque lá as 
estações de Rádio são inacessíveis para mim- a luz foi cortada. Sr. 
Presidente, deixando-no5 a falar sozinho, num microfone sem ener­
gia elétrica, mudo. 

Como havia sido cortada, várias vezes, na minha campanha, em 
vários municípios, em comidos de luta du~a. áspera, difíci1 e ameaça­
dora. assim foi depois da vitória! Durante a noite, em três oportuni­
dades, a luz se me faltou. foi cortada a iluminação pública nos locais 
onde eu falava, como ameaça para que me abatesse e me acovardasse. 

O Sr. 1'\elson Carneiro (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCE!! CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB - RJ) - Tive a honra de 
acompanhar V. Ex• nos dois últimos dias de campanha, no Espirito 
Santo. Acompanhei-o em várias cidades duquele Estado e não quero 
deixar que a modéstia de V. Ex• perpetue nos Anais a notícia de que 
foi apenas, além de Deus e do povo, o vento que o trouxe a esta 
Casa. Não! V. Ex• conquistou o lugar no Senado pelos seus próprios 
títulos, o lugar de Senador pelos seus próçrios títulos, pela sua vida 
pública ilibada, pela tradição que tern em todo o Estado do Espírito 
Santo; pelo respeito que tem até hoje m.!recido de todos os seus 
companheiros, fosse na Câmara dos Deputados, fosse no Senado Fe­
deral. V. Ex• conquistou a cadeira de Senador por seu mérito pró­
prio, pmque o povo reoonhe_<;eu esse mérito, e Deus o abençoou. 

"'. O SR. DIRCEU CARDOSO (MDE - ES) - Agradeço o 
aparte do nobre Senador Nelson Carneiro, que de fato, Sr. Pre­
sidente, levou a contribuição do seu trabalho e do seu apoio à nossa 
campanha. Em vários comícios, no clamor da luta, S. Ex• nos 
assistiu, S. Ex• nos acompanhou, S. Ex• nos prestigiou. Conosco 
firme, na luta e na arrancada. Sr. Presidente, levando-nos a palavra 
que nos estimulou e que nos engrandeceu naquela oportunidade. 
Portanto, agradeço penhorado o aparte de S. Ex• 

Peço, Sr. Presidente, que se registre na Casa esse fato, que foi 
cortada a luz. por uma empresa oficial, corr andada pelo Governo do 
Estado, tal qual nas três vezes na campanha, em zona áspera e difícil, 
em que o simples apagar das luzes trazia arrepios à nossa carne. Mas 
continuava, no momento em que as luze:i se apagavam, a minha 
pregação. Quando as luzes~ a~ndiam, Sr .• Presidente, pouca gente 
restava no comício, porque todos esperavam que nós caíssemos 
mortos pelas balas assassmas, que nós ce5.sássemos de pregar, que 
cessássemos de lutar, que nos acovardássemos e deixássemos nossas 
tribunas improvisadas. 

Sr. Presidente, é o que peço a Deus: que não me dê nunca 
oportunidade de me acovardar. Que me mate em plena luta, que me 
mate em cirna dos caminhões. que me mate nos comícios, que me 
mate na tribuna cívica, diante do povo, mas que não me dê nunca -
ltSsa a exaltação da minha vaidade - a oportunidade de me acovar­
dar. Que morra, mas morra lutando pelos meus ideais, por aquilo 
pelo que acho digno de lutar. 

Esta e a minha posição e Cachoe1ro deixou-me falando zozinho, 
desligada a luz da cidade à 1 hora, só às 6,30 horas da noite foi 
reestabelecida a iluminação pública. Mas, na oportunidade, eu reptei 
ao Sr. Governador: venha V. Ex• aqui, sábado, nesta mesma rádio, 
diante do mesmo microfone e do mesmc povo - V. Ex• e eu. 
V. Ex•, com toda a sua assistência policialcsca, com tudo que pode 
dispor para a sua proteção e eu, sozinho, com a minha verdade. Nós 
nos defrontaremos sábado próximo, naquela mesma rádio de 
Cachoeira de ftapemirim, forum cívico do Estado e onde eu respon­
dia, na oportunidade, às ac,,sações de S. Ex• 

Hoje, encontro aqui, trazida por um nobre amigo, uma nota 
oficial em qoe S. Ex• disse que não irá atender a meu repto porque 
não vai descer da sua posição para diScutir com um humilde e 

obscuro Senador. S. Ex• que teve pernas e boca para me acusar, não 
tem pernas para comparecer ao momento do desafio, ao local para o 
qual eu o desafiei. 

Portanto, vê o Senado, é bom acusar-se, é bom lançar-se sobre o 
adversário tudo aquilo que se pensa e se imagina, mas na hora em 
que se é chamado para o debate da verdade é preciso que se tenha, 
Sr. Presidente, não pernas, mas que se tenha coragem, que se tenha 
bravura cívica, como disse no início.do meu discurso. 

Eu tenho, Sr. Presidente, a'té para morrer. Se S. Ex• me 
convocar para o Palácio, para as portas das cadeias públicas do Esta­
do, para os quartéis de polícia, para o salão nobre do Palácio ou da 
Assembléia Legislativa, ou para porta dos cemitérios, onde quer que 
S. Ex• me convoque, lá eu estarei para lutar, para defender minhas 
idéias e até para morrer, se necessário, ou se for preciso. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 
O Sr. Evelásio Vieira (MDB- Santa Catarina}- O povo do 

Espírito Santo, sabemos, é inteligente, culto, politizado, sabe julgar, 
principalmente quando é para escolher alguém que irã representá-lo 
fora do seu Estado. V. Ex• já ía-se eternizando na Câmara Federal 
pela vontade do povo do Espírito Santo; foi para um pleito majoritá­
rio e a maioria do eleitorado altivo, esclarecido e independente do 
Espírito Santo decidiu, na sua alta sabedoria, promovê-lo da 
Câmara Federal para o Senado da República para defender os mais 
legítimos interesses do Espírito Santo, nesta Casa. Estes fatos fal~m 
melhor do que quaisquer palavras. Muito obrigado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - Espirito Santo) - Eu 
agradeço o aparte do nobre Senador por Santa Catarina, que me traz. 
o fogo de seu entusiasmo à chama bruxuleante da minha luta. Suas 
palavras são estímulo e exaltação à minha campanha. 

Sr. Presidente, diz. S. Ex• que nós aqui comparecemos aos 
Ministérios, freqüentamos os Ministérios e somos homens de Oposi­
ção. Sr. Presidente, apenas visitei vátias vezes o Sr. Ministro da 
Justiça, mas visitei não por cortesia, visitei-o, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, para lutar em favor do jornal que o Governador de meu 
Estado quis fechar Jornal da Cidade, dirigido por um seu amigo a 
quem e\.e fal.tou depois; por três v~es fez tentativa de fechar este jor­
nal apreendendo os exemplares na hora da circulação. 

Fomos ao Sr. Ministro da Justiça solicitar a providência coritra 
a medida drástica e violenta, policialesca de S. Ex•. Fomos levar ao 
conhecimento do Sr. Ministro da Justiça a autoridade que, lã, nós 
temos, capaz de tudo porque, quem não tem embasamento, Sr. 
Presidente, é capaz de todos os atos e de todas as violências. 

Tenho freqüentado e voltei, novamente, ao Sr. Ministro da Jus­
tiça, para reclamar quanto à exoneração de um candidato nosso, nas 
próximas eleições a vice-Prefeito de Cachoeira do ltapemirim, Dr. 
Gilson Carone, médico ilustre, hâ mais de 10 anos funcionário do 
INPS, com urna folha imensa de serviços prestados a Cachoeira do 
Itapemirim, exonerado pelo INPS. Porque, Sr. Presidente, o INPS ê 
manobrado, no meu Estado, por um grupo que tem como chefe um 
ex-candidato a suplente de Senador, Dr. Luiz Buaiz. Nome que estou· 
proferindo no Senado, Sr. Presidente, com constrangimento, porque 
é homem perseguidor, tem desenvolvido à frente daquela Autarquia, 
de que é um dos assessores, uma política de perseguição àqueles que 
não lêem pela sua cartilha. · 

E é isto que eu tenho prometido ao meu Estado, levar uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar a atuação desen­
freada desse moço, suplente de Senador, documento que tenho, um 
deles, Sr. PJesidente- posteriormente vou revelar à Casa- que vai 
mostrar o estofo moral desse moço, Basta que se diga, sem que se pre­
cise revelar os documentos, basta que se diga que, na tribuna, na 
praça principal de Vitória, quando lâ esteve o último Presiden~e 
antes da Revolução, estava o Dr. Luiz Buaiz como uns dos·controhi­
dores dos beneficiários do IAPC. Foi naquela época 

) 
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dos institutos. Eu não estava no palanque do Sr. João Goulart, e ele 
lã estava, como um dos seus chefes. Veio a Revolução, Sr. 
Presidente, eu não estou no palanque da Revolução, pois sou do 
MDB, mas no palanque dos revolucionários de boa <:apa do meu 
Estado, chefe inconteste do INPS e seu controlador, o ViDJidor do 
candidato a suplente derrotado nas últimas eleições, la est~~~iro 
e dominador o Dr. Luiz Buaiz, que não tem, felizmente, de ~de 
alguns depanamentos do INPs de Brasília, uma boa presença mot8t 

E a todos tenho dito e ao próprio Sr. Ministro da Previdência 
Social tenho revelado minha intenção de levar ao Espirito Santo a 

. Comissão Parlamentar de lnquêrito, que vai retirar daquele Instituto 
a influência nefasta daquele moço que se serve de seu grupo e nl.aneja 
os cordões do Governo do Estado para desencadear uma política de 
perseguições a seus adversários e aos médicos que não rezam pela 
sua cartilha. 

Hâ casos escusos em Colatina, em Vitória e Cachoeira que só 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito ao nfvel do Senado poderâ 
apurar o envolvimento do lNPS nas manobras solertes e corruptas 
daquele grupo que tem na pessoa do Dr. Luiz Buaiz, a mais nefanda 
participação. 

Herói do Governo João Goulart, herói da atual Revolução com 
seus apabiguados, herói de todos os Governos que serviram ao 
Estado nos últimos 15 anos, herói de todos os Presidentes da 
República, antes e. durante a Revolução, serâ herói ainda dos gover· 
nos·que vierem depois da Revolução se nós não lhe tirarmos a mâs· 
cara de agente da própria corrupção. 

O próprio INPS de Brasnia espera esta hora redentora porque 
tem também muita coisa que dizer de um médico que, dirigi{tdO o 
INPS por traz da porta, mantêm sociedade com alguns médicos que 
trabalham para o mesmo Instituto. 

Herói da Revolução, tem manchado o desempenho da 
Revolução no mesmo Estado com seu procedimento nefasto. 

Seu irmão, manejando o monopólio do trigo, vivendo da som­
bra do Governo Estadual, manobra o preço do trigo no Espírito 
Santo de tal mpdo que comemos o trigo mais caro e o mais amargo 
do Brasil. 

Ambos estão envolvidos na corrupção eleitoral que iremos 
apurar porque é meu compromisso com o povo capixaba. des­
montar, desfazer a mâquina, quebrar a estrutura daquela cúpula 
econômico-financeira para mostrar ao povo os que manejam os cor­
dões do prestígio junto do Governador para explorar o povo 
capixaba. 

Foi este moço, candidato a suplente de Senador, que associado 
ao Governador do Estado sacrificou um moço candidato ao Senado 
Federal, que comigo lutou, contra mim, ao Senado, mOço 
ilustre, Deputado Federal, contra quem não disse uma palavt"a na 
campanha, pelo contrário, na sua terra natal prestei-lhe homenagem 
em nome da.Oposição. Nunca tivemos, em nosso Estado, uma luta 
em tal altura. Rendi-lhe a minha homenagem, como meu opositor, 
em sua terra natal; enquanto ele, em minha terra natal, traçava·me 
um quadro pouco recomendâvel. Eu não! Testemunhei para os seus 
concidadãos e para os seus co-munícipes e os seus terranteses a 
homenagem do meu apreço, dizendo "este moço está sendo sacri­
ficado peJas impopularidade do governador escolhido e pela conve­
niência e a corrupção eleitoral do seu suplente de Senador". 

f: esta Comissão Parlamentar de Inquérito que quero levar ao 
meu Estado, porque o MDB não tendo 1/3 dos Senadores para cons­
tituí-la automaticamente, ista que é um privilégio na Minoria, é por 
isso que até hoje, Sr. Presidente, não levei ao meu Estado a Comis­
são Parlamentar de Inquérito que vai apurar uma pâgina de corrup­
ção em que estiverem associados esse moço do INPS, candidato a 
su.plente de senador e outras figuras que se serviram de Empresas a 
que o Banco de Desenvolvimento do Estado haviam emprestado 
dinheiro, para exigir-lhes a colaboração em dinheiro para a campa­
nha. 

Fique tranqüilo nosso povo que levarei a Comissão que todos 
esperam, por todo o Estado, porque querem ver, rolando pedra so~ 
bre pedra, algumas figuras de prôa de nossa vida' econômica-financei­
ra e da sociedade que só vivem, como os tinhorões, encostadas à 
sombra do Governo para reCeber dele o agasalho das benesses e das 
vantagens. 

Temos compromissos de alguns senadores que nos ajudarão a 
constituí-la,.e então o povo do Espírito Santo irá sentir que. em 20 
anos, a cúpula que domina as altas financas do Estado, pertence sem­
pre ao mesmo grupo, porque farinha do mesmo saco, vinho da mes­
ma pipa. Muda-se o diretor, mas é uma mudança de Pedro para 
João, sempre dentro do mesmo grupo. 

O MDB, em nome de forças renovadoras vai quebrar esta 
estrutura viciada e pôr a calva dos beneficiados dela ao sol, para mos­
trar um dia ao povo do Espírito Santo porque alguns elementos são 
sempre do lado de cima ... 

O Povo, Sr. Presidente, luta e vota nesse ou naquele partido, 
ma.s a cupla não muda, não varia, passa sempre de um mais 
comprometido para outro menos comprometido, mas é a mesma 
grei, a mesma trempe, o mesmo sistema financeiro, os mesmos 
mteiesses, a mesma participação dos mesmos grupos. 

E a primeira meta do MDB, quebrar a estrutura, aqueles torrões 
e criar, com novas forças ativas e puras, uma nova mentalidade e 
uma nova estrutura sem comprometimento com ninguém e com 
compromissos apenas -eom o Espírito Santo e com seu povo e com 
seu futuro. 

Nós do MDB temos este primeiro objetivo, esta primeira priori· 
dade, este primeiro compromisso sagrado, dôa a quem doer. 

Voltei depois ao Sr. Ministro da Justiça, Sr. Presidente, com a 
atitude da policia de Conceição da Barra, no Norte do Estado, em 
que o MDB é acusado de ter tentado contra a casa do Sr. Juiz de 
Direito. 

Foi com estes olhos que eu vi os sinais dos tiros. Sr. Presidente, 
partindo de dentro para fora da casa. Lâ dentro estavam as manchas 
de pólvora, e do lado de fora das janelas e das portas as lascas que 
as balas, quando saíam, arrancavam da madeira. 

Tenho fotocópia do parecer da própria poUcia atestando isso é, 
em nome, portanto, deste atentado contra a casa: do Juiz, foram pre­
sos nossos correligionârios altas horas da madrugada; senhoras em 
trabalhos de parto, nos hospitais, às três horas da manhã, levantadas 
de seus leitos, e a polícia procurando armas debaixo dos colchões, 
como se quiséssemos fazer uma revolução. 

Isto acontece no Governo do atual Governador, parlamentar 
que viveu conosco aqui •na Câmara e que estâ se mostrando um 
ditadorzinho. Por isto fui ao Sr. Ministro da Justiça reclamar contra 
essas arbitrariedades. E é isso, Sr. Presidente, portanto, nesse der­
ramamento de linguagem, que venho prestar à Casa, atacado e desa­
fiado que fui, e depois de atender ao desafio de S. Ex•, que espero 
encontrar, sâbado, na mesma estação de râdio em que foi cortada a 
ruz: no mesmo microfone, perante o mesmo povo e à mesma hora, 
vis a vis comigo, frente a frente, para debatermos a nossa atuação e a 
atuação de S. Ex• 

Quero repetir a ele o que fiz na campanha e estou fazendo aqui. 
Dos 20 candidatos que postularam a indicação para o Governo do 
Estado, S. Ex• não foi nem o mais brilhante nem o mais digno; foi o 
menos capaz deles, e está provando agora, no meu Estado, do que ele 
é capaz. 

b assim, Sr. Presidente, 4ue dando curso e respondendo às notí­
cias que os jornais desta Capital noticiaram, deram guarida, amplitu­
de e ressonância contra o homem que tem como o único instrumen­
to para a sua defesa esta tribuna, é por isso que trouxe esta questão 
para o Senado da República. Não tenho jornais no meu Estado, na 
sua capital, nem râdio nem televisão, que estão nas mãos da 
ARENA. Mas quero dizer aqui, Sr. Presidente, que sâbado deverei 
encontrar-me com S. Ex•, e se é verdade que S. Ex• disse que não me 
vai dar atenção é porqUe S. Ex• foge. Teve voz para acusar e pernas 
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para percorrer o Estado acusando·me, mas na hora do entrevero e da 
verdade talvez não tenha pernas para se manter de pé. Peço a Deus 
que me dê esta força para comparecermos juntos, frente a frente, no 
mesmo microfone, no mesmo dia, para a hora da verdade. (Muito 
bem! Palmas.) 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Resenha das matérias apreciadas de 
J9 a 30 de noYembro de 1975 

(art. 293, inciso 11, do Regimento Interno) 

Projetos Rejeitados e Enviados ao Arquivo: 

Projeto de Lei da Câmara n9 33, de 1975- n9 1.962-B/74, na 
Casa de origem - Dá a denominação de .. Dr. Estácio Muniz" ao 
trecho da BR-262- Campo Grande- Corumbá. Sessão: 5-11-75. 

Projeto de Lei do Senado nq 38, de 1975 - COMPLE­
MENTAR- Senador Otair Becker- Modifica a redação do§ 19 

do art. 99 da Lei Complementar n9 7, de setembro de 1970 - Sessão: 
11-11-75. 

Projeto de Lei do Senado n9 140, de 1975- Senador Vasconce­
los Torres- Altera a denominação do Tribunal de Contas da União 
-Sessão: 19-11·75. 

Projeto de Lei do Senado n9 40, de 1973- Senador Adalberto 
Sena - Dispõe sobre obrigatoriedade de execução de ml1sica 
brasileira, e dá outras providências. - Sessão: 25-11-75 

Projeto de Lei do Senado n9 105, de 1975 - COMPLEMEN­
TAR- Senador Leite Chaves- Altera a redação do art. 19, inciso 
I, alínea n, da Lei Complementar n9 5, de 29 de abril de 1970, para 
exc(uír a ine(egibitidade dos que tenham sido apenas denunciados 
pelos crimes ali previstos- Sessão: 21);11· 75. 

Projeto de Lei do Senado n9 161, de 1975 - Senador Orestes 
Quércia - Dá nova redação ao itens do § 59 do art. 3~ da Lei 
n• 5.890, de 8 de junho de 1975.- Sessão: 26-11-75 

Projetos enviados ao Arquivo nos Termos do art. 178 do Regimento 
Interno. · 

Projeto de Lei da Câmara nY 186, de 1974- n9 1.540-C/73, na 
Casa de origem- Obriga as empresas de transporte: coletivo urbano 
a manter um seguro destinado a garantir o pagamento de indeniza· 
ção a seus usuários em decorrência de acidente com o veículo trans­
portador.-Sessão: 11-11~75 

Projeto de Lei da Câmara n9 52, de 1975- n9 150-D/71, na 
Casa de origem- Altera a lei que dispõe sobre o Estatuto da Ordem 
dos Advogados do Brasil.- Sessão: 14-11-75 

Projeto de Lei do Senado n9 69, de 1972 - Senador Franco 
Montoro - Visa a revogação da Lei n~ 5.453, de 14 de junho de 
1968, que instituiu o Sistema de Sublegenda Partidária - Sessão. 
18-11-75: (tramita um conjunto com o PLS/69/72) 

Projeto de Lei do Senado n• 02, de 1975 - Seqador Mauro 
Benevides - Visa a revogação da Lei n9 5.453, de 14 de junho de 
1968, que instituiu o Sistema de Sublegenda Partidária - Sessão: 
\S-\ l-7S (tramita um conjunto com o PLS/69/72 

Projeto de Lei da Câmara n9 188, de 1974- n9 1.210-B/73, na 
Casa de origem - Torna obrigatória a instalação de cintos de se­
gurança nos veículos de transporte coletivo- Sessão: 26-11-75 

Projeto de Lei do Senado n9 85, de 1975 - Senador Orestes 
Quércia - Dá nova redação ao § 19 do artigo 469 da Cow;olidação 
das Leis do Trabalho.- Sessão: 28-11-75. 

Projetos prejudicados e enfiados ao arquivo: ~. 

Projeto de Lei do Senado n9 157, de 1975 - Senador Orestes 
Quércia- Altera a redação do art. 687, da Lei n9 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973, que institui o Código de Processo Civil -

Sessão: 3-11-75. --."" 
Projeto de Lei do-,Senado n9 69, de 1974 - Senador Franco 

Montoro - Garante a assistência médica do INPS aos segurados 

que ingressarem na Previdência Social após completarem 60 anos de 
idade-Sessão: 14-11-75, 

Projetos enYiadQS à promulgação: 
Projeto ·de Decreto Legislativo n9 20, de 1975- n9 17-B/75, na 

Câmara dos Deputados - Aprova o texto do Acordo de Coopera­
ção entre a República Federativa do Brasil e o Estado do Coveite, fir­
mado em Brasília, a 25 de março de 1975.- Sessão: 3~11-75. 

Projeto de Resolução n' 68, de 1975- Comissão de Constitui­
ção e Justiça- Suspende a execução dos arts. 200, 201 e 206, da Lei 
n'~ 1.934, de 1966, do Município de Salvador, Estádo da Bahia -
Sessão: 3-11-75. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 21, de 1975- n9 16-B/75, na 
Câmara dos Deputados- Aprova o texto da convenção destinada a 
evitar dupla tributação em matéria de impostos sobre a renda, firma­
da entre o Brasil e a Suécia, em Brasflia, a 25 de abril de 1975 -
Sessão: 5-11-75. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 22, de 1975- n' 19-B/75, na 
Câmara dos Deputados- Aprova o texto do acordo destinado a evi· 
tara dupla tributação em matêria de impostos sobre a renda e o capi­
tal, firmado entre a República Federativa do Brasil e a República 
Federal da Alemanha, em Bonn, a 27 de junho de 1975 - Sessão: 
S-11-75. 

Projeto de Resolução n9 84, de 1975- Comissão de Finanças 
- Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 25~000,000.00 
(vinte e cinco milhões de dólares), para financiar projetos prioritá­
rios naquele Estado- Sessão: 5-11-75 (extraordinária). 

Projeto de Resolução n9 85, de 1975 -Comissão de Finanças 
- Autoriza o Governo do Estado de Goiás a realizar operação de 
empréstimo externo no valor de USS 15,000,000.00 (quinze milhões 
de dólares), para financiar pavimentação da rodovia G0-164 -
Trecho Goiâ.s-Mozarlândia- Sessào: 5-11-75 (extraordinãria). 

Projeto de Decreto Legislativo n9 26, de 1975- n9 23-B/75, na 
Câmara dos Deputados ..- Aprova o texto do Acordo de Comércio 
firmado entre a República Federativa do Brasil e- a Re-pública He-. 
lênica, em Brasilia, a 9 de junho de 1975- Sessão: 10..11-75. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 21, de 1975- n9 28-B/75, na 
Câmara dos Deputados- Aprova o texto da convenção destinada a 
evitar a dupla tributação em matéria de impostos sobre a renda e SO· 
bre o capital. conclufda entre a República Federativa do Brasil e a 
Rep11blica da Áustria, em Viena, a 24 de maio de 1975 - Sessão: 
10-11-15. 

Projeto de Resolução n9 67, de 1975- Comissão de Constitui­
ção e Justiça- Suspende a execução das Leis n's. 698, de 1967 e 
705, de 1968, do· Estado do Amazonas, declaradas inconstitucionais 
por decisão do Supremo Tribunal Federal- Sessão: 10-11-75. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 29, de 1975- n9 29·Bf15, na 
Câmara dos Deputados - Dispõe sobre o pecúlio parlamentar -
Sessão: 12-11-75. 

Projeto de Resolução n9 86, de 1975- Comissão de Finanças 
-Autoriza o Governo do Estado da Bahia a contratar operação de 
empréstimo externo no valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões 
de dólares)- Sessão: 12-11-75. 

Projeto de Resolução nq 89, de 1975 -Comissão de Finanças 
- Autoriza o Governo do Estado do CearA a rc:escalonar fi­
nanciamento externo contratado com o The Deltec Banking Cor­
poration Limited, de Nassau- Bahamas -Sessão: 13-11-75. 

Proje-to de Resolução nq 90, de 1975 -Comissão de Finanças 
- Autoriza o Governo de Santa Catarina a realizar operação de 
empréstimo externo no valor de USS 50,000,000.00 (cinqüenta mi· 
Ihões de dólares norte-americanos), para aplicação em obras rodo­
viárias naquele Estado- Sessão: 13-11-75. 

Projeto d~ Resolução n9 59, de 1975- Comissão de Constitui· 
ção e Justiça- Suspende a execução dos arts. 12 e 49, parágrafo úni­
co, da Lei n"' 9.589, de 30 de dezembro de 1966, alterados pela Lei 
n9 9.996, de 20 de dezembro de 1967, dO- Estado de São Paulo, 
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declarados inconstitucionais por decisão do S,upremo Tribunal 
Federal- Sessão: 21-11-75. I 

Projeto de Resolução n'il 75, de 1975- Comissão de Constitui­
ção e Justiça- Suspende a execução do art. 137 da Constituição do 
EStado do Rio Grande do Sul, na redação que lhe deu a· Emenda 
Constitucional n9 4, de 22 de setembro de 1972- Sessão: 24-11-75. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 31, de 1975- n9 35-A/75, na 
Câmara dos Deputados - Autoriza o Senhor Presidente da Repú­
blica a ausentar-se do Pais, no mês de dezembro de 1975, em visita 
oficial ao Paraguai- Sessão: 26-11-75. 

Projeto de Resolução n9 91, de 1975 -Comissão de Finanças 
-Altera o art. l'~' da Resolução n' 75, de 1975, que autofiza o Go­
verno do Estado de Goiãs a realizar operação de empréstimo externo 
no valor de USS 15,000,000.00 (quinze milhões de dólares norte­
americanos) para financiar a pavimentação da Rodovia G0-164-
Trecho Goiás -Mozarlàndia- Sessão: 26-11-75 (extraordinária). 

Projeto de Resolução n9 92, de 1975- Comissão de Finanças 
- Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso a realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 10,000,000.00 (dez 
milhões de dólares' norte-americanos), para financiar a eiecução de 
rodovia estadual.- Sessão: 26-11-75 (extraordinária). 

Projeto de Resolução n<1 94, de 1975- Comissão de Finanças 
-Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a modificar o re­
gime de prioridades dos projetos vinculados ao empréstimo externo 
autorizado pela Resolução n' ~8/74, do Senado Federal.- SessãO: 
27-11-75 (extraordinária). 

Projeto de Resolução n9 95, de 1975- Comissão de Finanças 
- Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a garantir 
operação de crédito externo no valor de USS 62,400,000.00 (sessenta 
e dois milhões e quatrocentos mil dólares norte-americanos) -
Sessão: 27-11-75 (extraordinária). 

Projeto de R~olucão n9 96, de 1975- Comissão de Economia 
- Autoriza a Prefeitura Municipal de Concórdia (SC) a elevar em 
CrS 2.566.368,31 (dois milhões, quinhentos e sessenta e seis mil, tre­
zentos e sessenta e oito cruzeiros e trinta e um centavos), o montante 
de sua dívida consolidada.- Sessão: 28-11-75. 

Projeto de Resolução n9 97, de 1975 -Comissão de Finanças 
-Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a realizar operação 
de empréstimo externo no valor de USS 300,000,000.00 (trezentos 
milhões de d6Jares norte-americanos) destinado à complementação 
de recursos para as obras do "Metrô" e melhoramento nas rodovias 
do Estado- Sessão: 28-1 I -75. 

Projetos enfiados à Câniara dos Deputados: 

_Projeto de Lei do Senado n9 141, de 1973 - Senador ltalívic 
Coelho - Dispõe sobre a estensào do salário·famflia ao trabalhador 
rural- Sessão: 4-11-75. 

Projeto de Lei do Senado n9 105, de 1974 - Senador Nelson 
Carneiro- Institui o Código de Menores- Sessão: 7-11-75. 

Projeto de Lei do Senado n9 39, de 1975- Senador José Esteves 
- Dispõe sobre a prescrição de falta de profissional liberal, e deter­
mina outras providências- Sessão: 12-11~75. 

Projeto de Lei do Senado n<1 17, de 1975- Senador Nelson Car­
neiro - Acrescenta parâgrafo ao art. 20 da Lei n9 5.107, de 13 de 
setembro de 1966-Sessão: 13·11-75. 

Projeto de Lei do Senado n9 136, de 1975 -Senador Petrônio 
Portella - Dispõe sobre o tombamento de bens do Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) - Sessão: 
13-11-75. 

Projeto de Lei do Senado n9 7, de 1974 - Senador Nelson 
Carneiro- Acrescenta parâgrafo ao art. 11 da Lei n' 3.807, de 26 de 
agosto de 1960, mantendo a qualidade de dependentes do segurado 
para os filhos estudantes com idade acima do limite previsto no 
inciso I- Sessão~ 13-ll-75 (extraordinária). 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 56, de 
1975- n9 298-B/75, na ca,sa de origem- Altera a redação do art. 39 

da'lei n' 5.760, de 3 de dezembro de i971, que "dispõe soDre a insJ»' 
ção sanitária e industrial dos produtos dC origem animal, e dâ outras 
providências"- Sessão: 13-11-75 (extraordinária) 

Projeto de Lei do Senado n9 143, de 1975 - Senador ,Benjamim 
Farah- Dispõe sobre o exercício d~ cargo de administraçãO sirt<ficd" 
ou de representação econômica ou profissional pelo aposentado -
Sessão: 21-11·75 

Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 83, de 1975 
- fi9 11-C/75, na Casa de origem- De iniciativa do Senhor Presi­
dente da República - Altera a orgariização do Conselho de 
Recursos da Previdência Social, modifica dispositivos do Decreto­
lei n9 72, de 21 de novembro de 1966, e dá outras providências -
Sessão: 2!-ll-75 

Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 17, de 1975 
- n9 2.388-B/74, na Casa de origem - De iniciativa .do Senhor 
Presidente da República - Dispõe sobre a Utilização, Movimen­
tação e Transporte, inclusive lntermodal, de Mercadorias em 
Unidades de Carga, e dá outras providências- Sessão: 26-11-75. 

Projeto de Lei do Senado n9 207, de 1975 - Senador José 
Lindoso- Altera a redação do artigo 79 da Lei n9 4.737- Código 
Eleitoral - e dispõe sobre a isenção de multa prevístra no artigo 8'~ 

da mesma, e dâ outras providências. - Sesstto: 26-11-75. 
Projeto de Lei do Senado n9 106, de 1973 - Senador Nelson 

Carneiro - define as infrações penais relativas à circulação de 
veículos, regula o respectiv9 processo e julgamento, e dá outras pro­
vidências- Sessão: 28-ll-75. 

Projetos enviados à sanção: ' 

Proj~to de Lei da Câm·ara n9 34, de 1975- n9 1.087-Bf72, na­
Casa de origem - AJtera dispositivos do Decreto·lei n9 941, de 13 de·: 
outubro de 1969, que define a situação jurídica do estrangeiro no 
Brasil, e dá outras providências- Sessão: 6-J J-75 

Projeto de Lei da Câmara n9 81, de 1975 - n9 821-B/75, na 
Casa de origem - De iniciativa do Senhor Presidente da República 
-Autoriza o Poder Executivo a contratar ou garantir, em nome da 
União, empréstimos internos para a realiZação de obrf!S e aquisição 
de bens de capital produzidos no país- Sessão: 11-11-75. 

Projeto de Lei do Senado n987, de 1971 - n9 1.280..Bf73, na Câ­
mara dos Deputados- Dispõe sobre a averbação do pagamento de 
títulos protestadqs, a identificação do devedor em títulos cambiais e 
duplicatas de fatura, e dâ outras providências- Sessão: 14-11-75. 

Projeto de Lei do Senado n" 145, de 1975-DF- Dispõe sobre a 
doação, pelo Distrito Federal, de bens móveis inservíveis, 
antieconômicos ou ociosos- Sessão: 14-11-75. 

Projeto de Lei da Câmara n9 84, de 1975 - n9 133-Cf75, na 
Casa de origem - De iniciativa do Senhor Presidente da República 
-Dispõe sobre a incidência do Imposto de Renda das empresas sob 
controle ou com participação Governamental- Sessão: 14~1 J-75. 

Projeto de Lei da Câmara n9 88, de 1975- n9 1.431-B/75, na 
Casa de origem - De iniciativa do Senhor Presidente da República 
- AutOriza o Poder Executivo a abrir créditos suplementares aaa1 
programas constantes na lei n9 6. 187, de 16 de dezembro de 1974 -
Sessão: 19-11-75 

Projeto de Lei da Câmara n" 88, de 1975- n9 1.431-B/75, na­
Casa de origem - Altera a Legislação do Instituto de Previdência 
dos CongresSistas, e dá outras providências - Sessão: 19-11-75 
(extraordinãria) 

Projeto de Lei da Câmara n• 93, de 1975 - n9 9ll-Cf75, na 
Casa de origem - De iniciativa do Senhor Presidente da República 
- Extingue o Instituto Nacional do Cinema, amplia as atribuições 
da Empresa Brasileira de Filmes S/ A- EMBRAFILME- e dã 
outras providências- Sessão: 27·11-75 

Projeto de Lei do Senado n9 141, de 1975-DF- Comissão do 
Distrito Federal - Estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito 
Federal para o exercício financeiro de 1976 - Sessão: 27-11-75 
(extraordinária) 
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Projeto de Lei do Senado nY I 18. de I 975-DF- Dispõe sobre as 
promoções dos oficiais da ativa do Corpo de Bombeiros do Distritro 
Federal, e dá outras providências -Sessão: 28-ll-75 

Projeto de Lei do Senado n9 246, de 1975-DF- Dispõe sobre 
doação de 1otes, a EstJdo estrangeiro, _:>ela Companhia Imobiliária 
de Brasília- TERRACAP. Sessão: 28-11-75 

SE:-lADO FEDERAL 
SECRETARIA ADMINISTRATIVA 
Subsecretaria de Patrimônio 

TOMADA DE PREÇOS 
N• 08/75 

(Aquisição de Equipame~tto de Microfilmagem) 

O Primeiro-Secretário no uso da atribuição que lhe confere o 
§ s~. do art. 4Y, do Ato nY 09, de 1973, da Comissão Diretora, resol­
ve mandar adjudicar às firmas Kod~k Brasileira Comércio e 
lndústria ltda. os itens nYs OI, 02, 03, 05, 06, 01, 08 09 e 10, e 
Sperry Remington Máquinas e Sistemas para Escritórios o item 04 
da referida licitação. 

Brasília, 5 de dezembro de 1975.- Senador Dinarte Matit.­
Primeiro-Secretário do Senado federal. 

INSTITl'TO DE PJ!E\'ID~NCIA DOS CONGRESSISTAS 

Ata da 14• reunião extraordinária, realizada em 25 de 
r10vembro de 1975. 

Às dezessete horas do dia vinte e cinco de novembro de mil 
novecentos e setenta e <:in co, presentes os Senhores Senadores Dirceu 
Cardoso e Heitor Dias, e os Senhores Deputados Bento Gonçalves, 
Alceu Collares, Raul Bernardo e José Camargo, sob a Presidência do 
Senhor Deputado Passos Porto, reuniu-~e o Conselho Deliberativo 
do [nstituto de Previdência dos Congressistas, a fim de ouvir os 
representantes das firmas "Metró;:lOle Empreendimentos Ltda" e 
"MECON- Minas Moderna Eng.;riharia e Comércio S.A.", sendo 
a primeira corretora e a segunda compt.nhia contrutora do Bloco 
"O" da SQN 314, oferecido para aquis ção ao IPC, a fim de ser 
vendido ao;; seus associ<odos, mediante financiamento. Com a pala­
vra o Senhúr Presidente faz um retrospe,to' do assunto, dizendO da 
conclusão a que chegou o Senhor Relator da matéria, Deputado 
Alceu Collares, da inviabilidade da aquisição, e da delegação a ele fei­
ta pelo Conselho no sentido de entrar em entendimentos com a Cai­
xa Econômica Federal, para verificação d: um financiamento direto 
daquela entidade, caso em que o -Instituto se comprometeria a 
encaminhar os possíveis compradores, hipótese essa que foi acolhida 
pela Caixa Econômica. O Senhor Deputado Raul Bernardo indaga 
sobre a disposição interna dos imóveis e o Senhor reptesentante da 
firma construtora presta esclarecímento~ sobre área construída, 
valor e nUmero de unidades. Prosseguindo, o Senhor Conselheiro 
Deputado Raul Bernardo diz que, dado ao adiantado da hora, e nos 
termos de conversações mantidas na reunião anterior do Conselho, 
se permite indagar qual se-ria o ganho do IPC na transação, visto que 
este necessita aumentar suas receitas pura que possa tender às 
grandes despesas a que estâ obrigado. Os Senhores repre~ntantes 
deliberam a doação de uma unidade de dois quartos ao Instituto de 
Previdência dos Congressistas. O Conselho Deliberativo resolve estu­
dar a matéria e dar a resposta na reunião ordinària de amanhã, vinte 
e seis do corrente. A seguir, são relatados, com pareceres favoráveis e 
aprovados por unanimidade os processos de concessão de pensão a 
Marieta Jacy de Oliveira, Beatriz Correa d~ Mello e João Batista de 
Araújo. Nos termos da decísão do Conselho Deliberativo de 
dezesseis de abril do corrente, o Senhor Presidente defere concessão 
de auxílio-doença a Odulpho Domingues. Nada mais havendo a 
tratar, às dezoito horas e cinqüenta :ninutos é encenada a rtunião. 
E, para constar, eu, Zélia da Silva' Oliv.:ira, Secretária, lavrei a 
presente Ata que depois de lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente.- Deputado Passos Porto, Presidente. 

(;RUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

REUNIÃO DA COMISSÃO DELIBERATIVA, REALIZADA 
EM 27 DE NOVEMBRO DE 1975 

Às treze horas do dia vinte e sete de novembro do ano de mil no­
vecentos e setenta e cinco, em sua sede, reúne-se a Comissão Delibe­
rativa do GruPo Brasileiro da União Interpar1amentar, presentes os 
Senhores Deputado Célio Borja, Presidente, Senadores José Sarney, 
Vice-Presidente, Nelson Carneiro, Accioly Filho, Saldanha Derzi e 
Amaral Peixoto e Deputados Marcondes Gadelha, Secretário, Airon 
Rios, Tesoureiro, Arlindo Kunzler, Gonzaga Va~concelos, Paes de 
Andrade, Passos Porto, Padre Nobre, Nogueira de Rezende, Parente 
Frota, RaimUndo Parente, Fernando Lyra, Getúlio Dias, Joel 
Ferreira, João Menezes e Tancredo Neves, Membro do Conselho ln­
terparlamentar. Havendo número legal, o Senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos. Em seguida, Sua Excelência comunica que se 
realizará em Genebra, de 29 a 31 de janeiro próximo futuro, um 
Simpósio sobre "quem legista no mundo moderno" e propõe que um 
membro da Câmara Alta seja indicado para participar do mesmo. A 
Comissão aprova a proposta do Senhor Presidente, que fica autori­
zado a entrar em entendimentos com o Presidente do Senado Federal 
para a designação do nome. O Senhor Presidente propõe, ainda, o 
nome do funcionário Paulo Affonso Martins de Oliveira para 
assessorar o delegado brasileiro ao Simpósio de Genebra, esclare­
cendo que fazia a indicação por ter solicitado a este, bá meses, o 
estudo da matéria a ser debatida. A Comissão aprova a indicação e 
fixa as respectivas ajudas de custo em USS 900.00 (novecentos 
dólares americanos), mais passagem de ida e volta em primeira 
classe. Prosseguindo nos trabalhos, o Senhor Presidente lembra aos 
presentes que, conforme o artigo trinta e dois, parágrafo primeiro, 
dos Estatutos do Grupo. a Delegação à 118• Reunião do Conselho 
lnterparlamentar, a realizar-se de dezoito a vinte e quatro de abril de 
mil novecentos e setenta e seis no MéXico, deverá ser assim cons­
tituída: Presidente do Grupo Brasileiro, ou seu substituto, dois 
Membros do Conselho lnteTparlatnentar, um Delegado indicado 
pela Comissão Diretont do Grupo, um Delegado designado pelo 
Presidente do Senado e um Delegado indicado pelo Presidente da 
Câmara dos Deputados. Também deverão participar da Delegação 
um secretário e um jornalista. Com a palavra, o Senador José Sarney 
propõe cíue seja dada delegação de poderes ao Presidente do Grupo 
para escolha dos assessores da Delegação à Reunião do México, o 
que é aprovado. A seguir a Comissão fixa em USS 1,350.00 (um mil, 
trezentos e cinq(fenta dólares americanos) e ajuda de custo a ser con~ 
cedida aos integrantes da delegação, mais passagem de ida e volta em 
primeira dasse. Prosseguindo o Senhor Presidente ~á conhecimento 
do Temãrio da Reunião e determina à Secretária do Grupo seja o 
rrlesmo encaminhado a todos os seus membrOs. Em seguida, a 
Comissão Deliberativa autoriza a Diretoria do Grupo a proceder às 
despesas necessárias com a versão dos documentos de trabalho que 
serão apresentados à Reunião do Conselho. Com a palavra o Senhor 
Secretário relata, favoravelmente, a proposta de Contrato apresen­
tada pelo Professor de lnglês, Senhor Luiz Paulo Feliciano de Lima, 
para o ano de mil e novecentos e setenta e seis. O parecer do relator é 
aprovado pelos presentes, havendo o 'senhor Deputado João Mene· 
zes votado pela manutenção do curso e contràrio ao aumento pro· 
posto de dez por cento. Por sugestão do Senhor Tesoureiro é, tam­
bém, aprovada a concessão de uma gratificação extra aos fun· 
cionários da Secretaria do Grupo. Em seguida, o Senhor Presidente 
dá conhecimento do Relatório sobre a 62• Conferência InteTparla­
mentar, apresentado pelos Assessores da Delegação Brasileira, que 
vai publicado ao pé da Ata. A Comissão aprova, a seguir, QS pedidos 
de filiação dos Senhores Deputados Alacíd Nunes, Arnaldo 
Lafayette, Daniel Silva, Darcflio Ayres, Henrique Córdova, Jorge 
Arbagc, Marão Filho e Newt.on Barreira. Nada mais havendo a 
tratar, suspende-se a sessão para que se lavre a Ata. Reabertos ostra-
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balhos, às quatorze horas e trinta minutos, é a mesma lida e apro· 
vada. Eu, Marcondes Gadelha, Secretário, lavrei a presente Ata que 
vai à publicação. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAÍ\BNTAR 

Brasília, 21 de outubro d~- 1975. 
A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Célio Borja 
Presidente da Câmara dos Deputados 

Senhor Presidente: 

Tendo sido honrados com a designação de Vossa Excelência 
para assessorar a Delegação Brasileira à 62., Conferência lnterparla~ 
mentar, realizada em Londres, de 3 a 13 de setembro de 1975, 

_ passamos a relatar os trabalhos desenv-olvidos durante aquela 
reunião: 

Participaram do encontro cerca de 750 delêgados, repraen~ 
tando 68 paises. 

A Delegação Brasileira ficou assim constituída: 
Deputado Célio Borja, Chefe da Delegação, Presidente do 

Grupo, Membro do Conselho InterparJamentar. 
Senadores Henrique de La Rocque - José Lindoso- - José 

Sarney, Vice-Presidente do Grupo, Vice~Presidente da Conferência 
- Maoro Benevides- Nelson Carneiro. 

Deputados Airon Rios, Tesoureiro do Grupo -Antônio Mariz 
- Batista Miranda - Fernando Gama - Fernando Lyra - Fur~ 
tado Leite- Geraldo Guedes -João Menezes - Jorge Vargas -
Juarez Bernardes - Marcelo Unhares - Marcondes Gadelha, Se· 
cretário do Grupo - Paes de Andrade - Paulino Cicero - Pinheiro 
Machado - Tancredo Neves, Membro do Conselho Interparla· 
mentar. 

Secretariado: Dr. Luciano B. Alves de Souza, Assessor- Hélio 
Dutra, Assessor - Heloisa de Souza·Dantas, Assessora - Antônio 
Teixeira Jr., Assessor de Imprensa- Marcos de Faria, Assessor de 
Imprensa. 

O Conselho lnterparlamentar reuniu~se às lOh e às t5h do dia 3, 
véspera da Cerimônia de Instalação da Conferência, para realização 
de sua 117• Sessão. 

Iniciando os trabalhos, o Sr. G.S. Dhillon, Presidente, declara 
abertos os mesmos e dâ as boas vindas aos delegados. 

A seguir, Sua Excelência, comunica que o Grupo Israelensé 
havia retirado o pedido de inscrição, na Ordem do Dia do Conselho, 
de um ponto suplementar intitulado "Anulação do convite formu~ 
lado ao Conselho N acionai Palestino para acompanhar os trabalhos 
da 62• Conferência na qualidade de observador". 

Prosseguindo o Conselho toma as seguintes decisões; 
l) aprovação da Ata da 116• Sessão, realizada em Colombo, Sri 

Lanka; e 
2) aprovação da Ordem do Dia, proposta pelo Comitê Exe~ 

cutivo, ficando decidido que os itens XII, XIII e XIV seriam apre­
ciados na Sessão do dia 12 (Anexo I). 

Em seguida, o Sr. Carla Sulampio Terenzio, Secretârio-Geral, 
faz um breve relato das -atividades desenvolvidas pela União 
Interpalamentar, desde a 61• Conferência, e sobre as providências 
tomadas com relação à aplicação da Resolução, votada em 
Colombo, sobre" A situação no Chile",· 

Após debate, o Conselho aprova resolução sobre a questão 
chilena {anexo 11), por 78 votos, nenhum contra, e 3 abstenções. O 
Brasil deu dois votos pela abstCnção. 

Com a palavra, o Sr. Derwinski (EE.UU.) propõe o nome do Sr. 
W.T. Williams, Presidente do Grupo Britânico, para Presidente da 
Conferência, o que ê aprovado por aclamação. 

O Conselho toma, ainda, as seguintes decisões: 
I) aprovação, por unanimidade, do pedido de filiação à União, 

formulado pelo Grupo da Rep. Árabe do lemen (anexo 111); e 

2) aprovação da recomendação do Comitê Executivo, no sen~ 
tido de suspender a filiação dos Grupos da Rep. do Vietname e do 
Lws (anexo IV) 

A palavra é concedida ao Sr. Cuvelier (Bélgica) que relata a pro­
posta prçamentári.a para J976 e a estimativa orçamentária para o 
ano de 1977 (anexo V). 

Em seguida, são nomeados verificadores das contas de 1975 a 
Srt S. Najib (Rep. Árabe da Siria) e o Sr. Wehenkel (Luxemburgo). 

Prosseguindo nos trabalhos. o Conselho ouve o relatório do 
Sccretãrio~Geral sobre os resultados do Simpósio sobre "Um novo 
sistema de relações econômicas internacionais". 

A seguir, é aprovada por 52 votos, nenhum contra, e 23 
abstenções," proposta do Sr. Chandernagor (França), no sentido de 
serem mantidos os atuais integrantes da Comissão de Revisão dos 
Estatutos da União. O Brasil votou a favor. Fica ainda decidido que 
as emendas apresentadas serão relatl\das durante a 118•. Reunião -do 
Conselho e que a Conferência de Madrid votará a matéria (anexo 
VI). 

Também fica resolvido que a 63• Conferência lnterparlamentar 
se realizará de 23.9 a 1~10·76, em Madrid, e que a 64•. Conferência 
terã lugar em fins de setembro e f ou princípios de outubro de 1977, 
em Sofia. 

Os trabalhos são suspensos às 13 :OOh. 
Reabertos os trabalhos, às 15:00h, é posta em discussão emen­

das aos arts. 49 do Regulamento do Conselho e 39 (I) do Regulamen~ 
to das Comissões de Estudo, referentes à particiPação de observa­
dores nas reuniões interpalamentares,. apresentadas pela Delegação 
da Suécia, com subemendas apresentadas pela Delegação Britânica 
(anexo VII). Participam desse debate oradores dos seguintes países: 
Suécia, Sr. W.T Williams (Grã·Bretanha), Sr. Vedovato (Itália), Sr. 
Tarabanoy (Bulgária}, Sr. Said (Rep. Árabe do Egito), Líbano, 
Paquistão, Sr. Chandernagor (França), Coveite, Rep. Árabe do 
Iemen, Rep. Ârabe da Síria, Iugoslávia e México. 

Encerrado o debate da questão, o Sr. Presidente põe em \lotação 
recomendação do Comitê Executivo, emendada pela Delegação da 
Suécia, no sentido de serem encaminhadas as propostas de emendas 
do Grupo Sueco e de subemendas do Grupo Britânico a uma Comis­
são "ad hoc", que ficará incumbida de relatar essas proposições ao 
Conselho, o mais tarde até 12·9~75. A recomendação do Comitê 
Executivo é aprovada por 62 votos, contra 13 e 12 abstenções. O Bra• 
sil votou a favor. Em votação a redação final da proposição é ames­
ma aprovada por unanimidade. 

Também é aprovada, por unanimidade, proposta de emendas 
aos Estatutos e ao Regulamento do Funcionalismo da União {anexo 
VIII). 

Os trabalhos são encerrados às 19:00h, devendo o Conselho 
reunir~se mais uma vez, às lO:OOh do dia 12 de setembro para 
concluir os trabalhos de sua 117•. Sessão. 

A Sessão Solene de Instalação da 62• Conferência Inter· 
parlamentar realizou~se no Wastminster Hall, às ll:OOh do dia 4 de 
setembro, na presença de Sua Majestade a Rainha Elizabeth li e de 
Sua Alteza Real o Príncipe Philip, Duque de Edinburgo. 

Na ocasião fizeram uso da palavra o Sr. G.S. Dhillon, Pre­
sideme do Conselho Interparlamentar, que renaltou o papel do 
parlamentar na redução das tensõ.a internacionais e na promoção da 
paz e da comprNft*-.eatre os- povos; Sua Majestade a Rainha, que 
deu as boas vindas aos Delegados, o Sr. Brian Urguhart, Secretário­
Geral das Nações Unidas para os Negócios Políticos Especiais, que 
procedeu à leitura de uma Mensagem do Sr. Kurt Wa\dheim, 
Secretário~Geral das Nações Unidas; e o Sr. Harold Wilson, Primei~ 
ro~Ministro e Presidente de Honra do Grupo Britânico, que fez um 
relato da situação política internacional. 

Os trabalhos da Conferência começaram às 15:00h do mesmo 
dia4. 

Iniciando os mesmos, a Conferência confirmou a· indicação feita 
pelo Conselho Interparlamentar do nome do Sr. W.T. Williams (Grã-
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Bretanha) para Presidente da Conferência. Este assumiu, de 
imediato, a presidência dos trabalhos e: agradeceu aos presentes a 
confiança que lhe fora depositada. 

A seguir, o Sr. Presidente comunica que o Grupo Mexicano 
havia solicitado a inscrição na Ordem do Dia da Conferência de um 
ponto suplementar, referente à execução da Carta dos Direitos e 
Deveres Econômicos dos Estados, e esclarece que a Comissão 
Diretora da Conferência tinha examinado o pedido e concluíra por 
sua rejeição. 

Fazem uso da palavra, a favor e contra o pedido de inscrição, 
·respectivamente, os Sr. Carrillo (México) e Derwinski (EE.UU .). 

O Sr. Presidente põe a proposição em votação. Feita a contagem 
de votos, são apurados 456 sim, 121 abstenções e 286 não. O Brasil 
votou a favor. A proposição é rejeitada por não ter alcançado o 
quorum de 2f3. 

Em seguida, é dado início ao debate dos seguintes pontos: 
I - o Relatório do Secretário-Geral 
H -A situação no Oriente Mé:dio 
O Deputado CHio Borja participou do debate do ponto 1, pro­

nunciando discurso (anexo IX), na tarde do dia 5. 
Também no dia 5, é interrompida a discussão dos temas acima 

para que a Conferência ouça a palavra do Sr. Sean Macbride, Secre· 
tário·Geral Adjunto das Nações Unidas, que faz uma exposição 
sobre o problema colonialista. 

Dia 6 de setembro, ainda pela manhã, a Conferência passa à dis· 
cussão do tema "0 desenvolvimento e a cooperação econômica inter­
nacional". 

O Deputado Marcondes Gadelha apresentou emenda (anexo X) 
ao Projeto de Resolução elaborado pela Comissão Econômica e 
Social, e pronunciou discurso {anexo XI) em defesa de sua proposi­
ção. 

Também o Deputado Geraldo Guedes fez um discurso sobre o 
mesmo tema (anexo XII). 

O Sr. Krasnov, representante do GATI, faz, nessa oportunida­
de, uf'l1a exposição abordando problemas referentes ao desen­
volvimento, às relações econômicas internacionais e à adaPtação das 
instituições ao mundo de hoje. 

A manhã do dia 8 de setembro é destinada ao debate sobre "O 
papel dos Parlamentos n<t realização efetiva de igualdade de direitos 
e responsabilidades entre o homem e a mulher". 

O Senador Nelson Carneiro apresentou emendas (anexo XIII) 
ao Projeto -de Resolução em discussão e pronunciou discurso (anexo 
XIV) defendendo suas proposições. Fez, ainda, uso da palavra, nessa 
ocasião, o Deputado João Menezes (anexo XV). 

O Sr. Presidente suspende os trabalhos para que a Conferência 
ouça a Sra. Helvi Sipila, da Organização das Nações Unidas, que 
fala da importância da contribuição da União lnterparlamentar na 
consecução dos . objetivos fixados para o Ano Internacional da 
Mulher. 

O debate sobre "A urgência de se obter uma adesão universal do 
Tratado sobre não-proliferação· de armas nucleares, assím como à 
proibição de atuar sobre o meio-ambiente e o clima, com fins 
militares e outros incompatíveis com a manutenção da segurança 
internacional, o bem-estar e a saúde do ser humano" realilou~se 
durante a tarde do dia 8. Ao projeto de resolução, elaborado pela 
Comissão para o estudo das questões políticas, da segurança inter­
nacional e do desarmamento, foram apresentadas 3 emendas (anexo 
XVI) pelo Deputado Antônio Mariz, que também pronunciou dis­
curso (anexo XVIJ) em defesa das mesmas. 

Dia 9, pela manhã, a Conferência ouve a palavra do Sr. James 
Callaghan, Ministro das Relações Exte:iores que focalizou o 
momento político internacional. 

Essa mesma manhã é destinada ao debate sobre "Medidas que 
deveriam ser tomadas levando-se em conta as mudanças favoráveis 
ocorridas na situação internacional, em vista da execução integral da 
Declaração sobre a outorga de independência aos países e povos 

coloniais", enquanto que à tarde é discutido o tema "Formas e 
métodos da participação do eleitorado no processo legislativo 
parlamentar". 

Os dias 10 e li de setembro são destinados aos trabalhos das 
cinco comissões técnicas da União Interparlamentar. 

A Comissão para o estudo das questões políticas, da segurança 
internacional e o desarmamento reuniu·se às lO:OOh do dia 10 e às 
JO:OOh e 16:30h do dia 11 de setembro, sob a presidência do Sr. W .T. 
Williams (Grã-Bretanha) para o exame dos seguintes temas: 

I - A urgência de se obter uma adesão universal ao ti-atado 
sobre não-proliferação de armas nucleares, assim como à interdição 
de armas químicas e à proibição de atuar sobre o meio ambiente e o 
clima, com fins militares e outros incompatíveis com (\ manutenção 
da segurança internacional, o bem-estar e a saúde do ser humano;· e 

U- A situação no Oriente Médio. 

Participaram dos trabalhos da Comissão, representando a Dele­
gação Brasileira, os Srs. Senador José Lindoso e Deputados 
Antônio Mariz, Batista Miranda e Juarez Bernardes. 

Iniciando os trabalhos, a Comissão aprova a Ata da Sessão 
realizada, em abril último. em Colombo (Sri Lanka). 

A seguir é constituída uma Comissão de Redação para elabo­
ração de um Projeto de Resolução sobre "A situação no Oriente Mé­
dio". integrada por representantes dos seguintes países: Paquistão, 
Hungria, Israel, EUA, França, Países Baixos, Bélgica e 3 represcm­
tantes dos países árabes que apresentaram um anteprojeto sobre a 
questão. 

Prosseguindo nos trabalhos, o Sr. Presidente propõe que, com 
referéncia ao tema I, seja constituída uma Comissão ad hod para exa­
me das emendas apresentadl!s ao § 49 do preâmbulo do Projeto de 
Resolução e sugere que para integrá-la sejam designados delegados 
dos seguintes países: URSS, Bélgica, Brasil (Sr. Antônio Mariz), 
Canadá, EUA e RDA, o que é aprovado. 

A Comissão passa, em seguida, ao debate e à votação das 
demais emendas apresentadas ao Projeto de Resolução aprovado em 
Colombo. 

O Brasil havia apresentado, além da emenda ao § 49 di? 
preâmbulo, mais duas emendas: uma substitutiva ao § J9 do 
dispositivo do item I - Armas Nucleares, que é rejeitada por 18 
votos contra 14 e 5 abstenções; e, outra, aditiva ao§ 39 do mesmo 
dispositivo, que é retirada pelo autor, Deputado Àntônio Mariz. 

Concluído o debate e a votação das demais emendas 
apresentadas, a Comissão aprecia a redação dada pela Comissão ad 
hoc ao § 49 do preâmbulo, que é aprovada com emenda oferecida 
pela Delegação Belga. 

Em votação a redação final do Projeto de Resolução a ser 
submetido à Conferência, é a mesma aprovada por 35 votos, nenhum 
contra e 2 abstenções. 

E. designado relator da matéria, perante a Conferência, o Sr. J. 
Marko (Tchecoslováquia). 

Prosseguindo, a Comissão ouve o Sr. de Niet, Presidente da 
Comissão de Redação para o tema "A situação no Oriente Médio", 
que resume os trabalhos daquele órgão. 

Sua Excelência esclarece que a Comissão de Redação havia 
chegado a um impasse, com a aprovação, por igual número de votos, 
de dois projetos de resolução sobre a questão, um apresentado pelos 
EUA e países da Europa Ocidental e outro apresentado pelos países 

' árabes. Por este motivo, o Sr. de Niet propõe, não como Presidente 
da Comissão, mas, como membro da Delegação dos Países Baixos, 
que a .. otação à matéria seja adiada para a Reunião do Conselho a 
ser realizada no México. 

O Sr. Presidente põe em votação o adiamento da votação, que ê 
rejeitado por 30 votos contra 19 e 3 abstenções. O Brasil votou con­
tra o adiamento. 

A ~eguir é posta em votação proposta da Delegação Italiana, no 
sentido de suspender a sessão, para que a Comissão de Redação 
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consiga chegar a um acordo. Esta proposição 6 rejeitada por 33 votos 
contra 15 e 13 abstenções. O Brasil votou a favor da proposição. 

Com a palavra, o Delegado da Jordânia pede que seja apreciado 
o Projeto de Resoluç~o apresentado pelos países árabes. 

Em votação, é a proposta jordaniana aprovada por 29 Valo& 
contra 19 e 4 abstenções. O Brasil votou contra. · - · 

A Comissão passa à apreciação do texto árabe, que recebe emcD*, 
dlts das delegações aos Países Baixos e da Bélgica. 

Em votação a redação final do Projeto de Resolução é a mesma 
aprovada por 27 votos contra 9 e 3 abstenÇÕes. O Brasil votou a 
favor. 

1?. designado relator da matéria, perante a Conferência, o 
Sr. Tarabanov (Bulgãria). 

Prosseguindo nos trabalhos, a Comissão debate as sugestões a 
serem encaminhadas ao Comitê Executivo para elabOração do 
programa de trabalho de 1976, e decide pelo encaminhamento-de to­
das as proposições apresentadas. 

Esgotada a pauta dos trabalhos, o Sr. Presidente levanta a 
Sessão às 18 horas e 30 minutos, do dia li de setembro. 

A Comissão para o estudo das questões Parlamentares, 
Jurídicas e dos Direitos do Homem, reúne-se às 15:00 horas dos dias 
10 e 11 de setembro, sob a Presidência do Sr. St. Rémy (Bélgica), 
para exame dos temas: 

I - Formas e métodos de participação do eleitorado no pro­
cesso legislativo parlamentar; e 

li - O papel dos Parlamentos na efetiva realização da igual­
dade de direitos e responsabilidades entre o homem e a mulher. 

Participam dos trabalhos da Comissão, na qualidade de 
representantes da Delegação Brasileira, os Srs. Senador Nelson Car­
neiro e Deputados Fernando Lyra e Paulino Cícero. 

Iniciados os trabalhos, a Comissão aprova a Ata da Sessão 
realizada, em abril último, em Colombo (Sri Lanka). 

Prosseguindo, a Comissão resolve adiar para o próximo ano o 
estudo mais aprofundado do tema l. 

A seguir , procede-se à apreciação das emendas apresentadas ao 
Projeto de Resolução referente ao tema 11. 

O Brasil havia apresentado emenda aditiva a esta proposição, 
da quaJ constam 6 alíneas. Diante da ponderação da Presidência de 
que a emenda brasileira representa ingerência na legislação interna 
dos países membros da União, o Sr. Senador Nelson Carneiro 
concorda em retirâ-la em parte, mantendo, entretanto, a alínea que 
dispõe seja considerada infração penal qualquer discriminação no 
critério de admissões de servidores públicos e particulares, por moti­
vo de sexo ou de estado civil". Em votação, é a mesma rejeitad<;i. 

O Projeto de Resolução, que é emendado pelas delegações dos 
seguintes países: Iugoslávia, Bélgica, ROA, URSS, Canadâ e 
República Árabe da Síria, tem sua redação final aprovada por 
unanimidade, sendo designado relator do mesmo, perante a Confe­
rência, o Sr. La Rue (França). 

Em seguida, a Comissão, através da Presidência, presta uma 
homenagem à esposa do ex-Presidente Chileno, Sr. Salvador 
Allende, que se achava entre os assistentes aos trabalhos da 
Comissão. Naquela ocasião, os delegados Brasileiros não se 
encontravam no recinto. 

Prosseguindo nos trabalhos, são debatidas as sugestões a serem 
encaminhadas ao Comitê ExecuHvo para elaboração do programa 
de trabalho de 1976, sendo aprovada decisão pelo encaminhamento 
das proposições apresentadas. ~ 

Esgotada a pauta dos trabalhos, o Sr. Presidente levanta aSes­
são às t 7 horas e 30 minutos, do dia I J de setembro. 

A Comissão para o estudo das questões econômicas e sociais 
reóne-se nos dias 10 e 11 de setembro às 10:00 horas, tendo como 
tema: "0 desenvolvimento e a cooperação econômica interna­
cional". Representam o Brasil os Srs. Deputados Furtado Leite, 
Ger~ldo Guedes, Jorge Vargas e Marcondes Gadelha. 

Abertos os trabalhos. sob a Presidência do Delegado da 
Polônia, é aprovada a Ata da reunião de Colombo, realizada em 
abril de 1975. Prosseguindo, a Presidência co·munica ao Plenãrio que 
apresentaram emendas 15 países e sugere que se constitua uma 
Comissão de Redação integrada por representantes de cada país 
autor dessas emendas, o que é aprovado. Representa o .Brasil o 
Deputado Marcondes Gadelha. A emenda do Brasil é aprovada, em 
parte, e incluída no texto do Projeto. 

No dia li, os trabalhos são reabertos e concedida a palavra ao 
relator da Comissão, Sr. GiUet, do Grupo Belga. Após longa e 
minuciosa exposição do que foi realizado pela Comissão, esclarece 
que somente a representação do Canadá, dentre os autores de emen­
das não aprovadas na Comissão de Redação, não aceitou essa 
deliberação desejando que a matéria constituísse destaque à parte 
para apreciação do plenãrio da Comissão. Votada a proposta 
canadense, é a mesma rejeitada. 

O relator propõe ainda pequena alteração no item 10 (b), o que 
é aprovado. 

Com a palavra, a Delegação Sueca sugere a eliminação dos arti­
gos 16 e 17 do Projeto. Votada a proposta é a mesma rejeitada por 25 
votos, contra 5, e 7 abstenções. 

Em seguida, o Sr. Presidente submete à votação o Projeto, sen­
do o mesmo aprovado por unanimidade (43) votos, sem abstenção. 

O Delegado Canadense propõe um voto de Congratulações, que 
é aprovado, ao Relator da matéria, Sr. Gillet. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente passa ao item 3 da Ordem do 
Dia - sugestões da Comissão ao Comitê Executivo sobre o 
programa de trabalho para 1976 - esclarecendo que foram 
apresentadas 15. Dada a palavra ao relator, este sugere que se 
fundam as propostas cujos temas sejam relacionados. Com a pala­
vra, o Deputado Geraldo Guedes diz que tendo o Brasil apresentado 
a sugestão constante do item 6 da pauta, consulta se essa proposta se 
incluia na sugestão da Comissão ao Comitê Executivo. 

O Relator esclarece que os itens 5, 6 e 11, respectivamente, dos 
Grupos de Bangladesh, Br:lsil e Paquistão envolviam matéria correla­
ta e seriam fundidos. 

Em votação, propostJdo Relator, é a mesma aprovada. 
As ll h 50 ê encerrada a reunião. 
A Comissão para a Educação, a Ciência e a Cultura reóne-se no 

dia 1 I de setembro, às 15h00, tendo sido presidida pelo Sr. 
McCirory, dos Estados Unidos. 

Representam o Brasil os Srs. Senador Mauro Benevides e 
Deputados Airon Rios e Pinheiro Machado. 

Abertos os trabalhos, é aprovada a Ata da Reunião de 
Colombo, realizada em abril de 1975. 

Em seguida, o Sr. Presidente fala sobre a Exposição de 
Audiovisual instalada numa das dependências - Queen Elizabeth 
Hail - e convida os membros presentes para uma visita aos stands 
montados. O Brasil expõe seis quadros referentes à campanha 
educativa que vem sendo feita pelo Governo brasileiro através do 
Progratn< MOBRAL. 

Com a palavra o Relator, Sr. Itamar FranCo, apresenta o 
Projeto de Resolução, solicitando que o mesmo seja examinado e 
votado sem debate. · 

Com a_ palavra, o Deputado Pinheiro Machado faz longa 
exposição referente aos painéis exposttfS (anexo VIII). 

O Delegado da lndia faz taht~"'"'êiP'osição sobre o 
progress~ educacional que vem seríd:O obtido naquele país. 

q Deleg<ftfo da Rep. Fed. Alemã defende a inclusão da sugestão 
apresentada pelo Grupo da India no debate para o próximo ano, 
referente à criação de uma Universidade Mundial, matéria jã 
enviada à conSideração das Nações Unidas. 

Com a palavra, o representante da UNESCO tece esclareci­
mentos sobre os estudos que vêm sendo realizados por aquele órgão 
no que diz respeito à criação de um Conselho Universitário, compos­
to de um Diretor e de dois Vice-Diretores, com o objetivo de fundar 
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a Universidade Mundial, que teria como programa inicial os 
problemas de provisionarnento mundial de ali,cntos, os problemas 
dos recursos energéticos e os problemas ligados às questões sociais e 
humanitárias. 

Em seguida, é aprovado o Projeto de Resolução e o Programa 
de Trabalho para 1976 a ser enviado ao Comitê Executivo. 

A reunião é encerrada às l6h40. 
A Comissão para os territórios não-autônomos e os estudo das 

questões étnicas re(J.ne-se nos dias 10 e 11 de setembro, às 15b00 e 
I6h30, respectivamente, têndo como tema: "Medidas que deveriam 
ser tomadas, le'o'ando-se ·ein conta as mudanças favorá'o'eiS ocorridas 
na situação internacional, em vista da execução integral da 
Declaração sobre a outorga de independência aos países e povos 
coloniais". 

Representam o Brasil o Senador Henrique de La Rocque e os 
Deputados Marcelo Linhares e Paes de Andrade. 

Abertos os trabalhos é aprovada a Ata da Reunião de 
Colombo, realizada em aPril de 1975. O Sr. Presidente sugere que se 
constitua uma Comissão de Redução, juntamente com o Relator da 
Comissão, composta de delegados de pafses autores de emendas, o 
que é aprovado. 

No dia ll, às 16h30, são reabertos os trabalhos. O Sr. Presidente 
lê a redação do Projeto elaborado pela Comissão de Redação, 
de?ignada na Sessão anterior, resolvendo a Comissão colocar o 
Projeto em votação, item por item. 

O Projeto é aprovado com emendas da Bélgica e da URSS. As 
emendas da Rep.Fcd. Alemã e da Dinamarca são rejeitadas. Estas 
emendas sào contrárias à redução do embargo comercial contra a 
África do Sul. O Brasil votou a favor das emendas. As emendas 
apresentadus pela lndia, Tchecoslováquia e Argentina são retiradas. 

Ern seguida, o Sr. Presidente submete à votação o programa de 
trabalho para o ano de t 976 a ser submetido ao Comitê Executivo. A 
Comissão resolve pelo encaminhamento de todas as sugestões 
apresentadas. 

A reunião é encerrada às 18h30. 
As sugestões aprovadas nas Comíssões Técnicas, para 

elaboração do Temãrio da 63• Conferência foram encaminhadas ao 
Comitê Executivo, que preparou, na sua reunião de 13-9-75, a 
seguinte Ordem do Dia, a ser cumprida na \ 18• Reunião do 
Conselho Interparlamentar que se realizará. na Cidade do México, 
em abril de 1976: 
Comissão para o estudo das questões políticas, da segurança 
internacional e do desarmamento. 

"A urgência de se reduzir a tensão no mundo e estabelecer uma 
regulamentação internacional para o comércio de armas clássicas." 
Comissão para o estudo das questões parlamentares, juridicas e dos 
direitos do homem. 
l. "O Parlamento como expressão da estrutura social de uma 
sociedade." 
2. "O estudo do papael que a União poderia desempenhar para 
prevenir os castigos ou tratamentos cruéis, desumanos e degra.dan­
t<::s, e em especial a possibilidade de estabelecer, em seu seio, um 
processo _de exame e de tratamento de comunicações relativas aos 
direitos do homem." 

(Cont. do debate realizado em Colombo, em abril de 1975.) 
Comissão para o estudo das questões econi)micas e sociais. 

"0 estabelecimento de uma nova ordem econômica 
ínternacional." 
Comissão para a Educação, a Ciência e a Cultura. 

.. A cooperação no campo da Ciência, da Educação e da Cultura 
e o interior me~horamento das relações internacionais." 
Comissão para os territórios não-autônomos e o estudo das questões 
étnicas. 

O Conselho decidiu não preparar um temário para esta 
Comissão, que será, entretanto, convocada' na Cidade do Mêx.ico 
para proceder às eleições de sua Mesa Diretora. 

O Conselho Interparlamentar volta a reunir·se, às 'IOhOO do dia 
12 de setembro, para concluir a pauta de sua t17• sessão sob a pre­
sidência do Sr. Dhillon, presentes os Delegados brasileiros Srs. 
Deputados Célio Borja c Tancredo Neves. 

Sir John H ali (Grã-Bretanha), Presidente da Comissão ad boe, 
constituida na Reunião do dia 9 para exame das emendas e subemen­
das referentes à participação de observadores nas Reuniões 
(nterparlamentares, relata os trabalhos da mesma e dá conhecimento 
do texto proposto pela Comissão (anexo XIX). 

O Conselho procede primeiro à votação ~a emenda apresentada 
pelo Grupo Britânico no texto proposto pela Comissão ad hoc: 
(anexo XX), que é rejeitada por 68 votos, contra 42, e 7 abstenções. 
O Brasil deu 2 votos a favor da emenda. 

Em votação a emenda da Comissão ad h~H:, é a mesma aprovada 
por 81 votos, contra 25, e 12 abstenções. O Brasil deu 2 votos a favor. 

Em seguida, o Conselho fixa as seguintes datas para suas 
próximas Reuniões: 

118• Sessão, de 19 :1 24-4-76, na Cidade do México 
120• Sessão, de ll a 16-4-77, em Camberra. 
Com a pa\avra, o Sr. Said (Rep. Árabe do Egito); pede a inclu~ 

são na Ordem do Dia do Conselho da carta do Conselho Nacional 
Palestino, em que é solicitada a inclusão daque\e órgão na relação de 
observadores às reuniões Interparlamentares. 

O Sr. P. Dam (Dinamarca) protesta que a inclusão seria anti~ 
regimental. 

O Sr. Fairweather (Canadá), por sua vez, peõe a inc\úsão da 
entidade "Anistia Internacional" na relação de observadores. 

O Sr. Chandefnagor (França) propõe que se ponha em votação 
a relação de observadores a serem convidados para as Reuniões de 
1976 (anexo XXI). 

O Sr. Presidente manda proceder à chamada nominal para 
votação da relação de obser..,.adores. Feita a contagem, são constata­
dos 80 sim, 2 não, e 15 abstenções. O Brasil votou 1 sim. 

Em votação a proposta canadense da inclusão da entidade 
"Anistia Internacional'', é a mesma rejeitada por 38 sirn, 38 não, e 39 
abstenções. O Brasil votou t sim. 

As 13h00, nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declara 
encerrados os trabalhos da 117• Sessão do Conselho 
Interparlamentar. 

A 62• Conferência reuniu-se para realização de sua última 
sessão plenãria, às 15h00 do dia 12 de setembro. 

Iniciando os trabalhos é deliberado adiar para Madrid a revisão 
dos Estatutos da União. 

A seguir são eleitos, por aclamação, para ocupar as 3 vagas 
existentes no Comitê Executivo, os Srs. P. Dapcevis (Iugoslávia) M. 
Ziai (Irã) e W.T. Williams (Grã-Bretanha). 

Em seguida, procede-se à votação da subemenda britânica, 
apresentada à emenda proposta pelo Conselho, referente ao art. 29, 
alínea I, do Regulamento das Conferências Interparlamentares, que 
dispõe sobre a participação de observadores nas Conferências 
Interpatlamentares. A subemenda é rejeitada por 443 votos, contra 
281, e 42 abstenções. O Brasil votou a favor da proposição. 

Procede-se à votação da emenda apresentada pelo Conselho, 
rererente à mesma questão. Esta é aprovada por 508 votos, contra 
190, e 1S abstenções. O Brasil votou a favor da proposição (anexo 
XXII) . 

Em votação os Projetos de Resolução, apresentados pelas 
Comissões Técnicas, é apurado o seguinte rêsultado: 
l} A situação no Oriente Médio (Anexo XXlll), aprovado por 483 
votos, contra 216, e 57 abstenÇÕes. O Brasil votou a favor. 
2) O desenvolvimento e a cooperação econômica internacional (ane­
xo XXIV). Aprovado por unanimidade. 
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3) O papel dos Parlamentos na efetiva realização da igualdade de 
direitos e responsabilidades entre o homem e a mulher (anexo XXV), 
aprovado por 639 votos, contra 4, e 43 abstenções. O Brasil votou a 
favor. 

4) A urgência de se obter uma adesão universal ao Tratado sobre 
não-proliferação de armas nucleares, assim como à interdição de 
armas químicas e à proibição de atuar sobre o meio ambiente e 0 cli­
ma, com fins militares e outros incompatíveis com a manutenção da 
segurança internacional, o bem-estar e a saúde do ser humarto 
(anexo XXVI), aprovado por uminimidade. 

5) Medidas que deveriam ser tomadas le\'ando-se em conta as 
mudanças favoráveis ocorridas na situação internacional,- em vista 
da execução integral da Declaração sobre a outorga de independên­
cia aos países e povos coloniais (anexo XXVII). A Argentina pede a 
supressão da expressão "a fim de assim evitar uma nova forma de 
neocolonialismo". Em votação é a proposta Argentina aprovada 
por unanimidade. Em votação o Projeto de Resolução, é o mesmo 
aprovado por 495 sim, 30 não, e O abstenção. O Brasil votou a favor 
do Projeto. 

Às 19h30, nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declara 
encerrados os trabalhos da 62• Conferência lnterparlamentar. 

Agradecendo a confiança de Vossa Excelência e na expectativa 
de havermos cumprido a missão para a qual fomos designados, 
apresentamos nossos protestos de alta estima e consideração. -
Luciano Brandão Alves de Souza - Hélio Dutra - Heloisa de Souza 
Dantas. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

16• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 12 DE NOVEMBRO DE 1975 

Às dez horas e trinta minutos do dia doze de novembro do ano 
de mil novecentos e setenta e cinco, sob a Presidência do Sr. Seil.ador 
Renato Franco- Presidente em exercício, presentes os Srs. Senado­
res Italivio Coelho, Otair Becker, Agenor Maria e Paulo Guerra, 
reúne-se a Comissão de Agricultura, na Sala "Rui Barbosa". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Orestes Qúercia, Vasconcelos Torres, Benedito Ferreira e Men­
des Canale. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que, em se­
guida, é dada como aprovada. 

O Sr. Presidente declara aberta a reunião, e, constatando a exis­
tência de quorum regimental, concede a palavra ao Sr. Senador 
Otair Becker que tê parecer favorável com Emenda Substitutiva ao 
Projeto de Lei da Câmara nq 56, de 1975, que "altera a redação do 
Artigo 3'1 da Lei nq 5.760, de 3 de dezembro de 1971, que ''dispõe so­
bre a inspeção sanitária e industrial dos produtos de origem animal, 
e dã outras providências". 

Submetido o parecer em discussão e votação, é o mesmo aprova­
do por unanimidade. 

Continuando a relatar, o Sr. Senador Otair Becker emite pare­
cer contrário ao Projeto de Lei da Câmara nq 73, de 1975, que "dis­
põe sobre a proibição do abate de árvores frutíferas, e dá outras 
providências". 

Colocado o parecer em discussão e votação é o mesmo aprova­
do com declaração de voto do Sr. Senador Agenor Maria. 

Finalizando a pauta dos trabalhos, o Sr. Presidente dá a palavra 
ao Sr. Senador Paulo Guerra que lê parecer pela rejeição do Projeto, 
e, também, do Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça, 
ao Projeto de Lei do Senado n'1 124, de 1975, que "acrescenta pará­
grafo único ao art. 60 do Decreto-lei n'1 167, de 14 de fevereiro de 
1967, para retirar ao endosso dado à Nota Promissória Rural o cará­
ter cambiário, reduzindo-o. a simples cessão civil sem efeito regressi­
vo contra o endossante". 

Em discussão e votaçàq é o parecer aprovado com declaração de 
voto do Senhor Senador Benedito Fem~ifa. 

Nada m~is havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a reunião, 
lavrando~, Mauro Lopes de' Sá, Assistente da Comissão, a presente 
Ata, q~ uma vez aprovada, será assinada pelo St. Presidente. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS 

23• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 25 DE NOVEMBRO DE 1975 

Às dez horas do dia vinte e cinco de novembro do ano de mil 
novecentos e setenta e cinco, com a presença dos- Senhores Senadores 
Cattete Pinheiro, Presidente; Evandro Carreira, Saldanha Derzi e 
Evelâ.sio Vieira, na Sala "Epitácio Pessoa", reúne-se a Comissão de 
Assuntos Regionais. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores José Guiomard, Teotônio Vilela, Osires Teixeira, José Es­
teves e Agenor Maria. 

Ê dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, em segui­
da, é dada como aprovada. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Saldanha Derzi, a fim de relatar Oficio do Presi­
dente da Associação Comercial da Capital do Estado do Espírito 
Santo, encaminhando sugestões pertinentes à criação da Região 
Metropolitana de Vitória. Conclui o relator, pela remessa da maté­
ria, a título de colaboração, à Comissão Nacional de Regiões Me­
tropolitanas e Política Urbana do Conselho Nacional de Política Ur­
bana, para fins de estudo sobre a inclusão de Vitória e seus distritos 
industriais no elenco das Regiões Metropolitanas do País. 

Posto o parecer em discussão e votação é o mesmo apro\'ado, 
por unanimidade. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente faculta a palavra ao Senhor 
Senador Evandro Carreira, para dar conhecimento, à Comissão, do 
teor da carta aberta enviadá ao Doutor Stésio Henri Guitton -
Superintendente da SUDHEVEA, com cópia destinada ao Doutor 
Hugo de Almeida - Superintendente da SUDAM, abordando as­
suntos relacionados com a exploração da borracha na Amazônia e 
informando que a mesma será, também, lida da Tribuna do Senado 
e, finalmente, solicita seja a mesma arquivada no acervo da Comis­
são. 

A seguir, o Senhor Presidente esclarece que já foram, tomadas 
todas as providências sobre a Viagem a Santa Catarina, para realiza­
ção do V Encontro de Estudos e Debates, no dia 5 de novembro 
próximo, em Florianópolis. 

Encerram-se os trabalhos às onze horas e trinta minutos e, para 
constar, eu, Lêda Ferreira da Rocha, Assistente da Comissão, lavrei 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
35• REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 

EM 04 DE DEZEMBRO DE 1975 

Às onze horas do dia quatro de dezembro de mil novecentos e se­
tenta e cinco, na Sala Clóvis Bevilácqua, sob a presidência do Sr. 
Senador Accioly Filho, presentes os Srs. Senadores Nelson Carneiro, 
Helvídio Nunes, Heitor Dias, Eurico Rezende, José Lindoso e Leite 
Chaves, reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer os Srs. Senadores José Sarney, Dirceu 
Cardoso, Gustavo Capanema, Orlando Zancaner, Paulo Brossard e 
ltalíviÜ Coelho. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente dá início aos 
trabalhos da Comissão, sendo dispensada a leitura da ata da reunião 
anterior é, em seguida, dada como aprovada. 

Com a palavra, o Sr. Senador Nelson Carneiro relata o Projeto 
de Resolução da Comissão de Economia à Mensagem n9 240, de 
1975, do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal proposta do Ministro da Fazenda, para que seja au-
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torizada a Prefeitura Munícipal de Araras (SP) a elevar o montante 
de sua dívida consolidada, concluindo pela sua constitucionalidade e: 
juridicidade. Em discussão e votação, é aprovado o parecer unanime-­
mente. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente ata que, lida ; 
aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
22• REUNIÃO, REALIZADA 

EM 12 DE NOVEMBRO DE 1975 

As dez horas do dia doze de novembro de mil novecentos e se­
tenta e cinco, na Sala "Epitácio Pessoa'', sob a presidência dos Srs. 
Senadores Renato Franco, Vice-Presidente, no ex.ercfcio da presi­
dência, e Augusto Franco, Presidente eventual, presentes os Srs. 
Senadon:s Ruy Santos, Jarbas Passarinho, Paulo Guerra, Luiz 
Cavalcante, Vasconcelos Torres, Franco Montoro, Agenor Maria, 
Roberto Saturnino e Arnon de Mello, reúne-se a Comissão de Eco~ 
nomia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena­
dores Mi\ton Cabra\, Jessê Freire e Orestes Quércia. 

E dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em seguida 
é dada como aprovada. 

São relatados os seguintes projetos constantes da pauta dos 
trabalhos: 

Pelo Senador Jarbas Passarinho 

Favorável ao Projeto de Lei do Senado n9 109, de 1974, que "dâ 
nova redação a dispositivos do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro 
de 1967, para disciplinar a exigência da certificação de qualidade de 
produtos e materiais· industrializados na habilitação às licitações", 
concluindo seu parecer por apresentar um Substitutivo ao Projeto. 

Sem debates, a Comissão aprova, por unanimidade, o parecer 
do Relator. 

Pelo Senador Agenor Maria 

Favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9· 5, de 1975, que "ins­
titui laudo de avaliação na aquisição de moradia com financiamento 
do Banco Nacional da Habitação'', concluindo seu parecer por apre­
sentar um Substitutivo ao Projeto. 

Após usarem da palavra, para discutir a matéria, os Srs. Senado­
res Arnon de Mello, Roberto Satumino, Ruy Santos e o Relator, 
Senador Agenor Maria, a Comissão aprova, por unanimidade, o 
parecer. 

Pelo Senador Robe_rto Saturnino 

Contrário ao Projeto de Lei da Câmarà n9 84, de 1975, que 
dispõe sobre a incidência do Imposto de Renda das empresas sob 
controle ou com participação governamental; e, 

Favorável à Mensagem n9 203, de 1975, do Sr. Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de São João do Pau D'Alho (SP) a elevar em 
CrS 600.000,00 (seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida. 
consolidada, concluindo seu parecer por diligência junto ao Conse­
lho Monetário Nacional. 

A Comissão aprova o parecer relativo à Mensagem e rejeita o 
parecer contrário emitido sobre o Projeto, designando para relatar o 
vencido o Sr. Senador Ruy Santos que, emitindo parecer faVorável 
ao projeto, é o mesmo aprovado. Usaram da palavra, para discutir a 
matéria, o Sr. Senador Ruy Santos, que assim deixou firmada a sua 
posição: Sr. Presidente- não vou admitir que o Governo seja suici­
da, que ele tenha o prop6sito de acabar com as empresas de que ele 
participa, como revelou o nobre Senador Roberto Saturnino. Por 
esses motivos, Sr. Presidente, não posso aceitar as ponderações do 
eminente Senador Roberto Saturnino, e sou pela aprovação do proje­
to como veio da Câmara dos Deputados, eliminado o art. 39 que lá 

foi feito. Em aparte, o Sr. Senador Agenor Maria manifesta o seu 
apoio ao pontO de vista do Sr. Senador Ruy Santos. O Senador Luiz 
Cavalcante reporta-se à citação do Sr. Senador Roberto Saturriino 
quando focalizou, dentre outros, o grande projeto do potãs~io em 
Sergipe, entregue a empresa privada para explorar. Alude, ainda, o 
Sr. Senador Luiz Cavalcante que face ao litígio que hâ entre a 
CPRM e a PETROBRÁS a empresa não pôde ainda demonstrar sua 
capacidade técnica. ProsseguindO, diz o Sr. Senador Luiz Cavalcante 
que também lhe causa espécie a declaração do Sr. Senador Roberto 
Saturnino, de que pessoas da Companhia Vale do Rio Doce o ha­
viam procurado para mostrar-lhe a inoportunidade da aprovação de 
um projeto de iniciativa do Governo, em vez de procurar no Planalto 
o Chefe da Casa Civil e expor o problema, mostrando-lhe a inoportu­
nidade ou inconveniência de sua aprovação. Em suas considerações, 
o Sr. Senador Luiz Cavalcante aborda as diferenças salariais pagas · 
pelas empresas governamentais a seus dirigentes em relação aos 
subsídios do Sr. Presidente da República. Daí concluir que o projeto 
é da maior utilidade e da maior importância, pois considera altamen­
te certo limitar também as possibilidades de excessivo reconhecimen­
to do amargo labor da direção dessas empresas, labor todavia, que 
não ê tão árduo, nem de longe tão ingente quanto o do primeiro ma­
gistrado da Nação. O Sr. Senador Augusto ·Franco também usa da 
palavra para dar o seu testemunho da capacidade do Grupo Lume 
para exploração do potássio em Sergipe. O Sr. Senador Paulo 
Guerra manifesta~se favorável ao projeto e pede a atenção do Plená­
rio da Comissão, para o fato da necessidade dessa tributação, uma 
vez que, recentemente, o Presidente da República, para diminuir a 
carga tributária de grande parte da população, principalmente, do 
funcionalismo público, aumentou o teto para tributação do Imposto 
de Renda. Finalmente, o Sr. SenaQor Franco Montoro abordando 
aspectos do projeto afirma que se há abuso, cabe ao Governo interfe­
rir, atravês de outras medidas, mas não a imposição de um Imposto 
de Renda que pode não trazer conseqüências imediatas, mas que a 
médio ou a longo prazo pode colocar essas empresas em situação de 
tal dificuldade que elas podem parecer diante da concorrência de ou­
tras empresas que têm outros meios de atuação que a empresa públi­
ca não tem. E conclui as suas considerações manifestando-se favora­
velmente ao parecer do Sr. Senador Roberto Saturnino. 

Pelo Senador Arnon de Mello 

Favorável ao Projeto de Lei do Senado n9 6, de 1975, que 
dispõe sobre o depósito bancário dos auxílios e transferências da 
União, nos estabelecimentos oficiais de crédito; e, 

Favorável ao Projeto de Lei do Senado fi9 34, de 1974, que al­
tera o Códjgo da Propriedade Industrial (Lei n9 5.772, de 21 de 
dezembro de 1971), concluindo o seu parecer l'Or ratificar, em todos 
os seus termos, o Parecer ·n9 119j75, da Comissão de Economia, 
esclarecendo, ainda, que o Substitutivo apresenta o consenso da Co­
missão sobre as emendas eXaminadas e, ainda, o meio regimental de 
formular acréscimos e alterações relativas ao aperfeiçoamento da 
matéria. 

A Comissão, pm' unanimidade, aprova o parecer do Relator 
endtido sobre o Projeto de Lei do Senado n9 6, de 1975, e, após 
usarem da palavra, para discutir a matéria, os Srs. Senadores Franco 
Montoro, Ruy Santos, Jarbas Passarinho e o Relator, Senador Ar­
non de Mello, concede vista do projeto ao Sr. Senador Franco Mon­
toro. 

Pelo Senador Renato Franco 

Favorável ao Projeto de Resolução sugerido pela Comissão de 
Constituição e Justiça, sobre a Mensagem n9 149, de 1975, do Sr. 
Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja auto­
rizado o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a -elevar em 
CrS 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil cruzeiros) o montante 
de &ua divida consolidada. 
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Sem debates, a Comis!tão aprova, por unanimidade, o parecer 
do Relator. 

Nada mais havendo a, tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comis:;ão, a presente 1\l,la.-(}l.IC li~ 
da e aprovada, serã assinada pelo Sr. Presidente. · 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

23> REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 
EM I9 DE NOVEMBRO DE 1975. 

As dezoito horas do dia dezenove de novembro de mil nove­
centos e setenta e cinco, na Sala "EpitáciQ Pessoa", sob a presidência 
do Sr. Senador Milton Cabral, Presidente, presentes os Srs. Sena­
dores Helvidio Nunes, Ruy Santos, Roberto Saturbino, Orestes 
Quércia, Cattete Pinheiro e Jarbas Pa:;sarinho, reUne-se, extraor­
dinariamente, a Comissão de Economia. 

Dei;t_am de comparecer, por motivojustiflcad_o, os Srs. Sena­
dores Vasconcelos Torres, Jessé Freire, Luiz Cavalcante, Arnon de 
Mello, Paulo Guerra, Renato Franco e Franco Montoro. 

t dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em seguida, 
é dada como aprovada. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara aberta a 
reunião e comunica que a mesma foi convocada para apreciar o Rela­
tório do Sr. Senador Helvidio Nune:;, Relator da Subcomissão 
criada para estudar os problemas do I.C.M. 

A seguir, concede a palavra ao Sr. Senador Helvídio Nunes que 
apresenta, como conclusão de eStudos e pesquisas realizados, um 
consubstanciado Relatório, em que aborda os problemas do Impos­
to de Circulação de Mercadorias (ICM}, de acordo com o seguinte es­
quema: 1 - Antecedentes do ICM; 2 -- Objetivos da implantação 
do novo imposto estadual; 3 - O 1 CM na prática. Problemas 
gerados por sua arrecadação; 4 - Considerações gerais; e, 5 -
Sugestões. Após discorrer, detalhadarnente, sobre cada tópico, o 
Relator da matéria, Sr. Senador Helvídio Nunes, anuncia que o Rela­
tório aprovado pela Subcomissão, em 16-10-75, conclui por sugerir: 
a)- a constituição de um "Fundo Nadonal do ICM"; ou b)- em 
última instância, como alternativa de evitar-se a criação de mais um 
"Fundo", a agregação dos recursos an:cadados do ICM ao "Fundo 
de Participação dos Estados e Municípios". 

Terminada a sua exposição, o Sr. Senador Helvídio Nunes 
ressalta que é necessário fazer-se uma adequação dos objetivos visa­

, dos no presente trabalho às metas traçadas no H Plano Nacional de 
Desenvolvimento (PND}, aprovado pelo Congresso Nacional no 
final da Sessão Legislativa de 1974. 

Com estes esclarecimentos, o Sr. Senador Helvídio Nunes 
propõe seja a conclusão do Relatórk sob exame alterada e assim 
redigida: "Do exposto, e no sentido de dar um impulso a uma 
política redístríbutívista mais eficiente das rendas fiscais entre as 
Unidades Federativas, concluímos que o melhor caminho a ser 
seguido, serâ o da constituição de um Fundo Nacional do ICM, 
formado de igual percentual exigível de todos os Estados, 
automatica.mente depositado no Banco do Brasil S.A., até o dia 
quinze do mês seguinte ao da arrf,cadação, e redistribuido em 
proporção inversa ao dB. participação dos Estados, com base na po­
pulação e renda per capita. 

Posto o Relatório em discussão e votação, usam da palavra, 
para discutir a matéria, os Srs. Senadores Jarbas Passarinho, Ruy 
Santos, Cattete Pinheiro, Roberto Saturnino e Orestes Quércia, 
sendo, finalmente, o mesmo aprovado, com a conclusão proposta 
pelo Relator, Senador Helvidio Nune-s, tendo voto contrârio do Sr. 
Senador Orestes Quércia. 

Concluída a apreciação da matéria, o Sr. Presidente agradece a 
seus pares a colaboração recebida e, em especial, ao Sr. Senador 
Helvídio Nunes, li 1-4'2em fez elogios pelo importante trabalho que 
acabara de reati'fit···-e anuncia que, na forma regimental, irá 
encaminhar o doCunitfito ao Presid.ente da Casa, o Sr. Senador 

Magalhães Pinto, para as devidas providências. Informa, ainda, o Sr. 
Presidente, que irá solicitar a Sua. Excelência, ad referendum da 
Co-missão, seja enviado um exemplar ao Sr. Presidente da República 
e outro ao Sr. Ministro da Fazenda, como contribuição do Senado 
Federal, aos estudos que ora se processam no âmbito do Governo, 
sobre o assunto em pauta. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis d_e Souza, AssisterÍte da Comissão, a presente Ata, que 
lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
25• REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 

EM 27 DE NOVEMBRO DE 1975 

As quatorze horas do dia vinte e sete de novembro de mil nove-­
centos~ setenta e cinco, na Sala .. Epitácio Pessoa", sob a presidência 
do Sr. Senador Milton Cabral, Presidente, presentes os Srs. 
Senadores Ruy Santos, Roberto Saturnino, Luiz Cavalcante, Paulo 
Guerra; Augusto Franco e Jarbas Passarinho. reúne-se, extraordina­
riamente, a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer. por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Vasconcelos Torres, Jessé Freire, Arnon de Mello, Rena­
to Franco, Franco Montara e Orestes Quércia. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em seguida, 
é dada como aprovada. 

São relatadas as seguintes matérias constantes da pauta dos tra· 
balhos: 

Pelo Senador Luil Cavalcante 

Favorável à Mensagem n9 199, de 1975, do Sr. Presidente daRe~ 
pública, submetendo à aprovação do Senado Fedt::ral, proposta do 
Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Bragança Paulista (SP) a elevar em CrS 10.541.536,20 (dez 
milhões, quinhentos e quarenta e um mil, quintentos e trinta e seis 
cruzeiros e vinte centavos) o montante de sua divida consolidada, 
concluindo por apresentar um Projeto de Resolução; e, 

Favorável à Mensagem n9 200, de 1975, do Sr. Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autofü:ada a Prefeitura 
Municipal de Mairinque (SP) a elevar em CrS 12.500.000,00 (doze 
milhões e quinhen_tos mil cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 

A Comissão aprova, por unanimidade, os pàreceres do Relator. 

Pelo Senador Ruy Santos 

Favorável à Mensagem n~" 198, de 1975, do Sr. Presidente daRe~ 
pÜblica, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Sr. ~ínistro da Fazenda, para 9ue seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Santos (SP) a elevar em CrS 38.166.400,00 (trinta e oito 
milhões, ~nto e sessenta e seis mil e quatrocentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, concluindo por apresentar um 
Projeto de Resolução; 

Favorável à Mensagem n9 201, de 1975, do Sr. Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado F'ederal, proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autori~ada a Prefeitura 
Municipal de Concórdia (SC) a elevar em CrJ 2.566.368,31 (dois 
milhões, quinhentos e sessenta e seis mil, trezentos e sessenta e oito 
cruzeiros e trinta e um centavos) o montante de sua dívida consolida­
da, concluindo seu parecer por apresentar um Projeto de Resolução; 

Favorável à Mensagem n9 202, de 1975, do Sr. Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autoritada a Prefeitura 
Municipal de São Carlos (SP) a elevar em CrS 10.000.000,00 (dez 
milhões de crUzeiros) o montante de sua dfvida consolidada, 
concluindo seu parecer por oferecer um Projeto de Resolução. 

Sem debates, a Comissão aprova, por unanimidade, os parece­
res do Relator. 
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Pelo Sen:ador Roberto Saturnino 
Favorável à Mensagem n'~ 203, de 1975, do Sr. Presidente da 

República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de São João do Pau d'Aiho (SP) a elevar em CrS 
600.000,00 (seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua d'vida 
consolidada, concluindo seu parecer por oferecer um Projeto de 
Resolução; 

Favorãvel à Mensagem n•207, de 1975, do Sr. Presidente daRe-­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Cajamar (SP) a elevar em CrS 5.000.000,00 (t:inco milhões 
de cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, concluindo seu 
parecer por oferecer um Projeto de Resolução; e, 

Favorável à Mensagem n9 210, de 1975, do Sr. Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de União Paulista (SP) a elevar eiJl CrS 150.000,00 (cento 
e dnqUenta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
concluindo seu parecer por apresentar um Projeto de Resolução. 

Sem votos discordantes, a Comissão aprova, por unanimidade, 
os pareceres do Relator. 

Pelo Senador Paulo Guerra 

Favorâvel à Mensagem n9 204, de 1975, do Sr. Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Luiz Antônio (SP) a elevar em CrS 500.000,00 
(quinhentos mil cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, 
concluindo seu parecer por oferecer um Projeto de Resolução; 

Favorável à Mensagem n9 205, de 1975, do Sr. Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de lgaraçu do Tietê (SP) a elevar' em CrS 1.000.000,00 
(hum milhão de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
concluindo seu parecer por oferecer urn Projeto de Resolução; 

Favorãvel à Mensagem n9 206, de 1975, do Sr. Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senildo Federal, proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Neves Paulista (SP) a elevar em CrS 250.000,00 
(duzentos e dnquenta mil cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada, concluindo seu parecer por apresentar um Projeto de 
Resolução; 

Favorável à Mensagem n"" 208, de 1975, do Sr. Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senlido Federal, proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Itapeva (SP) a eJevar em CrS 2.000.000,00 (dois 
milhões de cruzeiros) o montante de sua dfvida consolidada, 
concluindo seu parecer por apresentar um Projeto de Resolução; c, 

Favorável à Mensagem n" 209, de 1975, do Sr. Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Seno1do Federal, proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Juquitiba (SP) a elevar em Cr$ 350.000,00 (trezentos e 
cinqUenta mil cruzeiros) o montante de su3 dívida consolidada, 
concluindo seu parecer por apresentar um Projeto de Resolução. 

A Comissão aprova, por unanimidade, os pareceres do Relator. 
Mada mais havendo a tratar~ enctrra~se a reuniio, lavrando eu, 

Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata,_ que 
após lida e aprovada, será assinada Jlelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

26' REUNIÃO REALIZADA 
EM 3 DE DI;ZEMBRO DE 1975 

~ ~ ~ . 
Às dez horas do dia três de dezembró de rnil oovceentos c: setcn· 

ta e cinêo, na Sala .. Epitâcic Pessob", sob a presidência do Sr:--Sena~ 

.... 

dor Milton Cabral, Presidente, presentes os Srs. Senadores Ruy 
Santos, Orestes Quércia, Paulo Guerra, Roberto Saturnino e Augus­
to Franco, reúne--se a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
SenBdoreS Vasconcelos Torres, Jessé Freire, Luiz Cavalcante, Ar­
non de Mello, Jarbas Passarinho, Renato Franco e Franco Montoro. 

r! dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em seguida, 
é dada como aprovada. 

São relatados os seguintes projetos constantes da pauta dos tra­
balhos: 

Pelo Senador Orestes Quércla 

Favorável à Mensagem n" 240, de 1975, do Sr. Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Mogi-Mirim (SP) a elevar, temporariamente, os 
parâmetros fixados pelo art. 2o da Resolução n9 62, de 1975, do 
Senado Federal, a fim de que possa realizar operação de crédito 
junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., no valor de 
CrS 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros), concluindo seu pare­
cer por apresentar om Projeto de Resolução; 

Favorável à Mensagem no 240, de 1975, do Sr. Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, propo~t.a 
do Sr. Ministro da Fazenda, p:ira que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Pompéia (SP) a elevar, temporâriamente, os parâme­
tros fixados pelo art. 29 da Resolução n9 62, de 1975, do Senado Fe­
deral, a fim de que possa realizar operação de crédito junto à Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo S.A., no valor ~de 
Cri 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil cruzeiros), con­
cluindo seu parecer por apresentar um Projeto de Resolução; e, 

Favorável ao PrOjeto de Lei do Senado no 72, de 1975 -
COMPLEMENTAR, que dã no.;a redação ao artigo 49 do Ato 
Complementar n9 43, de 29 de janeiro de 1969, que dispõe sobre o 
Plano Nacional de Desenvolvimento. 

A Comissão aprova, sem votos discordantes, os pareceres do 
Relator, relativos à Mensagem n"' 240, de 1975- autorizações de 
empréstimos às Prefeituras Municipais de Mogi-Mirim e Pompéia­
e concede vista do Projeto de Lei do Senado no 72, de 1975 -
COMPLEMENTAR, ao Sr. Senador Paulo Guerra. 

Pelo Senador Paulo Guerra 

Favorável ao Projeto de Lei da Câmara no 102, de 1975, que es­
tende às duplicatas o processo de autenticação mediante chancela 
mecânica, nos termos do art. 1"' da Lei no 5.589, de 3 de julho de 
1970;e, 

Contrário ao Projeto de Lei do Senado n9 144, de 1975, que dis­
põe sobre privilégio de crédito do produtor rural na falência e ·con­
cordata e dá outras providências, bem como ao Substitutivo ofereci­
do pela Comissão de Constituição e Justiça aO respectivo projeto. 

A Comissão aprova, por unanimidade, os pareceres do Relator. 

Pelo Senador Ruy Santos 

Contrário ao Projeto de Lei do Senado n9 53, de 1975, que 
declara de Utilidade Pública as Associações Comerciais e Industriais 
existentes em Goiás. 

Sem debates, a Comissão aprova, por unanimidade, o parecer 
do Relator. 

Concluída a apreciação das matérias constantes da pauta, o Sr. 
Presidente apresenta uma síntese dos trabalhos da Comissão, reali­

zados na presente Sessão Legislativa, assim circunstanciada: reu­
niões ordinárias 21; reuniões extraordinárias 5; projetos relatados 
106~ projetos distribuldos 120; projetos em diligência 3; ofícios recebi­
dos 30; ofícios expedidos 66; pedidos de vista 9; emendas apresenta­

.das4; substitutivos apresentados 2; Projetos de Resolução apresenta­

. dos t.S~ comparecimento de autoridades 4; voto com restrições I; 
convites expedidos 1.681; telegramas expedidos 15; e, telegramas re-
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cebidos 2. Comunica, ainda, o Sr. Presidente, que das quatro 
SUbcomissões criadas na Comissão de Ecor1 o mia, apenas a que "estu­
dou os problemas do ICM" concluiu os seus trabalhos. 'Nit:qportuni­
dade, o Sr. Senador Paulo Guerra lembra da necessidade de contrata­
ção de um assessor especial para a Subcomissão que estuda as 
"Empresas Multinacionais", cujas providências o Sr. Presidente 
promete insistir junto ao Sr. Senador M<Lgalhães Pinto, Presidente 
do Senado Federal. 

Acatando ponderações feitas pelos Sno. Senadores Ruy Santos e 
Paulo Guerra, o Sr. Presidente convoca uma reunião extraordinária 
da Comissão, a realizar-se hoje, às I 7:00 horas, destinada a apreciar 
diversos processos de empréstimos internos a 29 Prefeituras Munici­
pais do Estado de São Paulo e à Prefeitura Municipal de Porto 
Alegre. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-:;;e a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que 
após lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

27• REUNIÃO {EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 4 DE DEZEMBRO DE 1975 

Às onze horas do dia quatro de dezembro de mil novecentos e se­
tenta e cinco, na Sala "Epitácío Pessoa", sob a presidência do Sr. 
Senador Milton Cabral, Presidente, pn:sentes os Srs. Senadores 
Paulo Guerra, Vasconcelos Torres, Lui2. Cavalcante, Ruy Santos, 
Roberto Saturnino e Helvídio Nunes, reúne-se, extraordinariamente, 
a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Jessé Freire, Arnon de Mello, Jarbas Passarinho, Renato 
Franco, Franco Montara e Orestes Quércia. 

~dispensada a leitura da Ata da reUJlião anterior e, em seguida, 
é dada como aprovada. 

1: relatada a seguinte matéria constante da pauta dos trabalhos: 

Pelo Senador Paulo Guerra 

Favorável à Mensagem n<~240, de 1975, do Sr. Presidente daRe­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni· 
cipal de Araras (SP) a elevar, temp.0rariamente, os parâmetros fi­
xados pelo art. 2<~ da Resolução n<~62, de 1975, do Senado Federal, a 
fim de que possa realizar operação de ciédito junto à Caixa Econô· 
mica do Estado de São Paulo S.A., no valor de Cr$ 5.000.iXK.I,OO 
(cinco milhões de cruzeiros), concluindo seu parecer por apresentar 
um Projeto de Resolução. 

Sem debates, a Comissão aprova, por unanimidade, o parecer 
do Relator. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se~ reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata. que 
após lida e aprovada, serâ assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE SERVIÇO J>CBLICO CIVIL 

7• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 12 DE NOVEMBRO DE 1975 

-·~.; Às onze horas do dia doze de novembro de mil novecentos e.se-
tenta e cinco, na Sala Coelho Rodrigues, presentes os Srs. Senadores 
Gustavo Capaneina, Augusto Franco, Accioly Filho e Heitor Dias, 
reúne-se a Comissão de Serviço Público Civil. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Orlando Zancaner, Luiz Viana e Lâzaro Barboza. 

O Sr. Senador Augusto Franco assume a Presidência de acordo 
com o§ 3<~, do artigo 93, do Regimento Interno, e, em seguida, decla­
ra iniciados os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da Reunião 
anterior, que é dada&Otno aprovada. 

Const'ante da pauta de trabalhos, é relatado o seguinte projeto 
pelo Sr. _Senador Itamar Franco: 

Favorável ao Projeto dé Lei do Senado n<~ 102, de 1975, que 
"dispõe sobre a obtenção de empréstimos simples pelos-Servidores 
Públic~s ao Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Públito". 

. Submetido a discussão e votação, é o parecer aprovado por una­
nimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião e, para 
"-constar, eu, Cláudio Vital Rebouças Lacerda, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 

ATA DA 8• REUNIÃO, REALIZADA 
EM J DE DEZEMBRO DE I975 

Às quinze horas do dia três de dezembro de mil novecentos e se­
tenta e cinco, na Sala das Comissões, presentes os Srs. Senadores 
Gustavo Capanema, Accioly Filho, Augusto Franco e Itamar 
Franco, reúne-se a Comissão de Serviço P!lblico Civil. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Heitor Dias, Orlando Zancanet, Luiz Viana e Lázaro Bar­
boza. 

O Sr. Senador Augusto Franco assume a Presidência de acordo 
com o§ 39, do artigo 93, do Regimento Interno, e, em seguida, de­
clara iniciados os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da 
Reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Constante da pauta de trabalhos, são relatados os seguintes pro­
jetos: 

Pelo Sr. Senador Gustavo Capanema: 
Favorável ao Projeto de Lei do Senado n'~ 125. de 1974, que 

"modifica a redação do art. 4<~, da Lei Complementar n<~ll, de 25 de 
maio de 1971, e dá outras providências"; e pelo arquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n<~21, de 1975, que "dispõe sobre a aposen~ 
tadoria por velhice dos beneficiârios do Programa de Assistência ao 
Trabalhador Rural, alterando o art. 4<~ da Lei Complementar n9 li, 
de 25 de maio de 1971", em tramitação conjunta. 

P~lo Sr. Senador Accioly Filho: 
Favorável ao Projeto de Lei do Senado n'~ 15, de 1975, que "dis· 

ciplina o exerdcio de Cargos executivos ou de assessoramento em 
empresas trh.rl>s.nacionais por partes de ex-ocupantes de cargos pú­
blicos civis e militares aposentados, da reserva ou reformados, e dâ 
outras providências". 

Submetidos a discussão e votação, são os pareceres aprovados 
por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião e, para cons­
tar, eu', Clãudio Vital Rebouças Lacerda, Assistente da Comissão, 
lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidepte. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de Estudo e Parecer sobre as propostas de 
Emenda à Constituição n9s 41,44 e 46, de 1975 (CN), que "d' 
no•a redação ao§ 1<~, do art. 175, da Emenda Constitucional a' 
1, de 1969"; "acrescenta disposltho ao título ''V" das disposi­
ções gerais e transitórias" e "modifica a redaçio do§ 1<~ do art. 
175, da Constituição da República Federadn do Br.WI, que 
dispõe sobre a indissolubllidade do casamento", respeçtl•a .. 
mente. 

4• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 21 DE NOVEMBRO DE 1975 

< 

As dezoito horas do dia vinte e um de novembro do ano de miJ 
novecentos e setenta e cinco, no Auditório do Senado Federal, sob a 
Presidência do Senhor Deputado Jairo Brum e a presença dos Se­
nhores Senadores Altevir Leal, Mattos Leão, Ruy Santos, Virgílio 
Távora, Heitor Dias, Mendes Canale, Alexandre Costa, Nelson Car­
neiro e Evandro Carreira e os Senhores Deputados Cid Furtado, 
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Navarro Vieira, Cleverson Teixeira, João CUmaco, Minoro 
Miyamoto, Walber Guimarães, Rubem Dourado, Celso Barros e 
Figueiredo Correia, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo 
e parecer sobre as Propostas de Emenda à Constituição n9s 42, 44 e 
46, de 1975 (CN), que "dá nova redação ao § }9, do art. 175, da 
Emenda Constitucional n9 1, de' 1969"; "acrescenta dispositivo ao 
Título "V" das Disposições Gerais e Transitórias" e "modifica a. 
redação do§ 19 do art. 175, da Constituíção da República Federativa 
do Brasil, que dispõe sobre a indissoluhilidade do casamento", 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Fausto Castelo-Branco e Ada)berto Sena e a Senhora 
Deputada Lygia Lessa BastoS. 

Abertos os trabalhos, o Sr. Presidente comunica aos demais 
Membros da Comissão, através de Ofícios da Liderança da ARENA 
no Senado Federal, a indicação dos Ser..hores Senadores Alexandre 
Costa, Altevir Leal e Mattos Leão em substituição aos Senhores. 
Senadores Accioly Filho, Benedito Ferreira e CattetC Pinheiro, 
respectivárnente, para integrarem a Comissãp; da Vice-Liderança do 
MDB, a indicação do Senhor Senador Evandro Carreira em 
substituição ao Sr. Senador Orestes Q·..1ércia e, da Liderança da 
ARENA, na Câmara dos Deputados, a indicação do Senhor 
Deputado João Ctímaco para, em substituição ao Sr. Deputado 
Cantídio Sampaio, integrar a Comissão, 

Prosseguindo, o Sr. Presidente, Deputado Jairo Brum, concede 
a palavra ao Sr. Senador Nelson Carneiro, que levanta questão de or~ 
dem relativa à impossibilidade de realizar-se a reunião, por estar 
prevista a convocação de uma Sessão Conjunta para as dezoito horas 
e trinta minutos. Contraditando ·a questão de ordem levantada, o Sr. 
Senador Ruy Santos esclarece que habitualmente as Comissões 
MistB.s se reúnem durapte o transcurso de Sessões Ordinárias na Câ· 
mara dos Deputados e no Senado Federal, o que é vedado pelo Re-­
gimento Interno; quanto ao funcionamento da mesma concomitante~ 
mente com a Sessão Conjunta, não haveria inconveniente. 

O Sr. Presidente resolve suspender os trabalhos às dezoito horas 
e vinte minutos, a fim de aguardar o término das Sessões das duas 
Casas do Congresso Nacional, reabrindo-os às dezoito horas e trinta 
minutos, esclarecendo que, se a presença de qualquer um dos Mem~ 
bros fosse solicitada no Plenário, suspenderia a reunião. 

Usaram da palavra, na ocasião, os Senhores Deputados 
Figueiredo Correia, Navarro Vieira e Senador Nelson Carneiro, que 
estranhou o fato de que o Sr. Relator, possuindo um prazo superior 
a trinta dias, só à última hora pode condu; r seu Parecer. O Sr. Sena~ 
dor Heitor Dias, .Relator da matéria, esclareceu que o mesmo jâ se 
encontrava pronto; houve, sim, o desvio de duas páginas. 

O Sr. Presidente solicita que a Secretâria proceda a leitura das 
Atas referentes à terceira e segunda reuniões, no que foi contestado 
pelo Sr. Senador Nelson Carneiro, que não concordou com a inver­
são. O Sr. Presidente esclarece que houve a citada in~ersão, pelo-fato 
da terceira reunião ser uma conseqUência da segunda. Após a leitura 
das Atas, são as mesmas postas em discussão e votação e são 
aprovadas, sem restrições. 

Dando continuidade aos trabalhos, o Sr. Presidente concede a 
palavra ao Sr. Senador Heitor Dias, Relator da matéria, que emite 
parecer favorável à Proposta de Emenda à Constituição n9 42, de 
autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, sendo prejU;dicadas as 
Propostas de n9s 44 e 46 dos Srs. Deputados Epitácio Cafeteira e 
Rubem Dourado, respectivamente. 

Em discussão o Parecer, usam da palavra os Senhores 
Deputados Rubem Dourado, Celso Barros e Walber Guimarães. 

Posto em votação, o Sr. Senador Ruy Santos solicita à Pre­
sidência que seja feita a chamada nominal dos Parlamentares que 
constituem a Comissão, sendo constatada a presença dos Srs. Sena­
dores Altevir Leal, Ruy Santos, Heitor Dias e os Srs. Deputados Cid 
Furtado, Navarro Vieira, Cleverson Teixeira, Minoro Miyamoto, 

. Walber Guimarães e Figueiredo Correia. 

Não havendo número regimental para proceder a votação, o Se­
nhor Presidente encerra a,presente reunião e, para constar, eu, C1eide 
Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de Comissão, lavrei a pre­
sente Ata que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Sr. Presidente e vai 
à publicação. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

107• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 1'DEDEZEMBRO DE 1975 

Às dezesseis horas do dia primeiro do mês de dezembro do ano 
de mil novecentos e setenta e cinco, reúne-se a Comissão de Redação 
sob a Presidência do Senhor Senador Danton Jobim, Presidente, 
presentes os Senhores Senadores Mendes Canale, Virgílio Távora e 
José Undoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Renato Franco, Vice-Presidente, Orestes Quércia c 
Orlando Zancaner, 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Mendes 

Canale apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado n' 232, 
de 1975-DF, que autoriza o Governo do Distrito Federal a contrair 
empréstimo destinado ao atendimento da Rede de Ensino do Primei­
ro Grau do Distrito Federal. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

108• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 1' DE DEZEMBRO DE I975 

As dezoito horas e quarenta e cinco minutos do dia primeiro do 
mês de dezembro do ano de mil novecentos e setenta e cinco, re11ne­
se a Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador 
Danton Jobim, Presidente, presentes os Senhores Senadores José 
Lindoso, Virgílio Távora e Mendes Canale. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Renato Franco, Vice-Presidente, Orestes Quércia e Orlan­
do Zancaner, 

É lida e ap;ovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador José 

Lindoso apresenta a redação final das emendas do Senado ao Proje· 
to de Lei da Câmara n9 77, de 1975 (n9 1.080-A/75, na Casa de 
origem), que retifica, sem ônus, a Lei n9 6.187, de 16 de dezembro de 
1974, que "estima a Receita e Fixa a Despesa da União para o exer­
cício Financeiro de 1975". 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião. 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

109• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) REALIZADA 
EM 1' DE DEZEMBRO DE 1975 

As dezoito horas e cinqUenta minutos do dia primeiro do mês de 
dezembro do ano de mil no11ecentos e setenta e cinco, reúne-se a 
Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Danton 
Jobim, Presidente, presentes os Senhores Senadores Virgíiio Távora, 
Mendes Canaele e José Lindoso. 

' Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Renato Franco, Vice-Presidente, Orestes Quércia e Orlan­
do Zancaner. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador José 

Lindoso apresenta a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 30, de 1975 (n9 32-B/75, na Câmara dos De\)Utados), que aprova 
os textos das Atas Finais da Conferência Ad111ini~rativa Mundial de 
Telegrafia e Telefonia, da União Internacional d"h'telecomunicaçÕes, 
realizada em Genebra, no período de 2 a 11 de abril de 1973. 
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Nada mais ha'vendo a tratar, dâ-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, María Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

110• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 2 DE DEZEMBRO DE 1975 

As dezoito horas e cinqüenta minutos do dia dois do mês de 
dezembro do ano de mil novecentos e setenta e cinco, reúne-se a 
Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Danton 
iobim, Presidente, presentes os Senhores Senadores Orestes Quércia, 
José Lindoso e Virgílio Távora. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Renato Franco, Vice-Presidente., e Orlando Zancaner. 

~lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senaêlor Orestes 

Quércia apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado n9 
170, de 1975, que dispõe sobre a organização e o funcionamento de 
Movimentos Trabalhista e Estudantil nos Partidos Políticos, e dá 
outras providências. 

Nada rnais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

I 11• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 2 DE DEZEMBRO DE 1975 

Ãs dezoito horas e cinqüenta e cinco minutos do dia dois do mês 
de dezembro do ano de mil novecentos e setenta e cinco,,reúne-se a 
Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Danton 
Jobim, Presidente. presentes os Senhores Senadores Orestes Quércia 
e José Lindoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Renato Franco, Vice-Presidente, e Orlando Zancaner. 

E lida e aprovada a ata da reunião ·anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador José 

Lindoso apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 99, de 
1975, que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a 
realizar operação de empréstimo externo no valor de USS 
20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte-americanos). 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

112• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 3 DE DEZEMBRO DE 1975 

As dezesseis horas e cinqUenta e cinco minutos do dia três do 
mês de dezembro do ano de mil novecentos e setenta e cinco reúne-se 
a Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador 
Oanton Jobim, Presidente, presentes os Senhores Senadores Virgnio 
Távora, José Lindoso e Orestes Quércia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Renato Franco, Vice-Presidente, e Orlando Zancaner. 

f! lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresentadas as 

seguintes redações finais: 
a) pelo Sénhor Senador Virgílio Távora, do Projeto de Lei do 

Senado n9 250, de 1975-0F, que transforma o Departamento de 
Trânsito do Distrito Federal errl autarquia, e dá outras providências; 

• 
b) pelo Senhor Senador José Lindoso, do Projeto de Lei do 

Senado n\'1 267, de 1975-DF, que autoriza o Governo do Distrito Fe­
deral a abrir crédito suplementar em reforço de dotações que especifi­
ca, constan.tes do ótBamento do Distrito Federal, para o exercicio de 
1975. , . 

Nada mais havendo a tratar, dá·se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assi$tente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhof Presidente. 

113• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 3 DE DEZEMBRO i> E 1975 

Ãs dezoito horas e cinqüenta e cinco minutos do dia três do mês 
de dezembro do ano de mil novecentos e setenta e cinco, reúne-se a 
Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Danton 
Jobim, Presidente, presentes os Senhores Senadores Virgnio Távora, 
Orestes Quércia e José Undoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Renato Franco, Vice-Presjdente, e Orlando Zancaner. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresentadas as 

seguintes redações finais: 
a) pelo Senhor Senador Virgilio Távora, do Projeto de Decreto 

Legislativo n\'1 28, de 1975 (n9 31-B/75, na Câmara dos Deputados), 
que aprova os textos das Atas Finais da Conferência Administrativa 
Mundial de Telecomunicações Espaciais, realizada em Genebra em 
1971; e 

b) pelo Senhor Senador José Lindoso, do Projeto de Resolução 
n9 98, de 1975, que aprova as contas do Governo do Distrito Federal, 
relativas ao exercício de 1974. 

Nada mais havendo a trata\, dá-se por encerrada a reunião 
lavrando eu, Maria Carmen Castrc{Sàuza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

114t REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 14 DE DEZEMBRO DE 1975 

Âs onze horas e quarenta e cinco minutos do dia quatro do mês 
de dezembro do ano de mil novecentos e setenta e cinco, reúne-se a' 
Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Danton 
Jobim, Presidente, presentes os Senhores Senadores Orestes Quércia, 
Virgílio Távora e José Lindoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Renato Franco, Vice-Presidente, e Orlando Zancaner. 

f: lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresentadas as 

seguintes redações finais: _ 
a) pelo Senhor Senador Orestes Quércia, do Projeto de Resolu­

ção n\> 100, de 1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de Santos, 
Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 38.166.400,00 (trinta e oito 
milhões, cento e sessenta e seis mil e quatrocentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada; do Projeto de Resolução n~" 102, 
de 1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de Mairinque (SP) a 
elevar em Cr$ 12.500.000,00 (doze milhões e quinhentos mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada; do Projeto de Resolução 
Q9 103, de 1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de São Carlos 
(SP), a elevar em CrS 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada; e 

b) pelo Senhor Senador Virgílio Távora, do Projeto de Kesolu­
ção n9 101, de 1975, que au\Oriza a Prefeitura Municipal de Bragança 
Paulista a elevar em CrS 10.541.536,20 (dez milhões, quinhentos e 
quatenta e um mil, quinhentos e trinta e seis cruzeiros e vinte centa­
vos) o montante de sua dívida: consolidada. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

115• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 4 DE DEZEMBRO DE 1975 

As quinze horas e quarenta e oito minutos do dia quatro do mês 
de dezembro do ano de mil novecentos e setenta e cinco, reúne-se a 
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Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Danton 
Jobim, Presidente .. presentes os Senhores Senadores Virgílio Távora 
e Orestes Quércia. 

Deixam de comparecer, por motivo justiJiçado os Senhores 
Senadores Renato Franco, Vice-Presidente, José Lindoso e Orlando 
Zancaner. 

I:. lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Virgílio 

Távora apresenta a redação final do Projeto de Lei da Câmara n"' 
109, de 1975 (nq l.482-Bj'75, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
dedução do lucro tributável, para fins de Imposto sobre a Renda 
das pessoas jurídicas, do dobro das despesas realizadas em projetos 
de formação profissional, e dâ outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

I !li' REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 3 DE DEZEMBRO DE 1975 

Âs dezesseis horas do dia quatro do mês de dezembro do ano de 
mil novecentos e setenta e cinco, reúne-se a Comissão de Redação 
sob a Presidência do Senhor Senador Danton Jobim, Presidente, 
presontes os Senhores Senadores José Lindoso, Orestes Quércia e 
Virgílio Távora. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Renato Franco, Vice-Presidente, e Orlando Zancaner. 

É Lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresentadas as 

seguintes redações finais: 
a) pelo Senhor Senador José Lindoso, do Projeto de Resolução 

n9 104, de 1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de São João do 
Pau d' Alho (SP) a elevar em Cr$ 600.000,00 (seiscentos mil 

• cruzeiros) o montante de sua divida çonsolidada; do Projeto de 
Resolução nf lOS, de 1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Luiz Antônio (SP) a elevar em érS 500.000,00 (quinhentos mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada; do Projeto de Resolução 
nf 108, de 1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de Itapeva (SP) 
a elevar em CrS 1.734.400,00 (um milhão. setecentos e trinta e quatro 
mil e quatrocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada; 

b) pelo Senhor Senador Virgilio Tüvora, do Projeto de Reso­
lução nf 106, de 1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de Neves 
Paulista (SP) a elevar em CrS 250.000,00 (duzentos e cinqUenta mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consclidada; e 

c) pelo Senhor Senador Orestes Quêrcia do Projeto de 
Resolução nq 107, de 1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Cajamar, Estado de São Paulo, a elevar em CrS 4.820;000,00 
(quatro milhões, oitocentos e vinte mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Nada mais havendo a tratar, dâ-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprov~da, serâ assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DA REDAÇÃO 
117• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 

EM 4 DE DEZEMBRO DE 1975 

Às dezoito horas e quarenta e cinco minutos do dia quatro do 
mês de dezembro do ano de mil novecentos e setenta e cinco, reúne­
se a Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador 
Danton Jobim, Presidente, presentes os Senhores Senadores Mendes 
Canale e Virgflío Tâvora. 

Deixam de campareçer, por motiv<' justificado, os Senhores 
Senadores Renato França, Vice-Presidente, Orestes Quércia, José 
Lindoso e Orlando Zancaner. 

I:. lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador 

Mendes Canale apresenta a redação final do Projeto de Resolução n~ 

93, de 1975, que dispõe sobre a aplicação aos servidores do Senado 
Federal, da contagem de tempo de serviço em atividade privada, 
prevista na Lei n"' 6.226, Qe 14 de julho de 1975. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

118• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 4 DE DEZEMBRO DE 1975 

Às dezoito horas e quarenta e seis minutos do dia quatro do mês 
de dezembro do ano de mil novecentos e setenta e cinco, reúne-se a 
Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Danton 
Jobim, Presidente, presentes os Senhores Senadores José Lindoso, 
Orestes Quércia e Virgílio Távora. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Renato Franco, Vice. Presidente, e Orlando Zancaner. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador José 

Lirdoso apresenta a redação final do Projeto de Resolução nf 109, 
de 1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de Juquitiba (SP) a 
elevar em CrS 350.000,00 (trezentos e cinqUenta mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. · 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será as.!tinada pelo Senhor Presidente. 

119• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) REALIZADA 
EM 4 DE DEZEMBRO DE 1975 

Às dezoito horas e quarenta e sete minutos do dia quatro do mês 
de dezembro de mil novecentos e setenta e cinco, reúne-se a Comis­
são de Redação sob a Presidência do Senhor Sênador Danton Jobim, 
Presidente, presentes os Senhores Senadores Virgília Távora e 
Ore.-stes Quêrcia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Renato Franco, Vice-Presidente, José Lindoso e Orlando 
Zancaner. 

Ê lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Senador 

Orestes Quércia apresenta as seguintes redações finais: 
a) do Projeto de Resolução n"' 110, de 1975, que autoriza a 

Prefeit1.1ra Municipal de Pompêia (SP) a realizar operação de crédito 
no valor de Cr$ 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil cruzei­
ros); e 

b) do Projeto de Resolução nq 111, de 1975, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Mogi-Mirim (SP) a realizar operação de 
çrédito no valor de CrS 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros). 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, e~ ma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

120• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 4 DE DEZEMBRO DE 1975 

Às dezoito horas e cinqüenta minutos do dia quatro do mês de 
dezembro do ano de mil novecentos e setenta e cinco, reúne-se a 
Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Danton 
Jobim, Presidente, presentes os Senhores Senadores Orestes Quércia, 
José Lindoso Virgílio Távora. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Renato Franco, Vice-Presidente~ e Orlando Zancaner. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresentadas as 

seguir.tes redações finais: 
a) pelo Senhor Senador Virgílio Távora, do Projeto de·Resolu· 

çâo n"' 112, de 1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de Igaraçu 
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do Tietê (SP) a elevar em Cr$ 1.000.000,00 (huni milhão de cruzeiros) 
o montante de sya dívida consolidada; e 

b) pelo Senhor Senador José Lindoso, do Projeto de Resoluçlo 
n'1"113, de 1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de União Paulis~ 
ta (SP) a elevar em CrS 150.000,00 (cento e cinqüenta mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Nada maí~ havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a preseD.te ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

121• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 4 DE DEZEMBRO DE 1975 

Às dezenove horas e dez minutos do dia quatro do mês de 
dezembro do ano de mil novecentos e setenta e cinco1 re6ne-se a 
Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Danton 
Jobim, Presidente, presentes os Senhores Senadores Virgilio TAvbra 
~ Orestes Quércia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Renato Franco, Vice~Presidente, Orlando Zancaner e 
José Lindoso. 

1:: lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Virgilio 

Távora apresenta a redação final do Projeto de Resolução n' 115, de 
1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de São José dos Campos 
(SP), a realizar operação de crédito até o valor de CrS 50.351.381,01 

'I 

(.cinqüenta milhões, tréZentos e cinqüenta e um mil, trezentos e oiten-
ta e um cr~zciros e um centavo). ' 

Nada ntais havendo a tratar, dà-se por encerrada a reunião, 
Ja.vran!;lo cu, Maria Carmen Castro S<1uza, Assistente, a presente ata 
que_ uina vez aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente.· 

122• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 4 DE DEZEMBRO DE 1975 

Às dezenove horas e quinze minutos do dia quatro do mês de 
dezepbro do ano de mil novecentos e setenta e cinco, reúne~se a 
Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Danton 
Jobim, Presidente, presentes os Senhores Senadores Orestes Quércia 
c VirgHio TâvOra. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Renato Franco, Vice~Presidente, Orlando Zancaner e 
José Lindoso. 

t;: lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Orestes 

Quérc:ia apresenta a redação final do Projeto de Resolução ni' J 14, de 
1975, que autoriza a Prefeitura Municipal de Araras (SP) a realizar 
operação de crédito no valor de Cri 5.000.000,00 (cinco milhões de 
cruzeiros). 

Nada mais havendo a tratar, dâ~se por en~errada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro SoU!Za, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente. 
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ME$A 

3~-Secretório: 

LIDERANÇA DA ARENA 
IDA MAIORIA 

Líder Pte~idente, 

Magalhães Pinto IARENA-MGI Lourival Baptista !ARENA-SEI Petrónio Portella 
Vice-lidere' 

Eurico Rezende 
Jarbas Passarinho 

)9. Vice-Presidente: 

Wilson Gonçalves IARENA-CEI 
4"-Secretório: 

Lenoir Vargas IARENA-~CI 

José Undoso 
Mattos Leão 

Osires Teixeira 
Ruy Santos 

Saldanha Derzi 
Virgílio T óvora 2"- Vtce-Presidente: 

B.enjomim Fora h IMDB--RJI 
LIDERANÇA DO MDI 

IDA MINORIA 

J9.SecrP.IÓrio: Suplentes de Secreló.nos: líder 
Franco Montara 

Vice-líderes 
Mouro Benevides 
Roberto Saturnino 

Itamar Franco 
Evandro CaHeira 

Dinorte Mariz IARfNA-RNJ 

29-Secretório: 

Marcos Freire IMDB--PEI 

Ruy Carneiro IMDB-PBI 
11:enoto Franco !ARENA-PAI 

Alexandre Costa IAII:ENA-M,.., 
MeP.des Cor.ale IARENA-MT\ 

COMISSOIS 

Ojretor: Jo$é Soares de Oliveira Filho 

local: Anexo 11 - 1 érreo 

Telefones: 23-6244·e 24-8105 - Ramais 193 e 257 

A) HRVIÇO DI COMI55015 PIRMANINTIS 

Chefe: Cloúdio Carlos Rodrigues Costa 

locot: Anexo tl- 1 érreo 

Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313 

COMISSACll DI AG.ICULTURA - (CA) 

17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presit:!ente: Orestes Quércio 

Vice-Pre4idente: Benedito Ferreiro 

ARENA 

I. Vasconcelos Torres 

2. Paulo Guerra 

3. Benedito Ferreiro 

4. Uolívio Coelho 

5. Mendes Canale 

MOB 

I. Agenor Maria 

2. Orestes Quércio 

Assistente: Mouro Lopes de Só- Romol310. 

Reuniões: Quartos-feiras, àt, 10:30 horas. 

Suplentes 

I. Allevir leal 

2. Otoir Bed:.er 

3. Renato Franco 

I. Adolberto Seno 

2. Amaral Peixoto 

local: Solo "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Ramal 613. 

<OMISSAO DI ASSUNTOS REGIONAIS- (CAl) 
17 Membros! 

Titulares 

1. Cottele Pinheiro 
2; José Guiomard 
3. Teotônio Vilela 
4. Or.ires 1eiKeiro 
5. José Esteves 

I. Agenor Mario 
2. Evondro Carreira 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Agenor Mario 

ARENA 

MOB 

Suplentes 

1. Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3. Renato Franco 

I. Eve\ásio Vie\ro 
2. Gilvon Racho 

Assistente: lêdo Ferreiro do Rocha- Ramal 312. 
Reumôes: 1erços-teiro5, àS lO:OOhoros. 
local: Solo "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Roma/615. 

COMISSAO DI COMSTITUIÇAO I JUSTIÇA - (CC.I) 
113 Memqrosl 

COMPOSIÇÃO 

. Presidente: Aceioly Filho 
I"~. Vice-Presidente: Gus.tavo Copanemo 

29. Vice-Presidente: Paulo Brossord 

ntular•• 

1. Accioly Filho 
2. José Sarney 
3. José Undoso 
4. Helvídio Nunes 
5. ltolívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Caponemo 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zonconer 

I. Dirceu Cardoso 
2. leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossord 

ARENA 

MDB 

1. Moltos leão 
2, Henrique de la Rocque 
3. Petrônio Portella 
4, Renato Franco 
5. Osires Teixeira 

I, Franco Montoro 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Mario Helena Bueno Bronaõo- Ramol-305, 
Reuniões: Quortos-Ieifas, às 10:00 horas -:: .to· 
local: Solo "Clóvis Bevilocquo" - Anexo 11 - t~IJifll623. 
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COMISSlO DO DISTRITO FIIIIRAL- (CDP) 

I li Membros} 

fttulare1 

L H~lvídio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. Renato Franco 

4. Os ires Teixeira-

5. Saldanha Derzi 

6. Heitor Dias 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adolberto Seno 

ARENA 

Suplentes 

I. Augusto Franco 

2. luiz Cavalcante 

l José lindoso 

4. Virgílio Tóvora 

7. Henrique de la Rocque 

8. Otair Becker 

I.· Adalberto Seno 

2. Lázaro Borbozo 

3. Ruy Carneiro 

MDB 

1. Evandro Carreir<L 

•2. Nelson Corneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Roma-1306. 

Reuniões: Quintos-feiros, às 9:00 horas. 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

COMISSlO DIICONOMIA- (CI) 

I I I Membros! 

ntular•• 

I. Milton Cobrai 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Milton Cabral 

\lic::e- Presidente: Renato Franco 

Suplentes 

ARENA 

I. Benedito Ferreiro 

2. Vasconcelos Torre:" 2. Augusto Franco 

3. Jessé Freire 

•• Luiz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Possorfnho 

7. Pauto Guerra 

8. Renato Franco 

I. Franco Montoro 

2. Orestes Quérdo 

3. Roberto Saturnino 

MDB 

3. Ruy Santos 

4. Cattete Pinheiro 

5. Helvídio Nunes 

· 1. Agenor Mario 

2. Amora) Peixoto 

Auistente: Daniel Reis de Souza -llomol675. 

Reuniões: QuQrtos-feiros, às 10:00 horas. 

local: Solo "Epilócio rtMBd"- Ane.llo 11- Romo161S. 

COMISSlO DIIDUCAÇlO I CULTURA .,-(CIC) 

17 Membros! 

Tlftllares 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Torso Dutra 

Vice-Presidente: Henrique de lo Rocque 

Suplente• 

ARENA 

• 

I. Torso Outro 1,. fÁrno"n de Me11o 

2. Gustavo Coponema 2: HeMdio Nunes 

3. João Calmon 3 .. J~Sé Sarney 

4. Henrique de lo Rocque 
•,, •. '· 
'. 

5. Mendes Canale 

MDS 

I. Evelósio Vieira I. Franco Montoro 

2. Paulo Bronard 2. Itamar Franco 

Assistente: Cleide Mario B. F. Cruz- Roma1598. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 hO(OS. 

local: Sala "Clovis Bevilocqua"- Anexo 11- Romo1623. 

COMISSlO DIPINANÇAS- (CP) ' 

t 17 Membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Amoral Peixoto 

Vice-Presidente: Teotónío Vilela 

Titulares 

I. Saldanha Derzi 

2. Benedito Ferreiro 

3. Alexandre Costa 

4. Fausto Castelo-Bronco 

5. Jessé Freire 

6. Virgílio 1 ávora 

7. Mattos Leao 

8. Torso Outro 

9. Henrique de lo ~ocque 

10. Helvídio Nunes 

11. T eotónio Vilela 

12. Ruy Santos 

I. Amoral Peixoto 

2. leite Chaves 

3. Mouro Benevides 

4. Roberto Sotvrnino 

5. Ruy Cor11eiro 

Al!ENA 

MDB 

Suplentes 

1. Oàniell<rieger 

2. José Guiomard 

3. José Sarney 

4. Heitor Dias 

5, Cottete Pinheiro 

6. Osires T eixeiro 

1. Oonton Jobim 

2. Dirceu Cordoso 

3. Evelósio Vieiro 

Assistente: Morcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramo1303. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas. 

Local, Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramois 621 e 716. 



~ 8144 Sexfa-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçóo li) .Pezembro de 1975 e, 

COMISSAO DI UGISLAÇAO SOCIAL- (CLS) 
!7-Membrosl 

Titulare• 

L Mendes Canale 
2, Oomído Gondim 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 

Vice-Presidente: Jessé Freire 

Suplente• 
ARENA 

1. Virgílio Távora 
2. Eurico Rezende 

3, Jarbas Passarinho 3. Accioly Filho 

4, Henrique de lo Rocque 

5, Jessé Freire 
MDB 

L franco Montara L Làzaro Barboza 

2, Nelson Carneiro 2, Ruy Carneiro 

Assistente: Clóuclio Vital Rebouças Lacerda- Rornal307. 
Reuniões: Quintos-feiras, Os 11,00 horas. 
Local: Solo "Clóvis Bevilocqua"- Anexo 11- Romal623. 

COMISSAO DI MINAS IINIRGIA- (CMI) 
17 Membros) 

Titularei 

I. Milton Cabral 
2. Arnon óe Mello 
3. Luiz Cavalcante 
4. Oomído Gqndim 
5. João Calmon 

I. Dirceu Cardoso 

2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Domkio Gondim 

Suplentes 
ARENA 

L Paulo Guerra 
2, José Gulomard 
3, Virgílio Távora 

MDB 
L Gilvan Rocha 
2. leite Chaves 

Assistente: Mauro lopes de Só- Roma1310. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 
local: Sola "Epitócio Pessoa"- Anexo 11- Ramol615. 

Titvlore1 

I. José lindoso 
2. Renato Franca 

COMISSAO DI RIDAÇAO (CII) 
15 Membros] 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Danton bbím 

Vice-Presidente: Renatc franco 

ARENA 
Suplente• 

I. Virgílio Távora 
2. Mendes Canale 

3. Orlando Zom:aner 
MDB 

l. Danton Jobim I. Dirceu Cardoso 

2. Orestes Quércio 

Assis1ente: Mario Carmen Castro Souza - Romal134. 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11:00 horas. 
local: Sala "Clóvis Sevilatq\la" - Anexo 11 - Ramal 623. 

COM.SSAO DIIIILAÇOU IXTIIIIOIIIS- (CRI) 
(I 5 Membros! 

I. Daniel Krieger 

2. Luiz Viana 
3. Virgílio Távora 
4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 
"6. Pêtrónio Portella 

7. Saldanha Derzi 

8. José Sarney 
9. João Calmon 

10. Augusto Franco 

I. Dantora Jobim 
2. Gilvon Rocha 
3. Itamar Franco 
4. Leite Chaves 

<:OMPOSIÇÀO 

Presidente: Daniel Krieger 
f9-Vice-Presidente: Luiz Viana 

2q·Vice-Presidente: Virgílio T óvora 

SuplontoJ 

ARENA 

I. Accioly Filho 
2. José Lindoso 
3. Cottete Pinheiro 

4. Fausto Castelo-Bronco 

5. Mendes Canale 
6. Helvídio Nunes 

MDB 

I. Nelson Carneiro 

2. Paulo Brossord 
3. Roberto Saturnino 

5. Mauro Benevides 

Assistente: Cóndido Hippertt- Ramal 676. 
Reuniões: Quortos-ieiras, às 10:30 horas. 
'Local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

COMISSAO DISAUDI- (CS) 
17 Membros I 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Bronco 
Vice-Presidente: Gilvon Rocha 

Suplente• 

ARENA 

1. fousio Castelo-Branco 1. Saldanha Derzi 

2. Cottete Pinheiro 
3. Ruy Santos 
4. Otoir Becker 
5. Altevir Leal 

I. Adolberto Seno 

2. Gilvon Racho 

MDB 

2. Mendes Canale 

I. Evondro Carreira 

2. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- 11:oma1306. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 
local: Solo "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Ramol615. 
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COMISSAO DI SIGUIIANÇA NACIONAL- (CSN) 
!7 Membros) 

ntulares 

I. Luiz Cavalcante 
2. José lindoso 
3. Virgílio Tóvoro 
4. José Guiomord 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: José Guiomord 

Vice-Presidente: Vosconcelos Torre_s 

Suplentes 
ARENA 

I. Jarbas Passarinho 
2. Henrique de la Rocque 
3. Alexandre Costa 

5. Vasconcelos Torres 
MDB 

1. Amoral Peixoto I. Agenor Mario 
2. Adolberto Seno 2. Orestes Quércio 

Assistente: lêdo ferreira da Rocha- Romo13J2. 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11:30 horas. 
Local: Sala "Cióvio Bevilocqua"- Anexo 11- Romo1312. 

COMISSAO DISIRYIÇO PUBLICO CIVIL- (CSPC) 
17 Membros! 

Titulares 

1. Augusto franco 

COMPOSIÇÀO 
Presid"ente: Lázaro Borboza 

Vice-Presidente: Orlando Zonconer 

Suplentes 
ARENA 

1. Mattos Leão 
2. Orlando Zonconer 2. Gustavo Coponemo 
3. Heitor Dias 3. Alexandre Costa 
4. Accioly Filho 
5. Luiz Viana 

MDB 
1. Itamar Franco 1. Donton Jobim 
2. lázaro Borboza · 2. Mauro Benevides 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Romol307. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 
local: Solo "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Romal613. 

COMISSAO DI TIIANsPORTIS, COMUNICAÇOIS 
I OIRAS PUBLICAS- (CT) 

17 Membrod 
COMPOSIÇÀO 

Presidente: Alexandre Costa 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares 
ARENA 

I. Alexandre Costa 
2. Luiz Cavalcante 
3. Benedito Ferreiro 
4. José Esteves 
5. Paulo Guerra 

MDB 
I. Evandro Carreira 
2. Evelósio Vieira 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal 676. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 

·Suplentes 

1. Orlando Zonconer 
2. Mendes Canale 
3. Teotônio Vilela 

I. lázaro Borbozo 
2. Roberto Soturnino 

local: Solo "CÓelho Rodrigues"- Anexo 11- Ramal 613. 

I) SERVIÇO DI COMISSOIS MISTAS, ESPECIAIS 
I DE INQUIRITO 

Comissões Temporárias 

Chefe, Ruth de Souza Castro. 
local: Anexo 11- Térreo. 
Telefone; 24-8105- Ramol303. 
11 Comissões T emporórios poro Proielot do Congresso Nacional. 
21 Comissões Temporários poro Apreciação de Vetos. 
31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 
41 Comissão Misto do Projeto de lei Orçamentário f art. 90 do Regimento 
Comum!. 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereiro Fernandes - Ramal 674; 
Marília de Carvalho Brício- Romal314: Cleide Mario B, F. Cruz- Ramal 
598; Julio no louro do Escossia Nogueira- Ramal 314. 

SINADO fiDIIIAL 
SUISECRnARIA DE COMISSOIS 

SIRYIÇO DI COMISSOU PIRMANINTIS 

'10~ 

HORARIO DAS REUNIOIS DAS COMISSOIS PIRMANENTIS DO SENADO FEDERAL 
PAIIAOANODI1975 

HORAS TERÇA s A ' A ASSISTDITE HORAS QUINTA S A L AS ASSISTSNn 

10:00 
EPITÁCIO PESSOA 

LIDA o,,~ c. o. F. 
RUY BAJ!fOSA 

C. A, R, Ro)l!lal - 615 Raraah. - 6:21 e 716 IOifALOO 

ROIAS QUARTA s A ' A s ASSISTEN'l'E c.s.c. 
cLbvts BEVILÁCQUA 

10:01 Rantal - b23" CUIDE: 

CilJVIS BEVtLkQUA MARIA 
c.s.P.c 

CXIELHO RODRIGUES CLÁUDIO 
c.c.J. 

Raraal - 623 HELENA Raraal - 613 LACERDA 
10:00 

c. E. 
EPITÁCIO PESSOA 

C,F, 
RUY BARBJSA KARCUS 

Ramal - 615 DANIE'L Ramai$ - 621 e 716 VINICIUS 
10: 3 

C. R. E RtN BARBOSA-
CÂNDIOO C.M.Eo EPITÁCIO PESSOA 

HAUII:l Ramais - 621 e 716 Ramal - 615 10:30 

c.A. 
COELHO RODRIGUES r··"' c. L.s. 

CrbVtS BEVILÁCQUA CLÁUDIO 
Ramal - 613 Ralllal - 623 LACERDA 

11:00 c. a. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA AR! A EPITÍ.CIO PESSOA 
Ramal - 623 """" 11:00 c.s. IMal - 615 ROifALto 

crbvts BEVILÁCQUA LIDA c. r. 
COELHO RODRIGUES 

cboroo 11:30 c.s.H. Ramal - 623 R•al - 613 
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TRÂNSITO 
Legislação atualizada 
Código Nacional de Transito e seu Regulamento- atualizados 
Legislação especial e correlata 
llicitos penais do TrAnsito 
Resoluções do CONTRAN 
Notas- Comparações- Remissões 
Furto de uso 

"Revista da Informação Legislativa" n9 38 

452 pâginas 

PREÇO: Cr$ 25.00 
Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL 
Ed. Anexo 1. 11• andar. Praça dos Três Poderes -70000- BRASILIA- DF. 

acompanhados da cheque nominal. visado. pagável em Brasllia e emitido a favor do 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

CONSOLIDACÃO DAS • 

LEIS DO TRABALHO 
Texto atualizado da CLT. comparado ao texto original de 1943 e a todas as 
alterações introduzidas durante mais de 30 anos de vigência. 

Notas explicativas. 

Legislação correlata. 

616 pâginas .. 
PREÇO: Cr$ 35,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. 11' ANDAR 
Edição: agosto de 1974 

Os pedidos d8 publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo 1. 11• andar, Praça dos Três Poderes -70000- BRAS I LIA- DF. 
acompanhàdos de cheque nominal. visado. pagével em BrasUia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

. . 
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CoNsnru/'õJ.o FEDERAL 

E 
CONSTITUICÕES ES'TADUAIS 

I 

2 TOMOS 

I 

i:ntendo os textos atualizados da Constituição 
deral (Emendas Constitucionais n9s 1 a 51 e 

a Constituições Estaduais, 

/ 

) 

\ 

I 

PREÇO DA COLEÇÃO: Cr$ 100,00 

Trabalho Organizado e revisado pela Subsecretaria 
de Ediç6es T6cnicas e impresso pelo Centro 

Gréfico do Senado Federal 

A VENDA ND SENADO FEDERAL 11' ANDAR 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 119 andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRAS[ LIA- DF, 
acompanhados de cheque nominal. visado, pagével em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 
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[ EDIÇÃODEHOJE: 112PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal1.203 

Brasília· DF 
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·I PREÇO DESTE EXE~PLAR: Cr$0,50 j 
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